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Expediente de 24 de agosto de 1899

DIRECTORIA DO INTERIOR

Acusou-se recebida o agradeceu-se a oom-
municação que foz o contra-almirante José
Pinto da Luz, em aviso de 21 de a gosto cor-
rente, de ter assumido, a 19 do dito moz, o
exercicio do cargo de ministro de Estado da
Marinha, Rira o qual foi nomeado por de-
creto da mesm a data.

—Foi prorogada por tres mezes, com o ven-
cimen t o na fOrma da lei, a licença emn cujo
go:o sea.cliii o assistentn da cadeira do cliniCa
derma tologica e syphiligrapliica da Facu 1-
da le de Medicina do Rio . 1i Janeiro. Dr. Fer-
nando Terra, para tratar de sua saudo.

—Restituirnm-se ao prefeito do Districto
Federal os papeis referentes á pretenção da
professo, a publica Francisca Dias de Alva-
renga Cunha e que acompanharam o officio
p. 231, tio 31 de dezembro do 1893.

rou -Fe ao com :Bisturi() fiscal do ei-
a preparatorios junto ao Inst i tuto Boja-
mm n Cons tant, em Pernambuco, que o paga-
mento da taxa estabelecida no § 3° do art. 3'
das instrucções dadas pelo deereto n. 2.173,
de 21 ti novembro de 1895, 11-ve ser exigido
aos candidatos a rnatrbaila nos cursos de in-
strucção superior, admittidos a exames de
prepáratorio , nos institatos esladuaes de um-
sino secundário, de aecordo com e determi-
nado nas arts. 1 e 3 das referidas Instroc.
ções, mas não aos alumnes matriculados que
prestam nos mosmos institotos os exames
normaes.

Miniaterio da Justiça e No,gocios Interiores
--Directoria do lnterier-2 . secção-- Capital
Federal, 24 de agosto de 1899.

Sr. Presidente do Estado de Minas Gemes
— Em resposta á consulta constante do vosso
officio ri. 60, de 18 do corrente mez, cabe-me
Informar-VOS quo, durando ainda o prazo
marcado pela lei n. 560, de 31 de dezembro
de 1898, para a realização de exames parciaes
do preparatorios, devem ser amoitas pelo Gy-
Mnasio Mineiro as inscripMs requeridas por
alUmnos estranhos ao estabelecimento, na

conformidade das instruções annexas ao de-
creto n. 2.173, de 21 de novembro de 1895,
observando-se a restricção da lei supra ci-
tada que prohibe taes exames a quem não te-
nha attestado de approvação pelo menos em
uma mataria.

Saude e fraternidade.— Epitacio Pessoa.
--

Expediente de 25 de agosto de 1899

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o commandante superior in-
terino da guarda nacional no Estado de Santa
Catharina a conceder guia de mudança para
a capital do Estado de S. Paulo, onde pre-
tand fixar residencia, ao tenente-coronel
Septimio Augusto Werner, commandante do
34° batalhão de infantaria da gua-da nacio-
nal da comarca do Tubarão, no primeiro dos
referidos Estados.

—Declarou-se:
Ao Ministerio da Guerra, que o da Justiça,

attendenhO ao pedido feito pelo mesmo Mi.
nisterio, em aviso do 4 deste mez, n. 50, re-
solveu tornar extensiva aos opararlos da Fa-
bri ca de Cartuchos do Realengo, emquan to ex-
ercerem os respectivos empregos, a dispensa
do serviço activo da emanta nacional, cnnce,
dida aos do Labnratorio Pyrotechnieo do Carn-
pinho, por aviso n. 187, de R de mar ço de 1893,
e que nesse sentido são expedidas as neces-
sarjas ordene, ao respectivo commandante
superior.—Dirigiu-se aviso ao commandante
superior interino da guarda nacional desta
Capital.

A, general oommandante superior da guar-
da nacional no Estado d r Matto Grosso, que,
nlém de ser facultativo ao Governo, pelo
art. 52 da lei n. 602, de 19 da so tembro de
1850, arbitrar ou não gratific 'ções aos com-
mandantes superiores, quando officinea do
exercito, o que não constitue um direito des-
tes, o orç ' mento do Ministerio da Justiça não
consigna verta pira ocorrer a despo7a, pelo
que não é possiv-I attender ao pedido fita
polo mesmo comMandante no sentido de lhe
ser abonada uma gratiiicação.

— Rernetterarn-se:
Ao commandante superior interino da

guarda nacional no Estado da Bailia, a pa-
tente, devidamente aposti!lada, do coronel
Pomp i lio Nunes de Oliveira, da guarda na-
cional da comarca de Conquista;

Ao generill comam I iunte superior da
guarda nacional no Estado do Paraná, as
patent es dos capitães Paulo Hancr o José
Bailei- Junior ;

Ao collector da comarca de Palma, no Es-
tado de Minas Gemes, 61 patentes de ()ateimas
da guarda nacional da mesma comarca.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
seguintes pagamentos:

De 421$500, de publicações e trabalhos feitos
na Imprensa Nacional para o Externato do
Gymnasio;

De 3:954760, de fornecimentos ao Museu
Nacional

De 750$, de taxas de esgoto de diversas pro-
prios nacionaes, relativas ao primeiro se-
mestre •

Do 28:238$132, de material adquirido para
O Serviço do corpo do bombeiros;

. Ministerio da Marinha
Expediente de 23 de agosto de 1899

Ao Quartel-General, declarando que a com-
missão de que ficam incumbidos os navios da
armada que vão fazer o serviço quarenteha-
rio nos diversos portos, consiste em:

a) manterem a ordem nos aneoradouro3;
b) não consentirem a communicação com a.

terra das embarcações impedlilaa.

De 660, 91R, do fornecimentos ao Instituto
Nacional de Musica;

De 127$500, de fornecimentos para a l a , 78,
19% e 20^ circurnscripções polieiaes urbanas;

De 1:787$, de fornechnento de um motor
para a Escola Polytechnica ;

De 200$, de diarias ao assistente da Secção
de Botanica do Museu Nacional, Ernesto Ule.

Expediente de 24 de agosto de 1899

DIRECTORIA GERAL DE SAUIM PUBLICA

Remetteram-se
Ao director da Faculdade de Medicina

e de Pharmacia do Rio do Janeiro o laudo do
exame de validez a que foi submettido o
Dr. João da Gama Castro;

Ao director da Estrada de tarro Cen-
tral do Brn zil, laudos de identicos azamos de
Leolino José de Souza e Ihrhaes Barbosa
de Casti lhos,

— Communicou-se
Ao chefe do districto telegraphico em Ni-

theroy, para os devidos finque o Sr. Durval
Luiz Machado, designado para servir no La-
zareto da Ilha Grande, tem cn mparecido dia-
mente a esta Directoria Geral, desde 18 do
corrente

Ao Sr. Ministro da Marinha, que á autori-
dade sanitaria federal nos portos da Rnpu-
blica assiste oompetencia, legal para vi-itar
os navios que entrarem, inclusive os da ar-
mada nacional e que aos commandantes
cumpro p restar as intbrmações que pelas
ditas autoridades lhes furem solicitadas.

— Accusou-se
Ao chore de policia do Districto Fe-

deral, o recebimento de seu officio sob
n. 6.720, de 22 do eerr ..nte ;

Ao director . 1a Estrada de Ferro Cen-
tral do Bra.zil, id ,m_n. 1.602, de hontJm.

Riq wJrimemoro dcsparhodo

C. J. Caz ily.—Não será admittido.

POLICIA DO MsTRIcTO enEltaL

Por portarias de 27 do corrente:
Forani exonerados dos cargos de inspo-

dores seccionaes da. 4 • eircumscripção urb , na
os cidadãos Simpliciano do Almeida. José Luiz
dos Santos, José Antonio Bernardes e Ma-
noel Matheus Nuns;

Foram transferidos da 7" circumscripção
urbana para aqueda circumscripção os ci d a-
dãos inspectores Pedro Chrysologo Alves da
Silva e Abilio Maia;

Foram nomeados inspectores seccionaes
dita 4" circumscrii ção urbana os cidadãos
Zaroastro Amador do Vasconcellos e Carlos
Antonio Monteiro.
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ditions de cette dernièce catégo eie de traneports sont réglées de
gré à gre entre lee Adininistrations intè eesées.

Eu outra, peie int ee Ia tr nsit, teu territoriel que meritinio,
est actual lement gratnit ou munis à des conditions plus aventa.
geuses, ce regime est maintenu.

5.— 11 est toutelbis entendn :
I", que les freis de transit territorial seront. réditite, savoir:
d 5 "ei, p evient les deux premiéres annees d'application de

la pressente Con ven dee;
d.e 10 °/.,, peudant les deux anneem suivantes;
de 15 "1, au dele de quatro abe;
20, paye dont , ¡fie reeettest et toe depenses en metiere

de transit territoeial ne dépassent pae onsemble la sonune de
5.000 feence per an et dont lés depenses oxeèlent les recettes
pote, ee transit Rent existi 'ires de tout payetnent de co chef;

38, que 1e prix de tr •n: it mariteine de 15 franes par kilo-
gramme de Iettres et cartes peetales prévu à la letere c du
parara ' lie 3 préced e nt seri r duit. savoir:

à 14 trenos, peniant les deux pretnieres anuées d'applicetion
de la presente Convention;

â 12 franco, pendant les deux années suivarttes;
à 10 franes, au dele, do quatre ene.
6.-1,es freis de transit sont à Ia charges de l'Adminietration

du pays d'origine.
7.— Le déeompte general de coo frais a lieu dons le. cem Minus

á déterminer par te Reglement d'exéAition prévu à l'artiele 20
ei•après.

8.--Sont exempts de tons freie de translt territorial ou mari-
tinte. li correspondance e ffictelle mentionnée an paragrapho 2
de rartiele II ai-aprè; les cartes to stales-réponse renvoyées au
pays d'origine; les objets réexpéellés ou mal diriges; les rébuts;
les avia de receiition; les mandats de poste et tous entres
documento relatifs au service postal.

ARTICLE 5

1.—Los taxes pene le transport dos envois postaux dans
tinte rétend no de l'Union, y comi/ris leur retnise nu domicile
dos destinataires, dans les pays de l'Union oà te service do dis-
trikution est ou se% organisó, sont tieCies cemnie suit

le polir les teares, à e5 cindim os en cas traffrarlehiRSOMeRt,
et eu double dais le e is coetr iiro, per chaelte letra et par
cheque poids ,le 15 greminee ou Nadem de 15 palmes ;

2". 'New lee certes pastales, en eas d'affratichisoment. à 10
centimes pour Ia carte sienple oi pour chame) des deux pealos
de la carte avec repouse payée; et au double dans /o eits Cen-
trai,.

3°, pour ice imprimes ite toute nattire, les papiers d'affaires
et les eehantillone de marehandises à 5 emitimos par cheque
objet ou paquet portant une adresse particul .ère et par cheque
poi•le de 50 gra mm v; ou frendeu d 50 graintnee, pourvu que
cet obj-t ou paqtiet no centienne auctute lettre ou note manus-
crito ayant h eareetère de correspondance actuelle et person-
nelle, et Boit conditionné de maniere à pouvoir 'etre facilement
véritlé.

I,a taxe dos papiers d'affaires no peut être inferieure à 25
centimes par en roi, et la taxe sies echantillons tu paut être in-
ferieure à 10 centimes par envoi.

2.-11 pont êt ce perçu, en sus dos tures fixées par le pira-
graphe prée dont

1 0, pour tont envei eximis à d os freis de transit maritime
do 15 trastes par kilogramme de lettres ou certos postales e de
1 (cana par kilneramme d'entre' objets et deus toutes les ri-
lations amigue/1-s ces trais do transi t sont applicables, une sor-
taxe uniforme qui no peut pas dépatser 25 eentitne4 par port
simplo pour les lettres, 5 centi ile-t per certo postale et 5 cen-
times par 50 grammes ou fraction de 50 granimos pour les
autres objets

20, peie tout objet transperté par dos servires dépendent d'Ad"
mlnistrations etrangères á l'Uttion, ou par das serv . ces extraiu.-
dinairee dans l'Union dontiant lieu à des trais spécianx, une
surtaxe en rapport avec aos freis.

Lorseue le tarif d'affranchiss ement de la carte pestale simple
eonaprend rufie ou neutro eles sartaxes auterieees par las deux
alinéss preceeents, co mime tarif est applieable à °Itacuru) doa
partias de la cart 3 postale aVOC repouse payée.

3.— Eu cas iritisuillsinee d'affranehiseement, les obj ets de
correspondance de toute neture sant passiblee, à la ehar ge des
destinatairee, erune taxe •ouble du montent ele rinsufilialice,
sans qu eett t xe peisse Pense eeen reli est eeseite da!ls le
pey-le	 etel 	..:•	 d.)

p.ii k t er
4.— Les oejets autres que les lettsee et lee cartee postale*

doivent étre affranchis au moins partlellement.

5 — Les psquets d'éehantillons da marchandises ne peuvent
renfwinir amen oejet avaut une valeur marehande; lis no dol-
vent pas dépaeser le eoi Is de 350 grammes. ni préeenter dos dl.
MensiOn3 supérieures à 30 centimétres ou longueur, 20 centime-
tres eu largeur et 10 eentimétres eu épaisseur ou, s'ils ont Ia
forme ele rouleau,à 30 eentimètres de longueur et 15 centimètres
de diamètre.

6.— Lee paquete de papiers d'affairee et d'imprimes ne peu-
vent peie dépasser te poids de 2 kilogrammes, ni présenter, sur
aueun ele leurs Mós, une dimension supérieure à 45centienétrea.
Ou paul. toutofois, adinettre nu transport par la Oeste les pe-
qui ts eu forme ele rouleau dont te diamètre ne depasee pas 10
centimètres et dont le longueur n'excàle pas 75 ceuttmetres.

ARTICLE1 6

1.— Lee objets designes dane l'artiele 5 peuvent être expédiés
sou reeommendation.

2.— Tont eu rol recommandé est passible, á la charge de roa-
voyeur :

1°, du prix d'affranchissement ordinaire de renvol, selou se
nature ;

2", d'un droit fixe de recommandation de 25 eentimes au ma-
ximum, y compris la delivrance d'un bulletin de dépót à rexpé-
diteur.

3.—L'expéditeur d'un objet recommandé peut ob'enir un aviada
ráceotion de cet objet,en payant,an rnoment diz d "Npôt,un droat fixe
de 25 c .ntimes ou ma ximum.Le même droit peut être appliqu 5 aux
demitidos de renseignements sur le sort d'oblets recommandes
qui se prodtieeent poet5rieurement au elepet, Ni l'expediteur
paq déjà acquitté la taxe spéciale pont' obtenir uu avia de rem-
ption.

AMIME 7

1.—Les correspondences recommandées peuvent être expé-
diées grevées de remboursement dans lesrelaticns entre les pays
dont Is Administratione )11 vieniwit d'assuereree eneejee.

Les objets centre rembeursement sont soumis aux fermentes
et aux taxes dos enrola recommandés.

Le maximum du remboursement est ilxé, par envoi, t 1.000
tranes ou à réquivalent de e.ette somme en Ia momaie du papo
de destinetion. Cheque Administration a toutefois la faculte
d'abaisser ce maximum à son franca par envoi ou à réquiva-
tent ele cone soturno deus son syslème rnonétairo.

2.—A moina d'arrangement contraire entre les Adminietrations
dos pays interesses. le montant encaissé du destinateire doit être
tr units á renvoyeur ati meyen d'un mandat de poste, armes dé-
dnetion de la tale dos mandato ordinaires et d'un droit d'en-
caissement d ) 10 eentimes.

Le ~tent d'un elandat de rembeursement tombe eu rebut
reste h la disposition de l'Administration du pays d'origine de
renvoi grsvé d e remboursement.

3.—La perto d'une correspendance raeommandée grave
rembotesement engaço la respansebilite du swvice postal deus
les eonditions determinées par rart iele 8 ei-aprês pour les
criveis recosnm3ndes non sitieis de remboureem ent. Atirei la
livraisen de robjet. 	 dil peja de el istination est
menoneable du montant du rembeursem3nt et doa, eu cas de
récla medem juetifier de l'envoi à rexpediteur de la somme en-
caissée, sauí' prélévement dl taxe et droit prévue au 2.

ARTICLE 8

1.—Eu eas do perte irem (nivel recomnrindé et seuf le nos de
force majeure, l'exnetiteur ou, sim se demande, le destina-
taire, a droit à une indemnité de 50 tranco.

2.—Les peys disposés à se charger dos risques pouvant dért-
ver du eas de force Inajé/etre sont autor ;sée a pereevoir de co
cher ser l'expéditeur une surtaxe de 25 eentimes au maximum
pour cheque envoi recomrnendé.

3.—L'oblig ;Hen de payer l'in lemnité 'trombe à l'Almnistra-
tion dont releve le bureau expéditenr. Est réservé à cette Ad-
ministration te recours recontro l'Administratien responsablo
c'es t-e. diro centre l'Administretion sur le territoire ou dane
le service de !aquiete la perto a eu lieu.

Eu ca: de peete, Nets eles eireonstanees de force maieure,
sur te territeireen dane le service d'un pays se chargeant dos
risques mentionnés nu paragrapho précédent, d'un objet recom-
mandé provenant d'un entre pays 1 .3 pays ot Ia perto a eu lieu
en:est responsable devant l'Office expé liteur, si ce dernier se ehar-
ge, ele soo etite, das risques en cas de force majeure à l'égard
de ses expéditeurs.

4.—Jusqu'à prouve du matreira, la responsabilité ineombe à
l'Adminietration qui, nyant roeu robjet seus Mire d'obeervation,
no peut rei la enlice nu destinate i re, ni. s'il y a liou,
la tie nsiniseein regenere e l'Administritinn suivente. leen , las
elevei, adres,(!.8 1oto ro.taute, la respouea'oilite, par Ia th't-
lIvrance à une per4ontio qui e juetitté, suiriut ice reel s en
vigueur deus te pa ys de destinaVon, que ses nom et qUalité sont
conformes aux indications de radresse.
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a 5.—Lo paydnaent de l'indoinnité par l'011ice exp editeur doit
voir Ii u le pies tt pessibl • et, nu plus tent, dans le (lesai

d'un an à partir du jeur tie ia reelarnation. Lana,. re•p . m s -ble
est tenu de remb;mrser sans retard, a l'Office expediteur,
montant de l'indentititó payee par celui-ci.

L'Ottlee d'origine est autonsá k désinteresser l'exp.oliteur
p ou r le comete de l'Ottlee iutermliaire ou dist inataire qui, regu-
lièrement saisi, a laiss:t une armee s'écouler sans donner surto à
l'affa.ire. En (nitre, 'Lois le eas uri une Office dont • la responsabi-
Jitó et (Minera ete bile, a tont d'abord dcliii	 lo payernent
l'indeinnité, ii bit ' ,rendre à sa cbarge, eu pies de rim' limite,
les fruis accessoires resultada (lu retart non justitie apporté au
payement.

6.—ti et entendu que ia réclaoration n'est admise que dans le
delai d'un an.k partir du ii i a'it á la poste de I 'eu' ui recommanda
passé ce torm t, lo reclarti::nt it'a (troa à aucune ind

7.—Si ia perto a eu irou eu couro de trat isp itt rian, qu'll soit
passible d'etablir sur te territuire ou dans le ser ice de gueto
pays te fita s'est a ..e . ,ropli, is Administra.tions en cause eup-
porteut lo do nina ge par parts égides.

8.—Les odministrations eessetit d'erre responsables dos cliveis
recommandés dont is ayauts drort ont demiti reçu ot pris
livraison.

ART1CLE 9

1.— L'expé liteur d'tin objet de correepondance p .ut le tairt
retirei' ' tu service ou en futre moditior l'adresse, taut que cet
objet ii'a pas été livre au destina.taire.

2.—La sletnande à formulei à cet eLret est transmiso par Tolo
p3stale ou par voie télegraphique aux trais do l'expediteur, qui
tioit pnyer, savoir

1°, pour tonto demande par vote postale, la taxe applicable à.
une lettresimple recommaudéo

2°, pour tonto demande par veie télégraphlque, Ia taxe du
télégramine d'aprés le tarir ordinaire.

3.—Les dispositionsdu présent enleie no sont pas obligatoires
pour les pays dont la légistation nu nortnet pus l'expediteur
de disposer d'un envoi eu couro do trausport.

ART1CLE 10

Ceux dos pays de l'Union qui n'ont pas le freme pour unite
monétaire fixent louro ts.xes á l'équivaleut, duns leur inonnaie
respectivos, des taux determines par les disels enroles de Ia
presente Conventien. Coo pays ont la faculte d'arroallir les
fractions conformenient au tableau insere au Reglement d'exe-
cution mentionue à remete 20 de ia presente Convent.on.

ART1CLE 11

1.— L'arrrsnellissement de tont envoi quelconque no peu-
être opér qu'au moyen de timbres-p . ste valables bons Ia pays
d'origine polir la corresp,n1 rance d ,13 partienliers. Teuteruis,
ii n'e,t pas prrnis do feire usage, dano le service internationa.1,
de timbres-paste cré& datis un but spéci ,1 et perde:1[1er eu pays
d'émission, teto que les timbres-poste dito cominemoratifs, 'Pune
validité transiteire.

Sont consideres autue ditrn .nt a frr incitis les cartes-répore e
pOrtant des timbres-post du pays d'ernission de coo caros et
les journaux uti paquets de journaux non munis d timbres-
posto, mais dont Ia suseription port 1;1 mention «Abonnemen les
paste» et qui sant expedies en vertu de l'Arrangement parti-
culior sur los ali einernents aux journaux, prévu á l'artiele 19
de Ia pie-ente Convention.

2.—Les correspon l ances 0111 , ielles reatives nu service postal,
échanoées entre Is a irninistratiorm po•talos. entre ces adininis-
trations et lo Bureau International et entro les torreara de poste
des pays de !limiar], sout caem ptées de l'aff anehiss .Ment
en timbres-poste ordinaires e.t sont seules adinises á la. fran-
chise.

3.—Les eorrospondances déposées en pleine roer à la !Ate
d'un paqu bot til entre is mains Ires commandants de havires
p nivent êtro affraneldes au naoyen lo timbres- poste et n'aprés
le tarif du pays amprel apartrent ou dont depend leillt pa-
quebot. Si lo de, ôt à bort a lieu pendant li stationnetnent aux
deux points extiernes ulu parcours ou dans l'une tles escab
Intermédiaires, Valrranehisseinerit n'est vala bl qii'autant qu'il
est effectué au rroyen de timbres-posto et d'apres le terá du
pays daus les eaux duquel se trouvo le psquebot.

ART1CLE 12

I . —Cheque administration prtle en entier les soinmes
a perene, en exécution des adietes 5, 6, 7, 10 et 11 précédents,
sant Ia b mitie tition due pour les mandats prévus au paragraphe
2 de l'artiele 7.

2.—En cons oquenro. ii it'y	 p s ts bei!.	 ee drof, a ir	 l-
couripte entre Is diverses ailltanistrations tiro', som
reserve do la bonitication prévue au paragrapho I du present
article.

3.—Les lettres et nutres !eiveis p o taux ii peuvent, dans le
pays d'o: . : fino, comine tias eelni lo le-tinati-ri, tit re tralioés,
la	 des CX pe lite' Irs ou dos 'testi iro. :ir 0.-: ,	 taxi
ni tia': ir droit pastai atures que ceux pré vu3 par les articles
susment ensés .

•
AnrictL. 13

,_Los objets do e irraspandans do tonto nature sont, à la
deman des exre Iiteiir, rins à dorntoile par un p ettur
speial Mime I iateineni a ores l'arrivée, baus les pays d l'Utrion
qui eurisentent á se ellarger do c• service dan lours lel ,tions
Iectp oques.

2. —Ces envi, qui s mt 	 !Ui	 •xia es», sont, sumis à
uno taxe si teialo de 1011h k .fonirell .. ; ver	 l:txo est lixée

centimes et d . it etre acquittéo eenipb ...tainent ot	 vance,
p ir l'expe litur, eu sus du pot t orlin.ttre. Eito si arviso
l'Admitostrarion tu p ,ys d'origine.

3.—Lersquo l'oltiet est destine à une lical it oct ii n'existe
pas de bureau de poste, l'Adnitnistration de: p istesdestinalaire
peut porcevoir une taxe cornplémenraire, jusqu concurrenee du
prix lixe pour remise par expris thulá sons s , rvic interno'
dednetion fite Ir ia taxe fixe payt's) par l'expedleur, ou de
soit équivalent doais la tuonnaie tiu pay : qui peroo:t ce coia.
plèment.

d.— L os objets expre; nau comple s ement affratiebis poar le
montant total 'lis taxes payables à l'avance som distribués par
les rnoyens ordinaires.

ART1CLE 14

I.— 11 n'est peru aueun supolément do taxe peur le
réexpédition d'envois post Ira dano l'interieur de I'llnion.

2.—Les correspond inces tombes eu reino, ne donnent pis
lieu à restitutlon doo ' troas de tran-it revettant aux Adininis-
trations intermethaires, pour le transport antérieur das dites
correspondances.

..o— I,es lettres et les cart ,s postales non nffranch i es et les
correspendanees de toute ilature insullisarntnont a ff anon les, qui
font retour au pays d'origine par suite de reexpedition ou
de mise on rciant, sont p issirlts, a Ia elitarge des ilestmataires
ou des expóditeurs. des inetnes taxo que les objets sitoilaires
diroetemeut adressés du pays de la premiei .° destina tion au pa.ys
d'ori lett .

ARTICLE

1.—Dea dépêches (doses peuvent être eebaneá ss entre les
bureaux do pomm le l'un tl	 payi e . ntr.t o tants et les conitnan-
dants de tilInsiortS navales ou hatiinents lo 21ierro	 co
pays en ststtiou à l'étraoger, par lontermediaire des s.erviees
territoriaux ou maritinses dépenclant (Ventres pays.

2.-1.es eorrespond .itees de tonto n :ture cernprises dans cos
déee a lips doi yant etre (net t-_iVIfl)ui t a Citares-o OU 011 PrOve•
trance des etats . mojo sc et, .les t; ,itripages dos 1 à1i:netils destina-
taire ou oxpOlitettis iles delt;ohes; l o s t s irks et (siri litioris d'en-
voi	 leur sent,	 sont der !rrnirteR, d'apre 4 sos ro-
gl• . ments intérieurs, par	 lininistratom is postes du pays
Roguei appir tinir ,.itt les t•àrtinents.

3. —Saiu f arrang en ent contraire entre les Oillees intéressés,
l'Ottic3 postal expedi teur . ora d . sti tt•tire des dept",eh-s lii i

s'aesit est rodevabie, envors lis ()inces intermédiaires,
frais de transit eadeulés conforin senent aux dispositions de
l'article 4.

ARTICLE 16

1.-11 n'est pas dorme cours aux papiers d'affaires, éelinn til-
bus et itnpritnés qtti no romplissent pus les coa t itions requises,
pour ces c,atégories d'enveis, par l'a , trete 5 de ia presenie Con-
ventinn et par le	 d'exemtion jir v ti à l'artiele :0.

2.—te os eoln'ant, cei o hjots s . tnt l'env , tyés att timbrd d'ori-
gine et rornis, s'il est possible, à l'expO i.teur.

3.-11 et intordit:

d'exp .slier par 11 poste:
a) dos écbantillons et antros objets qui, par leur frature,

periverit presenter do ii ner polir les agents pJstaux, sàlir ou
deterierer is eorrespondauces

b) !les matiéres explosibl . s, ima ' intimides ou dangerens es; dos
&lima iix et insectos, vis-auto, ou morts, sauf les e‘eoptions pré-
vuos au Reglement do detail

2'
'
 d'insèrer dans les correspornlances ordinaires ou rocem-

mantlees coloagnees à lit poste
d, ,s	 1110:111,110 yirit coroo

e) de: ,lb ! ets p.esibles de d i so,o, ,!,,	 ;
,00s,	 .•	 •	 I tr	 .	 •	 X	 1,

alie, oIt	 li	 lix. rn	 tle sei	 It i s I	 •dt :o 1,*
urutu' ta.,1 expélition seraat (telim lue d'apres la legisiatiun dos
pays interesses.



d.—t.te :ativais toffilmn t sus l	 erellibi r i ne s d ir paragraphe 3
qui de et flui itritait-rc èté tert admis á rexpedition doi-
vent e t re renveves au timbre d'origine, sant lo cas nit l'Adtni-
nistra tio!' lu pa.ys de destination serait antorisée, par sa
I atian ou par se3 réglemints interieurs, à eu disposer aittre-
men t.

Toutetois, les matiites explosibles, indamrnables ou dange-
reuses ne sant ra s renvoyées an timbre d'origino ; ell e s sont
detruites sz; r placo par les suins de l'adininistration qui cri con-
state 11 nres ,nee.

d'ailleurs reserve le d rnit du Gouvernetnent de tout
pays de l'Union de na pas elfeetner, sur s -n territoire, le
tua tiseort ou Ia distribution, tant des objets jouissant ile la mo.
(en .;1 tion de taxe l'éLeird desquolsii n'a ps été satisfait aux
lois, ordonnzerees ou dó Tets (pri regl-)nt les eonditions de leur
publiea.tion ou de leur eirculation dans ee pay-3, que des cor-
rospandanees toute nature qui pnrtent ostensiblement des
inseriptiens, dessins, etc., interdits par les dispositions légates
ou règlementaires en vigueur dans te mem° pays.

A rtrieLE 17

1.—Le s Offices	 l'Union qui ont des relations avec deo pays
situes en debors de l'I'nion doivent préter leur concours à tous
les entres offices do pour la transmission à decouvert,
par lenr interrnélisire, do correspnndances à, destin • ition ou
provenant des lits pays.

2.—A l'égard des fiais de transa dos envois de toute nature
et de Ia responsa bilité en matiere d'objets recommandes, les
co rrespondances doai il s'egit sont traitées

pour te tratisport dans le ressort de l'Union,d'après les stipu-
lations de la pr;sente Convention;

polir lo transnort en delors ries limites de Mulo!), d'après les
conditions notaflees par 1'0f/ice de l'Union qui sert d'intermé.
(beire.

Tontefnis, les irais du transp-rt maritime total, dans l'Unien
et heis l'Union, ne petivent pas exoé ler 20 fremes par kilo-
gramme do lettres et de : . artes postares et 1 frane par kilo-
graminn d'autros objats ; le eas eelié int, coe freis sont ri'martis,
au prnrata des detanees, entr . les OtIlees intervenant daos le
tran s port marititne.

Les trais de transit, terri torial ou maritime, en dehors des
limites de l'Union comme ohne le ressort de l'Union, (les cor-
responda nees auxque:les s'applique le present articl e . sont coa-
statt s dans 1:1 meme forme que les frais de tranNit ;./T-"Tents aux
corresenndanees Mangers entre pnys Te l'Union.

3.—Los frais de transit (les eorrespnrelances à destin- fiou
dos 'flys en dcliors de l'int'oe pastale s,nit à 1;1 chi rge de l'Oftlee
tu eays Xuri:2111e, qui fric. • (les t ixes d'alTran drissernent d ne

son se-vice des dites eorre-pontlarres, sens que ces taxes pui-sent
etre inf .. rieures ali tale( normel iii l'Union.

t .—Les friis (le tra.nsit (les correspeelances originaires cl.?s
T eles eu bdrors ile ITnion no s.ed. pis ii li chirge de l'Ofilco
du pii3 . 8 de destina f cm. C , t 0111...e distribue sans taxo des ror-

d:, nce qui liii 'ont livrées comino crmnoli ; tement arivan-
chies ;II t ire le s corrospondinCes non airrochies au douldodu

ti f' I ratyeanetii .:soment, a pnl dile dans sou eropre SarViae aux
envois similaires à destination da pays prov'ennent les
dites eorresnondanoos, et les "correspendanoes insuffisamment
atTrandi 'oc au l'ilisiffilsaitee, si ris que la taxa plisse
depe:sar een,, qui ,'st. perene Ruir les vorrespoNdailees non affran-
cl ipe, de menie na erre. poids et ()Heine

5.—Les corres;iontánee4 ex pé lios d'un pays do l'Unton dans
uri p.ys en detinrs de l'Union et viee . verso., par l'intorm(udiaire
d'un 011leis de Union, penvent étre trin s tni ses. de part et
d'antre. eu depecles do ges. si co modo ri transeni c son est
ad mis d'un enrninun areerd par les OfIlees d'origine et do d esti-
nation dos d . )p4",e!ies, avia' l'agrarnont do	 intermédiaire.

ARTICIE 18

1,99 partes contract:intels'engagent á prende , on i pro
pesar à tom,: 1,*! ..rislaturos respeetives les mesures neees,aires
polir punir l'emplo , franduletlx, pour l'afrranchissemont de cor-
responda rires, de timbres- peste contrefaits ou ayant déjà servi.
Eitos s'eningont e galement á prendre, OU i proposer à leurs
legislatures res;;ectives, les mesures néeessaires vur interdire
et reprimer operátinns rrainitileuses tia filiricstion, vento de
eolportage OU distribution do vignettes et timbres eu urge
dais 1 , servira des poste:, contt . efaits ou imites de tette ma-
niere	 pourraient êtro onnfondus avec les vignettes et tim-
bres étnis par l'Administration d'un des pays adhérents.

ARTICLE 19

Lo s ,rvice dos lottres et, boltes avec valeur déclnrée, et cens
des manda ts do poetes, des cole postaux, dos valeurs h. remo-
erei', (les livrets d'identité, (les abonnements aux inurnaux, etc.,
tont l'objet d'arrangemerts partieuliers entro Ias divers pays
011 groupes do pays de l'Union.

A RTICLE

1.—Les Administrations pastales dos divers plys qui compe-
sent son t competentes yeiur arreter d'un commun accord,
dans un Reglement d'exéeution, lutes les mesures d'ordre etdo
detail qui sont jugées nécessaires.

2.—Les differentes Adrninistrations p euvent, en outro, pren-
dr - entre elles los arrangemonts net'essaires au sujet des quea-
tions qui ne concernent pas l'ensemble de l'Union, paurvu que
ces arran gements no dérogent pis à la presente Convention.

3.—li est teutefors pernii .!ux A .I ministrations ititeresVes de
s'entendre mutu Ilernent pour l'adoption de taxes ré Iuites dans
Un rayon de 30 kilométres.

Arericrar 21

1. — La presente Convention ne porte point altération á ltÀ

lógislation de cheque pays dans tont ce qui n'est pas prévu par
les stipulations eontenues dans cetto ConventIon.

2. — Elli no restreint pas te droit des parties eontraetantes
de maintenir et de eonclure (les traités ainsi que de rnaintenir
et d'etablitt des unions plus restreintee, en vuo de la réductiou
dos taxes ou do touto autre arnélioration des relations postales.

ARTICLE 22

1. — Est maint !flue l'institution,sous le nora de Bureau Inter-
national de l'Union Po,tie Universelle, d'un Office central qui
fonctionno sons 1 . i lauto surveillance do l'Administration des
postes suisses, et dont les frais Font supportés par toutes les
Administrations de l'enion.

2. — Co Bureau demeure charges do reunir, dcc coordonner,
do publier et de distrilmer tia renseignements de tonto nature
qui intéressent te service international des postes: d'émettre,
Ia demande des parties on causo, un avis sur les questione
litigiouses ; d'instruire les demandes eu moditication des Aetes
da Congrès ; de notitier les clan gements adoptes, et, en general,
de proceder aux études et aux travara dont il serait saisi dons

et do l'Union postale.

A RTICLE 23

1. —Eu cas de diesentiment entre deux ou plusieurs membreg
de l'Union, relativement ;Á. l'interprétation de la presente Con-
vention ou à ia responsabilité d'une Administr dion eu cas de
perle d'un envoi recommande. la question on litige est réglea
par jugement arbitrai. A cet elTet, chaeune des Adrninistrations
en cause chnisit 1111 antro membro de l'Union oui n'est pas
etement interesse da.ns l'aff tire.

2. — La decision (les arbitres est donnee á la majorité absoluta
des vou.

3. — En cas do partage dos voix, 1 , s arbitres elroisissent, pour
tranclier le differen I. une entre Administration également dés-
intere.ssée dans lo

4. — Les dispositions da présent artielo s'appliquent éga-
lement á. tous les . Arrangements c)nclus ou verta do l'article 19
précédent.

ARTICLE

1. — 1,es pays qui n'ont point pris part à la presente Coa
vention sim admis á y adlerer	 leur demande.

2. — Cette ad/resinn est notifiée, par Ia vaie diplomatique, au

Gouvernetn ent da la Confédératiou Suisse et, par co Gouverne-
ment, á tous les pavs de l'Unron.

3. — Elle emporte. de piem n droit, aecession á toutes les
elauses et admission á tous les avantages stipulés par la pre-
sente Convontion.

4 —II appartient au Gonvernement de la Conit&ration Suisse
de déterminer, d'un commun accord avec te Gouvernement du
pays interese.tapart rantributive de l'Adininistration do co der-
nier pays dons les Ir lis du Bureau internutional, et, s'il y aliou,
les taxes á pereevoir par eetto Administration en conformité de
l'artiele 10 preeedent.

ARTICLE 25

1. — Des Congrés de plenipotentiaires des pays contractantg
ou do simples Conferences administratives. selon l'importance
des questions á résoudro, sont reunis Iorsque li demande eu est
faite ou appronvée par lis deux tiers, au monas, dos Gouverne-
ments ou Adin inistrations, suivant • le cas.

2. — Toutefois, un Congrès doit avoir Deu au moins tous leg
einq ans.

3. — Cheque pey-s peut se feiro représentor, soit par um ou
plusieurs delegues, soit par la délégation d'un entre pays. Mais
11 est entendu que le délegué ou les delegues d'un pays no
peuvent êtro charges que de la représontation de deux pays, y
compris	 qu'lls représentent.

4. — Dans lei délibérations, cheque pays dispose d'uno sede
voix.



° -La presente Convention sera ratifiée aussiti‘a que faltai SO
pourra. Les actes de ratitication seront eclianges a Washiug-
ton.

3.-En foi do quoi, les plénipotentio.res dos pays ci•dessus
enumeres ont signú la presente Convention à Washingtoa, le
quinze juin mil huit cent quatre-vingt-dix-sept.

Pour l'Allernagne et les Pro-
tectorats Allemands:

FRISTCII.

NEUMANN.

Pour la Républiane Majeure
de l'Amérique Centrale:

N. BOLEI' PERAZA.

Pour los E't its-Unis d'Amé-
rique:

GEORGIC S. BATCHELLER.
EDWARD Roa .VATER.

JAS. N. TYNER.

A. D. BROWN.
N. M. HAZEN.

Pour la Republique Argen-
tine:

M. GARCIA Miatou.
Pour l'Autriche:

DR. NEUBAUER.

HABBEROER.

STIBRAL.
Pour la Belgique:

LicitrastvELDE.
STERPIN.

A. LAMBIN.
Pour la Bolivie:

T. ALEJANDRO SANTOS.

Pour le Danemark et les
coloniee danolses

C. SVENDSEN.

Pour la Republique Domi-
nicaine

Pour l'E'g)pte
Y. SABA.

Pour l'E'quateur

L. F. CARBO.

Pour l'Espagne et les colo-
n ies espagni,les:

ADOLFO ROZADAL.

CARLOS FLORICZ.

Pour la Franco:

ANSAULT.

Pour les colonies françaises
ED. D MAS.

Pour la Gran le-Bretagne et
diversos coloniesbritanniques:

S. WALP3I.E.

II. BUXToN FORMAN.

C. A. IZINo

Pour l'Indo britannique

H, M. Kucit.
Pour les colonies britanniques

de l'Australasie

JOHN GAVAN DUFFY.

Pour le Canada

\Var. WHITE.

Pour la Bosnie-Horzegovino:
Da. KAMLER.

Poar le Brésil:
A. FONTOURA XAVIER

Pour la Bulga.rie:
Iv. STOYANOVITCR.

Pour le Cidli:
It. L.	 ZAVAL.

Pour l'Empire de adie:

Ponr la Republique de Co-
lombio:

CLIMACO CALDERON.

Pour l'Etat Indápendant du
Congo:

LICIITERVELDE.

STERPIN.

A. LasosiN.

Polir le Royaumo de Corea:
CHIM POM YE.

POUT le COLONEL Ho SANO
MIN:

JOHN Vi. HOYT.

JOHN W. HOYT.

Pour la Republique de Costa-
Rica:

J. R. CALVAS.

Pour la Orce
ED. HUN.

Pour le Guatemala

J. NoVELLA.
Pour Ia Republique d'Ilalti

J. N. Lsiessi.
Pour Ia Réptiblique d'ilawai:

Pour la Hongrie

PIERRE DE SZALAY.

G. DE HENNYEY.
Pour	 :

E. CIIIARADIA.

G. C. N'INC1.
E. DELMATI.

Pour le Japon

KENJIRO KOMATSO.

KwANKICIII YUKAWA.

Pour la Republique de Li-
bária

HALL ADAMS.

Pour lo Luxembourg
Poen Ma. ILAVELAAR

VAN DER VEEM.

Pour le lalexiquo
A. M. Ouvis.
I. G.ARFIAS.

M. ZAPATA-VERA.

Pour le Montenegro

DR. NEUDAUER,

Z; •

5.-Chaque Congrés fixe le hen de la réunion da procliaia
Congrès.

6.-Pour les Conferences, les Administrations fixent les lieux
de réunion sur la proposition du Bureau International.

ARTICLE 28

1.-Dans rintervalle qui s'écoule entre los réunions, tonto
Administration dos postes d'un pays de l'Union a te droit
d'adresser aux nutres Administrations participantes, par Pintar-
médiaire du Bureau International, des propositions conceruant
le regime de l'Unien.

Pour étre mise en déliberation, chague proposition doa être
appuyée par au moins deux Adininistrations, sans compter celha
dont la propositien emane. Lorsque le Bureau International ne
reçoit pas, en même temps que la propositiou, le nombre néces-
saire de déclarations d'appui, la proposition reste sa.ns aucuno
suite.

2.-Toute proposition est soumise au procede suivant
Un délai de siac mois est laissa aux Administrations de l'Union

pour examiner les propositions et pour flue parvenir au Bureau
International, le cas aclieant, leurs observations. Les amende-
ments ne sont [as admis. Les repouses sont réunies par les
soins du Bure lu International et communiquaes aux Adminis-
trations avec riuvitation do se prononcer pour ou centre. Celles
qui n'ont peint fait parvenir lour voto dans un délai de six
mois, à compter de la date de la seconde circulaire du Bureau
International leur notinant les observations appertées, sont con-
sidérées comme s'abstenant.

3.-Pour devenir exécuteires, les propositions doivent reunir,
savoir

I", runanimite dos suffrages, s'il s'agit de raddition de nou-
velles dispositions ou de la moditication des dispositions du pré-
sent ai tiele et des articles 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 16, 18,
27, 28, et 29

2", les deux tiers des suffrages, s'il s'a,git de Ia modification
das dispositions de la Convention nutres que celles des articles 2,
3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 15, 18, 26, 27. 28 et 29 ;

3°, Ia sirnple major' té absolue, s'il s'agit de l'interprétation
dos dispositions de Ia. Convontion, hora le cas de litige prévu à
l'artiele 23 pracédent.

4.-Les résolutions valables sont consacrées, dans les deux
premiers eu, par une declaration diplomatique, que lo Gonver-
Irment de Ia Contederation Suisse est cbarge d'établir et de
transinettre à tous les Gouvernementsdes pays contractauts, et,
dans le troisièrne cas, par une simple notification dit Bureau In-
ternational á toutes les Adreinistra.tione de Mnion.

5.-Toute mo litieation ou Tésolution adoptée n'oat exécutoire
que trois unis, au Moins, après sa uotification.

ARTICLE 27

Sont consideres comine formaut, pour l'application des arti-
elea 22, 25 et 26 précédents, un seul pays ou une seule Adminis-
tration, suivant les cas

1 0, L'ensemble des cnlonies allemandns
2°, L'Empire de l'Inde britannique
3", Le Dolninion du Canadá ;

L'enserable des colonice britanniques de l'Australasie
5^, L'ensemble de toutes les nutres colonies britanniques ;

L'onsemble des coiceies danoises ;
70 , L'ensemble des coionies espaguetes
8, Les colonios et protectorats trançais de l'Indo Chine
9°, L'onsemble des autres colonies françaises

100, L'ensemble des colonies neerlandaises
11 0, L'ensemble des colonies portugaises.

ARTICLE 28

La presente Convention sera mise à exécution de 1" jan vier
1899 et demeurera en vigueur pendant un temps indetermine
mais chague parti° contracto.nte a le droit de se retirer de
l'Union, moyennant un avertissement derma uno année á.
ravance par son Golivernement au Gouvernement de la Confe-
deration Suisse.

AitTICLE 29

I .-Sont abrogées, à partir cla jorir de la mise à exécution
de la presente Conveution, tentes les dispositions dos Traitéa,
Conventions, Arrangemonts ou nutres Actos conclus antérieure-
ment entre les divers pays ou Administrations, pour autant
que ces dispositions no seraient pas conciliables avec les termos
de la presente CoOvenlion, et sane prejudico dos droits reserves
par l'article 21 ci-dessas.



01Pre.—r) Pu cc i envert N . t l i bre d'Orange, dont le re-
présentniit a 1 ainfeste l'intentiun dee° pnys d'adlierer à l'Union
Postale Universelle.

v

Le protoe dto demeure onvert en faveur des pays dont les ra-
precent . nts n'ont signo atijourd'ilui que la Couvention princi-
psle, ou un eertáin non lie :-eule.tnent eonventions arrêtées
par te e 1 tigre4, á Pell'et de leur permettre d'adliérer aux nutres
coo vont:cias signées co jour, ou	 l'une ou l'autr,5 d'eutre
elles.

VI

t,es rulhésimIS prévurs rartiele IV / 'sus devront étre
notitie^s tu Gouvernement dos Etnts-Cnis d'Amérique, par les
Gouvernements respectifs, en Ia forme diploinatique. Le délal
qui Icor «st i,crorde pour cette notification expirera le premior
()dobro 1898,

VII

Dans le cas oú une oti plusieurs dos partfes contraetantes aux
conv mtions postais signées aulourd'hui à Washinton no
tilleraent pas l'une ou l'autre de ees eonventions, cttte coo-
ven fiou n'en sera pas moios valable pour les Etats qui l'auront
ratillée.

En fd de quoi, les plenipotentiaires ci-desstis ent dressê le
present protocoll . ) final. qui aura Ia même forre et la même va-
leur que si ses dispesitioes etaient insérées dans le texto fanfe
de .,; conveutinne auxquelles il se rapeorte, et ils l'ont signi on
un exemplaire (Loj res t er . a . ,!,..po,é aux irchives lu Gouverne-
nie-t , I Pq F. • ''t s Unis d'Ann..r . .que et, dont une copie :sera remise
à choque partie.

F'ait ii Wastington, le 15 juin de 18j7.

Po ir PAlleinagne ..t les Tiro-
tec'erats allomands:

FRIT:C11.

NEUNIANN.

Nur la ROEI ,	Majeure
de VA nérique Centrale.

Pour Ia Dulgariei
1v. STOYANOVITII.

Pour le

R. L.
Pour l*Euipire de Cliine:

N. BOLET PERAZ	 Nur Ia Republique de Ce-
Nur lis Etats Unis trAnié- lombie:

ri,lue:	 CLIMACO CALDF.RON.

GEOnGE S. B.vrcur.r.r.ER.
EnwAun ItosEw,,TEn.

JAS. N. TYNER.

N. M. BnOoKs.

A. DE IIAZEN.

Pour la Républilue Argen-
tin

M. GAnciA Iklf:fteu.
Pour l'Autriche:

DR. NEUBAUER.

HABDERGER.

STIBRAL.

Polir l Belgique:

LICIITERVELDE.

STERP1N.
A. I,Ammx.

Nur a Dolivie:

T. ALEJANI)1:0 SANT03.
l'011r 1.1 Itosni.!-Ilerzegovitio:

Dl:. KAMLER.

Pour le Brésil:

A. FONTOURA XAVIER.

Polir Ur.spagne ct Psculk ui( s
es, 4noles

ADOLFO ROZA.DAL.

Polir l'Etat Ind.'.pendant da
Congo:

Liell rEnvELDE.
STERPIN.

A. LAMIIIN.

Pour le Reyanme de Corée:
CDIN	 YE.

Nur 10 COLONEL Ho SANQ

Roux W. Non'.
J , IIN \V. HOTT.

l'our la Ité.puMiquo do Casta-
Rica:

J. B. Cm.vo.
Pour le Danemark et los ar

lerdos danoises:
C. SVENDSEN.

Polir la Republique Domini-

Pour l'Eg.ypte:

Y. SARA.

Pour l'Equateur:
L. F. CARRO.

Pour FItnlie:
E. CurAn1DIA.
O. C. VINCI.

p„,p,	 I? r.nm- —^
do	 iqoe.iu;111.

S. R.. FRENCII.	 Por la Norvgo
SENCER TODO.	 TIIE.

	libro d'Orange:
	

Polir la Serbie:

Pour I • Paragu.)y: 	 PiERUE DE SZALAY.

	

RUN l'1 ::\VAIZT.	 G. Dr. IIENNTEV.

loii 1 Roy min .) de Siam.
Is.kAc TOWN-END SMITH.

Its Pay-z-13;s:	 Paul la Republique
Kin: Mi.. HA...E:1[Am:: Afrio..ine:

	

VAN PER VEEN.	 ISAAC V.AN ALP:!EN.

	

VAN W:11. VEEN.	 Pour là Sin. ! 1.e:

	

Pour Is colonia neerl.in-	 F. H. SCIILYTERN.
daises
	

POUP la Suisse:

	

Jous. J. PERE".
	 J. B. PIODA.

Pour lo Pérou:
	

A. STAGER.

	ALnEuTo FAI.CON.
	 C. DELEzERT.

l'our la Perse:
	 Pour la Itógenco de Tunis:

	

MIIVA A LINM1111 KIIAN.
	 Tiiii::BAUT.

	

MUNTECILNRUL—VEZARE11.
	 Pour la Turquie:

	

Pour !o P.. rtti,zal et 1e3 co-	 MousrArtiA..
lonies portai;.i.V.ns:
	

A. Faliu.

	

SANT )-TIITRS • .	 Polir Prruguly:

Pont' la Ruuma.n:e:	 PrtuDENCro DE MERGUIONDO.

C. C!II::F.	 Pour Is Etats-Unis do Vo-
lt.	 nezuch

Pont . Ia Ru-sie:	 ,101:: ANDRADE.

	

VIANOF.	 AL,•:ZANDRO YBARRA.

II

PROTOCOLE FINAL

Au inúment 1 pro .é . ler ;1. la si:2onture de .; ennventons arrê-
tées par te Congri . s P . stal l'nive . s. , 1 de Wa-Iiiiwton, Is p!eni-
poteutiaires sotigi	 smit con yenus do ee qui sua

11 e-d pris arte de Ia déldration fa ; te par la	 .tion
ta untem, ii nom de son Gil vein ment et portant. qu'll a c .1(5
aux col mies	 preter tor. , ts britanniqu-sde lAfrique (In Sul
1,. vont que l'article	 de Ia Conventine, attribuo a <<l'ensem-
ble:3 de toutes les autres culonies britanniques,..

11

En .Ier,wat'on	 la disp-iti(n I P . ,rt'clo 1; de I
qui fixe a 25 ernt •; . ne.v riu	 In dr, it de r o1innellat n,
il est eoli vent! que les I .:In ts lis	 suor fkli t Ortsé_ à nvi in-
toni , 1?.	 reprimes, y oenpr1is la de:ivrv.n! . J d'un
bul:Hin do dépi .d. a U. ,.xpi • I item..

III

• T eroration ux dispe citinip; de rartiele 8 de /a ennvention,
,nvenn que. par In silvo de tran•ition, 11,-; \diiiiniatra-

t	 pay: e-s d'Euroe dont In lég sInt len est 	 ment
e..ntra ire ai princi• 1 , 	 la responsabilité,	 ia
ctii-r .1'ionri p -r	 ee principe	 ken' (dr
el1e a uroni. lar oh iii 	 Pon v oir Léaislatif l'autot i ,atinn de
1'111're/bine.	 ee naimen t , les nutre ,: Ado p od, trati. 113 de
Preien ne , ont	 pnyer 1111e inilewnit po lir Ia
prrI	 x1;411.3 h, IIPSs -rs'i•PS	 recominanth's à.
de,tinati,,n ou prov,.nant desdii,s pays.

IV

La Republ :qu .. Poininicelne. qui f.it. porfio de l'Uoion
ne s'( tnnt !is fa i t eprllier	 pr,btoenlle Ini
reste tr. ert puni . 	aux ronv-iitions i;i11 y ont	 con-
clu .. s. ou sentei ' O t.	 (.1/ à 1 . ;) rit .•0 Wel ' ire ,•:les.

Te roteer.11. , re , t.	 rotypitr	 FFIDD;r0
de chino. d(1.1 is	 Congros ent	 l'intention
de ce pay: d'entre l . dars	 Po,tal Universelie à partir
(nine date á	 ulletieurement.



CkRLU. FLOL.. 	 E. DLI.n.V1i.

Pour la Franco :	 Pour lo Japon

ANsAUI.T.	 KEN IIRO KOSIATSU.

	Pour les coloni e françaist s:	 Kiv Amue:A YuRAVA..

ED. DALMAS.	 Pour la Republique do Li-
Pour la Graude-Bretagne et béria

	

diversos colonies britauuiques:
	

CHÁS. HALL ALM.

S. WALPOLE.	 Pour lo Luxeinbourg ;

H. BUXTON FORMAN.
	 Point MR. HAVELAAR:

C. A. KIN°.	 VAN DER VEEN:

Pour l'Indo britannique
	

Pour le Mexique

II. M. Kiscu.	 A. M. CHAVES.

Pour les colonies britanni-	 I. GARFIAS.

ques de l'Australasie
	

M. ZAPATA-VERA..

JOHN GAVAN DUFFY.	 Pour le Monténégco
Potir le Canada
	

DR. NEEBAUER.

WM. WAITE.	 HAIIDERGER.

Pour les colonies britanni-
que de l'Afrique du Sud:	 Pour la Norvège

S. R. FRENCII.
	 TIIB. HEYERDAHL.

SPENCER TODD.
	 Pour l'Etat libro d'Orango

Pour la Grèce :

ED. MAIN.	 Pour le Pa.ra.guay :

Pour le Guatemala
	

JOHN STEwART.

J. NOVELLA.	 Pour les Pays-Bas

Pour la. Republique	 :
	

Poui Mii. HAVELAAR.

J. N. LEO ER •
	 VAN DER VEEN.

Polir la Republique d'Hawal
	

VAN DER VEEN.

Pour les colonies nearlan-
Pour la IIongrie
	 daises

PIERRE DE SzALAY.	 kW J. PERK.

G. DE HENNYEY.	 Pour le Perou :

ALBERTO FALCON.

Pour ia Perse:	 Pour la Suè lo:

MIRZA ALINAGIII KIIAN.	 F. H. SCIILYTERN.

MUSTECIIARUL-VERZAREH.	 POUr la SIDSSO:

Pour le Portugal et les co-	 .1. B. PIODA.
Maios portugaisos:	 A. STA0Elt.

	

SANTO-THYRSO.	 C. DEL,ESSERT.

Pour la Roumanie: 	 Pour ia Régence de Tunis:

C. CHIRU.	 THIEBAUT.

R. PitEnA.

Your la Russie:	 Pour la Turquie:

SEVASTIANOr.

Pour la Serbie:
	

MoUSTAPHA.

	PiEnitE SzALAY.	 A. FAIMI.

	G. DE HENNYEY.
	 Pour l'Uru,guay:

Pour le Royaume de Siam:	 PRUDENCIO DE MURGDIONDO:

	

IsAAC T. IwNSEND SMITH.	 Polir InS Etats-Unis de Vo-
. Pour Ia R:publique Sud.- nozuela:
Africaine:	 JosÉ; ANDItAbE.

	

IsAA0 VAN ALNIEN.	 ALEJANDRO YBARRA.-

III

REGLEMENT DE D::TAIE, ET D'oliDRE

(1,? 1c Canven%ion e,nelue enti- l'Alleafrine et
Is Proteetor.us	 I.e	 ma.;.• •,.,.
q . e GI•drul.., les 1:rats Unis 11 * .1 au'íique la 1,..
e.ae, l'.1itteic1 .-11,;,ari, • . 1, 1;	 pc• . , l »Gr c,e, la 1;	 e

	

¡lie, le Bresil, (.1 Rui (meie, te	 1.1.:atiare de hiae, la
R?pu ldicpte d G,1,mb ie.	 1lependont da Congo, le Roi/eu.
me do cor,',3, la 1: . »utligue1 Casta -R ca, le Li.t;,e ' iurh et
les (*, lua'es 1).1•.u:ses, la 	 l'Egypte,
l'Equateur, l'Espagne e/ les l'olon'e;	 les
Colanies Fr	 l'aJr,1,'-	 :e rúlc,;,ies
Brita» niti aes,	 le: r . doales ira .11:ligues
d'Australa c ie, le t'anadt, lec redonies Rritaniques	 l' :Irrigue
ilusud, ta G reee, le Guatemala, I, R,:pabligne
publivw Italie, le Japon, la Révabliqu • de Libdria,
te Lu.rem l,a urg, le Mef.rigue,le .1.1anié):eg ro. la Norvé ie, l'Etat
Li fcre d'Orange, 1. Paraomiy. les Poys-li is, les rolun nes Néer-•
lawlaises, te Pcleou, Ia I'erse, te P.)rtagal et lei Col ' rijes Porto.
grises, la R atmanie, la Russie, la 	 te Royaundo de Siam,
Ia Rpublig ue Sud-Africalne,la Suéde, Ia Suisse, Ia 1sp . neo do

1'urquie, l'U ruguay e! les Etats-Unis de Vtrut'suela

Les sou. ssignês, vti l'articlo 20 do la Convention postale uni
versolto comq ue à \Vastiiii.A.on te 15 • uin 1897, out.. Ru mon de
leurs Adminstrations respectiv as, :In èfi.. (rui' conitnun aecord
les mesures ui vantes, puur ar-surer Vexe . utatu de la dito Con-
vention.

1

DIRÁ.,cTION DES CORRL n PoNDANCES

1.—Cliaque Administration et &lig e d'expédier, par les
veies les plus r,ipides dont elle peut pour Ekis proprest
envois, les dépielles eloses et Lis correspendances t découvort
qui lui sont livres Dar une nutre Administration.

2.—I,es A d ministrations qui th int de Li I 'cu1t do peroivoir
des taxes supplémenta ; res, on re ré !eti t!ou des freis extrilor-
(Lunar

.
 .saffére,nts à cert i nes voies, s)nt I . bres ile ne pis diriger

par ces votes, lorsqu'il existe d'autres itioyeu e.,mniunioa.,
tion, cones des eorrospoinlitnees insulllsarnment a frianchies
pour lesquelles l'ernploi (1-s dites votes n'a pas étá réclanáé ex-
pressénient par lens envoyeurs.

È:cDANGE EN DEPECI[E3 cLOf Es

.—	 corrosponda nes on dépêches cicees, entro
les Adm nistrations do 'Trilou, et regle d'un Commun acoord
et selou les nécessités du servico entro les Administrations en
causo.

— S'il s'agit d'un échange á . faire par l'entremise d'un ott
de plusienrs pays tiers, 1..s Admitlistrations de ces pays doivent
en ètre prévenues en temi); opportun.

3.— II est, d'i»Ileurs, obliga toiro, dans co . (lermior ca.:, do
forni ..tr des dépêches elo; ,!:•4 tones les f as que le rumba dos
correspondanei : s est de nature á eiltravt le, operiitions d'une
Administration interinédiaire, d'ziprès Ia déelara.tion do cotto
Administration.

4.— Eu cas de claangement dans mi service d'.' • clian:.re ert
dépêches closes eto bit entre deux Adinin istrations p r Fent remis()
d'un ou de plusieurs pays tiers, l'.1(lininist ration qui a provoque
le changt ment en dorme counai-sance aux Admintstrattons des
pays par l'entreinisJ donuels cet Lhange s'offectue.

III

sEnviCES EXTRAORDINAIRES

Les services extraorlinaires di l'Irition, donnant liou à des
frai spociaux dont Ia IlIation est rés. irvée, par Partido 4 do la
Convention, à des arr..Dgewents entro les AdininistratIon8
intéresée-, sant exclui veniont

1", ceux qui sont entrotcntis pour le transport territorial.
acceléré mie la Malte (lite (les Iodes

2", cei ui que llininistr.dion des postes des Et it. -Unis
d'Anietiqle entrelient sur sun territoire p irir lo tra osport des
dépè lies ciosos entro l'Ocean Atlantique et l'Oceatt 	 ;

3', celui qui et établi poar le transport dos dépêches par
cliemin de ler entro Colou et Panama.

IV

rIxATION DES TAXES

1 .—F.n exécntion dcl'article 110 Convention, les Adminis-
trations des pays ite nulo!), qui n'ont pus le trono pour unIt.)
monétaire, pezwivent 'curo taxes d'a.prás les equivalente
ci-dessous
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o
2.—En ons de chnneement du sys.tème menétaire dans l'un dos

payssitsmentionnes ou de modification importante dans la valeur
de sa monnaie, l'Administration de co pays doit s'entendre avec
l'Administration des postes suisses pour moditier les equivalente
ei-dessus , ii appartient à cette dernière Administration de feire
notifler Ia modirleation à teus les nutres Offices de l'Union par
einte rmédiaire • lu Bureau International.

3.— Les frections monétaires résultant, soit de complément
de taxe applicable aux cerrespondances insuffisamment affran-
chies, soit de la fixation doa taxes dos correspondances échang 'es
avec les pays étrangers à l'Union, ou de la cornbinaison dos taxes
de l'Union avec les surtaxes prévues par Partido 5 de la Con-
vention, peuvent etre arrondies par les Administrations qui en
effeetuent Ia percoption. Mais la somme i ajouter de ce chef no
peut, dans aucun cas, exceder la valeur d'un vingtième de franc
(cinq centimes).

V

EXCEPTIONS EM MATIERE DE POIDS
e

11 est admis, par mesure d'exception, que les Etats qui, à causs
do leur regime intérieur, no peuvent adopter le type de poid.
déc i ma' métrique, ont la faculte d'y substituer l'once avoirdu
pois (28.„„ grammes) enassimilant une derni-once à 15 grammes
et deux onces à 50 gramrnes. et d'élever, au besoin, la limite du
port simple des journaux à quatro onces, mais sous Ia condition
expresso que. dans co dernier cas, le port des journaux no soit
pas inférieur á 10 centimes et qu'il soit perçu un pnrt entear par
numero jeurnal. Mora metne que plusieurs journaux se trou-
veraient groupés dans un mem° envoi.

VI

TIMBRES-POSTE

1.—Les timbres-poste, représentant les taxes-types de l'Union
ou leur équivalent dans Ia monnaie de cheque pays, sont conte-
ctionnés autant que possible dans les couleurs suivantes:

'Les timbres do 25 contitnes on bleu foncé;
» 10	 »	 (se muge;

» 5 s en vert.
2.— Les timbres-paste doivent portar sur leur face l'ineeri-

ption de la veleur q u'ils représentent effectivement pour l'affran-
chissement dee corresponda.nces d'après le tableau des equivalente
itesére à l'article IV précédent.

• VII

CORRESPONDANCE AVEC LES PAYS ETRANGERS A L'UNION

LOS Olhes de l'Union, qui ont des relations avec d es prlys étran
gers à l'Union, fournissent aux nutres Offices de l'Union la liste
de ces pays avec les indleations auivantes:

I", freis de transit maritime ou territorial applicable au trens-
port en deitara dos limites de l'Union

2, désignation des correspondances admises
3", affranchissement oblig,atoire ou faoultatif ;
4. limite, pnur cheque eatégorie de correspondance, de la

validité do l'affranchies ement perçu (jusqu'à destination, jusque
an port de débarquement, etc.);

5, etendue tio la responsabilité pécuniaire en matière d'envoie
recom,uanrlo.s •

GO, pessibiliié d'admettre les avia de réception, et
7 . , autant que poasible, tarif d'affranchissement en vigueur

dans te pays eu dehors de l'Union par rapport au pays de
Union.

VIII

APPLICATION DES TIMBRES

1. —Les correspondances originaires das pays de l'Union sont
frappées d'un timbre, indiquant le lieu d'origine et la date du
dépôt à la poste.

2.—A earrivée. le bureau de destination applique son timbre
it data au verso dee lettres et au recto des cartes postales.

3. — 1.e timbrage dos correepondances déposées sur les
Peettebots dans les boiets mobiles ou entre les mama dos com-
inandants incombe. dans les cor; prévus par le paragraphe 3 de
l'artiele 11 de la Convention, à l'agent dos podes embarque ou,
s'il n'y eu a pas, au burean de poste auquel coa correspon-
dances snnt livrees. Lo cas échéant, ceIui-ci les fra.ppe de son
timbre à dato ordinaireet y appose Ia mention (Paquebot», eoit
à Ia maio. soit au moyen d'une)(riffe ou dein timbre.

4.— Les correspendances orieinaires dos pays ótrangers á
sont frappées, par l'OMee de ITnion qui le,s a

recueilIie,e'un timbre indiquant le point et Ia dato d'entrée
dans le eervice de c ite Office.

5.— I,es correspcmdances non affoanchies ou insuffieam-
meie affranellies tient, en nutre, frapp%es du t i mbro T (taxe a
payer). dont l'application incombe à l'Office du pays d'origine
s'il s'agit des cotrespondanoes originaires de l'Union, et à
l'Office tu . pays d'entrée s'il s'agit de correspondances erigi-
naires depays etrangers à Untou.

6. — Les envois á remettre par exprès sont frappés d'un
timbre portant eu gros caracteres le mot xExpres». Les Atimi-
nistrations sont toutefois autoria Ses à remplacer co timbre par

-une étiquette imprimée ou par une inscription manuscripte et
.soulignee en erayon de couleur.

7.—Tout objet de correspondance, no portant pas le timbre T,
est considere comme affranchi et tralte, eu cone quence, sauf
orreur evidente.

.8. — Les timbres-poste non obliteres, ensulte d'erreur ou
d'omission dans le service d'origine, doivent l'être de la maniere
usuelle par le bureau qui constate lerregularite.

IX

INDICATION DU NOMBRE DE PORT3

Lorsq'une lettre ou tout antro objet de correspondance non
aferanchl ou insuffisamment affrancbi est passible, en raison
de soa poids, de plus d'un port simple, l'Office d'origine
d'entrée dans l'Union, suivant le cas, indique, à l'angle ganche
supérieur de la suscriptem, en chifres ordinaires, le nombre
dos porte de l'objet.

X

AFFRANCUISSEMENT IbTSUFBISA NT

I .—Lorsqu'un objet est insuffisamment affranchi au moyen do
timbres.poste. l'Office ourela nir Indique en chifres, noirs, ap-
poses à gene des timbres-poete, le montant de l'insutfisance.en
l'exprimant eu frades et centimes.

2.—D'aprè3 cede indication, le bureau	 'bengo du pays do
destination taxe l'objet au double de l'insuffisance constatée.

3.—Dans le cas oú tl a été telt usage de timbres-poste non
valaMes pour l'a ffranchissementil n'en est tenti amua compte.
Cette circonstance est indiquée par le chifre zero (0) plaoé à
cede dos timbres-poste.

XI

CONDITIONNEMENT DES OBJETS RECOMMANDÉS

1. —Les objets de correspondance extremes sons dos initlalee
et ceux'qut portentune atirem &Mei ga crayon no sont pas
aduais a la recommandation.

2.—Aucune condition spéciale do forme ou de fermeture n'est
exigée pour les objets recominandes. Cheque office a la faculte
d'appliquer à ces envois les régles étetblies dans son service
intérieur.

3.—Les objeta recommandes doivent portar une étiquette
conforme ou analegueau modèle A alume au présent Regle-
ment, avec l'indication tu nom du Imre tu d'ortgine et tu nu-
mero (Penico sons tequel l'envoi est inscrit dans le registre de
co bureau.

Toutefois, 11 est permis aux Administrations dont lerégime
intérteur s'oppose aetuellement à l'emploi des etiquettore
d'ajourner la mis° is exécution de cette mesure et de continuer
empinyer dos timbres pour la désignation dos objeta rocem-
mandes.

11 est capendant de rigueur de désigner cheque envoi rocem-
msndé pir un numero d'ordre. Si les règlements internes d'un
Office re3xpéditeur comportent la designation dos envois recorn-
mandes par un nouveau numero d'ordre, cet Office est tenu do
biffer le numero original, tout en ayant sola de le laisser
lisible.

'4.—Les envois recommandé.s non affranchis ou insuffisam-
.ment aftranchis sont trausmis aux destinataires nane taxe, mais
le bureau qui roçoit un enviei dans coa conditions est tenu de
signa,ler le cas par bulletin de vérification à l'Adminstration
dont releve le bureau d'origine. Lo bulletin doe telater très
exatternent l'origine, Ia date du depót o le numero de
l'envoi.

Cett,e prescription no s'applique pas aux envoies recomman-
dés qui, par suite de renpédition, deviennent passibles d'une
taxe supérieure.

Ces derniers onvoissont traites en conformité dei disposltions
da e 2 de l'artiele XXV du préaent Reglement.

XII

INDEMNITÉ POUR LA. PEBTE D'UN ENVOI RECOMMANDÉ

Lorsque l'indemnité dúe peur Ia porte d'un onvol rocem
mande a été payée pae une tdministration pour le compt-
d'une antro Administration, rendue responsable, celle-ei ese
tenue d'en rembourser le montant dans le (letal de trota moit
aptes avis du payement. Ce remboursement s'effectue, snit au
moyen d'un rnandat de poste ou d'une traite, soit eu espèces
ay nt cours dans le Flys créditeur. Lorsque le remboursement
de eindemnité comporte dos trais, ile sont toujoure à Ia charge

• de l'Office débiteur.
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AVIS DE RÉCEPTION DES OBJETS REOOMMANDÉS

1. —Les envois dont l'expérliteur demande un avis de reco-
ption deivent perter ranuotation trés appa.rente 4 Avia de rece-
ptem » ou l'empreinte d'un timbre portant : A. R.

2.—Ils sont accomp ignes d'une formule cemform s ou anato-
guo ;tu modele B ci-annexé ; cette formule est établie par le
bureau d'erigine ou par tout autre bureau à désigner par l'Offlce
expediteur et réunie, au moyen d'un croisé de ficelle, à. l'objet
auquel elle se rapporte. Si elle ne parvient p Is au bureau de
destination, comi-ci dresse d'office un !louvei avis de réce-
ption.

Les avis de réception doivent etre formules en (rançais ou
porte r une traduction sublinéeire en cette langue.

3-1.e buteau de destination , après avoir dilment rempli la
fo rm u le B, ta renvoie sous enveloppe et avec recommandation
d'ornee au bureau d'origine.

4.—Lorsque l'expéditeur demande un avis de réception d'un
objet recommandé poseérieurement au dépôt te cet objet, te
burean d'erigine reproduit sur une formule B, préalablement
revêtue d'un timbre-poste représentant la taxe d'avis de récep-
tion, ia description três exacto de l'objet recommandé (nature
de rubi . t, bureau d'origine, date de (Meie, numero, suscription).
Cet. e tormule est transmise d'Administration a Administration
avec indication de la depó !lie dans laquelle l'ohjet recominandé á
recherclier a été li vr au :service d'échange de )(Tico correspon-
dant. Le leireau de destinatiun remelit Ia formule et la renvoie
au buroau d'origine do la maniere presente par le § 3 pré- .
e ,deut.

5.—Si un avis de réception régulièrernent demendé par l'expe-
ditem! an moment du dépôt, n'est pas parvenu dans les délais
voulus au bureau d'origine, on procede, pour réclanier l'avis
manquant, conformément aux ristes tracées au § 4 précédent.
Toutefois. daue ce dernier cas, au lieu de revêtir la formide B
d'un st', le bui cai leorigine inscrit en tete lzt mentem
4Rec1amat ion do l'avis de receptiou, etc».

XIV

ENVOIs RECOmWANDE s GREVES DE REMBOURSEMENT

1 . —Les envois recommandés greves de remboursement doi-
vent etre revêtus de l'enipreinte d'un timbre ou d'une tèiquette
portant te mor. eRemboursemente.

2 —Le montant du remboursement doit etre énoncé dans la
monnaie du pays do destinatil,n sur te recto de l'envoi en ca-
racteres latins eii toutes lettres et en chifres, sans rature ni
surcharge . L'expediteur doit indiquer, au-dessous, son nom et
son atiro-se, également en caracteres latins.

3. —S 1 le destivataire ne poete pas le montant du rernbourse-
ment datis im detai de Lespt jours duns les relations entre pays
d'Eurone et dans un délai de 15 joura dans les rela Dons des
paye d'Eurupe avec les peys hora d Eurnpo et de ces derniers
pays entre eux, e partir du jiturqui suit colui de learrivée au
bureau deetinataire, l'envoi est reexpedi au bureau d'orielne.

4.— Sauf autre arrangernent, la somme recouvrée. ileluction
faite da droit d'encaissement pr .,vu à rareei() 7, § 2, de Ia Con-
eeetion et de et taxe orilinaire des mandais do poste, Pst con-
vertas en un atandat de poste po-tant en têtedu recto la mentem

eernees et étaeli pour te surplus en confornete du Reelemeat

d'ex , cution de l'krran geine n t coneernant le service des m ndats
de poste. 11 delt etre fait m intime sur le conpon, du mendat, (lu
nom et de eadresse du destinataire de l'envoi couro re ebeur-

Seneni t . ainsi que du lieu et d. ! ia date du depot de cit. envoi.
5.— San( srraugement centraire. les enveis greves de rem-

b lune: men t peuveot étr reexp . . 1ifts d'un des pays inrticipant à
ce service, sul. ou MIM:, de ces pay. En ene de r...oxpo.lition,

l'env ot cnn-er ve intacte la demande dt remboursAment origin
telle que L'expad*teW 1w même Ia forrnulée. L'Offlei do la des.

tination detiniti vo doi t 	 l proceder A la exmversion dais sa mon-
naie du mentant da remboursoment, d'après le taux en vig,ueur

pour 1es mandats de poste, dans te ces oit ii n'aurait pus le
mem s syeteme monetatre que cului dans 'agirei te rembourse-
ment est exprime; ii lui appertient aussi de trausformer le
remboursement e tin mandat sur le pays

XV

cARTES POSTALES

1.— Les certes instales doi vent etre exp*, liées à decouvert et
pnrter, eu tée e du recto, Te Litro e Curte postale » exprime
d'une maniere apparente en langue française ou avec tradu-

Mien subiu dm e I catte I eigue. Co ti t re est sujei. autant que
possibte, ries mentiu is eLlitien Postale Universellee (Côté
reserve à l'adresee) e. Le reste ' lu recto est resorvé aux tim-
bres d'affrenchissement, aux indications relativas au service
postal (recommand é, avis de réception, etc.) et à l'adresse du
destinataire, laquelle peut etre ésrite a la main ou flgurer
une etiquete collée n'excedant pas deux centimètrea sur cinq.

Lorsque l'expéditeur utilise pour l'étranger uno carta postale
du service intérieur, on donne cours à cette carte pourvu
Volte por t e soit le titre, ituprirné ou écrit, eCarte postale»,
Boit l'eqiiivalent de co titre deus ia lenge° du Nye ueorizine.

Ert cedro, l'expéditeur a la faculte d'indiquer au recto son
nem et sou aeiresse, soit par écr it, soit au Moyen d'un timbre,
d'une grife ou de tout autre procede typographique.

Des vignettos ou réclarnei peuvent étre imprim .;es sur te
recto. Toutefois elles ne doivent nuire eu nen à l'indication
claire de l'adresse, ainsi qu'a l'apposition doa timbres et notices
du service postal.

A l'exception dos timbres d'affranchissement et dos étiquettes
mentiounées au prender alinéa et au paragraphe 4 du présent
article, il est interdit de joindre ou d'attacher aux cartes posta-
les des obj-ts quelconques.

2. — Les cartas postules no peuvent exceder les dimensions
suivantes : longueur 14 centimètres, largeur 9 centitnistres.

3. — Les cartes postales avec r"suonse payée duivent présen-
ter, aii recto, comme titre sur la prem leve pateie : Carta
postale-réponsees. Les deux 'sadios deivent d'ailleurs remplir,
chacune, /es autres ennditions imposc:ses à la earte postale sim-
pie ; elles sont rephées l'une sur l'autre et no peuvent etre
ferméee d'une maniere quelconque.

4. — II et loisible à l'expéditeur d'une certo postale avec
response payée d'indiquer son nom et son adr esse au recto de ia
partie elléponse», soit par écrit, seit en collant une étieuette.

5. — L'aferanchissement de la partie «Reponse) au rneyen du
timbre-poste du pays qiii a émis la carte n'est valable que si les
deux pateies de Ia curte postale avec repouse payée sont par-
venues adhérentes du pays d'origine et si Ia partie eRéponses
est expédiée à destination de co pays. Dans les autres cas, elle
est traitéo coinme carte postale non affrancbie.

6. —Les coxeei postal 's simples ot cislIee avec réponss pavée,
émanant de l'industrie prive', eont adinises à la circulation in-
ternationtle pourvu que la I ' , gislation da pays d'origine le p , r-
motte et qu'elles remplessent lts conditions determinees dans
le prSent article pour eadmission au tarif r luit, dans les
echangos de pays pays, ii s curtes remates i .,mises par les admi-
nistrations des postes et qu'ell ,s soient conformee, eu co qui
concern Is format et la consist ince du papier, zum cartes emises
par l'offlce d'Origine.

7 —L a eartes postales na reinplissant pas, quant aux indica-
tione prescritos, aux dirnensions, à la forme exterieures, etc.,
les conditions impo-ées par I! present article á cette categoria
d'envois, sont traitees emulo !atros.

Cependant, les cerres pestales adreesees originairement à l'in-
terieur tu pays d'origine et re , xp'eliées sur un nutre pave snnt
atimiscs à leSneticier tu tarif reduit si elles remplissent Ias con-
ditione prescriptes pour lacireulation dos carteei postales à len.
térieur du pa.ys d'origine et no d'ipassent mis les dimensiona
fixes au § 2 precédent,

XVI

PAPIERS D'AFFAIRES

1 . —Sont eonsidérés comine papiers d'affaires, at ndmis comme
tais h la modération de port consacré par l'exticie 5 de la Con-
vention, toutes les pièces et tous les documents i,crits ou des-
sinés eu tout ou partie à Ia main, qui non lias Irs caractère d'uno
correspondance actuelle et personnelle, tels que les pièces do
procedure, les fletes	 tout genro dress .,s par lis ofliciers
ministériels, les 1 atres vodure ou connaissements, les fac-
tures. les diffe rents documents de s , rvice dos compagnies deis-
surance, les copies ou extraits d'actes sous seing prive écrits
sur papier timbr ; ou non timbre, les partitions ou feuilles do
musique manuscritas, les maniscrits d'oavrages ou de jeurnaux
expédiés isolément, les devoirs c erriges d'eleves à l'exclusion
de toute appreciation sur le travail, etc.

2. — Lei papiora d'alftiras son souinid, cri co qui roncam 3 la
forme et lo conditionnemont, aux dispositions prêscript is pour
les imprimés (adiete XVIII ci aprés),

)(VII

ÉCIIANTILLONS

I .—Les éshantillons d marchandises n s sont admis à
teinéficier de la traelération d . ! port qui leur est attribuee par
Vertida 5 de la C,onvention que sous les conditions suivantes

2.-11s doivent etre planes dans ries s ice, dos boites ou des
enveloppes mobiles do mauiére à permettre une facile veria-
ca tion.

3,-11e ne peuvent avoir aucune valeur mirchande, ni porter
aucunci écriture la main que te nom ou la raison sceiale do
l'envoyeur	 ,esse do destinatairo, uno marque de fabrique
ou de march ind. dos numérus (roteiro, ries prix des infle
catinns relatise3 au poids, au métrage et à la dirnension, ainsi
qu'á la quantité disponible, ou c ,I103 qui sant nécessaires pour
préciser la provenance et la nature de Ia march

4. —Les objects eu stern), les envois de liquides, huiles, corps
gras, poudres sedem, colorantes ou non, ainsi que les onvols



d'abeilles viventes sont admIs au transport coime échantillons
de marehandises, pourvu qu'lls soient conditiontlés de la ma-
nière sulvante:

1. s Les objts eu verse doivent être emballés sol idernent
Omites métal, eu bois, en cuir ou en carton) de mo.nière à
prevenir tont (tanger pour les correspondances et les agenta.

2.° Les liquides, huilles et corps facilemont liquéflables doi-
vent être insérés dans des flacons en verre liermét,quement
bouchés. Chague flacon doit are placé dans une bone eu bois
garnie de sciure de bois, de cotou ou de matière spongieuso en
quantité suffisante pour absorber le liquide eu cas de bris du
fiam'. Enfim, la boite elle-même doit etre enfermée dans mi
étui en metal, en bois avec courvecle visse ou em cuir fort et
épals.

Lorsqu'on emploie dos bloca perforés ayant au rnoins 2 1/2
millimètres dans la partie la plus faible. suflisemment ganis
à l'intérieur de matières absorbantes et munis d'une courvecle,
11 n'est pas necessaire que cas bloca soient enfertnés dans un
second étui.

3•• Les corps geia difficilemen llq&'fiables, tela que les
°Menta, le savon mou, les resines, etc., dont le transport
offre moins d'inconvénientas doivent êtro enfermes sous une
première enveloppe (boita, sac en toile, parchemin, etc.), placée
elle•même dane une seconde bobe en bois, en métal ou eu cuir
fort et Ode.

4.° Les veiares sèclies, colorantes ou non. doi vent être placées
dans des boiies eu cartel-1, lesquelles elles-mêmes sont enfermes
dans un aao eu toile ou en parchemin.

5.° Les abeilles viventes doivent are renfermées dans dos
boites disposées de façon à éviter tout danger et permettre la
vérifleation du eonteuu.

5.—Sont également admis au tarif des échantillon3, les objeta
d'histoire naturelle, animaux et plantes séshés ou conservés,
spécimens géologiques, etc., dont l'envoi n'a tias lisu dans un
but cornmercial et dont l'emballage est conforme aux prescrip-
tions générales concernant les échantillons de marchandises.

XVIII

IMPft1MÊ DE TOUTE NATURE

1. —Sont considérés eornme imprimés, et admis cerumes tels à
la modération de port consacréo par l'article 5 de la Convens
tion, les journaux et ouvrages p \Mediques, les livres brochés ou
rellés, les brochures, les paplers do musitue, les eartes de visite,
les castes-adresses, Bis épreuves d'imprimerie avec ou mins les
manuscrits s'y rapportant, les papiers revêtus de points eu
relief à i'usege des aventes, les gravures, lee photographies et
les albons contenant des photographies, les 'marres, les dessIns,
plana, cartes géographIques, catalogufs, prospectus, annoneas
et avis divers, imprimés, gravés, lithographiés ou autographiés,
et, eu general, tout s los impressiona ou reproductions obte-
nues eur papier, sur parehemin ou sur cartom au moyen dela
typographio, de la gra,vure, de la lithographie et de l'autogra-
phie. ou de tont entre procédé rnécanique facho à reconnattre,
hormis le décalque et Ia machine à écrire.

Mout amanheci aux imprrnéR, los sopro lutions d'une copie-
type falte à ia plume oti à Ia mecha á écrire lorsqleolles sont
obtermos par un procedê nVioantque de p , lygraphie (eltromegss.
phis, etc.) ; mais pourjouir de Ia moderation do port, ces re-
productions dolvent Uso déposéos aux guichets des bur +aux de
poste et nu nombre minimum de vIngt exernplatros parfaite-
ment identiques.

2.-80d exclue d la mo lération de port les timbres ou for-
mules d'affranchissement, oblitérés ou non, ainsi que tons im-
prima conatItuant le signa représentstif d'une valeur.

3.—No peuvent être etpédiós h Ia taxe réduite 1e Imprimes
dont le texto a été moditié après drago, soit à la main, soit
l'aide d'un procklé rnca.nique

'
 ou a été revêtu de signes quel-

quonques auscepti tiles de constausr un langago conventionnel.
4.—Com m e exception h Ia rt:i sle determie par /e paragra-

phe 3 préeédent, il est permis:	 •
a) d'indiquer à l'oxtérieur de l'envoi lo nom, la raison do com.

merco et te domioile de rixpéditetir ;
b) d'alouter à la main, stir les curtes do visite imprimées,

l'adresse de l'expéditeur, soa titre, °Ansi que des souhalts, fá-
licitations, remerclement s , compliments de condoi ', ance ou
autres formules de politesse exprimés eu cinq mots au maxi-
mum ou au moyen d'initialea conventionnelles (p. f., otc.) ;

o) d'indiquer ou de modifter sue 'Imprimes rnkne, it la main
ou par un procédé rn cauique, la date de l'expédition, la sarna-
tura ou la raison de equimose° et Is professi.in, ainsi que /e
domlcile de l'expéditeur;

d) d'ajouter aux épreuves corrIgées I mannserlt et de fure à
oe0 preuves les chang,ements et additions qui ao rapportent à
Ia correction, k la formo t à l'iinpression. En cas de manque do
placo, ces additions peuveot étre fades sur des N ines sPéCia-
les ;

e) de corriger I e; (autos d'impresslon aussi sur les imprIm )3
autres que les Apreuves

f)de biffer certames parti% d'un texto imprimé pour les ren-
dre illIsibles

g) de feire ressertir au moyen traite et do seitlignor los
mots ou Is passages du teste sue !esquia ou destro attirer l'at-
tention

h) de porter ou de corriger à la plume ou par un pro,Adé
mécanique les chtffres sur les list,( ,N do prix courants, les ('ffres
d'a.nnonces, les cotes de bourse, les cireulaires do comia • ree et
los prospectus, de maio qui, le notn du voyagenr, Ia dato et le
nom de la localité par laquelle i/ compte passer, sur les avis do
passago ;

d'indiquer á la main, sur les avis concernant les depa.rts de
navlres, Ia date de ces départs

M d'indieuer sus les cartes d'invitation et de convoca.tion
le nom de l'invité. la date, le but et le lieu de la Muniu

1) o'. jouter une dédicace sur los livres, papiers; do musique,
journ sux, photogrephies et gravures. castos do :rd et de nen-
vel an, ainsi que d'y joindre la facture ao rapportant à l'objet
lui•même ;

m) dans les buildin g de commande ou de souscription relatifs
à des ouvrages do lihrairie, livres, journaux, gravuras, mer-
eceu' de musique. d'indiquer à la main les ouvrages aemandás
ou offorts, et de biffer ou de seuligner tout ou psrtio dos com-
munications imprimées ;

n) de peindre les imagos de linde, les eartes géographiques,
etc.;

o) d'ajouter à la main ou par um procédé mésaniquo aux pas-
gagos découpés desjournaux et publications pérlotliques lo tal.%
la date, le numero et l'adresse de la publication ilont l'article
est extrait.

5. —Sauf les exceptions explieitement autorisées par le prásent
article, sont interdites les additions fa.ites à la plume ou au
moyen d'un procédé niécanique qui enléversient à l'imprim.b
sou caractèr (le gAnéralité et lui donnerait celui d'um' cor-
respondance indi vid le

6.— Les imprimns doivent être, soit placés sons Linde, sur
rouleau. entre dos carbins, dans un étui ouvert des deux côtés
ou aux deux extrémités, eu dans une envelop:)n nnn Cermet),
soit simpletnent pliés do maniè , e à na pas dissimnler la nature
de l'envoi, sois entln entourss , l'iine fIcelle facile à dénounr.

7.—Les cartes adresses et toss imprime .; nr .tsentant la forme
et la consistance d'une c rte DOI pliée peuvent être exu.*.diés
sans bando. enveloppe, lien ou pli. Le recto et réservé aux
timbres d'affr inchissement, aux indications relatives eu serv'ce
postal et à l'adrosse du destinataire. L'espésbteur a la facultS
d'v indiques son nem. sa profession et son adresse au moyen
d'Untimbre, d'une grifro ou de tont autre proeédé typeg saphi-
que. Les bulletins de lib sairie peuvent, en outra, portar

ition imprimée Bulletin de ',breai° » ou « Colmando de li-
brairies.

8.—Les cartas portant In titr,, 4carte postal no aont pas
admises au tarlf de,s imprimes,

OBTETS GRoUPES

II est permis de reunir dans un mem') cmvii dos (*.chant Mons
de marchandises, des imprimés et dos papiors tires, mais
sons réserve:

1°, que rim(' ue objoct pris is ilément ne dópesse pas los limites
qui lui sont a.pplien.bles quant su poids et quant à Ia dimension:

2°, que le poids total no d ' , passe pas deux kilogrammos par
envoP.

3^, que Ia taxe soit au minimum de 2s emitimos si l'envol con-
tient dos nap'ers d'affaire, ot de 10 centimes se compose
d'imprinsés et d'échantillsns.

XX

FEUILLES D'AvIS

1.—Les feuilles d'avis aecompagnant les dé pêches échangées
entre deux Adrninistrations de l'Union sont conformos ao modèle
C joint au près tnt Rè rlement. Files sont pla .. os sons dei enve-
loppes de oouleur p wtaut d'stinetemant	 «Feuille

2.—Ou indique, le cas échbant. à l'angle droit eupérieur lo
membro des sacs ou pacpiets détaehés composant l'envoi auquel
la fouille d'avis se ra.pporte.

Sauf arrangemest contrair& dans les relalions par mor qui,
hien que périodiques et régulières, no compertent pas
quotiliett ou ájoUr fixe, les hur.,anx expéditrurs doivent nu-
méroter ler feuilles d'avis á l'anele ganche supérieur, d'a rês
une série annuslle p ir chttque buroan d'ori g ine	 pour
trirean de destination, em mentinnnant autant q ue possible, au-
dessu-: (lu numero, le nom du paqu,•bot ou tu tsitiment qui em-
porte la dépéclte,

3,—On doit mentionner, eu tête de la fenda, d'avis, lo nombre
total des objete recommandés, dos paquets ou sacs renfermant
le.sdits o)jets, des objeta recommandés en dehors, des envois h.
feire rernettre par exprès em distinguant parrni ces derniers, s'il
y a lieu, los ob;ets recommaudés,

4.—Les objets reeominandés sont inscrits individuellement au
tableau n. 1 de la buil1e d'avis, avec 11 ,s (U+tails suivants : le
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nom dit laureiem d'origine et le numero d'inscription fie l'objet
ce teimam, ou : te num du bureau d'origine, le nom du destine-
taire et le lieu de destination.

Dans la eolonne «Observationse la mention A. R. est ajoutée
en regard de l'inscription des eavois qui fent l'objet de deman-
des d'avis de réception. Dans la meme colonne, la mention
«Reme.», suivie de l'indication eu chifres dit montant du rem-
boursement, est ajoutée en regard de l'inscription de s envois
recommandés greves de remboursoment.

Les avie de réception eu retour sont inserits ali tateiem prece é
soit individuellement, soit en bloc, suivant que ces avis sont
plus ou inoins nombreux.

5.—Lorsque te nombre des objete remminandés cape lies habi;
tuellernent d'un bureau d'échange it un autre le comporte,
doit etre fait usag,e «une ou de phisiours listes spéciales et de-
tacliées pour remplacer le tableau n. I de la feuille d'avis.

Le nombre des objets recomtmendés inscrits sur ces 1,stes, te
nombre dos listes et te nombre das paquete ou dee &Ice qt.i ren-
ferment ces objets doivent etre portes stir la fender d'avis.

6.—Au tablea.0 n. II on inscrit, avec les détails que co tibleau
comporte, les dépêches ciosos insérées dans l'envoi direct augure
la feuille d'avis se rapporte.

7. —Sus la rubrique eRecommendationsd'ofilee»on mentionne
les lettres de service. ouvertes, les communications ou recom-
niandations divers s du bureau expéditeur ayant trait eu ser-
vice trectienge, ainsi que le nombre dos sacs vides en retour.

8.—Lorsquel est jugé nécessaire, pour certames relations, de
créer d'autres tableaux ou rubriques sur la teuille d'avis, la
mesure peut être rea.lisée d'un commun accord entre les Admi•
nietrations intéreseées.

9._reirsqu'un bureau d'ecliange net aucun objet livrer à un
bureau correspond int, ii n'en doit pas moine envoyer, da.ns Ia
forme ()Mineiro, uno depêche qui se cornpose uniquernent d'une
felino d'avis négative.

10.—Quand des depares closes sont confiées par une Adminis-
tration e une autre, pour être transmises au moyen de bati-
ments de commerce, le nombre ou le poids des lettres et eutres
objets doit etre indique la telinte d'avis et sur l'adresse de ces
depeeliee lorseu0 l'011ice cliargé d'assuror l'embarquement
drs ditos dépêches le demande.

XXI

'NUNS:M5:40N DES OBJETS RECOMMANDiS

I ..--Les objets recommanda, les a vis de receptem, les (inveje
ex p rés, et s'il y a lieu, les listes specilles prévues au e 5 de
remede XX, siert reunis en un ou plusieure paquets ou sacs
distinet s , qui doivent être convenablement enveloppés ou Vermes
et cachetés de rumens eu préserver te contenu.

Les ebjets recommanles sont classes das cheque paquet
d'apies leur ordro denscription. Quand ou emploie pliisiours
listes detacbees, cletcune d'ellee est ins -•réo dans 10 paquet tenger-
mata les objete reco:mandes auxquels elle se rapporte.

2.—Au paquet d'objets recommanilés est at t.achée exteteeu-
rement, par un croisé de ficelle, ronveloppe special ° contonant
la feuille Le paquet est ensuite placé an centre de la
depeche.

e.— la presence, dan Ia depéelie, d'un taquet d'objets
recomniandes dont ia deseription et faite sue la liste special°
m -ntionnée au paragraphe I ci-dessus. doit ètre annencen par
l'applieatton, en tete do la ferrete d'avis, seit 'Pune annotation
opeciale, soit de rétiquette ou du timbre do recoinmandation eu
usage dans le pays d'origine.

4.-11 est entenda fina lo mode d'amballage et do trans-nission
dos objet3 raCOIIIMa/1 . 1éS. proserit par los paragyaphos I et 2 ci-
dessus, e'applitpie seuleineet aux relations ortinaires. Pour lis
relatem-, importantes, il appartient aux Administrations intó-
resseas de prescrita . . d'un eommun accord. de, dis .ositions
parli,ailaires, sou; ii,-!•zervo, 3ans	 comme dans Pauta) eas,
des luesles exceptionnelks	 prendr,i par I is ellets di?s
bilre:1.11x	 lu,	 ont	 tissuror Ia transinission
obs ieL rei; iininandés (tu',	 leur	 leur rieeee ou tette

ne siraient p:is suseeptildes (retro iwerés dans la

T . )111Cf Is bure p ix d' Ituige expiteur
do Il, fenda , 	la eis écheant, lo nambra des o J.icts
ree anulei !es qui e Irouvent dans I t	 eu dehors du
paquet ou	 c	 parmi les eoiliesponda.nees urdiria
O tb il 	lir	 sur les liste•z,	 Ia.
la meie itel o ee deliors » eu ragard	 ,ctiii
de ces objets.

Ceux-ei sont autent qee passeai: réunis e:1 paquers tieelés
munis (leme étiquette p irtant, eu	 appareats. les
mots •	 eu 4 1 'tio a » I r'é( ('S d'un chifre inei-
quant le 'lembre d'objets qui eentieet clitteue 1 qi :t.

XII

CONFECTION DE3 DEPÊCIIES

1.—En régio generale, les objeta qui composent les depêches
doivent ête CID.SSOs et enliaseés par ne.ture de correspondances,
eu serearant les objete affranchis do 3 objets non ou insufilsam-
ment affranchis.

Les lettres portant des traces d'ouvertura ou d'avarie doivent
éte munis d'une mention du fait et frappées du timbre it date
du burcau qui a constate co fait.

2.— Toute dépêche, aprés avoir été ficelée, est enveloppée
de papier fort eu quantité sullIsante pour éviter toute de-
térioration du contenu, puis ticelée extérieurement et cachetéo
à la cire ou au moyen d'un cachet en papier gommé, avec
l'empreinte du cachet du bureau. Elle et munia d'une sus-
cription imprimée portant, eu pauta caracteres 13 nom du
bureau expéditeur et eu caracteres forte le com du bareau des-
tinataire: e du 	  pour 	

3. — Si le volume de la dépêche le comporte, elle est renfer-
mée dane un oac convenablement fermé, cacheté ou plombé ee
etiquete.

4. — Leo paquete ou saca renfermant des envois à remettre
par exprés doivent porter extérieurement une déeignation
signalant coe objeta à l'attentien dos agente postaux.

5. — Lorequ'll est fait usage d'etiquetee en papier, elles
doivent etre cofiem' sur des planchettes.

8. — Le poids de cheque sac no doit pas depressor 40 kilo-
gramrnes.

7. — Les saca doivent être renvoyes vides au bureau expá-
diteur par le procliain courrier, sauf autro arrangement entre
les Offices correspondente.

XXIII

VERIFICATIoN DES DÉPECIIES

1. — Le bureau iréchange, quereçoit une dépeche, constato si
loa Inscriptions sur Ia feuille (revi ot, y a lieu, sur la
liste des °Nets recommatelés, sont escutes.

Les dépêches doivent être livrées eu bon état. Cep-mdant, la
réception d'une dépéche ne p pas etre refusée à causa de sou
mauvais état. Sei s'agit dein .) dépêche pour autre bureau que
celui qui en a pris livraison, elle doit etre ernballee de nouveau,
tout en conservant, autant que possible, l'emballege original.
Le remballage est prece' ! de la vérification dia contenu, s'il est
à présumer que celui-ci n'est pas restá intact.

2. — Lorsque le burenu d'écliange reconnait des erreurs ou
dos ornissions, il opere immédiaternent les rectifications néces-
oaires sur les feuilles eu listes, eu ayant som n de biffer, d'un
trait de pium°, les ind . cations erronées de maniere à laisser
reconnaitre les inscriptions primitives.

3. — Ces rectitIcations s'effectuent par le concours de deux
agents. A moine d'une erreur evidente, elles prévalent sue la
déelaration original°.

4.—Un bulletiu de verification, conforme au melete D annexé
au présent Reglement, est dres et par le bureau destinataire et
envoyé sana délai, sous recominandation au bureau ex-
péditeur. Eu même temia, un duplicata dtL bulletin d.0 vérill •
cation est envoyé par le bureau destinataire 	 l'Administration
dont releve lo bureau expédieenr.

Dans le cas previ' an paragraphe I du présent article, une
copie du bulletin de vèreication est insérée dans Ia dépêche
remballéo.

6.—Le binam expéditeur, apres examen, renvoio le bulletin,
avec soe observations, sei y a hen.

6.—Eu cas do manque d'une d e pecheel'un objet recommandé,
de Ia fuilie d'avis ou de ia listo spéciale, le fait ('st constate
iminélidement dans la forme voulue par deux agente du bu-
reau d'éclia,nge destinataire, et porté á la connaissance du bu-
reau d'echange expéditeur au moyen (tu bulletin de vereleation.
Si le eas le comporte, co dernier bure iu peut ou outro *etre avise
pur télegramme aux freis de l'Office exp eliteur da telegrama°.
Eu mine temps, nu bulletin de véritication est envoyé par le
bureau destinataire á l'Administration dont releve lo bureau
expediteur.

Dos la rentrée dein- depeche ' tont rabsence avait ele signalée
au bureau d'orlgine ou ii un bureau interino liaire, ii y a I:en
d'adre•ser au menne bureau um n secou . ' bulletin de véritication,
annonçant la réception de cette depeche.

7.—Eu eas do perto d'une dépeche close, les Offices intertné-
diaires sont rendia responsables objete reconitnandés que
renfernrilt la dépeelie, dans te, liin ; tes de Partici° 8 de la Cone
vention. à coudition que la non-reception do cetto deeêche leur
ait été signalée auseitet que possiblo.

8.—Lorsque le buretu destinataire n'a pa.s feit parvenir au
buroau expáditeu p o . le premier caurrier apres la vérilleatioa-
un bulletin constatent dos orreurs ou des irrégularites quebrou,
ques, l'absence de co docu nent vaut comer 3 aceuse de réception
de la dépêche et de s)n toatenu, jusqu'e. prew e du contrair°.
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XXIV

DÉPÊCHES ÉCUANOÉES AVEC DES RATIMENTS DE GUERRE

1. —L'établissement d'une échange, en dépêches ciosos, entre
un Office postal de l'Union et des divisions niveles ou bâtirnents
de guerro de même nationalité, doit etre notitlé, autant que pos-
sible à. l'avance, aux Offices intermédiaires.

2. — La suscription do ces dépêches est rédigée comme suit:
Du bureau de...	 .

la division navale (nationalité) de (déaignation de la di-
Pour vision) à...

lo bâtiment (nationalité) le (nom du tâtiment) À—
De la division navale (nationalité) de (desig,nation de la divi-

sion) à...
Du betiment (nationalite)le (nom du bil.timent)á...
Pour de bureau de...

•	 (Pays)

3. — Le8 dépêches á destination ou provenant de divisions
navales ou de latiments de guerro sont acheminées. sauf indi-
cation d'une veie speciale slir l'adresse, par les votes les pium
ra.pides et dans is mêmes conditions que les dépèches échangées
entre bureaux do poste.

Quand les dépeches à deetination d'une division navale ou
d'un tatiment de guorre sont expédiérs en &hora, le capitaine
du paquebot postal qui les transporte, les tient a la disposition
du commandant de la division ou du betiment destinataire pour
le Ca8 ou celui-ci viendrait demandar au paquebot en route la
livraison de ces dépêches.

4. — Si les betiments ne se trouvent pas au lieu de destina-
tion quand lesdépéches à leur adresse y arrivent. ces depêches
sont conservées au bureau de poste, en attendant leur retrait
por le destinataire ou latir reexpédition sur un autre point. La
réexpédition peut etre demandée, eoit par l'Office postal d'ori-
gine, soit par le commandant de la ilivision navale ou du bati-
ment destinataire, soa enfim par un Consul de menet) natio-
nalité.

5. — Celles des dépêches dont il s'agit qui portent la mention
ktAux soins du Consul de...» sont consignées au Consulat da
pays d'origine. Elles peuvent etre ultérieurement, à la demande
du Consul, réintégrées dans le service postal et reexpédiées sur
le lieu d'origine ou sur une autre destination.

6.—Lee dépèches à destination d'un betiment de guerre sont
considerées comme Atant eu transit ,jusqu'it leur remete au com-
manda.nt de ce bàtiment de guerre, abra menle qu'elles auraient
Até primitivernent adressées aux soins d'un bureau de poste ou
à um Consta chargé de servir d'agent de transport intermé-
diaire; elles no sont dono pis considérées comino étant parvenues
à leur adresse, ta:nt qu'elles n'auront pas été delivrées nu bà tI-
mont de guerre respectit.

XXV

CORRES'POND:n NCES RÉE X PEDIÉES

1. —Eu exécution de l'article 14 de ia Convention, et saut les
exceptlons prévues au paragraphe 2 suivant, les correspendan-
ces de toute nature adressées, dans l'Union, à dos destinataires
ayant changé de residenee, sont treitées par l'Office distribu-
teur commo si eaes avaient été adresées directement du lieu
d'origine au lieu de la notivelle destination.

2.—A réeard, Boit des envois da service interne de l'un des
pays de l'Union qui entrent par, suite do réexpedition dans le
service d'un autro pays de l'Union, soit des envois échangés
entre deux peei de l'Union qui ont adopte, dans leurs relations
reciproques une taxe inferieure A la taxo °Mineiro do l'Union,
mais entrara, par suite de réexpédition, dans le service d'un
troisièrne pays do l'Union vis-à-vis duquel la taxe est ia taxo
ordinaire de l'Union, soit, enfim, dos envois écliangés pour leur
promier parcours entre localités de deux services limitrophes
pour losquels il existe une eixo réduite, mais réexpedié .: sur
d'autres localités do ces pays lo l'Union ou eur uno autre pays
de l'Union, ou observe les egles suivantes:

envois non affranchis ou insuffiea.mment affranchis
pour leur prender pareours sont frappés, par l'Ofilee distribu-
teur, de la taxe applicable aux envois do nième nature directe-
ment adressés du point d'origine au lieu de Ia destination nou-
vette.

2.—Les envois régul i èrement affranchis pour le prernier par-
couro et dont le complérnent de taxe afférent nu parcours ul-
terieur n'a prus été acquitté avant leur réexpédition, sont frap.
peie, suivant la nature, par l'Office distributeur, d'une taxe
égale à la difference entre le prix d'affranchissement déjá ac-
quitté et celui qui aurait été perçu si lesenvois avaient été expe-
dido primitivement ser ia nouvello destination. Le mont int de
cetto différence doit etre exprime) en franco et centimes, it dee
dos timbres-poste, par l'Office réexpeditour.

Dano l'un et l'autro ens, les taxes prévues ci-dessus restont
exigibles du destinataire aborri même que, pe. suite de reexpedi-
tions successives, les envois reviennent dans le pays crorigine.

3.—Lorsque des objeto primitivernent adréssés à rinterieur
d'un pays de l'Unton et affranchis eu numéraire sont reexpée

diés à um autre pays, l'Office réexpediteur doit indiquei', sue
l'objet, le montant de la taxe perçue eu numéraire.

4.—Los objets de toute nature mal diriges sont, sano micta(
délai, reexpedes par la voto la plus prompte sue leur desti-
nation.

5.—Les correspondances de tente ne.ture, ordinaires ou recom-
mandões, qui, port tnt une adresse incomplete ou erronée, Dont
renvoyés aux expéditeurs pour qu'ils la complètent ou recti-
field, no sont pas, quand elles sont rernises dano le servem
avec une suscription complete ou rectitlée, considerées cernia°
des correspondances réexpelrees,mais leen coturno dos nouveaux
envois, et deviednent, par suite, passibles d'une nouvelle taxe.

XXVI

CORRESPONDANCE5 TONIBÉES EN REDUT

1. —Les correspondances de toute nature qui Pont tombées en
rebut, pour quelque cause que ce soit, doivent ètre renvoyées,
aussited après les délais de conservation voulus par les règle-
ments du pays destinataire, et nu plus terd dama um délai de
six mois dano les relations avec les pays d'outreener et de deux
mois pour les atares relations, par rintermédiaire dos bureaux
d'échange reepectifs et en une lime spéciale étiquetée: ellebuts»
et portant rindication du pays d'origine des correspondences.
Les termos de deux mais et do six moio comptent à partir deau
fim da mois dans lequel les correspondances sont pervenues Ia
bureau de destination.

2.—Toutefols, les correspondances recommandées tombées eu
rebut sont renvoyées au bureau d'écliange iii pays d'origine
comme s'il s'agissait de correspondances recommandées à disti-
natination de co pays, sane qu'en regard do ritiscription nomina-
tivo ati tableeu n. 1 de la fouille d'avis ou sur la liste détachée
la mention 4Rebuts» est consignei , dano la colonne «Observa-
tionss par le bureau réexpéditeur.

3.—Par exception, deux Offices corrispondants peuvent, d'un
commun accord, adopt e r un nutre mo le de renvoi de rebuts,
atuei que se dispenser de se renvoyer réciproquement certains
imprimes consideres comme (ténues de vale.ur.

4.—Avant de renvoyor à l'Office d'origine les correspondan-
oes non distribuées polir um motif quelconque, l'Office destina-
taire doit indiquer d'uni , maniere claire et conciso, en langue
françai.,e, au versodo ces obj e ts, la causo de la non-reinise sons
la forme suivanto : inconnu. refuse, parti, non réclatné, décédé,
etc. Cette indication est fournie par rapplication d'un timbre
ou l'apposition d'une étiquette. Cheque Office ala faculte ' Pejou-
ter la tradnetion, dano sa propre langue, de ia ca.use de non-
remisse et les nutres indieations qui lei conviennont.

5.—Si des corrospondances riuses à la poste (lana un po.ys
l'Union et adressées A. rintérieur ile co même pny e ont pau:' expè-
diteurs dos personnes habitara um autra pays et doivent, par
suite de non-distribution et de mise eu raleie êtro ronvoyées
rétranger pour Atro renduis à leurs auteurs, elles deviennent
dos envois de l'échange international. En pareil cas,r0fficeréex-
péliteur et l'Office distributeur font application aux dites cor-
respondances des diepositions dos et§ 2 et 3 do l'article XXV
pi écédent

6.—Les correspondancos pour les marins et nutres personnes
adressées aux soins d'un Comi et rendues par celui-ci au
bureau de posto local comino non réclamées doivent etre trai-
tem de la maniere prescrito par le § 1 potir les rebuts em gene-
ral. Le montant dos taxes perçues it ia chargo da Consul sur
ces oorrespondances doit en mem() tempo lui ètre rendu par le
bureau de poste local.

XXVII

RÉCLAMATION D'OBJET.3 ORDINAIRES NON PARVENUS

1. —Toute reclamation relative A un objet de correspondance
ordinalre non parvenu A. dsstination doune hea au prooédé
suivant:

1 0 11 est remis au réclamant une formule conforme an mo-
dele E ci-annexé, avec peiem d'en romper, a.usei exactement
que possible, la partie qui le concerne.

20 Le bureau oe Ia réclamation s'ea produite trensrnet la f im—
mulo  direc l ement au buroau correspondant. Le. tranemissien
s'elrectue d'of/Ice et sano ucun écrit.

3' Le bureau correspondant til présenter la formule au dos-
tinataire ou à rexpéditeur, selon le eis, avec prii , ro de fournir
doo ronseignern . nts A. et sujet .

40 Muni de OCR renseignements, la formulo est renvoyéo
d'offiee au bureau qui l'a dressée.

50 Dano lo cas oA Ia ré31 unetion est reconnne forelée, elle est
transmise á l'Adininistratiou contraio peur servir do base aux
investtgations ultérieures.

6° A moino d'entente contraire, ia (emule ea redige° eu
français ou porto une traduetion française.

2.—Toute Administration p eut exiger, par uno ri ditIcation
adressée au Bureau International, que les récl ineitione qui con•
carnent sou service soient transrnises à sou Administration con-
traio ou à um bureau spécialement designe par eito.
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XXVIII

RÉCLAMATION D'oBJETS RECOMMANDÉS

1.—Pour les reclamations d'objets recommandes, il est fait
usage d'une formule confo . me au modele F anueXis au présent
Reglement. L'Ornee da pays d'origine, après avoir établi les
dates de transmission dee stivois eu questIOn au service suivant,
transtnet cotte formule directement á. l'Otlice de destination.

2.—Lor.sque l'Office destinataire est en étet de fournir leo
renseignements sur le sort déenitif de l'envoi reclame, il
reuvoie cetto formule, revestue des renseignements que te cas
comport	 POffico d'orierne.

3.—Lorsque le sart d'un envoi qui a passe á découvert par
plusieurs services ne peut être iininédiateinent ~Nein:5 dans
le service du pays de destinetton, l'Office de,tiutitaire transmet
la termites au preinier OflIce intermédiaire, qui, apres avoir
étahli les données de la transmission de l'objet :eu service
suivant, transinet la ree lamation à l'Office suivant et ainsi de
write, jusquet co que le sort défluitif do l'objet reslaene soit
etebli. I e0flIce tini a effeetué la remis s au destivataire, ou qui,
le eas echeant, ne peut etablir, ni la remise, ni la transinission
reguliere is une autre Administration, constate le reit sur la
formulo et Ia renvoie 1'0f/ice d'origine.

4.—I.es formules F sont rétligées en trançais ou portent une
traduction sublieeaire en cette langue. Eitos sont transmises
sins lettre d'envoi sous enveloppe eernsée, et soninises is la
formalité de Ia recsminandation. Cheque Administration est
lihre de ileinander, par une no. ifleation adressée au Bureau
International, que les réelamatione qui concernent son service
soient transinises, soa L on Administ sation centrale, soit à un
eureau spécialernent designe, soit enfin directemeril au bureau
de destination ou, 8i elle est seuleinent intéressee à titre
dentermédiaire, au bureau d'éshange auquel l'envoi a ét.,
expedi

5.—I,es dispositions que précelent ne s'appliquent pae aUX cas
do spol jatem de dépeche, manque de (I s pèche, etc., qui eornportent
une correspondance plus etendue entre les Administrations.

XXIX

RETRAIT DE COR RES PONDANCES Er RETIFiCATION D'ADRESSES

.—Pour les demandes de renvoi ou de réexpédition de
correspondances, ainsi que pour les deinandeR de rectification
ti 'adre,ss ts, l'expéditeur doit feire usage d'uno formule con-
forme au modele G, annexé au présent Rglenient. En re-
mettent cetro reelamation au bureau de pi set. Perle. ; liteur
doit y justifler de son identité et produire, s'il y a lien, lo
i telletin dn deptit. Ap . es la justilication, dont l'Ailminiatration
slu pays d'origene assume laresponsabilite, il est proe Sele de Ia
man ire sni vante:

I .. Si la demande est deetinée a être transmise par voie postale,
Ia formule, accom pagneed'un fac-simile parfait de l'enveloppe
OU suscription de l'envoi, et expédiée direetement, sous pli
recommande, au bureau de poste destinate ire.

esn Si la demande doit etre fato par voie télégraphique, la
formule est d posée au service télégraphique chargé d'en trens-
rnettre les termee ali bureati de poste destinataire.

2.—A la reeeption de la formule G ou da telegramme en
tenant liou, le bureau d poste destinataire recherehe la corres
spondance signalee et d. [meà la demanee 1;1 suite nécessaire.

Toute leds, s'il s'agit dein changement d'adresse detnandé par
vaie telegraphique le bureau destinata.ire se berne á retenir la
lettre et atieed, pour feire droit ii Ia demente, Parrivee du fac-
simile necteseire.

Si la reeberehe est infructueuse, si l'objet a déje itte remis an
destinataire, ou si la demande par VOIP télégraphique n'est pas
:essee explicito ponr permettre de reconn ,,i rts s iirement l'objet
g te correspondance indique. te fait et signalé iintnéliatement ou
bureau d'oriein e. qui en pievi e nt le reclamant.

3.—A' moins d'entente contraire, ia formule G est rédi gée en
français ou porte une traduction sublinéaire en cedo langue. et
dans te eas Worm:doi de Ia veie télégraphique, le télégrammo est
formule en langue française.

4.—Une simpie correetiond'adre-se (Peng morlificationdu nom
-OU de la quente diz destinataire) peut /1/3S,i etre demande° dite-
etement au burests tI stinateire, c'est-e dire sins l'aceomplis-
genent des fermentes prescritos pour le cha.nginnent d'adres.se
proprernent dit.

5.—Toute administration peut exirser. par une notification
sedressée au Bureau International que l'écliange des reclama.-
tious, en ee qui la concerne. soit effectué par l'entremise de sou
sá4tninistration centrale ou d'un bureau spécialement desiene.

Dans le cas ou nem dee réclam itions seseesetue par l'on-
e-remis° des administretions eeutrales it doit etre tenu compte
dtes demandes °elle liem directement par les bureaux d'origine
aatx blireaux de tte.tinar ion, deus co seus que les c trrespondan-
eee y rel divos sont exclues d Ia distriburion jusqu'à Parrivéo
do la réclamation de l'Administration contrate.

Kees Administrations qui usont do la faculte prévue par le pro-
inees atinei da prévtlit paragraplie prennout á leur charge les
era ree que peus entrainer la transtnission, dans toar service in-

térieur, par voie postale ou télégraphique, des communications
éehanger avec te bureau dostinataire.
Le recours à la voio télégraphique est obligatoire lorsque

l'expéditeur a lui-meme fait usage de cette vaie et que le bu-
roeu destinataire no peut pas etre prévenu en temps Utile par
la voie postale.

XXX

EmpLOI DE TIMBRES-POSTE pRESUMÉS FRAUDULECE

Soas reserve des dispositions que comporte la legislation de
ch ique pays, 'Mine dans les cas oú cette reservo u'est pas ex-
pressément stipue sse dans les dispositions da présent article, le
procede ci-apres est suivi pour la constatation de l'eMploi, pour
Paffranchissement, de timbres-poste frauduleux:

aI Lorsque Ia presence. sur nu envoi quelconque,d'un timbre-
poste trauduleux (cotitrefait ou ayant deje servi) est conetatée
au départ, par un Office dont la législation particulière n'exige
pas la saisie immédiate de l'envoi, Ia figurino n'est altérée
d'aucune façon, et Penvoi, insere dans une enveloppe t l'adresse
du bureau destinataire, est acheminó sous recommandation
d'office.

6) Cett fermente est notiflee, sana délai, aux Administrationa
des pays d'origine et de destination, au moyen d'un avia con-
forme au rnode:e ll'annexé au present Reglement. Un exernplaire
de cet avis est, eu outro, transmis au bureau de destination
dans l'enveloppe qui renferme l'objet revêtu du timbre-poste
réputá frauduleux,

c) Le destinataire est convoque pour constater la contre-
vention.

La remiste de Penvoi n'a lieu que dans le cas oú le deetinataire
ou sou fonclé de pouvoire consent à feire connaitre le nom et
Padresse de l'expediteur, et à mettre à Ia disposition de Ia poete,
repises avoir pris connaissance du c•ntenu, l'objet entier a ti est
inséparable du corps du dela ou b:en la partie de l'objet
loppe, bande, portion de lettre, etc.) qui contient la suscription
et le timbre signalé coturno frauduleux.

resultat de la convocetion est constate par un procès-
verbal conforme au modele I a.nnexes au present Reglement et
ote il est fa.it mention des incidents survenus, tela que non-oom-
parution, retas de recevoir l'envoi, de l'ouvrir ou e'en feire con-
nalire l'expéeiteur, etc. Ce docunsent est signé par l'agent des
postes et par le deetinataire de l'envoi ou soa fende de pouvoirs;
si co dernier refuse de signer, le refus est constate aux lieu et
place de la signature.

Le proses-verbal est transmis, avec pièces a l'appui et par
l'intermédiaire de 1 'Administration da p tys de destination, á l'Ad-
muaistration des postes du pay@ d'origine, qui, à Paide de
coa documents, fait poureuivre, sei y a lieu, Ia repreesion de l'in-
fraction d'apres sa 1 tgislation usterieure.

XXXI

FLUIS DE TRANSIT

1.—La statistique effoctuée au meis de mal 1898 pour le de-
compte de freis de transit sortira ses effets jusquee Pexpiration
de la Convention du 15 juin 1897 et du présent Reglement, maus
réaisitstrs.ve des dispcsitions prévues sul paragraphes 2 et 3 sul-v

2.—Dans le cas d'aceession à l'Union d'un pays ayant des
relations importantes, les pays de Plinion dont la situation
ponrrait, par suite de cette cireonstance, se trouver moditlée
sous le rapport du payement dos freis de transit, ont la faculte
de reclam er une seitistique spéciale se rapportant exclusive-
ment au pies nouvellement entre.

3.—Lorsquel s t proluit une medification importante dans le
mouvement des correrpontiatices et pour autant que cette ino-
dification aff sete un 3 penedo di six moia, eu moias, les Offioes
interesses s'entendent pour régler entre eux, ati besoin par la
voie d'uno nouvelle bt-distique, le partage des fiais de transit
preportionnellement á Ia part d'intervention des dita OrtIcea
dans le transport des corresponfianees auxquelles coa (raie se
rapporteat.

4.—Le simple entrepet, dans un port, de (lépe,clies reteses ap-
portets par un paquebot et destan'tes à être reprisee par un
autre paquettot, no domo pas lieu au payoment de freis de
transit territorial au preta de P011ice des postes (1U lieU
d'entrepet.

XXXII

DÉCOMPTE DES FRAIS DE TRANSIT

I .—En vuo de l'executiou des dispositions dos chiffres l s et 20
du 5 de l'article 4 de la Conventi en, ou procedera coram° suit:

(t) Choque Administration de l'Union transmet au Bureau
Int ?rnetional, sur une formule ad hee que c s dernier lui aura
fait pervenir, un releve des omines i payer ou à rect s voir, sur
Ia base de Ia statistique de 1895, par cliacune dos Administra-
tions correspondentes, du chof da transa territorial, á roxeia-
sion des freis de transit extraordetaires pisem) au § 4 de leirticle
4 de la Convention et s ine tenir compte des reductions prévuee
au §5, chifre l s, du même article 4;
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46 classe: Danemark, Norvége, Portugal, Suisse, colonies
portugaeses

56 classe : Argentina (Républieue), Bosnie-Horzágovine,
garie, Chili, Colombie, Grece, Mexique, Pérou, Serbte, Tunisie ;

66 classe : Republique Majeure do l'Arnérique centrale, Boll-
via, Costa-Rica. Republique lximinicaine, F,qua.teur, Guatemala,
Ha'iti, Luxembourg, Paraguay, Persa, Royaume de Siam, Sud-
Africaine (Republique), Uruguay, Venezuela, proteztorata al-
lemands, colonies danoises, colonie de Curaçao (ou Antilles
neerlandaises), colonie de Surinam (ou Guyane néerlandaise) I

7 6 classe : Etat independant du Congo, C,oree, Hawai, Liberta,
Montenegro.

b) En cas de différences entre les indieations correspondentes
de deux Administrations, le Bureau International les invite à
se mettre d'accord et à, lui communiquer les soturnas définitive-
ment fixées ;

c) Daus les cas oú l'une dos Administrations correepondantes
Ira pis fourni l'indication (lans le (letal determine per le Bureau
International, les indications de l'autre Adtninistration tont
foi ;

d) Aucune réclamation n'est admise de Ia part des AdMinis-
trations qui n'ont pas fourni dane le delai determine par le
Bureau International les indica.tions prévues ci-dessus

e) Le Bureau International designe, sue la base de la sta-
tistique de 1898, les pays à exonérer de tout peyement du chef
du transit territorial, jusqu'a l'expiration de la.Convention de
Washington et du présent Reelement, releve le total des
semmes que ces pays auraient à paver et eu opere la dé-
duction proportionnelle sur le total des creances brutes dos
autres pays afferentes à c transit. 11 effectue en mond lieu
la r eluotion determine° par le § 5, chiffre 1^, de l'article 4 de
la Convention et transmet le resultat définitif à banes les
Administrations, avec indication, pour chaeune deite s, du
montant de sa dette ou de sou avoir vis-à-vis de chectine des
atares Administrations intéresséee.

2.—Le som n d'établir les comptes das freis de transit meritime,
sue Ia base das artieles 4 et 17 de la Convention principie et
avec les ré luctions prévues nu chiffre 3° du § 5 du premiei' de
coa articles, incornb à l'Office cré liteur, qui les transtnet á.
l'Office debiteur. Celueci les renvoie, aeceptés ou avec aos
observations, dans le plus bref dlai possible. Lorequ'il ne les
aura p is renvoyés dana le delai de six mnis, les décnnaptes
seront falta d'après les cotnptes etablis par l'011ice créditeur.

XXXIII
LIQUIDATION DES FRAIS DE TRANSIT

1.—Le solde annuel résultant de Ia balance des comptes reci-
proques entre deux Offices est payé par l'Officedébiteur àl'Office
crediteur, en franca effectifa et au moyen de traites tirees sur
une placa du pays créditeur nu gré de l'Office débileur. Les freis
du payement, y cumpris les traia d'escompte, restant, le cas
echeant. à Ia eharge de l'Offiee (Tébiteur.

2.—Le pivernent des comptes dos freie afférents á un exercice
doit etre effeetué dans le plus bref delal poseible, et. au plus
tard, aveia l'expiration du premier semestre de l'exercice
suivant. En tout cas, si l'Office qui a envoye le compte n'a recu
datis cet intervalle aucune observation rectificative, co compte
est consel , ré comme admie de plein droit. Cette di-mesition s'ap-
plique égeloment aux observations non contestes feitas par un
Office sur les eomptes presentes par un autre Office. Passe ce
délai do six moia, 'es gotemos duas par un Office à un autre Office
sont productives dentérêts à raison de 5 pour cent l'an et à
deter d u Jour d'expiration dudit

s.—Et reserve°, toutefois, aux OtUcesintéreas g la faculté de
prendre d'un commun accord utres dispositions que celles
qui sont formulées dans te présent article.

XXXIV
REPARTITION DE3 FRAIS DU BUREAU INTERNATIONAL

1. — Le trais cornamos du Bureau International no eoivent
pas dépasser, par ann ,e, la somme de 125,000 franca, non com-
pris 103 trais spectaux auxquels donne lieu Ia réunion d'un Con-
grés ou d'une Conte,ence.

2. — L'Administration des postes suisses surveille les dépen-
ses (111 Bureau International, mit les avances n ecessaires et
établIt lecompte annuel, qui est communique á toutes les autres
AdministrationS.

3. — Pour Ia répartition des (raio, Ias pays de l'Union sont
divises en sript classes. contribuant chacune dans la proportion
d'un certain nombre d'unit es, savoir:

1 re classe 	 	 25 unités
2°	 r 	  20 »
3°	 »	 	 	 15 »
4°	 »	 10
5e	 )1.	 5	 »

3 a

70	 »	 	  .... 	 1 unité
4. — Ces coefficients son multiplies par le nombre de pays de

cheque classe, et la somme des produits ainsi obtenus fournit
le nombred'unites par lequel ia depense totale doit être divlsée.
Le quotieat donne lo montant de l'unité de dépense.

5. — Les pays de l'Unton sont classes ainsi qu'il suit, en vue
de Ia repartition des freie:

1 re dane: Allemagne. Autriche-Hongrie, États-Unis d'Améri-
que, Franco. Grande-Bretagne, Inde-britannique, colonies bri-
tanniques de l'Australasie, ensemble ' Ice autres coloeies et pro-
tectorats britanniques, moina le Canada, Italie, Russie,
Turquia

2' classe: Eepagne
3' classe: HeIgique, Brésil, Canada, Ègypte, Japon, Pays-Bas,

Rouinanie, &lede, celonies ou provinces espagnoles d'outreener,
colonies et protectorats (enliçais de l'Indo-Chine et ensemble
des autres colonies françaises, Indes néerlandaises

XXXV

COMMUNICATIONS Á ADRESSER AU BUREAU INTERNATIONAL

1. — Le Bureau International sert d'intermédiaire aux noti-
fications régulierás et génerales qui intéressent les relations
interna tionales.

2. — Les AdrnInistrations faisant partis, de l'Union eleivent se
communiquer, notamment, par Vintermédiaire du Bureau /ater-
national

1", l'indication dos eurtaxes qu'elles perçoivent par application
de Varticle 5 de la Convem ion, en plus de la taxe de l'Union, Holt
pour port maritime, soft pour freis de transport extraordinaire,
ainei que la nomenclature des pay@ par ra.pport auxquels ces
surtaxes sou perçuee, et, s'il y a lieu, désignation des votes qui
en mottvent la perceptiou

2', la collection en citei exemplaires de loura timbre-poste,
avec indication,le cas échéant, de la dato à partir de laquelle
les timbres-poste des émissions antérieures ceseeraient d'avoir
coara;

3^, Valls si elles entendent usar do la faculte qui, est laissée
aul AdMiniste afiem! d'eppliquer ou de ne pas appliquer rertainee
disposittons générales de Ia Convention et du présent Régia-
ment ;

4°, 103 taxes modérées qu'ellee ont adoptées, soit en vertu
d'arrangem ents particuliers conclua par application de l'article
21 de la Conventinn, solt eu exécution de Ventei° 20 de la
Convention, et Viudi eation des rélations dans lesquelles coa
taxes moiérées son opplicablee.

3.—Toute modffication apportée ultérieurement, à Vésrard
de l'un ou l'autre des quatre pointa cede-sus mentionnés, doit
être notiflee seus retard de la même maniere.

4.-1,e Bureau International reçoit également de toutes
Administratioes de l'Union deux exempleiree do teus les
documenta qu'elles publient, tant sur te service interieur que
sur le service international.

XXXVI
STATISTIQUE OËNÈ.TCALE

1 . —Chaque Administration fait parvenir, à la fia du moia de
juillet de chague année, au Bureau International, une série aussl
complete que possible de renseignements statistiques se rappor-
tent á l'année precedente, sous forme de tableaux conforme ou
analogues aux modeles ci-annexés K e L.

2.—Los operations de service qui donnent liou á enregistre-
ment font l'objet de releves perlo:fiques, d'aprés les écrituree
effeetuées.

3.—Pour toutes les antros opérations 11 est procedê à tui
denombreinent. pendant une sematne ou moina pour Ies éclianges
quotidiens, et pendant quatro semaines pour 104 échangea non
quotidiens, avec feculté pour cheque Administration de feire un
dénombrement separei pour cheque catégorie do correepon-
dances.

4.—Est reserve à cheque Administration le drnit de procéder
à. ce dénombrement aux épeques qui se rapprochent le plus de la
moyenne de Fon trafie postal.

5. —Le Bureau International est chargé de faere imprimer et
de distribuer le8 formules do statistique à remplir par chague
Administration. II est chargé, en nutre, de fournir aux Atine-
nistrations qui co feront la demande toldes loa indicarione
neeessaires sur les règles à suivre pour assurer, autant que
poasible, l'uniformité des °peralteias de statistique.

XXXVII
ATTRIBUTION8 DU BoREAU INTERNATIONAL

1. —Le Bureau International dresse une statistiquo generale
pour cheque année.

2.-11 teerige, à reide des documenta qui sont mis à sa dispo-
sition, na journal special eu langues alternando, anglaise et
françah.e.

3.—Le Bureau International publie. d'aprèsx1esxivntpotretn dteatentions,
fournies en vertu des preseriptions do l'artiele x
un recueil °Metei de tous les renseignements deirtérêt general
concernaut l'exécution de la Convention et du préseut Regle-
ment dana cheque pays de l'Union. Les modifications ulterieures
sont publiées par su ppléments semestriels. Toutefois, dans les
cas d'urgence, lorsqu'une Administration demande exprakst5-
ment Ia publication immédiatc d'un changerneht qui s'est pro-
duit dans soa service, le Bureau International en fait l'objet
d'une circulaire spéciale.
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Dos recueils analogues coneernant l'exéeution doa Arranee-
ments spéciaux de l'Union peuvent être publi. ;s par le Bureau
International sur la domando des Administrations participa nt
coe Arrangements.

4.—Tons les documente publiés par le Bureau International
sont distribués aux Administrations de l'Union dans Ia propor-
tion du nombre d'unitás contributives assignées eliacune
d'elles par l'article XXXIV préo.'sdent.

5.—Les exemplaires et documente supplèmentaires qui
seraient reclames par ces Administrations sont payés à. part,
d'aprés leur prix de revient.

6.—Le Bureau international doit, d'ailleurs, se tenir en tont
temp à. Ia disposition des membres de l'Union, pour leur four-
nir, sur les questions relativos au service internatiunal des
postes, les renseignements apáciaux dont ils pourraient avoir
besoin.

7.—Le Bureau International instruit les demandes do modill-
cation ou d'interprátation dos dispositions qui régissent
11 notifie les résultats de cheque instruction, et toute modifica-
tion ec resolution adopta) n'est executoire que trois mois, au
moins, aprèss notification.

8.—Le Bureau International opère Ia balance et Ia liquida-
tion dos d;')conaptes de tout,e nature entre les Administrations de
l'Union qui déclarent vouloir emprnnter l'intermé tiaim) de co
Bureau dans les conditions déterminées par Partici° XXXVIII
ci-a-prés.

43.—Le Bureau International prepare les travaux des Congrés
ou Contérences. 11 pourvoit aux copies et impressions néces-
saíres à. la rédaction et à. la distribution dos amendements,
preces verbaux et autres renseigaements.

10.—Le directour de co Bureau assiste au séances dos Coa-
grés ou Conférences et prend part aux discussions sans voix
deli bérati ve •

fait sur sa gestinn un rapport annuel qui est commu-
niqué à. toutes les AdminIstrations de l'Union.

12.—La langue ()Merano du Bareau International est Ia langue
erançaise.

13.—Le Bureau international est chargé de publier un di-
ctionnaire alphabétique de teus les bureaux de poste du monde,
avec une mention spéciale pour ceuxd(3ces bureaux charges de
s-rvices qui ne eont rias encore génáralisas. Ce dictionnalre ei31,
tenu an courant au moyen de supplements ou de toute nutro
maniere que te Bureau International jugera convenable.

Le dietionnaire mentionné au prásent paragraphe est livrá
au prix de reviont aux fedministrations qui eu tont Ia de-
mande.

XXXVIII

OFFICE CENTRAL DE COMPTABILITÉ: ET DE LIQUIDATION DE9 COIdt.TE.9
ENTRE LES ADMINISTRATIONS DE L'UNION

1. —Le Bureau International de l'Union Postale Universelle
et chisne') d'op ror la balance e Ia liquid ition dos dácomptes
de toute nature relatifs au service international des postes entro
les Adnainistrations dos pays de l'Union qui ont te trem pour
unité monétaire ou qui se sont misesd'accord surletaux de con-
version do leur monnaie en trance et centimes m

Les Adrnin stettions qui ont l'intention do réclatner, pour co
service do liquidation, le concours du Bureau International, se
concertent, à. cet effet, entre alies et avec co Bureau.

Malgrá son adhesion, choque Administration conservo le droit
d'éta.blir à. son ehoix dos décomptes spéciaux pour diversos
branches du service et d'en opérer á ea convenance le regia-
ment avec soe correspondants, sane employer l'intermédiairedu
Bureau International, auquel, à. teneur de ['atina qui precede,
elle se borne t. indiquer pour quelles branches de service et ponr
quels paye elle reclame ses offices.

Sur la demande des Adrninistrations interessais, les décomptes
téléeraphiques peuvent ausai etre indiques au Bureau Interna-
time(' pour entre) dans la compensation des sol tes.

Los A r lininistrations qui a iront emprunt,5 l'intormódia ; re dU
Bureau International pour la balance et la liquidation dos dé-
cometes petivent cessar d'user de cot interinédiaire trois Mia
apres qu'elles en auront averti le ilit eureau.

2.—Anrès que les cometes particuliers ont été dábattue et ar-
retes (l'un commun aocord, les Adrninistrations debitrices trens-
mettent aux Administrations cré l itricea, pour cheque nature
d'operations, une recormais-ance, établie eu franca et centimes,
du Inontant de Ia balance dee deux comptes particuliers, aves
l'indication de l'objet de la créance et de ia páriode à laquelle
elle se raprorte.

Toutefois. on co qui concerne l'échange des mandats, la recon-
naissance (loit etre transrnise par l'Ofilce débiteur des l'établis-
sements de sou propre compte particulier et Ia réception du
cato pte particulier de l'Office correspondant, sans attendre qu'il
ait eté procede à. la vérification de détail. Les differences ultá-
rieurement constatées sont reprises dans le premier compte à
intervenir.

Sauf entente contraire, l'Administration qui dás ; rorait, pour
sa comptebilite intárieure, avoir deis cometes généraux. iiurait
e les établir elle-même et à. les soumettre à. l'acceptation de
l'Administration correspondente.

Les Adminietrations peuvent s'entendre pour pratiqua rua
antro system° dans leurs relations.

3.—Chaque Administration adrease mensuellement au Bu-
reau International un tableau indiquant sou Avoir du cher
des décomptes particuliers, ainsi que le total de ' sommes dont
elle est créditrice envers chacune (les Administrations COQ:
tractantes; cheque créarice figurant dans c() tableau doit êtra
justifiée par une reconnaissance de l'O(flce débiteur.

Co tableau doit parvenir au Bureau Internacional te 19 de
cheque mois au plus tard, sous polue de n'être compris que deus
la liquidation du mois suivant.

4.— Le Bureau international constats, en rapprochant les
reconnaissances, si les tableaux sont exacts. Toute re:tbication
nécessaire est notitiée aux OffIces interesses.

Le Doit de chague- Administration envers une autre est
reportá dans un tableau récapitulatif ; afia d'établir le
total dont cheque Administration est debitrice, ii suiilt d'addi-
tionner les diverees colonnes de co tableau recapitulatif.

5.— Lo Bureau International réunit les tableaux et les réca-
pltulations co une balance generale indiqudit:

a) le total du Doit et de l'Avoir de cheque Administration;
b) le solde débiteur ou le solde créditeur de chilquo Adminis-

tration, représ intant Ia difference entre lo total du Duit et I()
total de l'Avoir;

c) les mimes à. payer par une parti° des membres de l'Union
une Administration, ou réciproquement les sommes à. payor

par cette dornière á l'autre pardo.
Les totaux dos deux categories de soldes sous a et b doivent

nécessairement etre égaux.
On pourvoira autant que possible à. ce que cheque Adminis-

tration n'ait à. elTectuer, pour se libérer, qu'un ou deux
payernents distlincts.

Toutefois, l'Administration qui se trouve habituellement
découvert vis-à. vis d'une autre Administration pour une som-
me supérieure à. 50.000 francs a le droit de reclamer des
acomptes.

Ces acomptes sont inscrits, tent par l'Administration crédl-
trice que par l'Administration débitrice, au bas dos tableaux
adresser au Bureau International (voir § 31.

6—Les reconnaissances (voir § 3) transrnis:)s au Burea.0 Inter-
national aves les tableaux sont classées par Administration.

Blies servent de base pour l'éta.blissernent de la liquidation de
chacune des Administrations intéresseés. Dans cette liquidation
doivent figurar:

a) les somrnes afférentes aux décornptes speciaux portant sur
les divers échanges ;

b) In total des sommes résultant de tons les décomptes spé-
ciaux par rapport á chacune des Adminietrations intáressées ;

c) les totaux des sommes I lues à. toutes les Adrninistrations
créditrices pour cheque branche du service, ainsi que leur total
general.

Co total doit être égal au total du DM qui figure dans la ré-
eapitulation.

Au lias de la liquidation, la balance est établie entre le total
du Doit et le total de l'Avoir résultant dos tableaux adressé
par les Administrations ati Bureau International (volt § 3) Le
rnontant net du Doit ou de l'Avoir doit être égal au solde dabiteur
ou au solde créditeur porte dans la balance generale. En outro, la
liquidation statue sur le mode de liquidation, e'est-a-dire qu'elle
indique les Adrninistrations ou faveur de-quelles le payement
doit être enectué par l'Administration débitrice.

Les liquidations doivent être Vansmises aux Administrations
interessées, par le Bureau International, au plus tard le 22 de
cheque mole.

7—Le pay A ment dos sornmes (lues, en vertu d'une liquidation,
par une Administration á. une autre Administration, doit fere
effectué aussitet que possible et au plus tard quinze jours après
réception de Ia liquidation par l'Administration débitrice.

Les soldes débiteurs ou créditeurs n'excédant pas 500 francs
peuvent etre reportis à ia liquidation do mois suivant, à lacon-
dition toutefois que Ios Adtninistrations intéressées soient eu
rapport mensuel avec le Bureau International. 11 est reit men-
tion de co rapport dans les récapttulations et dans les liquida-
tions pour loa Administrations créditrices et deletrices. L'Ad-
ministration débitrice fait parvenir. les cas échéant, it l'Adini-
nistration crOditrice. une reconnaissance de la somme duo, pour
etre portée au prochain tableau.

XXXIX

LANGUE

1.—Les feuilles d'avis, tableaux, releves et autres formules
á l'usag,e des Adininistrations de l'Union pour leurs relations
reciproques doivent, en regi() generale, être rAdigs en langue
franesise, à moins que les Administrations intaressées n'en dis-
posent autrement par une enelite directo.

2.— Eu ce gni concerne la corresponlance de service, l'état
d chosos actuei est maintunu, sauí' autre arrang,onient it inter-
venir ultérieureinent et d'un commun accord entre les Admi-
nistrations intéressées.
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XL
RESSORT DE L'UNION

1.— Sont considera comine appartenant	 l'Union instale
universelle:

1°, les bureaux de poste allemands établis à Apia (iles Samoa)
à Sliang-Ilai, à Tion-Tsin et á Chefoo (Cume), cumme relevant
de l'Administration dos postes d'Allernagne;

la principautá de Liochtenstein, comme relevant de l'Ad-
ministration des postes d'Autriche;

3°, l'IslaB(10 et les iles Fèroe, comme faisant partie du Da-
nemark;

4°, les possessions espagnoles de Ia dite septentrionalo d'Afri-
que, comme faisant partis de l'Espagne; la Republique do Val-
d'Andorre, les établissements de poste do l'Esp tgne sur la eito
occidentale du alarve, comme relevant de l'Administration des
postes espagnoles;

5°, l'Algérie, commo faisant partie de la. Francé; Ia princi-
paute de Monaca et les bureaux de posto trançais établis au
Maroc, à Shang-Hai et à Tion-Tsin (ame); et it Zanzibar, com-
mo relevant do l'Administration des postes de Franca;

6°, les agences p•stales que l'Administration des postos de
Gibraltar entretien a Tanger, Laratche, Rabat, Casa.blauca,Saffl,
Mazagant et Mogador (Maroc);

7', los bureaux de poste que l'Administration de la colonie
anglaise de Hong-ticais. ontretierit t H dhow (Kitiog-Schow),
Canon, Swatow, Amoy, Foo-Chow, Ningpo,Shan-liai e Hankow
(Chine);

8", les établissements de poste indiens d'Adon, de Mascate, du
golfe Persigne et de Guadur, comum relevant de l'Adminis-
tration des postes de l'Inde britannique •

9°, la Republique de Saint-Marin et le .bureau italien de Tri-
poli de Barbará), comine relevant de l'Administratiun des postes
d'Ita.lie ;

10', les burortux de posto que l'Administration japonaise a
établis à Shang-Hai, à Tientsin et à Chotoo (('hino), á Fusanpo,
à Gonzanshin et à Jinsen (Corée) ;

II°, le Grand-Duché de Fintando, comme faisant partia inte-
grante de l'Empire de Russie;

120, Bastuoland, oomme relevant de l'Administration des
postes do la colonie du Cap do Bonno-Espérance ;

13', WaltIsch-Bay, comine faisant partie de la colonie du Cap
de Bonn() Esperance.

2. — Dans l'intervalle qui s'écoule entre les reunions, les
Administrations des pay@ de l'Union qui ouvrent dans des pays
étrangers à l'Union des bureaux de poste qui doivent être
consideres comme appartenant à l'Union, en tont communi-
aliou aux Adrninistrations de tons los autres pays de l'Union,
par l'intermédialre du Bureau International.

XLI
PROPOSITIoNs PAITics DANS L -iNTERvALLE DEs iti:17NIoNs

1. — Dans l'intervalle qui s'écoule entro les ráunions, toute
Administration des postes d'un pays de l'Union a lo droit
d'adresser aux antros Administrations participantes, par l'inter-
médiaire du Bureau International, des propositions concernant
les dispositions du présent Reglement.

2. — Tonto proposition est soutnise au proceda suivant :
Un delai de six mois est laissé aux Administrations

examinar lis propositions et pour farm parvenir au Bureau
International, le cas éehéant, leurs observations. Les emende.
menta na sont pas ar:bilis. Les repouses sont réunies par les
soins du Bureau International et communiqu)es atm Adminis-
trations avec l'invitation ile se pronoucer pour uu centre. Le3
Adtninistrations qui n'ont polia fait parvenir leur vote dane
un délai de six mois, à comptor de la date de la seconde cir-
culaire du Bureau International leur notifiant les observations
apportées, sont considérées comine s'abstenaat.

3. —Pour devenir exécutoires, les propositions doivent reunir,
savoir

1° l'unanitnité dos suffrages, s'il s'a.git de l'addition de nou-
velles dispositions ou de la modification dos disrioaitions du
present artiole et des articles III, IVi, VII, XII, XXIX, XXX,
XXXI, XXXIII et XLII;

2° les deux tiers ries suffrages, s'il s'agit do Ia modification
dos dispositions das artielos I, II, V. VI, X, XI, XIII, XIV, XV,
XVI, XVII, XVIII, XIX. XXI. XXIII, XXIV, XXV, XXXII,
XXXVI, XXXVIII, XXXIX et XL;

3° la simple majorite absolu é, s'il s'agit, soit de ia modifica-
dor) dos dispasitions atures que c ,Iles miliquées ci-dessus, sait
de l'interprétation dos diversos dispositions do Reglement, sauf
le cas de litigo prévu à l'article 23 do la Convention.

4.—I,es réaolutions valables sont consacrées par une simple
notification du Bureau International à toutes les Administrations
de ['Union.

5.—Toute modification ou résolution adoptée n'est exécutoire
quo trois mois, au moins, ages sa notificado%

XLII
DURES IX 1,ÉGLEMENT

Le prés3nt Reglement sora exécutaire à partir du jour de Ia
mise en vigueur de la Convention du 15 juin 1897. 11 aura la

même durèe que cette Convention, à moins qu'il no soft renou-
vette d'un commun accor.1 entre les parties intéressées.

Fait á WASHINGTON, le 15 juin 1897.

Ponr l'Allemagao et les pro-
teetorats alleman 's

FRITSCH,
NF.UNIANN.

Pour les Etats-Unis d'Amé-
r:que

GEORGE S. BATCHELLER.
EDWARD ROSEWATER.
JA8 N. TYNER.
N. M. Barbas.
A. D. HAZEN.

Pour Ia Republique Argen-
tina

M. GARCIA Mimou.
Pour l'Autriche

DR NEUIsAUER.
HABBEROER.

'ETIRRAL.
Pour la Belgique

LICHTERVELDE.
STERPIN.
A. LAEIBIN.

Pour la Bolivie
T. ALE.JANDRO SANTOS.

Pour la Bosoie-Ilerzégovine:
Da. KAMLER.

Pour le Brésil
A. FONTOURA XAVIER.

Pour Ia &ligado :
1v. SToYANoVITCH.

Pour le Chill
R. L. IRARRÁZAVAL.

Pour l'Ernpire de Chin°
Pour Ia ~ui tique de Colom-
bie

CLINIACO CALDERON.
Pour rEtat lndependant du

Congo
LICHTERVELDE.
STERPIN.
A. LAMBIN.

Ponr le Canadá:
WM. WIIITE.

Pour les colonics britanniqurs
de l'Afrique du Sud:

S. R. FRENCH
S pENcER Tone.

Pour la °reco:
ED. HOHN.

Pour le Guatemala:
J. NOVELLA.

Pour la Republique (nitriu:
J. N. LEGER.

Pour la Republique tUlla.wai:

Pour la Hongrie:
PIERRE DE SZALAY.

G. DE HENNYEY.
Pour l'Italie:

E. CIIIARADIA.
G. C. VINCI.
E. DELMATI.

Pour le Japon:
K•Nriars KoMATSU.
KWANKiCIII YUKAWA.

Pour 1,‘ Republique de Li-
beria:

CHAS. HALL ADAMS.
Pour te Luxembourg:

Puur Mr. Havolaar:
VAN DER VEEN.

Pour le Merque:
A. M. CIIAVEz.
1. GARFIA8.

M. ZAPATA-VERA.
Pour la Republique Sul-Atri-

ca.ine:
ISAAC VAN ALPHEN.

Pour lá Suè1t3:
F. B. SCIILYTERN.

Pour la Suisse:
J. B. PIODA.
A. STAGER.
C. DELE-sEnT.

Nur la Regence de Tuins:
THIÉI3AUT.

Pour la République Majeure
de L'Amériquo Centrale

N. Boter PERAZA.
Pour le Buyaume de Corée

CIIIN Pou YE.
Poua LECOLONEL Ho SANO MIN:

JOHN W. 110YT.
JOHN W. Horr.

Pour la Republique de Costa
Rica :

J. B. CALVO.
Pour le Danemark et les colo-

nies danoises
S vsnrosest.

Pour la It publique Domini-
calne :

Puur l'Egypte
Y.

Pour l'Equateur
L. F. C‘RBO.

Pour l'Espague et les eolonies
espagnoles :

Abou° ROZAHAL.
CARLOS FLoREZ.

Pour la France :
ANBAULT.

Pour ice coion es françaises :
E0. DALMAS.

Pour Ia Orando-Bretagne et
diversos colonies britanniques

S. WARPOI.E.
II. BUXTON FORMAN.
C. A. Kuso.

Pour ['Indo britannique
H. M. Kiscu.

Pour le3 colonies britan-
fiques de l' tustralasie

JoHN GAVAN DUFFY.
Pour lo Montérik.rro:

Dr. NEIMAUER.
HABBERGER.
STIBRAL.

Pour la Norwtso:
Tini. HEYERDAHL.

Pour l'Etat libre d'Orange:

Pour le Paraguay:
JOHN STEWART.

Pour les Pays-Has:
Pour Mr. I-kvelur:

VAN DER VEEN.
VAN DER VEEN.

Pour les colonies néerlan-
daites:

Jons. .1. PERK.
Pour le Perou:

ALBERTe FALCON.
Pour Ia Persa:

MIRZA ALINAOHI KIIAN.
MUsTECHARUL-VEZAREll.

Your lo Portugal et les colo-
nies portugaices:

SANTO-TM-RE°.
Pour Ia Roumanie:

C. Curau.
R. PltEDA.

Pour Ia Russie:
SEVASTIANOE.

Pour la Serbie:
PIERRE DE SZALAY.
G. DE HENNYEY.

Pour lo Royaunio de Siam:
ISAAC ToWNsEND SMITH.

Pour la Turquia:
Mousrarna.
A. FAIIRI.

Pour l'Uruguay:
PltUDENCIO DE MURGUIONDO.

Pour les Etats-Unis do Vene-
zuela:

•Inci.: ANDRADE.
ALEJANDito YBARRA.
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RECETTES
POUR L'imitnows

1. Produit de la kvente dee timbres-poste et dos formules d'affran-
chiesement.; 	

2. Receites eife4uées en numéraire 	

3. Taxes perçueã pour le transport des voyageurs et pour surpoids
de bagagen 1 	

4. Bonifications +acues das A tinistrations étrangéres

5. Atares recettés diversas.. 	

Total dee Recettes

France CU.

• • •

t

U L T A T FINANCIER

DÉPENSES
POUR L'Exxacice

18. .....

Cio.France
t. Traitements et émoluments :

a) dos fonctionnaires et employée.. 	

b) des fim:tenra et autres agente subalternes

2. Achai et entretien dee bitiments et du matériel dos postes,
frais de location, de chauffage et d'éclairage, fournitures de
bureau et autres menus trais 	

3. Freis de transport par les veies ferriées, pavées, macadamisées,
maritimes et fluvialee (y conipris les freis de construction et
d'entretien dos voitures de poste 	

4. Indemnités pour portes ou avaries d'envois de poste.... 	

5. Subventions aux eutrepreneurs de retais de poste 	

8. Subventioas aux compagniea de navigation 	

7. Bonificatione payéee aux Administrations étrangères 	

8. Autres dépenses diverses . 	   	

Total dee Dépenses

..

•
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IV

Arrangement concernant l'échange des lettres et dee bates
avec valeur dee/arde

Conclu entre l'Allemagne et les Protectorais Allentands, la Rdpu-
blique Majeure de 1'Am:ripe Generale, ia R:publique Argen-
tine, l'Autriche-Hongrie, la Belgique, la Bosnie-Ilersdgooine, is
Brdsil, la Bulgarie, te Chili, te Danemarh et les Calonies Da-
noises, la Rdpublique Dominicais:e, l'Egypte, l'Esp gne, la
France, les Coloni Prançaises, ilialie, te Luxembourg, la
Norvége, les Pays-Bas, Is Portugal et leç Colonies P ortugaises,
la Rounymie, Ia Russie, la Serbie, la Suède, la Suisse, la Rd.
genes de Tt4Iii3 et la Turqute.

Los soussignés, plénipotentiaires de3 Oouvernements dee pays
ci•lessus enumeres, vu l'article 19 de la Convention principale,
ont, d'un commum accord et seus reserve de ratitleation, arrêté
l'Arrangement suivant:

ARTICLE 1

1.-11 peut etre expedi& de l'un des pays mentionnés ci-
dessue pour un autre de cos pays, das lettres contenant das
valeurs-papier déclarees et dos boites contenant des bijoux et
objeta précieux declares avec assurance du montant de la décla-
ration.

La participation au service des boites avec valeur declare° ess
limitée aux échangee entre ceux des piys adhérente dont let
Administrations sont convenues d'établir co service dans leurs
relations reciproques.

2.—Le poids maxirnum dos boita est filé i un kilogramme
par envol.

3.—Les (tivera Offices, pour louro rapports rospectifs, ont la
faculte de determinar un m tximum de décla.eation de valem'
qui, dana aucun cas, n3 peut être inférieur à 10.000 fremes par
envoi, et il est entendu que les diveraes Administrations inter-
vonant dane te transport ne sont engagéas quo jusqu'à concur-
rence du maximum qu'elles ont respactivement adopte.

ARTICLE 2

1.—Les lettres et boites avec valeur déclarée peuvent être
grevées de remboursement, aux conditions admises par les .§§
et 2 de Parede 7 do la Convention principal°. Coa objeta sont
somes aux formalités et aux taxes des envois de valeur décla-
rée de la cate gorie à laquelle ils appartiennent.

2.—La parte, l'avarie nu la spoliation d'un envoi de valeur
déclarée, greve de remboursernent, engage la responsibitité du
service postal, dans les conditions déterminées par Parede 12
du présent Arrangement. Après Ia livraison de l'objet,
'estradou du paye de destieation est respousa.ble du rnontant
du rembourvement et doa pouvoir jaaVelr de eenvoi à Pene-
dlteur de la somine encaissee, sauf prélèvement des droits et
taxe autorisés.

ARTICLE 3

1.—La liberte du transit est garantie sur le territoire de
cliaoun dos pays adliérents. et Ia responsabdité das Officos qui
participent ii co transport est engagée deus ias limites determi-
nées par l'articlo 12 ci-après.

II en est de même à l'égard du transport maritime effectué
ou aesure par les Offices dee pays adh nrente, pourvu toutefois
que coa ofilCOS soient en mesure d'accepter la responsabilité des
valeurs tt bord des pa.quebots ou bâtiments dont ils font
emploi.

2.—A moins d'arrangen3ent contrair° entre les Office° d'ori-
gine et de destination, la transmissinn das valeurs déclarees
échangées entre piys non limit n ophes s'opère tt cEcouvert et
par les veies utilisées pour Paclieininement des correspon-
dances ordinaires.

3 —L'áchange de lettres et -de boites contenant das valeurs
dlelarees entre deux pays qui correspondent, pour les relations
ordinaires, par l'intermediaire d'un ou de plusieurs pays non
participant au présent Arreneement, ou aU rnoyen de services
waritimes degegés de responsabilite, est subordonné à l'ado-
ption de mesures speciales tt concerter entre les Administra-
tons dos p tare d'origino et de destin ition, telles que l'emploi
d'une vote détournée, l'expédition eu dépéches ciosos, etc.

Amas: 4

1.—Les trais de transit prévus par 1' artiole 4 de la Conven-
tion principale sont payables par l'Office &origino aux Offices
qui participent au tran&port intermédiaire, à decouvert ou eu
dépkhes closes, da lettres coutenant des valeurs déclarées.

2.—Un port de 50 centunes par envoi est p .,yable par POffice
d'orig ine des tones do valeur décla.res i l'Administration du
pays de deetination et, y a liou, à chaeune tire Administra-
dons partieipant au transport territorial intermédieire. L'Office
d'origine dort payer, en outre, le oas echéant, un port de un
Nane à chacune dee Administrations particrpant au transport
marltime intermédialre.

3.—Indépendamment doces freis et port, l' Administration du
paye d'origine est redevable, é titre de droit d'assurance, envers
l'Adrninistration du pays de destinatien et, e'il y a lieu, envers
chaeune dos Administrations participant au tra.nsit territorial••
avec ga.rantie de responsabilité, d'un droit proportionnel de
5 centimes par cheque somme de 300 franca ou fraction de 300
franca declarée.

4.— Eu outro, s'il y a transport par mer avec Ia même
garanti°, l'Administration d'origine est redovable, envers
cliacun dee Offices partici pant acetransport, d'un droit d'assu-
rance maritiine de 10 continues par cheque somme de 300 franca
ou fraction de 300 franca déclarée.

ARTMLE 5

I.— La taxe des lettres et dee Soltes contenant dos valeurs
déclarées doit etre acquittée á l'avance et se compose:

1* pour /es lettres, du port et nu doit fixe applica.bles à une
lettre recommandee du même polds et pour la inemedeetination,
—port et droit acquis en entler á l'Office expedit e ur;—pour los
boites d'un port de 50 centimes par per; participant eu trens-
port territorial et, te cas échéant, d'un port de un eme par
pays participant au traneport maritime;

20 pour les lettres et les Liies, d'un droit proportinnnel d'as-
surance calcule, par 300 franca ou eraction de 300 trenos
déclarene à raison de In centirnes pour les pays limitreplies ou
reliés entre eu par un servias maritirne direct, et à raison de
25 eentimes pour (es autres pays, avec addition, s'il y a liou,
dans l'un et l'autre cate du droit d'assuranco maritime prévu
au dernier allnea de l'artic'e 4 précédent.

Toutefois, caulino mesure de tre.nsition, est r eservée à chacun
cies pateies contractantes, pour tenir comete de soa convenances
mon 'ts.ires ou autrese la faculte de percevoir un droit autre que
celui indiqu cielessus, moyenant que ce droit ne depene pas
1/2 pour cent de la some declarai.

2.—L'expéditeur d'un envoi contenant dos valours declereee
reçoit, sana freis, au moment du depôt, un récepissé sommaire
de son envoi.

3.-11 est formellement convenu que, sauf dans le cas de ré-
expédition prvu au paragraphe 2 do l'article 10 rl-aprés, les
lettres et les boltos renfermant das valeurs declarees no pau-
vent etre frappées, à la chamo das destinataires, d'aueun droit
postal autre que celui de remis° à demicile, s'il y a 'teu.

4.—Ceux dos pays adhérents qui n'ont pas te fiem pour
unite monetaire fixont loura taxes á l'équivelent, ditos leur
monnaio respectivo, das taux determines par le par agraphe 1
qui precede. eles pays ont la faculte d'arrondir 103 fractions
conformement au tableau insere au Reglement d'execution de-
la Convention principale.

ARTICLE

Les lettresde valeur declaree échangées soit par les Adminis-
trations postales entre enes, sol t entre me Administrations et le
Bureau International, sont admises á la tranclese de port et do
droit d'assurance dans les conditions déterminies par l'artiele 11,
§ 2, de la Convention principale.

ARTICLE 7

1.—L'expéditeur d'un envol contenant des valeurs declarées
peut, aux conditions determinées par te § 3 de l'articlo 6 de Ia
Convention priucipalo en co qui concerne les objeta recom-
mandes, obtenir qu'il lut soit dorme avis de Ia remis° de cot
objet au destinataire ou demander dos renseignemente sur le
sort de soa envoi, post 'nrieurament au depÔt.

2.—Le pryluit	 drait applicable aux avis do reeeption eat
itequis en entier à l'Office du pays d'origine.

ARTICLE 8

d'un envoi avec valem' declaree peut le re-
tirar du service ou en faire moditler letriresse pour reexpedier
cet envoi. soit à l'interieur du pays de destinatinn prirnitif,
soit sur l'un quelconque des pays contractants. aussi longtemps
qu'il n'a pss etá livre, au destinateire. aux conditions et sous les
reserves deternenées p . ur Lis correspnndances ordinaires et
recommand'ies, par l'article 9 de la Convention principale. Co
droit est limite, en ce qui concerne la modification das adresses,
aux envois dont Ia d'iclaration no &passe rias 10.000 franca.

2.—II peut de MÁffle demander Ia remis • à domicilo par
porteur special, ausesitet apres Parrivee, aux conditiens et sou'
les réserves tlxiws par l'at tido 13 de !adite Convention.

Est toutefois ri. serv,e à l'Office du lieu de d ,stination la fa-
cultA de feire rernettre par exprès uu avis d'arriv'en de l'euvoi
au lieu de l'envoi lui-même, lorsque ses reglements interieure
le comportent.

ARTICLE

1 .—Toute &clara tio» franduleuse de valeur superieure é. la
'valem' reellement insere° dans une lettre ou dans une botte est
interdiete.
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Eu cas de declaration tYauduleuse de cette nature, l'exped
teur perd tout droit à l'indemnite,sans prejudico dee poureuites
jediciaires que peut comporter la legislation du pays d'origine.

2.-11 est interdit d'inserer dans les lettres de valeu :
a) dos especas monnayees.
b) des objets passibli de droits de doua.ne, à l'exception des

valeurs papier ;
c) des matieres d'or et d'argent, deis pierreries, des bijoux et

entres objet s precieux.
11 est également interdit d'insérer dano les boites avec valeur

declarée des lettres ou notes pouvant tenir lieu d correspon-
dance, des neonnaies ayant cours, des [fileis de banque ou va-
leurs quelconque au porteur; des titres ou des objeta rentrant
dans la catégorie des papiers d'affaires.

II n'est pas donné eours aux objets toznbant sons le coup de
ce t te interdiction

ARTICLE 10

1.—Un) lettre ou brite de valeur declaree réexpédiée, par
suite du changement de residence du dostinataire, à l'intérieur
du pays de destination, n'est pasaible d'aucune taxe supplémen-
taire.

2.—Eu °as de réexpedition sur un des pays contractants
autre que le pays de destination, les cholla d'aesurance fixes par
les paragraphes 3 et 4 de l'article 4 du présent Arrangement
sont perçus sur le destinataire, du chet de la réexpédition, au
proflt de ehacun des offices intervenant dans le nouveau trens-
port. Quant ii s'agit d'une bolce avec valeur declarée, 11 est
perçu, en odre, le port fixe au § 2 de l'article 4 susvisé.

3.—La reexpádition par suite de Pause() direction ou de mise
eu robut no dorme lieu à aucuno i.erception postale supplemen-
taire à la charge du public.

ARTICLE 11

1.—Les boites avec valeur declare() sont &nimbes à la
latiu du pays d'orsine ou de destination, en co qui concerne
l'exportation, la restitution des droit,s de garanti°, et, á rim-
portetion, l'exercice du contrôle de la garantie et de la douane.

2.—Les droits tiscaux ot frás d'essayage exigibles á l'impor-
tation, sont perçus sur les destinata ires lors de la distributdon.
Si, par salte de changement de résidence du destInataire, de
referi ou pour toute autre pays participant à l'échange ou ren-
voyes an pays d'origine, ceux dos freis dont 11 s'agit qui ne
sont pa.s remboursables à la réexportation, sont repetes d'Office
à Office pour être recouvrés sur le deetinataire ou sur l'expé-
diteur.

Amas 12

1.—Sauf le cas de force majeure, lorsqu'une lettre ou uno
bone contenant des valeurs déclarées a été perdue, spoliée ou
avariee, l'expéditeur ou, sur sa demande,le destinataire, a droit
à. une indemnité correspondant au montant reei de ia porte, de
la spoliation ou de l'avarie, à moine qee le dommage n'ait été
cause par la (auto ou la n egligence de l'expediteur, ou na pro-
vienne de la nature de l'objet, et sano que l'indemuité pules°
depasser en aucun cas la somme déclarée.

En cas de perte, l'expéditeur a, en outro, droit à la restitu-
tion des trais d'expedition. Toutefois, le droit d'assuranco reste
acquis aux Admintstrations postales.

2.—Les pays disposés á sa charger des risques pouvant
ver du cas de force majeure sont autorises á percevoir de co
chof une surtaxe dano les limitas tracées par le dernier alinda
du § 1 de l'article 5 du présent Arrangement.

3.—L'oblegation de payer l'indemnite incombe à l'Adminis-
tration dont releve le Bureau expéditeur. Est reserve à. eette
Administration le reconrs contra l'Administration responsable,
eest-à-dire contra l'Administration sur le territoire ou dano te
service de laquelle la porte ou la spoliation a eu Hen.

En as de parte, de spoliation ou d'avarie dano dee circonstan-
ces de force rnajeure, sur te territoire ou dano te service d'un
pays se chargeant das risques mentionnós att § 2ci-dessus, d'une
lettre ou d une boite de valeur declares), te pays oú la perto, la
spoliation ou l'avarie a eu lieu en eet responsable devant l'Office
expeliteur, ai ce dernier se charge, de sou côté, des risques en
asa de force majeure à l'égard de ses expáditeurs, quant aux
envois de valeur declame.

4.—Jusqu'à preuve du contraire, la responsabilite incornbe á
l'Aciministration qui, ayant reçu l'objet sano feire d'observation,
no pent établir, ni la delivrance an destinataite nes% y a lieu,
Ja transmtssion regulière à l'Administration suivante.

5.—Le payement de l'indemnite par l'Office expediteur doit
avolr liou le pitu tet possible et, au plus tard, dans le délai
d'un an à partir du Jour de la reclamation. L'Office responsa-
ble eat tenu de rembourser, sana retard et au moyen d'une
traite ou d'un mandat de poste, á l'Office expéditeur, le montant
de l'indeinnite over) par celui-ci.

L'Office d'origine est autorisé á désintéresser l'expéditeur
pour le compte de l'Office intermédiaire ou destinataire qui, ré,-
guliérement sabe,' laissé uno année s'écouler sane donner suite
l'affaire.En outre dans les CIIS o nu Office dont la responsabilite

est dement établie a tout d'abord decline lê payement de l'in-
demnité, 11 doit prendre à sa charge, en plus de l'indeinnite, les
fraisacces.soires résultant du retard non justitleapporte au paye-
ment.

6.— II est entendi que Ia réclamation n'est admis• que dano
le délai d'un an à partir dudépôt à la poste de la lettre portant
déclaration ; passe co terrne,le réclamant n'a droit à aucune in-
demnité.

7.— L'Administration, pour le compto de laquello est opere
le remboursement du montant des valeurs déclaréos non par-
venues à destination, est subrogée dano tous les droits du pro-
prietaire.

8.—Si la porte, la spoliation ou l'avarie a eu lieu eu couro
de transport entre les bui cana d'échange de deux pays lirnitro-
phes, sano soit possible d'établir sur lequel dos deux ter-
ritoires lo fait s'est accompli, les deux Administrations en cause
supportent te dommage par moitié.

11 eu est do mêtne en cas d'echange en dépêches closes, si la
perto, la spoliation ou l'avarie a eu lieu sur le territoire ou
dans le service d'un Office intermédiaire non responsable.

9.— Les Administrations cessent d'être responsables des va-
leurs déclarées contenues dans les envois dont los ayants droit
ont donné reçu et pris livraison.

awricee 13

1.— Est reserve lo droit de cheque pays d'appliquer, aux
envois contenant des valeurs déclarées à destination ou pro-
venant d'autres pays, soe 10s ou réglements intérieurs, eu tant
qu'il n'y est pas dérogé par le présent Arrangement.

2—Les stipalations du préseut Arrangement ne portant pas
restriction au droit dos parties contractantes de maintenir et
de cenclure dee arrangements spéciaux, ainsi que de maintenir
et d'établir dos unions plus restreintes, en rue de l'améliora-
tion du service dos lettres et dos boites contenant dos valeurs
declarem.

3,—Dano les relations entre Offices qui se sont mis d'accord
cet égard, les expéditeurs de boites avec valeur déclarée peuvont
prendre à leur charge les (troas non postaux dont l'envoi`
serait passible dano le pays de destination, moyennant declara-
tion préalable au bureau de dépôt et obligation de payer, sur la
demande du bureau de deatination, les soamos indiquées par
co dernier.

ARTICLE 14

Chacune das Administrations dos pays contractants peut, dans
des circonstances extraordinaires de nature à justiflerla mesure
auspendretemporairement le service dos valeurs déclarées, tant
à l'expédition qu'á la réception et d'une maniere generale ou
partielle, sous Ia condition d'en donner immédiatemente ases,
au besoin par le tétegraphe, à l'Administration ou aux Admi-
nistrations intéressées.

ARTICLE 15

Les pays de l'Union qui n'ont point pris part au present Ar-
rangement sont adueis à y adhérer sur leur demande et dans la
forme prescrito par l'article 24 de la Convention principate, eu
ce qui concerne les adhsions á l'Union Postale Umverselle.

ARTICLE 16

Les Administrations dos postes dos pa.ys contractants règlent
la forme et le modo de transmission des lettres et des imites con-
tenant dos valeurs declarées et arrêtent toutes les autres mesures
de détail ou d'ordre ~seira pour assurer l'execution du
préeent Arrangement.

Afteices 17

1 .—Dane l'intervalle qui s'écoule entre les réunions prévues
á l'article 25 de la Convontion priucipale, toute Administration
des postes d'un des pays contractante a le droit d'adresser aux
autres Administrations participantes, par l'intermédiaire du
Bureau International, des propositions concernant te service
dos lettres et des boites avec valeur declare°.

Pour être mise en déliberation, cheque proposition doit être
appuyee par au moina deux Administrations, sans compter
cella dont la proposition emane. Lorsque le Bureau Internatio-
nal no reçoit pas, eu même temps que la proposition, le nombre
necessaire de declarations d'appui, la propositon reste sans aucune
suite.

2. — Toute proposition est soumise au procáde determine par
le § 2 de l'article 26 de la Convention principale.

3. — Pour devenir exécutoires, les propositions doivent
reunir, savoir

1 0 l'unanimité dês suffrages, s'il s'agit de l'addition de nou-
velles dispositions ou de la modiflcation dos dispositions du
preeent arttcle et dos articles 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12 et 18 ;



Pour l'Allemagne et les Prete-
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rs. les deux tiers do suffra ges, s'il s'agit de la modification
doe dispositions du present Arrangement autre que celles des
artieles 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 17 et 18

3, la simple majoriV+ absolue, s'il s'agit do l'interprétation
des dispositions du présent Arrangement, eauf le cas de litige
prévu a l'artiele 23 de ia Convention principale.

4. — Is résotutions valables sont consacrées, dans les deux
premiers cas, par une déclaration diplomatique et, dans le
troisième cas, par une notification administrative, selon la forme
indiquée á Partici° 26 de la Convention principale.

5. — Touto modiflcation ou résolution adopte° n'est exécu-
toiro que trois mois, au moins, aprés sa notitleation..

ARTICLE 18

1. — Le présent Arrangernent entrera en vigneur 1e l er jan-
vier 1899 et il aura la méme durée que la Convention prinei-
pala, sana prejudice du droit, reserve à chague pays, de se
retirer de cet Arrangement moyennant un avis donné, un an à.
l'avance, par son Gouvernement au Gouvernement de la Con-
fédération Suisse.

2. — Sont abrogées, à partir du jour do la mise l execution
du présent Arrangement, toutes les dispositions convenues
antArieurement entre les divers pays contractants ou entre
leurs Adrninistrations, pour autant qu'ell ne sont pas conci-
liables avec les teimes do pr'sént Arrangement, et sane pró-
j udice des dispositions do noticio 13 prjse

3. — Le prá-ent Arrang..ment sara ratiflé aussitôt que faire
se pourra. Les actos de ratification seront échangés á Wa-
shington.

En foi de quoi, los plénipotentiaires doe pays ci-dessus enume-
res ont signé le présent Arrangement à Washington le 15
juin 1897.

V

Protocole final

Au moment de proceder à la signature de l'Arrangernent
concernant l'échange des lettres et das boites avee valeur
declare°, loa plénipotentiaires soussignés sont eonvenus do ce
qui suit:

ARTICLE UNIQUE

En dérogation à ia disposition du psragraphe 3 de l'article
premier de l'Arrangement, qui fixe à 10.000 franes la limite
au-dessous de laquelle te maximum de déclaration de valeur
no peut eu aucun cas être fixé, il est convenu que si mi rays a
adopte dana sou service intérieur un maximum inférieur
10.000 francs, 11 a la faculte de le fizer également pour aos
eehanges internationaux de lettres et de Unes avec valeur
déclarée.

Eu foi de quoi, les plénipotentiaires ci-dessous ont dressé le
présent Protocole final, qui aura la meme force et la même
valeur que si ses dispositions étaient insérées dans le texto
même de l'Arrangernent auquel il se rapporte, et lis l'ont signé
eu un exemplaire qui restara déposé aux Archivee du Gouver-
nement dos Etats-Unis d'Amerique et dont une copie gera
remise à cheque partie.

Fait à Washington, le quinze juin mil huit cont quatre-vingt-
dixeept.

Pour l'Allemagne et les Pro• 	 Pour l'Autriche:
tectorats Allemands:	 DR. NEUBAUER•

FRITICII.	 HABBERGER.

NEUMANN.	 STUMM,.

Pour la Re publique Majeure	 Pour la Beigigne:
de l'Amérique Contrate: 	 LICHTERVELDB.

FRITiCII.

NZUMANN.

Pour la Republique Majeure
de l'Amerique Contraio:

N.Barr PICRAZA..

Pour la Republique Argen-
tine:

M. GARCIA Mthlou.
Pour l'Autriche:

DR. NEURAUER.
H. 'MERGER.
STI IT RA L

Pour ia Belgique:

LICIITERVELDE.
STERPIN.

A. LABIBIN.
Pour la Bosnle.Herzágovine:

Da. KASILER.
Pour le Bresil:

A. FONTOURA. XAVIER.
Pour la Bulgarie:

Iv. STOYANOVITCII.

Pour le Chi/1:

R. L. laAanÁzavAL.
Potir la Norvége:

THR. DETERDATIL.

Pour les Pays-Bas:
Pour MR. iiA.VELAAR.

VAN DER VEEN.
VAN DER VEEN.

Pour le Portugal atlas Colo.
nies Portugaises:

SANTO TIIIRSO.
Pourla Roumanie:

C. CIIIRU.
R. PREDA.

Pour ia Russie:

SÉVASTIANOV.

C. SVENDSEN.

Pour la Republique Domi-
nicaine:

Pour l'Égypte:
Y. SABA.•

Pour l'Espagne:
ADOLFO ROZABAL.

CARLOS FLOREZ.
Pour la France:

ÂNSAULT.
Pour les Colonies Françaises:

ED. DALMAS.
Pour la Hongrie:

PIERRE DE SZALAY.
G. DE HENNYEY.

Pour l'Italie:
E. CIIIARADIA.

G. C. Virrer.
E. DEIXAM

Pour le Luxembourg:
POUr MR. IIAVELAAE:

VAN DER VEEN.

Pour la Serbie:

PIERRE DE SZALAT.

G. DE HENNYET.
Pour la Sufide:

F. II. SCIILYTERN.
Pour la Suisse:

J. 13. PIODA.
A. STAO ER .

C. DELESSERT.
Por la Régence de Tunis:

THIEBAUT.
Pour la Turquie:

MousTArsA.

A. FamU.

N. ROLET PERAZA.
Pour Ia Republique Argen-

tino:
M. GARCIA MEROII.

Pour le Bresil:

• A. FONTOURA XAVIER.

STERPIN.
A. LAMRTN.

Pour ia Bosnie-Herzegovine:
DR. RAMLER.

Pour Ia Norvége:

Tini. IIETERDAIM.

Pour Ia Bulgario:	 Pour 1e Pays-Ilas:

IV. STOYANOVITCII.	 P011f MR. HAVELAAR.

Pour le Chili:	 VAN DER VEEN.

R. L. IRARRÁZAVAL.	 VAN DER VitEN:

" Pour le Danemark et les Co 	 Pour le Portugal et les Colo
lonies Danoises: 	 nies Portugaises:

C. SVENDSEN.	 SANTO-TIIYRSO.

Pour la République Domini-	 Pour la Roumanie:
cama:	 C. Cinau.

Pour l'Egypte:	 R. PRIMA..

V. SABÁ.
Pour l'Espagne:	 Pour la Russie:

ADOLFO ROZABAL.	 SÉVASTIANOF.
CARLOS FLOREZ.

Pour la France:	 Pour la Serbie:

ANSAULT.	 PIERRE DE SZALAY.

Potir les Colonies Françaises: 	 G. DE ITENNEYEY•

ED. DALMAS.	 Pour la Suéde:

Pour la Hongrie:	 F. II. ScuLTraitN.

PIERRE DE SZALAT.	 Pour la Suisse:

G. DE PENNYEY.	 J. B. PICEA o

Pour l'Italie:
	

A. STAGE:Et.

E. CHIARAM.	 C. DELESSERT.

G. C. VINCI.	 Pour la Régence de Tunis:

E. DELMATI.	 TITIÉRAIrr.

Pour le Luxembourg: 	 Pour la Turquie:

Pour Ma. HAVE,LAAR.	 MOUSTAPIIA,
VAN DER VEEN, 	 A. FAIIRI.
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REOLEMF.NT DE DETAIL	 D'ORDRE POUR L'EXECUTION DE 1.11.12.•
RANOEMENT CONCERNANT L'ÉCHANGE DES LETTRES ET DE9 BOITE9
AVEC VALEUR DÈCLARÉE.

Caricia entre l'Allemagne et les Protectorats Allemtnds,la Rd-
publique Majeure de l'Amérique Central°, la République
Argentine, l'Autriche-Hcmgrie, la Belgique, la Bosnie-Hersd-
govine, le Brdsil, la Burgarie, le Chile, le Danentarh et les
Colonies Danoises, 1,1 Republique Dominicaine, rEgypte,
l'Rzpagne, ia Franca, les Colonies M-ançasses, VItalie, os
Lurembourg, la Norct;ga, les Pay-R ts, te Port-ai et Ile
Colanies Portugaiâes, la Roumanie, la Rusnie, la Serbie.
Sue*, la Suisse, la nome de Tunis et ia 2'urquie.

Les soussignés, vu l'artiele 19 de la Convention principale es
1,artic1e 16 de l'Arrangement connernant l'échange des lettres es
des bolces avec valeur déclarée, ont, au nora de leurt
Adminisirations respectives, arrêté d'un cominun accord let
inesures suivantes pour assurer l'exéeution dudit Ameigo-
rant .

1.—Les Administrations postales dee pays adhérents qui
entretiennent des servires maritimes réguliers ntilises ponr le
transport dos correspondances ordinaires, dans le ressort de
l'Uttion, chisignent ema Offices dos entres pays adhérents ceux
de ces servires qui peuvent être affectes an transport des
lettres et bottes contenant dos valeurs déclarees, avec garantie
de responsabilite.

V2.—Les Administrations des pays contractants se notiflent
mutuellement, au moyen de tableaux conformes au modele A
ci-annexe, savoir:

ia nomenclature dos pays par rapport auxquels eles peu-
vent reepectivernent Fervir d'intermedtaires pour le transport
dee lettres et dos boites de valeur déclarée;

2, les voies onvertes à l'acherninement desate envois à par;
tir de leur entrée sur lento territoires ou dano lento services -

3^. le rnontant, pour cheque destination, des sommes à leur
bonifier, à titre de freis de transport,par l'Office qui leur trens-
met dos boltes;

4°, le montant des droits d'assurance qui doivent leur etre
egalernent boniflés ponr chague destination, par l'Office qui
leur livre des lettres ou dos boites à decouvert.

3.—Les Administratione dos pays hors d'Europe et l'Office
ottonaan ont ia faculte de restreindre à certains bureaux le
service dee envois avec. valeur declare°. Les Administrations
qui usent de cette faculte doivent notifier aux autres Offices
partteipants la liste de ceux de leurs bureaux à dostination
desquels ii peut êtro admis dos envois avec valeur declartee.

4.—Au moyen des to.bleaux A reçus do ses correspondants,
cheque Administration determine les vaies à employer pour la
transmission de ses valeurs déclarees et les droits à porcevoir
sur les expéditeurs, d'après les conditions dans lesquelles
s'effectue le transport intermódiaire.

5.—Chaque Administration doit feire connaitre directement,
an premier Office intermédiaire, quels sont les pays pour les-
quels elle se propos° do lui livrer à déeouvert dos lettres et
des bofem contenant des valeurs declarem

II

1.—Les lettres contenant dos valeurs déclarées ne peuvent
être admises que sous une enveloppe fermée au moyen de ca-
cliets en etre fine, eepaces, reproduisant un signo partaculier,
et appliqués en nombre suffisant pour retenir tous les Os do
l'enveloppe. Il est interdit d'employer dos enveloppes à bord
coloriés.

2.—Chaque lettre doit, etre conditionnée de ma-
niere qu'il no puisse etre porte atteinte á son contenu sane en-
dommager extérieuremont et visiblement l'enveloppe ou les
cachets.

3.—Les timbres-poste employés à l'affranchissement doivent
être espaces, afim quels no putssent servir à cecher les lesions
do l'enveloppe. lis no doiveut pas non plus etre rephes sur les
deux faces de l'enveloppe de maniere à cuuvrir la bordure.

4.—Los bijoux et objeta précieux doivent être renfermée dana
de- bolces suffisamment resistentes, en bois ou on métal, n'ex-
ceient pas zlO centenètres eu longueur, 10 centimètres em lar-

ur et 10 centimètres eu hauteur, les parties doa bofem doivent
assei' au moino 8 millimètres d'épaisseur.

5.—Les Mese de valem déclarée doivent être entour ;os d'un
croisé de ticelle sIHe, saras meteis, et dont !es deux, beuts sunt
reune; sous um eschet eu cire fluo portant une empreinte parti-
culière. Les beltes dolvent, en outro, être scellees, sur les quatre
faces latkrales, de cachets identtquos. Les faces sup'irieure et
inferieure doivent être recouvertes de papier blanc, pour rece-
voir redrem du destinataire, la déciaration de la valeur et
l'empreinte des timbres de service.

6.—Leslettres et bodes contenant des valeurs declarées atires
sées sous des initiales, ou dont l'adresse est indique au crayon,
no sont pas admises.

III

I .—La déclaration dos valeurs dolt être exprimée eu tranca
et centimes ou dans la monnaie du pays d'origine et etre in-
scrito par l'expéditeur sur l'adresse de l'envoi en tontos lettree
et eis chifres, sano ratura mi surcharge, mem° approuv

2.—Lorsque la déclaration est formulée eu une monnaie
antro que la naonnaie de franc, l'Office dii pays d'origine est tenu
d'ea op eesrla réduction encette dernière inonnaie eu iteliqua.nt,
par de nouveatix chifres, places à dote ou au-dessousdes chiffres
représentatifs du monta n t de la declara tion.l'équ va len t de celle-ci
en franco et centimes. Cette disposition n'eet pas applicable aux
relatious directes entre pays ayant une monnaie commune.

3.—Les bottes de valeur declarée doivent être aecompagisées
de déclarations eu douane conformes ou analogues au modele B
ci-joint, dsns les relations qui eomportent reinplot de sembia-
blee rieclarations. li appa.rtietit aux Admiuistratiens intéressées
d'edresser une notitic atou à co sojet aux Offices correspundants,
et de leur indiquer le nomere des déclarations en douane e.
joindre aux envoie.

IV

Les dispositions de l'article 13 de Ia Convention principal°,
ainsi que lies enleies XlIl et XXIX de soa Reglement lo detail
et iteirare &int respecti eement appltetbles en cas de demande,
soit de remise par exprès, soit de reception, de rama ou de
changerneut d'adresse d'unelettre ou bufes avec valeur declare°.

Les dispositions de l'articie XIV du Reglement de détail et
et d'ordre do la Convention principale sout applicables aux
lettres ou boites de valeur Melem grevées de remboursernent.

V

Lorsque des circonstances quelconques oit les reelamatiens doa
interesses vientient à réveler l'existence d'une declaration frau-
duleuse de valeur superieure à la veleur Mete insere° dans
une lettre ou boite, a vis en est donné á l'Adrninistration du pays
d'origtne, dans le plus href délai possible, et, le cas éch ,ant,
avec les piéces de l'enquete à l'appui.

VI

1.—Le poid exact, em grammes, de cheque lettre ou boite
contenant des valeures declarees doit etre Inscrit sur l'envoi,
par l'Office d'origine, à l'angle gauche supérieur de la truscri-
ptio,n.

2.—L'envoi est, em outra, frappé par le hureau d'origine, du
dite de la suscription, du timbre indiquant le lieu et la dato da
deis& et, le cas échéant, de timbre special en usage dano 1 ' pays
d'origine pour les lettres ou bailes contenant dos caloura
déclarées.

3.—Le bureau destinataire applique, au verso, som propre
timbre à la date de la reception.

VII

1.—La transmission dos envois contenant dos valeurs décla-
rées entre pays limitrophes ou refles entre eux au moyen d'un
service maritirne direct, est effectuée par ceux des eureaux
d'echange que les deux Offices correspendants designent d'un
commun accord it cet effet.

2.—Dano (es rapports entre pays separes par um ou plusieure
services intertnédtaires, les lettres et boites de valeur declare°
doi vent tou,jours suivre la veie la plus directo et être livréss á
decouvert au prernier Office intermádiaire, si cet orne° est à
même d'assitrer la transmission duns les coaditions determinees
par l'article I du présent Reglement.

3.—Toutefois, est réservée aux Offires correspondente la faculte
de s'enteretre,euit pour echaneer eles valeurs declares en dope-
ches ciosos au moyen des services (rim ou de plusieurs pays
intermédiairee ot participant ou non à l'Arrangement, soit pour



assurer la tra.nemiesion à d scaitvert per d oe voiee detnurnees,
au eas ou ce ino lede tratisatissi•ia ne e enp :0 e IS, ea.r Ia vote
directe, la garautie de rosponselehte sur tout lo parcours.

VIII

1.— Les lettres et Us botes contenant des valenrs declarées
sont inseri ptes par le burem d'éch knge expedi teursur dos feuilles
d'envoi sp .kcial, conformes att modele C, annexé an present
Reglement, avec tous les detens que cee formitlee comeortent.

En'regard	 l'inse e iption des envols qui fent l'ohjet Ie demando
d'avis kle receptiou ou qkti soat greve.s rkenbaure • me .t, on
doit feire respectiveinent ogurer das la coleatte eueservatiense
soit la mondou A. R., soit la mentirei 0/itelli1», sui via .101 indi-
cation en monnaie du pais do destinaton u montant du rem-
boursement.

1.es envois k't feire remettre par expres doivent etre mentiones
au tableau I do la feuille

2.—Les lettros et bertes avec valeur declarkks ferment avec
cette reunia, uri ou deu x paiuets spejaux, qui sota fl 'eles et
enveloppes de papier solide, puis ficeles exúrieurentente et
embotes a Ia oiro tine sur teus les plis, au moven du cechet du
bureau d'echanee exp ; diteur. Ces paquets portent pour suscri-
ption les mots aleurs d".elireess 011 lettres (le «valeuv il Iare,
et e b ites de valeurs (leder . ese avec indication au dessous, du
poid-k brut eu graunnes. II doivent etre insres au centre de la
depêche.

3.— Le pre sence ou l'absence de tele paquets dans une dé-
pêche susceptible de contonir dos envois avec vadeur déclaree
est constat ,e. on reeard de la rubrique ai 1v)r qui figuro au
recto de la feudle d'avis. soit ptr l'indication da timbre et du
poids das paluots, soit par la inention eNeant.»

4.—Le paquet ou les paenets de valeur declaren sant reunis
par un croise de aceno au pequet ' les ° ejete ruam tu lés; á ces
petpiets reunis est attaettée exterieuremeut l'envelopp special°
reufermant la tuitle d'avis.

5.—Toutes l es fois qu'un des deux Orneei carrespendents re-
clame la sép trade% les beites lo valeur (federe(' doivent etre
&entes eur dos formules C distinctee et être emba.lées sépa-
remela. En p:kreil eas, les paciti-ts ou saci renformant les deux
categoriee d'en vois la v deur déalaree so.tt reunis au paquet ou
Bac cies objets recommandes.

6.—Les avis de receptioa de e envoie de valeur déelarée soa
traites confo • inélnent aux dispasdions dos articios XIII, XX et
XXI du Regl e ment de detail et (l'ord'e Nur l'execution de Ia
Coo vendou principale.

dispasitions tu present article penvent etre modifleos
d'un commun acostei entro deux Offices corr espendants, ditos
is relations oit ces diersitions seraient inc sinpaeibles avec
le regime particulier de l'un d'eux.

IX

1.—A la réception d'en pequet do val eur deela.ree, le
d'échange destinataire cominem:e per reehercher si oe paquet
no presente aueune irte. gulerité, soit dans sou eta.t ou sa con-
fection exterieuro, Boit deus l'accempliesement des formalitU
auxquelles Ia trensenission est sOanliso par l'article prece.lent.
II verifie ega.lement le puids brut du paquet.

2.—Ce fumai procèlo ensuite t la veriflcetion particulière
dos envois cantenant dos valours de•larees et, s'il y a lieu, à la
constetutien dos manquants nu nutres irr egularités, ainsi eu'à
la rectification de s fettill 's d'eavoe en se coe roem:Int aux rietlee
tracéee pour les oejets recommandes ptr l'artecle XXIII du Re-
glement de débil et d'ordre do la Convention eramipeeo.

3.—La constaaation soit •I'un tnanquant, soit d'uno alteration
ou irrégularieS de nature à engager ia reeponsabdite des Adtni-
nistratkons respectivee est op -.ree au moy e n d'ukk preces verbal
qui est tra.nsmis, accomp tune d s easetoppee, licellee et cachets
da paquet, t l'Administration central° da pays (muni apitar-
tient le bureau irechatige destmataire. Uri double deo document
est en même temps adressó, soas rPcommandation (Fonte°, á
l'Administration cent rale à. laqueies reeeortit le letreati d'echange
expé liteur, independamment tu bulletin de verification à trens-
mettre immédtatement a co burea.u.

4.—Sans Prejudica de l'application dos dispositions da § 3, le
bureau k reehatige qui reç dt rlin bereau correspendant un
envoi insuffisamment embati 's ou ave te doit y d•nner cours
apree ravoir einbtlle le nouveau. s'il y a liket, on conserva.nt
autant que possitde Combali:tos primitif. Eu pastel cas, le
de	 doit etre constate avant et apres le nouvel embellage.

X

I.— Les lettree et les bojes de valeur d eclaráa reexpediees
par sktit de Nassa direction sant achetninées sur leer 11o3tination
par Ia veie la plus rapide dont peut diepoter l'otfice reexpó-
diteur.

Lersque Ia reexpeditien entraiao restitutinn dos envois de
l'eseec•e à l'Olice expediteur, bss bunifications inscrttes á Ia
feuilte d'envoi de cot Odlee Rent .tnnulees et le bureati d'echange
reexpó li heir livre coe envois tarar tuémoire á soa eerreepandant,
apro avuir signale l'erreur par nu bu:letin de vóriaeation.

Dans bk cee centrair k, et si les droits benta e; á l'Oeice re . epe-
dit s ur sont insuffleants pour cou ...rir se pata do ces 'I niits et lis
fraks do reexp elition qui lui incembent, il se credite do la
difUrence 011 forçant la sanitne inserite à s iu aveir sur la feuille
d'ou voi du l eireen d' .. ehange eXpi) Le in btif kle cette
rectifleat len est notill". audtt bursau au moyen kl'un bulletia de
verificado%

lettres et boites da valeur •I	 réexp.elieee par
suito (In clIntrz-s int s rit de residetre kke destinataite .:, stir na les
pavs CO braCt.'t'uts. sont frapeées du timbro p it . Miro reexeé-
diteur et grovees à ch tre:e du desenvatro, ai . i . 0:11 !A dietri-
buteur, 'nine tax r ures 4n tant le dro . 1 revoa tn 1 à co 1 reler
Ofilve et, s'il y a lieu, à elleau des ll s interm Aikttres.

Dans ee dernier reei. le ventei!. Office interni sk !leira qui
reenit une valeur declare , reexp eltee se credite du montant de
sou lroit vis-á-vis de l'Ofli ke anue! II livre ect envoi, et co
dernier, à s kti teme s'il n'est, fui mimo qu'un intelen
repete sur l'011ice suivant een prepre droit etitiul sk. avec celui
dont il a tenn compte à l'011Ice pr . cé lit. I.a mêmo op'sration
se poursuit dans les rapaurts entre l ee ditT•rents útil .ee
cipent au transport jusqu'à e t que retive parvienne à l'Otlise
distribut

Toutefois, si les draite exigibles peur lo percoure ultekrieur
d'un envoi rem p.'! lie sont keeptitte( .tu ia . unPnt do la reexpe-
dido% ect e tvei est trai te cak k une s'il tait :eleves .; tire .tement
da p ys reexpeTte ur d ins le peys .13 destinado% et remis
sane taxo ati destin

3. — Toute lettre ou beee de veteur Ikelar .. o dont lo (lest-
natairo est p krti p..ur kin pay: 00 1 perdei/mit an teses ett
Arraneement est ' ken verse itnin -bateu-tent eu r Iij au p
d'orizine, pour etre renkine à l'exp . ditettr, á moine que l'Oille.3
de la premiere destinetion na auit eu mesure do la fktire par.
voai r.

4. —1.trs: PI1VO'S .In v lt,r déciar.", qui sonf, tnmb .. s ou rebati
pour quelque cause que CP soit, di vent etre I ekeprkeeternent
renvey '.s, pis l'infor.ii Iluurtirc respectifs,
aussitet que p ssitee et. att plus tard, ' lens les dotais fix k s par
le Retgletnont d'exécution (te la Conven'ion principate. COS
envais sunt inseris pour inentoire snr 1 t fendi° sp .. ciale C
avec la. mention Rebuts » (lane la rolonno d'obs:trvations et
coineris dans le paquet intitule e Valeues déclarás o.

5. — Si des bojem do valeur d clar e reexpédie .s sur UR
autre pay,: par euite de changem e nt de residente, du destina-
tains , ou tonibées eu rebut, sont grevées d freie ecressoires de
verkfication non remboursatees lors de la reexpedi tion,le montant
eu est porte au (taba lo l'Office correspendant, ditas la. coloriu°
9 Ilo la feuille d'envoi, avec inale tion sommaire en regard,
dans Ia colonne 10, de la maitre des freis de l'espece rkcouvrer
stir le destinataire ou sur l'expediteur (droit do timbro, freta
d'essayage, etc.).

XI

Jusiu'á preuve dii contrair°, l'A Iministration que a transmis
une lettre ou uno b ite c nitenent des diselarees à une
Altnieistration et d .. clikt ett ;e de tnute responsabllit ; par rap-
port à eis valetire, si le bureau l Chinee auquel li tettre ou
la b kite a .4', livre n'a sets (itt pt s vonir, par Ia pretniea • conr-
ri er, à r.edrninistration expAitrice, ua preees . verbal con s ta-
tent l'absen ee ou	 edt Ii pageet entier (les valeurS
d ; clarees, soa de la lettre ou do la boit elle-rnemo.

XII

Eu co qui concerne Is rectamet:ons do lettres et 1 °Um de
valete' d 'dee .ke non parvenuee ii d stit inn. Ies Administrado-me
se c mCo etnent aux dispositions de l'article XXVIII da R setlement
d'ex ; leiam do la Convention princip tio conuernant Ia rela-
ri teon des objetes recommandes.

XIII

Los peia dus á (Ataque ()fa se partieipent. cnnewm'enent eu
premir paragrapho do l'arecte 4 de l'Arrangement, p Jur le
transit territorial ou maritime des lettres avec valeur d jk.flarae, •



sont caleu'és dans l es eonditions fixes par les articles XXXI et
XXXII ilu Réglement de d; . tail et d'ordre de la Conventiou
princieale.

XIV

1.—Ctiaque Administration fait inensullement, par
&incuti ile es leireaux irsetiange et pour tens les envois reçus
des huratix d'seliange d'un seul et mente Office, un tist, cen-
forme au medeie annex pr...sent Reglement. des soarmos
inseri tes sur chacine ferriIl d'envoi,soit à sen creia lenir sa part
et celle de etiacune des Administrations interessées. s'il y a lieu,
dans les taxes di transp ire seulement) t d ins les droits
d'assurance pentes par l'Oilice exp •eliteur ; soit it son dbit. pour
Ia part rsvenant aux Oftices Morim') liaires,en cas de réexpedition
ou de miso en rebut, dans les droits postaux et les freis de vé-
ritleation á recouvrer sur les destinasses ou sur les expé ateus.

2.—Les buas D som, ensuite réeepitul•s par les suins de la
même Administration dans un compte eu-dorme au molde E,
également annex au present Reglement.

3.— Ce compte, accomea,gné dos états partiels, des feuilles
d'envoi et, s'il y a lieu, des bulletins de veritleation y ilfrerents,
•st soumis á Feri men de l'Office correspondant dans le couraut
du mois qui suit celui auquel il se rapposte.

Le résultat de cet exarnen et commiiniqué á l'Office qui a
établi le eompte mensuel, dans lo délai d'un mois au plus tard
á partir de la date de réseption dudit cornm.

4. —Les cometes mensuols, gires avoir étés vérifiés et acccepté
de part et d'autre, sont ré.umes dans un cempte general annuel
par Ies soins de l'Administration ereelitriee, sauf autre arrimei-
rant à prendro par les OtIleos intéressés.

Le cornpte annuel doit êtro étibli et transmis à l'Office ror-
respondant au plus tard dans lo cote .nt de la première
du troisiéme mois de rannée qui suit °elle en cause, et co dee.
nier Office dolt renvoyer lo co ipto. accepté ou avec observa-
tions, deus un délai d'un mois au plus après la réception.

5.—Sauf autre arrangement entre les Offices int 'ire zsées, le
peyment du solde resultant da eompte annuel doit êtro etrectire
sans freis piar l'Administration credita ice, au plus tard uu
mois apres que ledit compte a ete contraslictoirement arrete.

XV

I.—Les Administrations se communiquent réciproquement,
par rintorméliaire du Bureau International et Ireis mis au
rnoins avant la mio à executem do l'Arrangeinent, savoir

1 0, le tarifdes droits irassuranen applicable dans teor service
aux lettres et aux bodes de valeur déelaree pour hacun .les
pays contractants, ris ron for m Ir rarticle 5 de l'Arrange-
Inont et de larticle I du present Rágjetnent

2, le cas évhéant, l'ornpreinte du timbre special en usage
dans leur service par les valeurs iléelareies

3, le maximum ,jusqu'it concurrenee duquel elle admettent
les valeurs déclsrées, par application de rarticle preinier do
FArrangernent.

2.—Toute rnodification apport • e ultérieurement à l'égard de
rua	 l'autro dos trois points ci-dessus mentionn •is, doit être

sans retard, de Ia reme massieee.

XVI

1. —Da.ns rintervalle qui s'écoulo entre les reunions pre-
vues á rarticle 25 de la Convention principale, tente Adminis-
tration dos paste: d'un Flys de Ilenion a te droit iradresser aux
autres adininistra.tions participiintes, par rintermediaire du
Bureau International, dos propositions pour 11 modification ou
rinterprétation du présent Reglement.

2.—Tente preposition et sournise au procede determine par
l'article XLI du Reglement de détail et d'ordro de la Conven-
tiou principal°.

3.—Pour devonir exécutoires, les propositons doivent ré unir
savoir

1^, runanimite dos suffrages, s'il s'agit de raddltions de nou-
velles dispositions ou do la mo lifica.tion des dispositions du prè-
serat a.rtiele ou de l'article XVII;

2", les dou x tiers des snfris i ge .z . s'il s'agit de la moditleation
dos articles II, III, VI, VII, VIII, IX, XI et XIII

Ia simples majorité absolue, s'il s'agit de la modificatlon
dez autres articles ou de rinterprétation dez , diverses dispositions

du présent Iteerlement, sauf le cas de litige prévu á l'artiele
23 I e la Convention principale.

4.—Les resolutions valables sont consacrées par une simple
notifieation du Bureau International à toutes les Administra-
tions participantes.

5.—Toute modifiration ou rásolution adopte n'est exécitroire
que tro:s inces, au moins, après sa notification.

XVII

Le present Reglement sere ex'icutoire à partir du jour do la
mise en vigueur de l'Arrangernent. II aura la 'fleme dure que
cet Arrangement, it moins qu'il no soit renouvelè d'un commun
acco d entre les pateies interessées.

Fa.it à Washington, le 15 juin 1897.

Pour l'Alletnagne et les pro-
tectorats allemands

FRITSCII.
NEUNI ‘NN.

Pour la Republique Nlajeure
de l'Amárique Centrale

N. BOLEI' PEnAZA.

Pour la Republique Argen-
tine

M. GARCIA Mi:ROU.

Pour l'Autriche

DR. NEUTIAUER.

IIADBF.ROER.

STIBRAL.

Pour la Belgique

LICIITERVELDE.

STERPIN.

A. LAMBIN.

Pour la Bosnie-Herzégovine:

DR. liAMLER.

Pour te Brèsil

A. FONTOURA X &VIER .

Pour la Bulgarie

IV. STOTANoVITCII.

Pour le Chili

R. L. IRARRÁZAVAL.

Pour la Norvege:

TI111. I rEVERDATIL.

Pour les Pa.ys-Itas:

POUT MR. HAVELAAR:

VAN DAR VEEN.

VAN DER VEEN.

Pour le Portueal et les colo-
fies portugaiscs:

	

SANTO-THYRSO.	 C. DELESsERT.

Pour la Rounaanie:
	

Pour Ia Régence de Tunis:

C. Curau.

	

R. PRE DA.	 Pour la Turquie:

Pour la Russie:	 MOUSTA PRA.

SÉvASTIANOF.	 A. PARIU.

Pour le Danema.rk et les co-
lonies danoises

C. SVENDsEN.
Pour le. R publiq ue Domini •

caine :

Pour rEgypte
Y. SAIA.

Pour l'Espagno

ADOLFO ROZADAL.

CARLOS FLOREZ.

Por la France

ANSAULT.

Pour les colonies françaisee

ED. DALMAS.

Pour la Hongrie

• PIERRE DE Szaeev.

G. DE IIENNYEY.

Pour l'Italie

E. CHIARADIA.

G. C. VINCI.

E. DELMATI.

Pour le Luxembourg :

Pour MR. HAVELA.kR

VAN DER VEEN.

Pour la Serbie:

PIERRE D ZALAY

G.DE HENNYEY.

Pour la Suède:

F, II. SCIILYTERN.

Pour la Suisse:

J. B. PIODA.
A. STAGER.
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ANNEXES
	OFFICE EXPÉDITEUR	 OFFICE DESTINATAIRE

	

DU PRÉSENT TABLEAU: 	 DO PRÉSENT TABLEAU:

A

ÉCHANGE DE LETTRES ET BOITES
AVEC VALEUR DÉCLARÉE

ENTRE PAI- 5 NON LIAIITROPEEE

Tableau indiquant les conditions auxquelles peuvent are transmIs à découvert à l'Office

des postes d	 , par Poffire des postes d 	

des envois contenant des valeurs déclarées à destination de ma dez pays participant à l'Ar

rangement par rapport ataqueis le premier Office est tt même de servir d'intermédiaire a

second.

B.

DÉCLARATION EN DOUANE

POIDS

DÉSIONATION DU CONnNU VALEUR DU CONTENU OBSERVATIONS

BRUT DE LA DOITE NET DO CONTENU

2 3 4 5

gramrnes

Reproduire ci-dessous l'empreiuto dez
cachets.

o

grammes

A'
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VII

A RRANOEMENT CONCERNANT DE SERVICE DZ3 MA SDAT3 DE POSTE

Condis entre l'Allemagne et les Protectorats Allemarvls, ia
Wpublique nwjeure de l'A”. êrique Cmtrale, la Rèpublique
Argen tine, l'Autriche-Hungrie, ia Belg ;que, la Bosnie . Hersé-
govine, te BrJii, la te (*hW, le Danem .trh, et ler
Colou ies Danoises, ia RépuWique Do nanie tine, l'Egypte, la
Fr Ince, la Gréce, li Guatemtla, 1' Italie, le Japon, la Itdpu.
blique de Libéria, te Luxembourg, la Norrége, les Pdys-Bas,
les Colonies Néerlandaises, le Portugal, et IrS Cohnies Portu-
gaises, Ia Routuanie, la Serbie, te Royaume de Siam, la Suède,
11 Suisse, ia Régence de Tunis, la Turquia et l' Uruyuay.

Les soussignés. plenipotentiaires des Gotrfernements das pays
cl-dessus dénommes,

Vu l'articlo 19 de la Convention principale, ont, d'un com-
mun Re, ird et Sons reserve de ratifica.tion, arrété l'Arrange-
ment suivant:

ÂRTICLE 1

L'écbange des envois de remis par la voie de la poste et au
moyen de mandato, entro c .lux des pays contractants dont les
Administrations convieonent d'établir ce service, est rt ;gi par
les dispositions du present Arrangement.

ARTICLE 2

1.—En principe, le montant dos mandato doa être verse par
les dtn posants et payé aux ty:tnéflciaires en numeraire; Mais
cheque Administration a la faculte de recevoir et d'employer
elle-mêrne, à cet effet, tout papier-monnain ayant couro legal
dans son pays, sous ráserve de tenir compte, le cas écheant, de
Ia di&rence de cours.

2.—Aucun mandat no peut exceder Ia somme de 1000 franca
effectifs ou une somou, approximative dans la monnaie respectiva
de cheque pays.

Toutefois, les Administrations qui ne peuvent admettre
actuellement 1000 francs comme maximum ont la faculte di
fizer celni-ci à 500 francs, ou à une somme approximative dair
la monnaie de cheque pays.

3.—Sauf arrangement contrairo entre les Mministrations
interesses, le montant de chague mandat est exprime dano Ia
monnaio mittallique do pays oit le payetnent doit avoir lieu. A
cet effet. l'Administration do pays d'origine determine elle-
meme, s'il y a lieu, le taux de conversion de sa monnaie en mon-
uaie mumifique do psys de destination.

L'Administration du pays d'origine d dormine ègalement, s'il
y a lieu, le couro á payer par l'expéditeur, lorsque co pays et le
pays do destination passedent le mente systéme monétaire.
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4.—Est rèservé chacua dc plys eontraetants te droit de
déelarer transtnissible par voio d'oadossement, sue soe terri-
toiro, la propriétó des mandats de posto provenant d'un autre
de ces pays.

ARTICLE 3
1.—I.a taxe gt ; nerale à payer par l'expéditeur pour cheque

envoi de fonds effeetué eu vertu de Partida précédent est fixée,
valeur motallique, pour les cent premien francs. à 25 centimes
par 25 franca ou fraction de 25 franca ot, au delà ,les cent pre-
miers franes, à 25 eentimes par 59 francs ou fraction de 50
francs, ou à l'équivalent dans la amuleto respectivo sies payS
contractants, avec faculte d'arrondir te cas éeheaut, les fre.-
ctions.

Sont exeropts de toute taxo les mandats d'otfice relatifs au
service des postes et écha.nges entre les Administrations postales
ou entre les bureaux rolovant de coa Administrations.

2. — L'Administratiou qui a délivré des mandats tient compte
à l'Administration qui lis a acauittes, d'un droit de 1/2 pour
cent sue les prentiers cent freires et de 1/4 pune cent sur les •
aommes eu sus, abstraction feito (les mandats caricieis.

3.—Les mandats éelrangés, par l'interm:4 diaire d'un dos pays
participant à l'Arrangoment, entre un autro cos pays flori
participant, peuvent etre sournis, au mota de l'utfice inerme-
diaire, a un druit supplismentaire, preleva sur le m entant du
titre et represontant la quote-part du psys non participant.

4.— Les maudats de posto et [os aequits dormes sur cos man-
dats, de ruem que les récépiss4s délivrés aux déposants, no
peuvont étre sounds, à Ia charge d .s expéditeurs ou ries desti-
nataires dos fonds, à un droit ou à une t iXO queleonque eu sus
de la taxo perçue eu vertu du paragraphe 1 du présent adi-
ete, Iole, toutefois, le droit do factage par le payetnent à domi-
cite, s'il y a liou, et lo droit supplementaire prévu par le 3
ci-deseus.

5.— L'expediteur d'un mandat peut obtenir un avis de paye-
/tient de co mandat, en acquittant d'avanee, au protit ex-
clusif de l'Administration du paysd'origine, un droit fixe égal
à celui qui est perçu dans ce pays pour les avis de réeeptiori
dee correspondanees nicommandées.

6.— L'expediteur d'un mandat de poste peut le feiro retirer
du service ou eu feire modtiler l'adresse aux conditions et sous
les reserves détortninées pour les corresponda!) 4os ordinaires
par l'artiele 9 do la Convention principal°, tant que le bene-
ficiaire n'a pus pris livraison, soit du titra lui-mèrne, soit du
montant de c.! titre.

7.—L'expediteur peut deinander égale Tient la remise doa fonds
á dotnicile, par porteur special, aussiria apres l'arrivée da
niandat, aux cunditione tixées par l'artiele 13 de la dito con-
vention.

8.— Est touterois résorvée à l'Offlw du pays de destination
la faculte de fiiro remettre par expré,aii1ieu de e fonds, un avis
d'arrivée du mandat ou lo titre lui-mime, lorsquo soa régio-
ments iutertours lo comporteat.

ART1CLE 4

1.— Les mandate de posto peuveat etre transmis par le tele-
grapho, dans les rélations entre is °Inces dont les pays sont
rehés par un télégraphe d'Etat ou qui consentent à employer
cet effet la télegraphie privée; lis sunt qualifiés, eu ce cas, de
mandats télegraphiques.

2.— Les mandats telégraphiques pouvent, come las télé-
grammes ordinaires, et aux [Mines condttions que ces derniers,
etre sou mis aux formalités de l'urgence, la reponse payéo,
du collationnetnent, et de l'aecusé de réception, ainsi qu'aux
fomentes do transinission par la poste ou de la remis° par
expreo s'ils sont à destination d'une localita non desservi° par
les telegraphes internationaux. lis peuvent. eu outre, donuer

itt à dos demandes d'avis de payement á délivrer et á expedier
par ia poste.

Lis exp ., lit•urs iles mandats teleeraphiques peuvent ajonter à
ia 1 .nuie n .glonientaire dii inandat les COIIIIIIU II loatiotis pour
le destauataire, paurvu caias eu payent te montant d'aprè3
le tarif.

p i temr d'un mandat telegraphique doit payer:
a) la taxe °Mineiro des mandais de poste et, si un a.vis do

payement et demande. le droit fixo de eet a.vis ;
,	 b) Ia taxe du tét4grarnine.

4.—Los manhas téréeraphiques no sont greves d'aucuns freis
autres que ceux prévus au présont article, eu que ceux qui
peuvent étre perçus eu conformité des reglernents telégraphiques
internationaux.

ARTICLE 5
1.—Par sitie-) do changement de résidenee du 1,Mênciaires. les

mandats o edinairea pise% ent etre reexp•dies d'un dos pays parti-
eipant 1 l'Arran_ionient un aut.' e de ces pays. Lorsque le
liays lie In. Inal velle destinai:em a un antro 8ys4i.ene monetaite
que lo pays di: li ule.,Lutiatt ii priinit • ve, la cuuver,iou . 1a ni.):1-
tant du mandat eu motirime du premiar de te; pays est operee

le bureau reexpediteur, trapril:s le taux cunvenu your les

manu1at à destination do co ryss et einanant tu paye do la
destination paturi ivo. 11 n'est perçu amam suppletnent de taxe
pour let reexpOrlition, mais le pays de ia nouvetlo destination
toucho eu tout eL19 t son profit l quote-part de taxe qui lui
sere 't devolut si le mandat lui avait eta primitivernent adressé,
même dans le cas ou, par sun° d'un arrangement sp cial conclu
entre le pays d'origine et le pays de ia destination primitive, la
taxe effectivement perçue serait inférieure à Ia taxe prevue par
l'article 3 du present Arrangornent.

2.—Les man lata tlegraphiques peuvent etre réexpedies sur
une nouvelle destination aux tilemos conditions que les tnandats
ordinain s. Sauf entente contraire entro les Administration'
int - ress .:es, Ia. r .4exp dítion des mandats te1. 4graphiques est tou-
juurs elfuctuée par la voie pustale.

Aarteaz 6

1.—Les Administration des pestes dos pays contractants dres-
sent aux apegues rixa•es par te Réalement ei-aprés, les conotes
sue le-quels sotit recapitulées toutes leo sornines payées par leiam
atireaux respectifs; ot ces comptes, a.près avoir ete dabattus et
imã 5 contradictoirement, sont sold , s, seu(' arrangernent coa-
trair e, eu monnaio d'or (lu plys en; ancier, par l'Admin stration
qui est reeonnue redevable envers une autre, dans te ralai fixe
par le même Reglement.

2.—A cet effet et, sauf nutre arrangement, lorsque les man-
dats ont t •4 pa y 4 s dans des monnaies diffirentes, la creance la
pitus faible est convertie eu même monna.ie que lacréance la plus
forte, au pair fies monnaies d'or des daux pays.

3.—En cas ile non-payement du soldo d'un cornpte dans les
(Mais fixes, le tnontant de co solde et productif d'intérêts, à
deter du jourale l'expiration des dits ii dais jusqu'au jour ou le
payement a lieu. Ces inteièts sont calcul 'Is á raison do 5 ^b, l'an
et sont portes au dabit de l'Administration rotarda.taire sur le
cornpte suivaut.

ARTICLE 7

1.—Les some:8 converties eu mandats de poste sont garan-
ties aux deposants jusqu'au moment out enes ont tu régulière-
ment payées aux destinataires ou au mandataires do ceux-ci.

2.—Les sornmes ericaiss .;es par cheque Administration, eu
echange de mandats de poste dont lo montant n'a pias até
r..-ela.rn e par les ayants droit dane les diais fixes par les bis ou
règlements du ira ys d'origino, sont d elnitivement acquisee
l'Administration qui a d ; livre ces mandats.

3.-11 est toutefois entendu que Ia réclamation concernant ie
payement d'un man lat á une personne nen autorisee n'est
adinise gris dans le dli d'un ao á partir de jour de l'expiration
de la vai dit normal() du inandat ; pus, co trine, les Adttli-
nistrations cessent (retro respouables dos payemonts sur falta
acquits.

ARTICLE 8

Les estipulations dn présent Arrangement na portent pas
rostrietion au droit dos proejes contraetantes de maintenir et do
eenclure dos arrangements spéciaux, ainsi que maintenir et
d'établir dos unions plus restreintes en voe de l'amélioratiou du
service dos mandats de poste internationaux.

ARTICLE 9
Chape Administration peut, doais des eirconstances extraor-

dinaires qui tent de nature à justirier la m :sura, suspendre
tempeaairetnent lo service das mandats intornariona.ux, d'une
maniere generale ou partielle, NOUS la Condi tion (reli doriner im-
mOdiaternent a vis, au besoin par le telegraphe, à l'Administra-
tion uu a.ux Adinistrations inte4resséee.

ARTICLE 10

Les pays de l'Un'on qui n'orit point pris part au présent Ar-
rangemen t sota adues à y aI liri ur teor demande, et dans la
ferino preseripte par l'arl ido 24 de la CouveutIon principalo eu
co qui emicerne les adhesions l'Union Postale Univetaello.

ARTICLE 11

Les Administrations dee postos des pays contraetants desi-
gnent, chaeune pour co qui la concerne, les bureaux qui doi-
vent délivror et payer les mandate à émettra eu eertu dos
ar; ieles précédents. Elles r 4glent ia firme et le mo le de trens-
amasiar ) des mandats, la forme ries compt es designes à l'article
6 et toute autue mesuro do détail ou d'ordre neoessaire pour
asiurer l'execution do présent Arrangemeut.

artricae

1.—Dane l'intervalle qui s'écoule entre les réunions pievuee
larecle 25 le la G-nivelem' puetpd. t)ute A	 ration,

i h.sles 11 ' 1111	 pays citara • twits	 I' drait rl'a.lre:•ser aUX
ator is Adintiwitrati . ins Ha* l'interinó lutire du
11441'4 4mi Intoroatiotal. des propositions coneernant lo r.,crsice
dos mandais do poste.



Pour être migo eu délibération, chague propositton doit être
appuyé par au moins deux Administratirns, gruis comptor celle
dont la propo.sitien emano. Lor-que le Bureau Internationsl na
reçoit pas, eu 'fleme tenips que la proposition, le noilibré néces-
ai ire de deciarations d'a Neli, ta propositem reste uns suesoss

2.—Tonta propositisn est surnise an proc4ile determine par
le A 2 de rarticle 26 de Ia Convention principale.

3.—Pour devei& exécutoires, les propositions doivent reunir,
savoir

1 0, l'uniinimit'• (les suffrages, s'il s'agit do rasidition Je nou-
velles dispesitions ou de lit inediiicstion dos dispositions du pré-
sent adido et des adietes 1, 2, 3, 4. 6 et 13;

20 , les deux tice s dos siiirrages, s'il s'agit do la modilletWon
das dispositions autres que celles dss adietes précités

3" Ia sirnple majorité absolue, s'il s'agit de rinterprétation
dos dissositions du piésent Arrangement, sauf le cas de litige
prévu par rarticle 23 do 1:1 Convention principal°.

résolu t ioes vatables sceit consaerées, dsns les oleni
prenders cas, par une de Isration diounatique, et, ilans le
troisième cas, par une notification a dm inistrat i v e, selon /a formo
indique° á rarlielt , 26 de Ia Cenvention principsls.

5.—Toute moditicstion ou résolution adopte° n'est exéeutoire
que trois mois, au moins, ages sa notification.

ÁRTICLE 13

présent Arrangoment entrera en vigueur le 1 e jan.
vier 1899.

2.-11 aura la mêmo durée que la Convention princips1 , , sans
préju . lice du droit ré .4erve à ctsique pays do se retirer de cet
Arranizetnent moyeanant nu avis dorme, un an i l'avoneo, Dar
sou (louvornensent au Gouvsrnement do Ia. Coefedtration
Suisse.

3.—Sent abrog;es, h plrtir du Jour de la mise h exécution du
présent Arrangement, tontas les di-positioss convenues ante-
rieureinent entro les divers Gouvernements ou Admitiistrations
das partias contractantes. pene autant qu seltes ne s onient pas
concilisbles avec les term !s du présent Arrangetneut, le tout
sans prejudico des 	 reservás par rarticle 8.

4.—Le pre ,ent A rrangenaent sere retine aussitet crie feire
se pintura. Les Meg d. ratitication seront échangos à Was-
hington.

Eu foi de quoi, les plénipotentiaires das psys ci•dessus enume-
res ont signa te présant Arran gement à Washington, /e quinze
juin mil buil cent quatre-vingt-dix sept.

Pour l'Alletragne et les pro-
tectorats allemsnds:

Fe rrsett.
NSTMANN.

Pour Ia Republique Majeure
de l'Amérique Contrate:

N BOLET PERAZÀ.
Pour la Republique Argen-

tine :
GAROTA MERO%

Pour l'A utricim:
DR. NIMATIER.
HÀBBEROER.

Pour la Belgique
Deli t: VELDE.
STEUPIN.
A. LAMB1N.

Pour la Bosn:c-Ilerz ,govine:
DR. KAMEn.

Pour	 :
A FONThintA :Unam.

Pour Ia BuIrrie:
Iv. SToYANOVITCR.

Polir le Chili:
R. L. TUARRÁZAVAL.

Pour lo Lux,•nbourg:
Pour 11a. DArFLAAR:

VAN DER VEEN
Pour la Norvègn

TTID. HF:TERMAL.
Pour les Pays Bas:

Pour Nu HAYELAAR.
VAN DEI -EEN.
VA N• DER V EN.

Pour les Colonies Néerlaa-
dais•s:

Jons. J. Pium.
Pour le Portugal et leS

lonies Portugaisse:
SANTO-TuYaso.

Pour la Routnanie:
C. Cimo.
R. PREDA.

Poue te Danemark et les co-
lonies Da noises:

C. SVENTSEN.
Pour la, Republique Domini-

caine:

Pour l'E'gynte:
Y. SÀ13.1.

Polir Ia Franco:
ANSAULT.

Pour la Grecs:
E». HOTIN.

Pour le Guatemala:
J. Novessa.

Pour la Hongrie :
PiEett e DE SZALÀY.
O. DE HENTEY.

Pour
E. CIIIARADIA.
G. C. VINCI.
E. DELHATI.

Pour le Japorl:
KR:VIR° KnINTATSIY

KWANKIelit YUKA WA.
Pour la Republique de Li-

béria:
CI I S HALL A.DAMS.

Pour Ia Serbi
PIERRE DE &AUX.
G. DE HENNyKY.

Ruir te Royartnie el0 Salm:
IsAA0 TOWNSEND Siem.

Pour la Suel'e:
F. H. SCHLYTERN.

Pour la Slitsse:
J. D. P1 DA.
A. STAGt.u.
C. DELES erris

Pour la Régence de Tunis:
TIDEDAET.

Turqie:s
IstouvsP0A..
A. FALIU

Pene l'Urussuay:
PEUDENCIO DE MORGUUNDO.
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REGLEMENT DE DETÀIT. ET  D'ORDRE rota L'EXECTITION DEI:ARRA*
LIESIENT CONCERNANT LE tsERVICE DES MANDATS DE Puni

Co p eis entoe VAllernatme et les Protectorats Allemands, la Répte.
blique Majeure de l'Amdrique rentrale, la Re'publigve Argen-
tina, l'Autricha-Hongrie la Belyique, la Bosnie-flersdgoeine,
lo Itrésil,la Bulgarie, le Ch qt, te Danemarh et le colonies
Dannises, la Rdpubligi se Dou:mia/fine, PEgypte, la France, la
Gréc ., le Ousttemala, elt le Japon, la Republique de ',Ibéria,
le 1"resnbourg. la Norcèye, les Pays-Bas, les C donies .Néer-
landaise3, le Portugal et les Colanies Portugais,.e, ta Roi,.

la Serbie, te Roy tume de S. am, 11 Suède, ta Suisse, Ia
Régence do :Punis, la Turquia et l'1.1.•agury

Les soussignéi; vu rarticle 19 de la Conventien princIpale et
rartide 11 de l'Arrangement concernant ráchange dos man-
datst de poste, ont, au nem de leurs Administrations respectivos,
arrete d'un commun aecord les mesures suivantes pour assurer
rexecution du dit Arrangement.

Un récépissé, bulletin do dépôt ou cléclaration de versement
des sommes eu ecbange desquelles un mandat do poste Inter-
national est émis, doit être chlivre sans trais au déposant, dana
la forme adoptée par cheque A.Iministration.

I.—Les mandats de poste internatienaux sont etablis ser une
formule conforme ou analogue au modèle A annexé au présent
Reglement.

2.—Les termites de maniate qui ne sont pas imprimées en
langue franeaise doivent porter une traduotion sublinoaire dans
cette langue et les inscriptions que leur texto comporte dolvent
kru formulées ao chilfres arabes et en caractères latins, sul-
vant te cas, sans sature ni surcbarge, même approuvées.

3.-41 est interdit de consigner sur les mandats d'antres an-
notations que celtas que comporte la contexture das tbrmules.
Par centre. l'expedileur a te droit d'ajouter, sue te coupon,
dos coramunications quelconques destiuées au benéticiaire du
manrlat.

4.— Les mendats d'otilce doivent porter en tete le mot
4 orneie!» et le coupon lateral meutionner le motif sde renvoi
das titres.

1.—Les nusntlats téléeraphiques sont rediges par te bureau
de poste qui a me le dépét dos fonds, et adresses au Imre= de
poste qui doit en opérer te payement.

2.—Les mar:date télégraphiques sont rediges comine suit:
Indications eventnelles (eu toutes lettree ou d'après les abre-

viations autorisées dans le servic,e télégraphique).
Mandat. (N. o postal d'émission.)
Postes. (Nem dii bureau de poste de destination.)
(Avie de payement, s'il y a lieu.)
(Nom de renvoyeur)—paye—(montant de la somtne transmite

exprime en chifres et eu toutes dana lettres dans la monnaie
da pays de destination.)

Pour: (de,ignation exacto dtt ou de Ia destinataire, de se
résidence et, 6'11 est possi lite, ilo sou domicile.)

Les indications qui précèdent doivent toujours figurar dano
les formules de mandats telegraphisues dans rordre ci-dessus.

Lorsque les mau lata télégraphiques sont émis par dos bureaux
de poste de locailtés non dote ..s grau service telégraphique. le
lieu d'émission de coe mandats Joit litro In , Ique dans les tele-
granimos immérliatement apite le numero postai d'émiseion, de
la maniere suivaire:

Mandat 	 de 	
De mem°, les mandats tél \graphiques originaires de lo-

calitei peurvees de plusieurs bureaux de poste doivent portar la
d ssignation presise du bureau de poste d'orighie, lorsque co
bureau n'est pas charge du servisse télégraphique.

3.—I,es divers alces, pont, Inurs services r0SpectifS, ont la
faculte d'autoriser Iss bureaux télégraphiques de locatitée pour.
vues d'un ou de plIsieurs 1 RN 11i1X de poste à recovoir
renvoyeur et k pipor au lieu de destina i..0 lo niontant dea
manciats télégraphiquss.

4.—La répétition partielle est obligatoire (répétltion de
bureau à bureau des nome propres et des nombres).

5.—La bureau do poste exped.iteur adresse sons enveloppe,
tltre confirmatif et par lo pies prochain courrier postal, au
bureau de poste destinataire, une copie ou avis d'émission da
mandat télegraphlque. conforme ou anslogee au modele B
annexé au present Reglement. Cette copie est rattachee, par
as dernier bureau, ii l'original acquitte par le bénétlelaire.
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IV

I .—Leis mandais cont tronsmis à déconvert.
ia: ' nd ats a om premira chins haque dôpéc lie sont

reunis en 11H sul qtret. aves y Feri, en
autant de 'Lies( s qu'il y a de pays (1est nataire•, et inser 'S. par
los bureaux	 .nee, dans l'euveloppo contenent la fende
d'avis aqui acompdgne Ia dé t eche.

1. —Lorsqu'un mandat ordinnire est Poumie à la réexperliVon
dont il est fait mention Vadiei() 5 do l'Arrangement et que !e
pays de Ia deatina.tion primitive et lo pays d la neuvelle desti-
nation oat des systèmes moneta i res diffôrents ; le bureau
reexeéditeur d'un trait d plume les indications du
mentant du ma.Pdat y cumpris l'indication sul Ce tenro de la
rubrique alion panra, de maniere tou ,efois, L laisser r ccen-
naltro les inscription s primitives. falires avoir retina d'éali,son
en mimai° du pays do la nmivelle destitiation, te dit bureau
inserit te m , ntant résult int de Ia conversion en toutes lettres et
à un endroit convenable de la formulo du manditt, mais entala
que posaible Janne liatement au-dessus de l'indication primitive
de co mentant eu toutes lettres. La nenvelle inscriptien portée
sur lo man ! ta est signee par l'agent de service. Co mêmo
procede deit étre suivi eu cas do réexpelition ultérieures.

2.—I.es mandats te'egraphiques peuvent etre réexpédiés sur
un neuvelle destinaaien aux mentes cianditions que les mandats
ordinaires (art. 5, § 2 do l'Arr digement). Dans co eis Ha
doivent etre acompagnes Ilu titre confIrmatif.

3. — Le s demandrs ite réexpedit ion ou de renvoi sont onregis-
trées, pour melindre, par te premier bureau de dostination, et,
les cas eelléant. par les burebux destinataires ul ! érieurs. Le
bure di qui opere Ia réext édition d'un man te, dans les condi-
tions prévues ci-dessus en donne avis ai burean d'emireion.

VI

Les disnoeitiona de l'art ide 13 de la Convention principale et -
do l'article XXIX du R.s eleinent de dé nu l et d'ordre do cette
Conventit n sont respe tivrmnettt a pplieables, eu cas •le demande,
soit do remis() par expres, soit de rettait ou do cleingetnent d'a-
drrese d'un nr.ildat de poste.

Toutefois, ta reproduction exacte eles notes écrites sur te
coupan n'est pas requise pour 	 du mandat.

VII

I. — Los mandais do poste d( nt te payement n'a pu être
effectuó polir l'une des e %ii-es suivantes

I^. indicaria' inex.ct, insotTlsante ou douteuse de DOM 011

doiniell n des 1;énette'aires
2, differences nu omurissons de noms ou de som tes
3°, ratures ou sureltarges dans les inscript;ons
4, omissions de timbres, de signatures ou d'a.utres indications

de serviee
5, indicat'on du montant payer dans une monnaie antro que

cella (lu pay. do ( l estination ou. te eas échéant, que Ia. monnaie
admise à eet. eiret	 Almillistrat;ons eorrespondantes

6, emplui de fortniili s non réglen ent&res
sont régularisôs par lis seins do l'administration qui les a
iqnis

2. — A cet ffe t , ces inandats sont renvoy S S0115 recomman-
dation d'ottice, lo pltis tôt passible, au bureau d'or gine par te
bureau de destination, s xtif upplic e t o ), 	 1 y a liou, des disposi-
Vons du pa.ragraplio 4 ci-a . r 'ts	 Les deux Alininistrations
povales eu canse doivent être avesties tl co renvoi et de Ia
suite domine, en tent, qui les irr...gularit es 'leni!	 son impa,
tables au service p, stal.

3.—Les inandats t;trsgrapli:ques, dont, lo payement no pent
&Ire elTactu st pour cause d'aire•se insullI g snto ou inexacte, don-
nent Deu à l'envoi ;et bure ' ti d'origine d'un avis de servioe in-
tiqurnt Ia c ,use du notep yement. Le btra au d'origine v
l'exacti tu ledi 1 'adre .,se. St cette nutri se a et 't	 Ia
rectifie sur-le-cliamp par evis de service. Dans le eas eontraire,
II pr ; vient l'expaiit:atr, qui et adinis à roa:fiei . (ti á wmpletor
l'alressp p:r uri :'vis de FOrViCe

Loteque le payement est suspendu pour une autrc cause, no-
t imment par sude l'omission Cimo ou de plus i euss for-
mata :et pe'emes par Vadiei. , 111 pr ; calear, et si le de rdinat tire
no protite Ias (les faodit ., s um lui sent effertes par Ir s disposi-
bons des §§ 4 et 6 du pr...s y nt art;cle, Ia e s•gu'arisation du
ntandat et op .es 'as (lims la forme preset ite pour Is mandata de
Nste ordinuire g . II est prucA ; de la mente maniere à lard
des mandats t ;grapbiques dont l'adtaese, insafil-anta ou
inexacte, n'a pas t rectill .,. dans un 1 lai normal o.0 moyen
d'un avis de service.

4.—Si le •estina rairo d'un mandat irr cuulier, ord i nail e ou
tél ., graplequo. le 1 ; sim ot effre de psyer teus los frais, les irrei-
gularit. , s ri ui s'opl., n se nt au payernent de co mandat penvent
etre regularis 'as par la roia ti icapIiquo, an moyen d'un avis
do sei-vice taxe. Lo rifindat est, dans ce cara: conserve par le
bureatt de destination, leqttel en opere ia regularisation it la

rcention du t ', gratnrne rectifIcatif amanant riu bureau d'ori"
gine. et jo nt CI t 	 um' ai mel Int r sgula ris i

5. —Le S mateis ts télé:raidi q ies dont I. etre con Irmatif sela
est parvenu, mais dont le ti g-arnine tad tt fiuit no deivent
pas etre payé- au s itiante vu Ii, Ia pro iniere ile ces piews. Avaait
tiut, 11 y a [leu de r , clamor te t egramine..

6.—DliS 1H (ias; ú les t 'tlég animes rectiticat . fs mentionry.,s au
pa .astrapile 4 ci-de ssus ont • té motives par uno e ereur im puta-
bte att serice, la taxe de ces tAégramtnes doit etre rarnbours.'te
à qui de droit.

7 —Les man lats (ordinaires ou t..1 ., graphiquest) refils ., s, de
mem° que C3117( dont Is b eléticiaires sant inconnus ou partis
s uns laisser d'adres:te, sont renvoyés immédiatement, sous re-
eammandation d'uffIce, par le bur, sau de destination, eu bureau
d'orig ine, apr ;s avoir été frapp ss du timb e ou maus de
l'étiquette dant l'usw.re est prescrit par l'article XXVI, S 4, ali
Reglement d'ex ecution de Ia Convention principado.

Lo§ télégrarnmesenandats renvoyés paur uno cause quelcon-
q,ue doivant etre accompagnés dos avis d'érnission y relatits.

VIII

1. —Les mandats sont valab!e3 jusqu'à l'expiration du deu-
xiéme moia qui suit ceitil de leur esmission. Ce &siai e-t ma-
jore do quatr u mis dans les relations avec les pays hors d'Eu-
rope ou de ces pays entre eux, sauf arrangement contraire
entra les (Atices interesses.

2.—Passé co termo, ils na peuvent plus ôtre payés que sur un
vi ga pear date dorme par l'Adtninistration qui les a émis et à
la r ,quête lo l'Administration dont (1 ., pend te bureau (testi-
nataire.
. 3. —Le v;sa pour date doit are inscrit sue 1^ titce inôme, et
dorme au ma , idat une nouvelle dure() de valida' , égale á celle
prevuo au § 1 utu présent articte.

4 .—Les mandats dont le payement n'a pas eté reclame eu
temps utile sont renveyés, aussitôt are l'expirat'on riu délal
de vali itt 1 ordieaire, par l'A 3 ministration qui en est déposi-
taire it ['Administration riu pays d'origine.

IX

I .—Les mandais non plyes aux lesVnata.ires sont renthoursés
aux envoyeurs aussitõt que l'Administration du pays d'origine
et rentr ', e eu pos session do 'es tnaudats.

S'il s'ag it de inandats t degraphilues, l'Administration dtt
psvs d'origine doit être en ssession tant du m indat que de
ra.vis d'émission.

2.—Les m ndats é	 perdus ou détrults peuvent etre
retnp l acés, sur 1 t demande de rent', your ou (lu destittatsire,
par d s alitorisati-ns	 payontent, que d divre
ulu pays l'origine, ames avoir constate, (Paco( rd avec l'Adini-
nistration dtt Tat.vs ite de .tinatian, que le mandat n'a été ni
p iye, ni remboursa.

ucune nauvelle taxe e'est exl4ee polir los autorisltions de
payement.

3.— Lersque le remboursement d'un tu Indat ég.tr,; , pe rda ou
4ruit est teslame pai l'enveyeur, colui-ci doit r •ornir,	 l'ap-

Pui de sa doma n te, sou réetipiss'!, liii 111.10 	 ou (tecla-
ration do versernent.

tdin : nis t ratian du p tys accorde lo reint-ourse-
meut ame+ N'è n ra assuréo que l'Office de destinatiun n 'a pasp tye
et no pa ,t era pis le mand st.

1.— Le payrni ut dos mandats est régi par les disnosit'ons en
vigueur dans le Servic interiour de l'oinee de destination. o.u-
qual incombe la resp:e1-;abilité dos payern onts sur flux aeqeits.

pour degager sa resp msaielite á Venni ile tettt in .rnlat
p ye I arliii. e l Offloo dol iere on mesure d'tablir: I .. que ses
régloments comportent tutu ks les g tranties tiécessaires pour ia
const tdion de feuiitm lu desthevaire; 2^ que le payetneat a
eu lk u dans Is coo litions pres.:rd , s par lesdite reglements.

XI

1.— I.,rsque l'expe fi t ei" d'un mandat o , dieaire demando à
roce voir ave; dl ' payament	 co rn ' relata le lavem!
a lvt"'sn 	lo titi o () Je i irimb o-p Jste repre .;eataet ta ,read tlx.)
porçu de co eiuf. ii a:mulle te timbre-1)04- p ir l'ins..rii tion
ti ri	 rit,S	 « Avis liA 1 .ayentent. »

s'agit l 'ua man lat telégraphiqu le 	 re-
présentatit la taxe due 	 C2chr est appliquó sue la C lee
l'av is ,i'émission.

3.—Le bu relu rei yen r adresscesous recomm .ndation d'offlon, lo
jour mem° du payement, au bnreau d'origille, cliu gé 'reit Cairo
Ia remis() au déposant, te, avis conforme ou analogue au mo-
date C ;Innexé au ieésent

4. - Lorsque, ulterieurement à l'Cat : ssion (ruo mandat,
dernande á recevoir l'avis du paym !nt de e tuatidst,

10 TAL avis e t t étu 1,11 sur une formule confirmo ou an au
MOrii'lt , C ci-annexé et transrais aux conditions itid:gliCeS a l'ar-
tiele XIII du Reglement do la Convention pra' ipale. La taxe de



autres Administrations participantos, par rinterméliaire du
bweau inter na non 1, des propusitiens coccJrnant lts dispa-
sitions du pusent Reglement.

2.—Toute proposition est sournise au proced déte.rminé par
rarticlo XLI du Reglemen du détall et irei d.e de la Couvention
priuttipale.

3. —Puur devenir exécutoires, les propositions doivent reunir,
savoir:

1°, runanimité des sulfrages, s'il b'agit de raddition de nou-
vel os dispositions ou de Ia modification des dispositions du pré-
sent article et dos articles II, X et XVI du present Reglement ;

2^, les deu x tiers dos suffra.ges, s'il s'agit de la modification
des disp: sitions dos articles, I. III, IV. V, VI, IX et XI ;

a', la simule majorit absolue, s'il s'a.git de la modifleation des
autres articles ou de rintermétation des divoeses dispésitions
du prés . nt. Reglement, sauf te eaa de litige prévu à l'article 23
do Ia Convention

4 —1,es résolutions valables sont consacrées par une simple
notificatton da Bureau iuternational à toutes les Administra-
tions partisipantes.

5.—T Atte modificatian ou résolution adoptée n'est exécutoire
que trois mois, au monas, après sa netitication.

XVI

1.—Le présent lOglement Fera exécutoire à partir du jour do
Ia mise eu vigueur de l'Arrangemeat.

2.-11 aura la mente durée que cet Arran gement, à moina
qu'il no so:t renouvelé, d'un commun accord, entre les Rirdes
intereis..es.

Fait WASHINGTON, lo 15 juin IS97.

Pour PAllernagne et les pro-
tectorats al.ernands:

FRITSCII.

NEUM n NN.

Pour ia Republique Majeure
de l'Ain r.rque Centrale:

N. Rol.ET PERAzA.
Pote la R:publique Argen-

tino:
M. GARCIA :111::Rou.

Pour l'Autrielie:
DR. NEIMAUER.
11ADREI GER.
STIHRAL.

Pour la
LICHTERVELDE.
STERP1N.
A. LAMDIN.

Polir la Bosnie-Herzegovine
DR. KAMLER.

Pour le Bresil:
A. FoNroults XAVIER.

Pour l'Italie:
E. CHIARAIMA.

O. C. VINCI.
E. Di.I.NIXTI

Pour te Japon:
KENJIRO K,SIA1SG.
KWANKICIII YUKAWA.

Pour la Rapublique de Li-
b,iria:

CHAS. IIALL. ADAMS.
Pour le Luxembourg:

Polir Mu. ..AVELAAR.
VAN 1 ,ER EEN.

Pour la Nervége:
Tini. Hes-trauma..

Pour los Pays-Bas:
l'our Mii. Haver.sse:
VAN DER VEEN.
VAN DE,t VEEN.

Pour les culon:eà 11 erten-
daises:

Jus. J. ['WH.

Pour te Portugal et Is co-
1 mines portugaiscs:

SANTO—THYRiO.

Pour la Bulg
IV. S1OYANuV1Tt

Pur te Chili:
R. L. IrtatutÁzsvae.

Pour le Daneinark et les cc-
lonies danoises:

C. SvENPSEN.
Pour la Republique Dornin:-

ca.ine:

Pour rEgypte:
Y SAlt1.

Pour la Franco:
ANSAULT.

Pour Ia oreco:
ED.

Pour te Ou, temida:
NuVEI.I.A.

Pour Ia Hongrie:
PIERRE DE SZALAY.

O. DE HENNY'El".

Pour la Roumanie:
C. ClitRu.

EL PREDA.

Pour la Serbie:
PIERRE	 SZALAV.
G. ns: IlestsvEv.

Puir le ROyaUHIC de Siam:
issse TewNsEsn SMITH.

Polir Ia Suede:
F. H. SeuvrERN.

Polir 1:1 Stlisse:
J. B. Puma.
A. STAGEn.
C. DELEzSERT.

Pour la Itégeuce de Tunis:
Turiarsur.

Pour la Turquie:
Mousrseux

A.
Pour l'Uruguay:

PRUDENCIO DE MURCUIONDO.

42

25 =dm-3 a.0 maximum, prvue à l ' ;17..Licle 3 de l'Arrange-
rnent. peut ê re appliquée et, te echeant, le reclamara rac-
quitte en timbres-poste.

XII

1.— Cliaque Administration dresse, à la fim de charme mois,
pua- chaeurie des atares Administiations, un compto parti-
culier, conform a au m dèle D annexé au présent Reglement, et
sur lequel sont róc p:tulés, autant que possible par ordre chi o-
nologique et par ordro alplia.betique des norns des bureaux a'é-
miseion, tuas les man:lats payes par ses propres bureaux, pour
le compte	 retifica correspondant peu , lant le moia precédent.

2.— Elle inseri t, égalernent sur ce compt lo montara do droit
gni Int revient, en vertu du § 2 de rarticle 3 do l'Arrange-
ment, sui les mandats . ay . es par ses bureaur.

Cetto boeifIcation s'opè •e sur les tota.ux du campte des man-
dats pay s s, ub-traction faina (les mandats uiliciels.

3.— Le corupte paruculler, accompagné dos mandats payés et
quitanées, et tratismis te pias tôt possible, mais au plus tard
la fia :In mois qui suit etlui auquel le comine se rapporte, à
l'A d min istr atirei .correpondan te.

4.—A deraut de mandats laves, um compte particulier
gatif est adress::s á l'Administration correspondante.

XIII

1.— (Minn jours, au plus tard, après la verifica tion et rao-
coptar too des comines reciproques, la balance est mito dans um
compte gen ',tal que dresse F Adininist ,ati,o crer:lance (sauf au-
tre aresság.,tnent entro les °Inces in • eressós), en se conformara:,
polir la asnverslon cies '.101111aieS, 3'11 y a liou, au § 2 de rarti-
cle e de l'Arrangernent.

2.—aa CO ulite gehéssi doit etre arrete dans un délai (11 deux
muis apr és xpiranon du rates atuiria ii so rapporte. Co délai
et parte á (lisa, e wojts dans les rdatious avec 1e8 pays situes
Lois u'europo ou de ces pais entre eux

Toute rois, les Administrations .ett vt-nt s'entendre em vue de
dressei . te conipte general par trunestre, par semestre ou par
anue°.

3. —Sa.tif arrungement contraire, 1;1 différence rormant le
soW du compte est pay e au moro de traites payables á vue
Oh a courte écheenee sur Iccupitalo ou sur une place c, mmer-
ciale da pays cré: l iteur, en inenraie doi do co pays et sans
aucutte perta pour lui, los trai s du payernent restant à la
charge de l'Office debitem'.

CeS t aites peuveut et , e exceptionellement tirées sur un
autro pays. a ia cendition que les fruis d'e.scumpte soient ii la
charge de l'office débi!eue,

4.—Le p;.yetnent doit etre effe . tue, au plus tard, quinze
j . dirs apres que le cumpte géneral a elis contradietoireinent
arrete. Toute adrnirestratesa qui se trouve á découvert, vis-à-
vis d'une Dartro Adutinisti anon, d'utte sonnue supérieure
50.uou fran es, a le 'troa de réclamer, mime avant la eleture du
compre. tni ;te mipte OU ,01cle prov isci re jusqu'it euncurreneo deS
trois quarts IU tia-ndant de sa creance. L. cas eche:ta, ii doit
étre sati.,fatt sa demande dans lo delai de bua jours.

XIV

1.—Le3 Adininstrations des pays coatractsnte doivent se
communiquer ro. • iproquenlent, ;tu Finteratediaire du Bureau
internatinal et Ireis wois uu tnoins avant la mise ti exécution
de l'Ariang. mela. savoir:

1", le mnaxmwum qu'e,les adoptent pour l'échange dos mandats,
em verta do rartiele 2. e 2, de l'Arrangement;

2 . , lu tarifet. iI y a lieU, le tans de convoráon monétaire
ou te cours :Ippliquent em exécution do rarticle o de
l'Arra te; In: nr;

3". Ia Demeuelalure de ceux de leurs bureaux re9retiN
autorisent etnettre et ti payer dos manda ts interna-

ste:mui, ou ravis que teus leurs bweattx part:cipent ti co
serv iee;

4, um exeinplaire tu mandat qu'elles ernploient;
rortog,taphe des noms de nombre, do I a 500, ou de 1 á

1030, suivant te cas. qiii peuvent, etre écrits en t artes lettres,
dans tear langue respective, sur les mandais Mins par tiles;

1,1 du ée des de:tais aves le,squels leite legislation r.pe-
ctive attribue (Imiliitivement a I 'E'tat le mota int des triftudats
dout te pay ment na pas é.é reclame p r les ayants drott;

te e tf echeant, Casta de tette participado!) à réeliange des
mar,'ats telegrapieql.es

8 . , Ia lis e :,es pays avec lesitiel- : p iles eeltangertt des mandats
de poste sur la haso de l'Ariangement.

2. —Toute ireAttleation appurtee ult ., rieurement, à l'é,zard de
rue ou ,'„utre	 tont porias ci . dessus me.,tion„és, doit iere
notirie- n . rebrd	 la inéme maniere.

XV

1 .-9ang e:nterçalle qui s'écoule entro les réunions prévues á
l'artiol.: 23 de la Convention principale, toute Administration
dos postes d'un des pays contracrauts a Ie droit d'adresser aux
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AVIS DE PAYEMENT
d'un mandat

IP da registre:

ADMINISTRATION DES POSTES

I,e sous,,*npar d& Pare que la soni . ue de . 	

uunuaut. (1 .4 .dandat /1 0 	 	 éigliS par lc bureau d 	 , te 	

l'adressc ' h. 31	 	 , a ét,' clúment

Ic•	 	 IS

(•) Cot avia deit Rre lign• par lu letre‘u payour, pus mis 8v113 euvelopp ot envet-4. sou,:
reco:um:1nd	 par le premier rourrier, au bureau d'origino du mandat qu • Il c mee.rne.

Le 	
SIgnattre

l')

cs pos cs •

0 -ã j" ..%
::-: '....

ADMINISTRATION DES POSTES

AVIS D'ÉMISSION

Copie d'un mandat télégrapbique déposé au bureau d
le 	 	 pour le bureau d 	

(P3P')

Nom
de l'envoyeur

Numéro
du mandat

Nom, prénoms, qualité et
domicile du destinatalre

Montan t
du	 mandat

, le 	  189 	

Lc 	 	 • des postes,

(Sivnature)

	 o
Timbre da hareaa	 Timbre de hareal

d'eriglee	 de destimetioa

c

4 4



soit sur .Droit de 54 pour cont eur les premien cent fr. de 4 mandato au-dessus,

N OS d'ordre
dos

mandats payés

3
4

8
9

10

Mandato tazés 	

Droit de !4 pour cent eur le total des mandato tazés jusqu'à 100 fr

Droit de M pour cent sur le solde, soit sur 	

Mandato ofilciels 	

Total général deo so.mmes duas par l'Office de Belgique

	 	 90
105	 	

46 50
390	 	

83 40
561

215
612

45 

274 80 1578 1852 so

•	 •	 •

.	 . 400 2 

1178  	 2 94 

215 215

l'Office de Suisse 	 2071 11

Certifié le présent compte du mole d 1899 conforme aux *mandais dos bureaux 	 y annezés.
Falt tà 	  le 	

Le Chef d	

Date de
Pémission

Bureau: de poste
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A DMINISTRATION DES POSTES
	

ANNÉE 1899
DE SUISSE
	

MOIS DE FÉVRIER

TnuucçÃo
C3nvençáo Postal Univareal

Firo* ida entre a Alle»tanha e o; protectOradis alletnles, Repu-
blica Maior d t America Crutr 11, Etados atidos da America,
Repuldica Argentina, Austria-lIonvia, Belgica. Bolicia, 11 unia
Herzroovina, Brasil, Buytaria, Imperio da China, Repu-
blica da rol 'labia, Estadó Independente do Congo, Reino da
Corr;a. Republica da Costa Ric), Dinamarct e colonias dina-
niarqu ,sas. Republica Donliaicana, Egyto. Epador, França,
coloniat francesas.Gra-Bret wha e diversas coloniasbmannicas,
India britaunica, colnlias lnitannicas di Austr daxia, Canada,
colonias britannicas ri( Africa do Sal, Grec t, Guatemalt,
Republica do Haiti, Repablict d ) Frawai, llespanha e colonias
hrsnanh'das. J rplfo, Republica da Ltberia. Lux•wiburgo,
Ale rico. Monten •gro, Noruega, Estado Livre de °range, Para-
gu fy, Pa:ses Baix-)S. r'olonias Ni ,?rland,sat, Peris, Persia, Por-
tugal ecolonias portuguesas, Rournania,Russia, Serviu, Reino de
Sido, R-publica Sul-Africana, Succia, Suissa, Reg,:ncia de Ttnii3,
Turquia, Uruguay e Estados Unils de Venezuela.

Os abaixo assignados, Plenipotenciarioa dos Gove rnos dos
palma acima enumerados, tendo se reunido em Con2Tesso em
Wa• hington, em virtude do art. 25 da Convenção Postll Univer-
sal, firmada em Vienn t a 4 de julho de 1891, reviram, de
commum accordo e sob r. ,serva de ratificação, a dita Convenção,
conformo as disposições seguintes

Convenço principal

ARTIGO 1

Os paizes entre 03 quee-z se firma a presente Convenção, assim
como os que a «lia adherirem ulterio r mente, formam, sob a de-
nominação de usa() 1,34TAT, UNIVERSAL, um só territorio postal
para a perrouttçãe reciproca das cerrespondencias entre as
respectivas repartlçies do Correio.

Asam) 2

As diapodçUs desta Convenção applicam-se 63 cartas, aos
bilhet s postam simpl os e com resposta paga, aos impressos de
qu dquer nature ais papeis de negocio (manuscripto) e às
amostras de n ercadorias procedentes do um dos paizes da União
o com destino a qualluer outro demos paizes: Applicam-se

igualmente á permutação postal dos objectos supramencionados
entre os paizes da Una") e os estranhos a ella, sempre que esta
permutaçao se faça mediante os serviços de duos das partes con-
tractantes, pelo menos.

ARTIGO 3

1. — As Administrações dos Correios dos raizes limitraphes
ou aptos para se cari'esponderein directamente entro si. sem ao
utiliz irem dos serviços de uma terceira Administração, deter-
minarão, de commutn accordo, as candições do transp irte de
suas malas reciprocas pela fronteira ou da uma fronteira a
outra.

2. — Salvo ajuste em contrario, considerar se-hão serviças de
terceiro os bati:p artes maritimos etTectuados diroctimente
entre deus paizes. por me :o de paquetes nu embarcaçõ :s depen-
dentes de um delles, e esses transportei, assim como os que se
fizerem entre duas repartições postaes do um só raiz, por meio
de serviços maritimos nu territoriaes dependentes de outro paiz,
serão regulados pelas disposições do artigo seguinte.

ARTIGO 4

1. — A liberdade de transito é garantida em todo o territorio
da União.

2. — Nesta conformidade, as diversas AdminIstrIções postaes
da União pl.:lerão expedir reciprocamente, por intertnedio do
urna ou mais dentre cilas, não ia  fechadas, como cor-
respondencias a descaberto, conforme as necessidades do trafego
e as conveniencias do serviço postal.

3. — As corresp 1ndencia4 permutadas, quer a descoberto,
quer em malas fechadas, entre duas Administrações da União por
meio .los vehiculos de uma ou varias outras Administrações da
União, ficarão sujeitas, em proveito de cada um dos paizes que
atravessarem, ou de cujos vehicillos se aproveitarem no trans-
porte, its seguintes despezas de transito:

pelo transito terrestre, 2 francos por kilogramma de
cartas on bilhetes postaes e 25 centimos por kilogramma de
outros objectes.

2', pelo transito maritimo:
a) 03 preços do transito terrestre, si o percurso não exc 11Ier

a 300 milhas maritimas. Todavia, o transito maritimo que não
exceder a 300 milhas maritimas será gratuito, si a Administração
interessada já tiver direito, pelas malas ou carrespondencias que
della se utilizarem, á remuneração pertencente ao transito
terrestre ;

b) cinco francos por kilogramma de cartas ou bilhetes postaes
e 50 centimos por kilogramma de outros objectos, para as corre,'
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spondencies,cujo transito exceder a 300 milhas marit imas, entre
peizes da Europa, entre a Europa e os port es da Africa e da
Asia no Mediterraneo e no filar Negro ou de um para outro
des•es pertos, e entre a Europa e America do Norte. Os meemos
preç is serão applieaveis aos trausportes effectuados em todo o
terra do da União entre deus portos de um mesmo Estado,
a sim como entre os portos •lê • ous Estados servidos pela
mesma linha de piquetes, quando o percurso maritimo não
exceder a 1.500 milhas

c) quinze francos por leilogramma de cartas e de bilhetes pos-
taes o um franco por leilogramina de outros objectes para todos
os transportes que não tieurarem uas categorias mencionadas nos
paragraphos t e b supracitados. Em caso de transporte marítimo
d/' .ctuado p o- duas ou mais Administrações, as despeefie do
percurso total não pode. ão exceder a 15 francos por kilogram-
ma de cart is ou b itietes po-taes e a um franco por kilogramma
de outros objectos ; e-tas deepezas, em tal caso, serão repar-
tidas entre as A iministrações que temerem parte no tran-porte,
na proporção das distancias pereorrida-, sem projnizo de outros
ajustes que se possatn dar entre as partes interes-adas.

4.— Os preços de transito especitic idos no pres . nte artigo não
se applicarão, nem aos transpertes por meio de serviços depen-
dentes do Administrações estranhas á União, nem aos trame-
portes na União por meio de serviços extreordinarios especial-
mente meados ou mantidos por uma Administração, quer no
interesse, quer a pedido de uma ou de varias otitris Administra-
ções. As condições desta ultima cateemea de transportes serão
reguladas amigavelmente entre as partes interessudas.

Alsm disso, em qualquer parte onde o transito, tanto terres-
tre como marítimo, ler actualmente gratuito ou sujeito a
condições mais vautajoeas, será mantido esse regimen.

5.—Fia todavia entendido:
1°, que as despezas de transito terrestre serão reduzidas do

seguinte modo:
de 5 °/,„ durante 03 dons primeiros annos da applic,ação da

presente Convenção;
de 10 (1„, durante os dous annos seguintes;
de 15 °In, depois de quatro annos;
2.. , que cie paias cu,as receitas e despezas em meteria de

transito terrestre não ultrapassarem, conjunctamente, o total de
5.000 francos por anno, e cuias despezas excederem ás receitas,
nesse transito, serão exonerados de qualquer pagamento por
esse motivo;

3°, que o preço do transito maritimo de 15 francos por kilo-
gramma de cartas e bilhetes pestaes.previeto na lettra c do S 3°
precedente, sei á reduzido do seguinte modo:

a 14 francos, durante os deus primeiros annos da applicsção
da presente Convenção;

a 12 fremes, durante os dons annos seguintes;
a 10 francos. depoisele quatro annos.
8.—As despezas de transito ficarao a cargo da Administração

do paiz de procedencia.
7.—A conta geral dessas despezas será feita nas condições

determinadas pelo Regulamento de execução previsto no art. 20
da presente Convenção.

8.—Serão isentos de quacs neer deseezas d transite terri-
torial ou maritime a correspondencia oficial menc.onada no S
do art. 11 da presente Convenção, os bilhetes postaes de resposta
reenviados ao paiz do procedencia, os objectos reexpedidos ou
mal dirigidos, os refugos, os avisos de recebimento, os vales
postaes e quae.quer outros documentes relativos ao serviço
postal.'

ARTIGO 5

1.—As taxas pelo transporte de objectes postaes em toda a
extensão da Unem, eemprehendida a sua entrega no domicilio
dos destinataries nos paiies da Un ase onde o serviço de distri-
buição estiver ou for organizado, são as s iguintes:

1 0, para as cartas. 25 c ,ntimos, em cas ) de ta-angu-emento, e
o dobro ne caso contrario, per cada pi r peso de 15 grammas ou
fracção del5 grammas;

20 , para os bilhetes piestaes, em caso de franqueatnento, 10
oentimos por bilhete simpli a ou por cada uma d is duas partes do
bilhete com resposta paga, e o dobro no caso conteario;

3. para os impres-os de qualquernaturezi, papeis de negocioe
(aianuscriptos)e afie stras de mercadorias, 5 cernimos por °ejecto
ou maço com iiudereço part cular e por peso de 5') granira/Is ou
fracção da 50 grammas, comtanto que o objecto ou pacote não
contenha nenhuma carta ou nota manus:ripta com caracter de
oorreseondencia actual ou pessoa.1, e seja acondicionado de
maneira que se possa verificar facilmente;

A taxa de papeis de negocio (inanuecriptos) não Ode ser
Inferior a 25 centireos por maço, e a taxa das amostras a 10
oentimoe por maço.

2.—A ié o das tias e dos minimoe fixados pelos paragraphos
precedentes, peder•be•lia cobrar:

I^. por quitiquer maçi sujeito a despeza de transito maritimo
de 15 franeele por kilogram ma de cartas ou biltietel postaes e
de 1 franco por kW:L/1'am= de entres objectos e, em todas as
relações sujeitas a taes despesas, uma taxa adaicional que não

exceda a 25 centimes por porte simples para as cartas, 5 centi-
mo.s por bilhete postal e 5 centimos por 50 granulas ou fracção
de 50 grainmas p ira os outros objectes;

2 ., por qualquer objecto transportado por meio de s--rviçes
dependentes de Administrações estranhas á União ou de :eeviços
extraordinarios na União, que occasionem despezas espeeiaes,
uma taxa addicional em relação com essas despezas.

Qaande o preço de franqueemente do bilhet postal simplee
comprellender uma ou outra das taxas addicionites autorizadas
pelos dous paragraphos precedentes, esse mesmo preço será
applicavel a cada uma das partes do bilhete postal com resposta
paga.

3.—Em cano de franqueamento insuficiente, os objectes de
cora spen l encia de qualquer natureza serão sujeitos, por conta
dos destinatarios, a uma taxa dupla da &emula da insufle micra
sem que essa taxa exceda a que é cobrada nu pau de destino
pelas corresp ndencias não franqueadas da mesma natureza,
peso e pro edencia.

4.—Os °Web s que não forem cartas e bilhetes postaes devem
ser franqueados pelo teenes parcialmente.

5. —Os maços mie amostsas de mercadorias não podem conter
objecto algum com valor mercantil: lie° devem exceder o peso
de 35m gra.mmas, nem apresentar dimensões superiores a 30 cen-
timetros de comprim /nto, 20 de largura e 10 de espessura, ou,
si tiverem a fôrma de rolo, a 30 centimetroe de comprimento e
15 de diaii etre .

6.—Os maços de papeis de negocies (manuscriptos) e de im-
press e não polem exceder o p so de deus Isilogrammete, nem
apresentar, sobre nenhum dos lados, dimensão superior a 45
centímetros. Podem-se admittir, comtudo no transporte pelo
correio, maços com n a farina de cylindro, cujo diainetro não
exceda a 10 centimetros e cuja comprimento não ultrapasse de
75 centimetros.

ARTIGO 8

1.—Os objectes designados no art. 5 poderão ser expedidos
sob registro.

2.—Tudo o objecto registrado está sujeito, por conta do remet-
tente:

1°, ao preo de franqueamento ordinerio, segundo a natureza
da remessa;

2), a um premio fixo de registro de 25 centimos, no maximo,
inclusive a entrega de um certificado ao remettente

3.-0 remettente de um objecto registrado pode ter aviso do
recebimento desse objecto, pagando adeantadamente umataxa
fixa de 25 centimos no tnaximo.

A mesma taxa poderá ser applicada nos pedidos de informações
sobre o destino dos objectos tez stradoe, feitos postr rio, mente ao
deposito, si o remettente já idiá houver pago a taxa especial
para ter direito ao aviso de recebimento.

Armem 7

1.—As correspondencias registradas podem ser expedidas su-
jeitas á cobrança nas re l ações entre os peiem a cujas Adminis-
trações convenha esse serviço.

Os m bjectes desta natureza estão sujeitos ás formalidades e ás
taxas dos objectes registrados.

O maximo da cobrança será fixado, por objecto, em 1.000
francos ou no equivalente desta quantia na moeda do peie de
destino. Cada Administração terá, coEtudo, a faculdade de re-
duzir esse maximo a 500 francos, por objecto, ou ao equivalente
deste quantia no seu eystema monetario.

2 —Salvo ajuste contrario entre as Administrações dos palme
interessados, a importencia cobrada do destmaterio deve ser de-
volvida ao remetente por meio de um vale postal, depois de
duzeta a taxa doa vales ordinarios e um premio de cobrança de
10 cent imos.

A importando do um vale de cobrança cahido em reu ne) ficará
á disposição da Administração do palz de proco tencia do objecto
sujeito á colvança.

3.—A perda de uma correspondencia registrada sujeita á co-
brança importa a responsu WH:L(1 e do serviço postal nas condições
detertninedas pelo art. 8° seguinte para os objectos registrados
não sujeitos á cobrança.

Depois da entrega do objecto, a Administração do paiz de des-
tino se/ á responsavel pela importancia da cobrança e deverá,
em caso de reclamação, justificar a quantia cobrada ao remet-
tente pelo objecto, menos a deducção da t ixa e do prendo pre-
visto no § 2°.

AMIGO 8

1.—Em caso do perda do objecto regist eado e salvo o caso de
força maior, o remettente ou, a seu pedido, o destinatario terá
direito a uma in lemnização de 50 francos.

2-0s peizes dispeistos a se responsabilizarem pelos riscos que
possam resultar do caso de forçi maior ficam autorizados a co-
brar do rernettente, por esse motivo, uma taxa addicional de
25 centimos no tneximo, por cada objecto registrado.
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3—A obtegação de pnear a indemnimção competirá á Admi-
nistração de que depenier o correio remettente. Fica reserva lo

ess Admin isi Terce() o recurso cone a a Adiiiiiiistraeão respon-
savel, isto é, contra a Ai l tniaistraçào em cujo territorio ou ser-
viço se tiver dedo a perda

Em caso do perla, em circurnstancias de força mninr, no ter-
diodo ou no serviço de um fiaiz que se re , ponsabilize pelos
riscos reencinnados no paregra.pho prece lente de um objecto
registrado originado de outro paz, o paiz em que se der a perda
será respons ivel por est i perante o correio remettente, si este
ultimo se responsabilizar, por seu turno, pelos riscos em caso de
(ore maior com relação aos seus remettentes.

4—Ata prava em contrario, a responsabilidade pertencerá á
Administração que, tendo recebido o obj et..o sem faz er observa-
çeo, não puder provar, nein a eu trega ao destina tario, nem, si
a tiver effectuado. a transmissão reeular á Adniinistraçã.o s
guinte. Quanto aos objectes dirigidos :S 4 posta restiinte e, a
respons ib li ale cessara cum a entreea a uma pe ssoa que, se-
gundo as roeram em vigor no paiz do destino', houver provado
que seu nome o seus titulus estão de aceordo com as indica-
Çõ. , 3 (10 endereça.

5-0 paeattiento d a indemnização pela Administração expe-
didora deverá effectuar-se o mais cedo poesivel, e, o maiseardar,
no prazo de um anuo, contado do dia da reclamação. A Admi-
nistração responsavel será obrigada e pagar sem demora a Ad-
ministração expedidora a amima da indemnização page por
esta.

A Administração do procodencia itera autorizada a indemnizar
o remettente, por eonta da A lininisti aeão intermedii ria ou desti-
nataria que, regularmente avisela, deixar deeoria...\um 41RUO
PM dar and im imito a questão. Alem ido so, quando i. Ia Admi-
nistração, cuja responsabili !arte for devidameete prc, ',da, re-
cusar-se deste logo ao pagamento da inderneização; deverá
aquelle t mar a seu cargo, além da indemnização, as despozas
accessoriexs resultantes da demora não justificada do paga-
mento.

6. — Fica entendido que a recl rmação só será admittida no
prazo i teuru anno conta lo da entrega ao correio do obeicto
registrado ; passeies este t•rmo, o reclamante não terá direito a
indemnização alguma.

7. — Si a perda se tiver dado ne curso do transporte, sem
que sei i possivel determinar em que territorio se deu o facto,
as Administraçõee interesiiadas repartirão feltre si o prejnizo.

8. — As Administrações cessarão de ser responsavele pelos
objectes regi,trados, quando os interessados os tiverem recebido
e deites passado recibo.

ARTIGO 9

1. — O remettente de um objecto corresnen lenda pó•le
fazer retiralei do corre • o ou modificar-lhe o endereço, unia vez
que tal objecto não tenha selo entregue ao desilnatario.

2. — O pedilo, pira esteara fortnueado será trensinittido por
via postal ou telegraphie.a, à custa do reinettente, que p ¡gaia

I°, por qualquer pedido por via postal, a taxa applicavel a
uma carta simples registraea ;

2, p r qualquer pedi lo, por via telegraphica, a ts.xa, do tele-
gramma, segundo a tarifa Minaria.

3. — As d sposiçÕes do pre=ente artigo não são obrigatorias
para os paizes,enja legielação não rermitte ao remettenta dispor
de uni objecto em via de transporte.

ARTIGO 10

Os paiz es da União, que nao tiverem o franco por unidade
moneteri i. fix irão as suas taxas em suas respectivas moedas
no e rprivelente das taxas determinadas pelos diversos artigos da
presente Convenção. Terão a teu Ida te de arredondar as frac-
çries conforme o quadro inserto no Regulamento de execução,
mencionado no art. 20 da presente Convenção.

ARTIGO 11

1.-n franqueamento de todo e qualquer objecto só poderá ser
efrectuado por meio de sellos pestaes vali 'os no p az de prooe-
dennia pira a correspondencia dos perticulares Tod a via eião será
permiti ido fazer uso, no serviço internaeional. de senos medos
com um firn especial e particular no paiz de enes-ão, ta-s como
08 denominados sellos commernorativos, de validade traneit)ria.

Seriin considerados como devidamente franceie . dos os I•ithetes-
resposta que tiverem es sedes ilo respec t ivo paizile emis .eeo e os
jornaes ou maeos de jornaes não senados, mas cid.) en tereço ti-
ver a indicaçãii eAss gna tura Postal* e que forem expedidos em
virtude do morde particular sobre a assignatura dos jornaes,
previsto no ret. 19 da pies nte Convenção.

2.—As cerres eonden ias officiites re ativ is ao serviço dos cor-
reios, troe idas enteii as Adennistra eles post tes, entre esees
Atlininistraçeee e a Sei 	 irei letertreennel e entre as repar-
tições poRt:lei dos peizes se•ão exempte idas do fran-
quearnento por meio de Mios ordinaseos e as unicas isentas de
taxa:

3.—As eorrespon lendas postal is em pleno mar na caixa de
um navio, ou °Preg ue-1 em mão dos ennimandantes de navio,
p iderão ser franquea las p ir meio dos sellos e segun lo a tarifa
d paiz a que pertencer ou de que depender o navio. Si a en-
trega a herdo eff ditar-se durante a estada nos dons perito, ex-
tremos da carreira, ou em uma das escalas interinediari n is , o
franqueamento só terá valor quando feito por meio de sellos o
segundo o tarifa do paiz em cujas aguas achar-se o navio.

ARelGo 12

1.—Cada Administração reterá por inteiro para si as quintia
cobradas em execuçio dos precedentes arte. 5, 6. 7, 10 e 11,
salvo a import 'nela dos vales previstos no § 2 do art. 7.

2.—Conseguitite mente, quanto a estas q qanties, tilo tremerá
contas entro as diversas idininistraçõ es (Ia União, exc . pto no
tocant aos vales di qii trate n § I° do p eeeente e rt go.

3.—Pel is cartas e outros objectes postaes não pó e, tanto no
paiz de procedencia como no de destino, ser mugida dos remet-
tentes ou dos destinataxin g t ixa algemei ou direito postal. além
daquelles que sào estabelecidos pelos artigos supra mencionados.

ARTIGO 13

1.— Os objectes de correspondencia de qualquer natureza
serão, a pedido dos remettentes. entregues no doin i cilee por
portador especial, immedie temente depois de chegada. no, pazes
da União que cense n tirern em encirregar-se desse servio nas
suas relacões reriproras.

2 — Esses objectes, que são qualificados •expressnab, serão
sujeites a uma taxa especial pela entrega no domicilio. Esta
taxa é fixada em 3 . 1 eentimes e deverá ser p . ge cem:lett o
adeantad iniento pelo remettente. além da taxa ordinaria, per-
tencendo á Administração do peiz de origem.

3.—Quando o objecto for destinado a uma loralidade onde não
exista agencia de correio, a Administração dos correio', do desta-
natarin poderá receber rima taxa cometem k ntar até a impor-
taneia do prece fixado para entrega por expresso no seu serviço
interno, d ',luzida a taxa fixa paga pelo remetteete ou o seu
equivalente na moeda do p iiz que receber este complemento.

4 .—Os objectes expressos incompletamente franqueados quanto
ás taxas que d ivem p tgar adeantadas serão distribuidos pelos
meios orditiarios.

ARTIGO 14

1.—Nenhirma taxa supplementar será cobrada pela reexpie
dição de ohj 'dos peetaee n interior da União.

2.—As e rresnondencias cahl l es em refogo não darão l'gar á
reaituição dos ilireitcis do transito pertencents ás Admiiiistra-
oões intermediarias pelo transporte anterior das ditas corre-
sp3on.—deAnesias.

cartas e os bilhetes postees não franqueados e as corre-
eponitencias de qualquer natureza insuffleientemente franeueades,
que volta rem ao pelz de origem, PM eonsequencia de reexpedição
ou por tarem cahl a ci em refego, estirão suj itt s. por conta dos
destinat ' rins ou des reinettentee, ás mesmas taxas que os orate-
ctes similares dirigi los directamente do paiz do primeiro destino
ao paia de precelencia.

Aonno 15

1.—Poderão ser troca das M8189 rochedos entre as repartições
pnetaes de um dos pilh es c m t rectentes e os eommendant ts de
divieeee navaes ou navios de guerra dose mesmo paiz, estado.
nados no estringeiro, por interino-fio aos serviços territoriaes
ou maritimis depen 'en tes de outres paizes.

2.—As corresecondenciae de qualquer natureza contidas era
tiles melae deverão ter o enderece nu ser p eocedentee dos fatitdes-
maiores edaaequinmsgena dos navios deetInaterii s ou ex e r d dores
das malas ; as tarifes e as condiçõ ee de tran aporte que lhes são
apelieaveis serão determinadas. segundo Os seus regnIamentos
internos. pelas administrações dos correios do paiz a que perten-
cerem 09 navios.

3.-eSalvo ai ate Pm contrario entre as repartições, interes-
sa . las, a repartição po=tal expedidora eu destinata it das malas
de que se trata se á devedira, para com as reptrtições inte . me-
(liarias, das despezas de transito celculadae conforme as disposi-
ções do art. 4.

ARTIGO 16

1.—Não terão curso os papeis de negocies (trianuscriptes),
amostras e impressos que não preencherem as condições exigidas
para estas caiegerias de ohject s pelo art. 5 da presente Con-
venção e pelo re gulamente do execu ão provier.° no art. 20.

2.—Em tal ca . o e,S.. S objectes -erãe devolvida ao correio de
origem e entregues, si for pos ivel, ao reniettente.

3--E' prohihi•lo:
1", expelir pelo Correio:
a) amostras e entres objectes que, ror sua natureza, tossem

apresentar perigo pra os empregados postaes, sujar ou deterio-
rar as correspoudencias ;
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b) materias exp!osivas, infiaminaveis ou p3rigosas, animaes e
insectos, vivos ou morto., s !Ivo as excapçae,s previstas no Ragu-
lanen to.

2', i na -rir nas eorrespondencias orla:eras ou registradas
m teiaa com curso corrente

I) objectas suj atos a direitos de Alfa.ntlega
c) artigos da ouro ou prata, pedrarias, sjoias e outros objactos

preciosos, ni ts sainente no caso da ser a sua inserção ou expe-
dição vedada pela lagislai,ão cios pa.ízes'intorassadas.

objados compreliandidos nas prohibições do precedente
§ 3, a que erradamenta tiverem sido ealinittidos á expedição,
deverão sor devolvidas ao rui veio de origem, salvo o caso e1 lues
a ali minaitração d raiz do destino (aval aut•rizada par sua
legislação 011 pa: seus reg ulmnentos internos a dispor dadas de
outra enodo.

ao !avia. as ma tartas exalosiva e , ou iallaminaveis ou que pos-
sam aceasionar perigo não seria: devol vidas ala correio de origam t
sara , ' daet ruelas pela Administração que as houver encontrado.

5.—Fica além disso reservado o direito ao Governa do qualquar
paiz da União de não effectuaaem seu tarritorio, o transporte ou
a distribuição, quer dos objactas que gasani da rei-tad:10 tia taxa,
a respeito dos quites não tiverem n sido cumpridas as leis. ordens
ou decretos que engulam as condições tle sua pulara , ÇãO ou do
sua d eculação nesse paiz, quer das correspandencias .:e qualquer
natureza que tragdin ostensivamento inscripções, desenhos, etc.,
prohibutos pelas disposições lega.es ou r ‘gulamentares em vigor
no mesmo paiz.

Awrloo 17

1.—As Administraçõos da União que tiverem relaçaeas com
paizes situados tara deita deverão prestar seu concurso a todasas
outras Administraçaes para a transmissão a descoberto, por seu
internitedio, de correspondencias destinadas aos ditos paizes ou
deites provedentes.

2.—Quanto as despezas de tr ensito das correspondencias de
qualquer natureza a 'Ia rasponsabilida 4 e em mataria de objectos
registradas, taes carrespand tuins serão tratedas:

ltel .tivarnente ao tiansparta no territorio da União, segundo
as astipulaaõas da presente Convenção;

RI ti varnenta ao transporto faia dos limites da União, segundo
as condições n itificadas pela Administração da União que servir
de intermelliariee.

Todavia, as desp-ns do transt orto maritimo total, na União e
feira dana, não paderão exceler a 20 francos par kelogramina de
cartas o bilhetes postos e a um franco por kilogramina. •le
cedros oajectos; om tal c .so, essas despezas serão rep,rtidas, ia
proporção oas distancias, entre as Administrações que tomarem
parte no tratisp,irte inaritiino.

As desi e:7.as de transito. territorial ou maritimo, faaa ou
dentro das limite- da União, das correepondencias a que se
refere o pia senta artigo, serão verificadas pela m sina fórina
gim de s pezas de •tisnsito relativas ás correspondencias tro-
cadas entre paizos tli Ulaão.

3 . —A, clama zas de trate ito das carrespondencias destinadas a
paives farei da Uma.) postal carr .. rão p ir conta dai Alfinetei-traça°
do paiz de procedencia, que fixará cio seu ser n iço as taxas de
franquea.mento. sem que essas taxas possam s r inferiores ao
preço normal da União.

4—As dosp ,zas lie transita das co r respondoncias procedentes
dos paizes rara da União não correrão por conta da Administra-
ção II . ) p I z do des t ino. Es a Administração distribuíra, seio
taxa, as carraspana alicias (pia lhe forem entregues camo com-
pletamente fl.:Laqueadas; taxai a as carrespandencias nao fran-
queatals no didata (Ia troço do ('ranatieamanto pplataval em seu
proprio serviço elas objetares e-mil:Ires destinados ao p iz de onde
praccierem as dit I a e . 1 . 1 .,,s,Andencias, e no doba) .1a instan-
ciai:eia as carcespondencias insuilleiontemenie franqueadas. s,in
que a te ‘a p st ex . ,.I . .r a que é cobra ia pelas e .ri osporefeaciag
não franquoadae da !Lesma n.: tureza, peso e procedendo.

5.—As correspandencias expedidas de uni paz da Un jo para
um paiz lira della e vid a ver-a, por interwitio I le uma
Admin i stração da Laitao, p 'darei-) ser transinitti.1;is, do uma o
do outra parte. era malta fe hadas, si( ste modo de trans ilissão
for admittid ) de corru p tela acordo palas A Imillistraçacs de pro-
codeneia e da destino das• malas, com o consentimento da
Administração interina liaria.

ANTIGO 18

As altas partas contraietantas se ob rigaria) a tornar, ou a pro-
por as St19S lei_, slaturas respe:'.tivas, as medidas neeessarias para
punir o erop eeo fraudilleni ., na franquia do correspondoncias,
de sellos tal-iti a talos ou já servidos. Eilas se obriesan igual-
mente a tornar ou a prapor as suas 1 . gislaturas respeet vas as
medidas nece , -arias para impelir e reprimir :is oper• ções frau-
dulent .,s ile fabrico. venda, troca (, sulport !».), ou (listribuição
de vinhetas e silos em uso no setwiço dos CjiTeiO3, falsificados
ou imitados tal maneira que plissara coalaindidos com
as vinheta; e saltos ernittitios pela Administração de um dos
paizes adherente 3.

ARTIGO 19

O serviço das cartas e ene N rninetai -a com valor dal trato e o
dos vales pista.es, da, encianine d is, da a »raia;L 1 vaiares,
dos livrete:: de identidade, das assignaturas de jarda ea, etc.
constituirão naeteria de &acordos pari miares entre os diaersas
palzes ou grupos de paizes da União.

ARTIGO 20

1.—As Administrações pasties dos ilivermes peizes que c lua
paoin a União serão co I ip: , tentes para. estabelec . er , de cominam
amor lo, em um regulamento de execução, tons 03 pormenores
que foram julga lis neeessarios.

differentos administrações }raiarão alan disso iazar
entre si os arcar-dos necessarva sobre os p altos que não inter-
essarem a toil e a Uniaa, co-ntaato que esses ac •ortlos não devo -
guem a presente Convenção.

todavia parmittitia ás Administraçaas interossadas en-
tenderem-se inu talemeate para a adopção de taxas reduzidas em
um raio de 30 kilunietros.

ARTI(; n.) 21

1.—A presente Cmn aençaio não altera a legislação de cada
palz na part 3 que não está pravistie pol is estipulações 'latia
contidas.

2.—Não restringa o direito, que tea.m as partes contractantes,
de intent ar e celebrar tratados, assim como do manter e estabe-
lecer 1111'CieS mais infirma, tendo cru vista a ietuação das taxas
e qual juer outro melhoramento das relações postaes,

ARTI .;0 22

1 - —Sar; roariti la. sob o nome da SecrPtdrid Internacio,?,1 (1-1
Umião P,stal thairer3 . 1.1, uma raaartição central, (pie funccionara.
sob a alta inspecção da Adroinisti ação dos Correios Suissos e
cuias despezas SCV:,0 pagas por toaaa as Adm nista-ações da
União.

2.—Esta Secrataria fica encarrega:Ia de reunir, coordenar,
publicar e distribuir as Morava:a s de qualquer natuia z que
interessem ao serviço internaeional dos correios; do dar pa-
recer, a pedido das partes intoresseda;, sobra as questots liti-
giosas ; do infirmar sobre prop stas de mo tinem:Tio dos actos dos
Congressos; de co nmunicar as conce ssõea a..laptadas, em
geral, de proceder aos estudos e trabalhos que torçam necessario3
no interesse da Uniu Postal.

Altilif 23

e iso do desaaconlo cota dons ou is membros da
União relativamente á aiterprotaala 4 prasenta C ai venço ou
a raspon sabil dado ile uma Atlannietraaã.o em caso de perda do
um objacto ri?gist; . .elo. a ques'il sUSCita ia staat m eo vi la par
juizo arbitra.t. P.ra ,iste fi.li, cal u na d 13 Admirei-trações ti-
tia dates os -dhPrá nitro ineltrir.) di União que não seja directa-
me:ite interessado no lit-g o.

2.—A decisão doa (trbitros será da la par maioria absoluta de
votos.

3.— Em caso de empate dos votos, 03 arbitro.; esco'lle-
rão, pari leci-lir, outra 'administração iguelrnente desin-
teressada no litigio.

4.—As disposiçõea da presente artigo appliearaee-hão iateal-
mente a tados es acordos firmados em virtude do precedente
art. 19.

A RTI .:;0 24

1.-03 paizes que não tomarem parte na presente Convenção
serão admittidos a a lherir-lhe, si o pediretn.

2.—Esta adbesão será communicada, par via iliplomatica, ao
Governo da Confederação Suissa, e por es a,overno a todos os
palies da União.

3.—Ella importará, do pleno direito, acessão a to las as
clausulas e admissão a todas as vantagens estipuladas pela
reasente Convenção.

4.—Compete ao Gaverno da Confederação Suissa determinar
de commurn acatara cone o (lavem° do pez interes sado a parte
caitialmitiva da Adinali s tração desta ultimo paiz, nas despezas
de Secretaria Interna,ional a, si preciso for, as ta xas que esta
Administração passa cobrar eta cmformiti aio do preeedeate
art. 10.

Amato 25

1 .—Reunir-se hão Congressos de plenipateneiar:os dos pazes
contractantes ou simples conferenciai adnanistrativas, coa-



forme a importaacia das questões que se devam resolver,
sempra que houver ps ti I a feito an ipprov ta) p ir d ias ter.
ÇOS, pulo ¡amo ', aUS	 .1.11111111.40:>,
O caso.

2.-Cointudo, deverse-ha reunir um Congrwso, p.,lo manas,
todos os cinco minus.

3. Cada paiz poderá ser repaes miado, quer por um ou mais
delegados, quer pela delegação de outro paiz; mas fica en-
tendido que o delegado ou os delegados de um paia não
po lerão ser enearre; dos sinão dL representação de dons
pai/.es, compreliendido o que represontaram.

4.-Nas deliberaças, cada paiz disporá de um só voto.
5. - Cada Congresso fixará o Jogai da reunião do proximo

Congresso.
6. - Para as conferencias, as Administrações fixarão os

Jogares de reunião, sob proposta. da Secretaria Internacional.

Artrei0 26

1. - No intervallo que docorrer entro as reuniões, qualquer
Administração de Cor' elos de um paiz ia Unau terá direito do
diri g ir ás outras Administrações participantes, por interino tio
da secrctaria Internacional, propostas relativas ao regiinen da
União.

Para sor posta em deliberação, cada proposição deverá ser
apoiada por duas adinnistrações, p menos, sem contar a
Administrsçãa q ue a apresentou'. Quando a S icretaril Inter-
nacional não recober, ao mesmo tempo que a proposição, o
numero necessario de declaraçõos de apoio, ficará a proposta
sem nenhum effaito.

2. - Toda a proposta terá o saguinte processo:
A's Administrações da União será dado um prazo de seis

mezes para examina osem as propostas e fazerem chegar á Se-
cretaria Intern ocional suas observações, si fôr Ch80 para isso.
Não s urão pormittidas as emendas. As respostas seriir reunidas
pela Searetaria Internacional o comia miradas ás Adminis-
trações, convidando-as a se pronunoiarem pró ou contra. Ari
Administrações que não fizerem chegar seu voto no prazo 'de
se s ez, s, a contar da data ila segui ,da circular da Secretaria
Int , rnacional, notificando-Ines as ob ,ervações a respeito, serão
coasi laradas como se t indo abstido de dar o referido voto.

3. - Para si tornarem er.icutorias as propostas (I ,verão
reunir :

1", unanimidade de votos, si se tratar da addição do novas
disposições eu da modifi :ação das di-posições da presente artigo
o dos arts. 2 . , 3 . , 4^, 5 . , 6. , 7, 8", 9', 12, 13, 15, 18, 27.28 e 29;

2^, dom.; terços do votos, si se tratIr Ii tnodidcação das dispa-
sições da Convença . ) quo não si-j tm as dos atas. 2', 3, 4', 5', 6°,
7', 8', 9', 12, 13, 15, 18, 26, 27, 28o 29;

3, , simples maioria absoluta., si se tratar da interpre tação du.s
disposições da Convenção, oxcepto o caso de liti;gio previsto no
precedente art. 23.

4.- Is rsoluções validas serão confirinadas, nos bus primei-
ros els s, per uma declaração diplotnatica, que o Govurrn 'Ia
Confee ação Suissa é encarregada do redigir e a transmi olor a
tod a os Governos dos pa.izes adhorentes; e, no tere it o can), por
uma simples poli [tença ) da Secretaria Intern icional a todas as
Ad ministra çõ , a da 1711 ião .

5.-Qualquer moditicação ou resolução adoptala sã será posta
em pratica dous rnezes, pelo menos, depois da sua notificação.

ARTIGO 27

São considerados como formando, para applicação dos prece.
dentes arts. !:2, 25 o 26, uni só paiz ou uma só Administração,
segundo o caso:

1 0 , o conjuncto das eolonias allemãs;
2', o impeliu) da Inala britannica;
3', o dominio do Canadá;
40 , o coniuncto das cebolas britannicas da Australasia;
50 , o conjuncto de todas as outras e donias britannicas;
6, o conjunto das cobaias dinamarquezas;
7', o conjuncto das colonlas liespanbolas;
8. , as cubadas e protect irados francezes da Indo-China;
9', o conjuneto das outras colanias francezas,

1W, o canjuncti das colou ias noerlandozas;
11 0, o conjuneto das colonias portugurszas.

ARTIGO 28

A presente Convenção (nitrará em execução em I de janeiro
de 189) e vigorará durauto temi)) indeterminado; Imas cada

parte contract Me terá o direito de se retirar da União, me.
d!iinfe avis., dado uni anno • autos por ,eu Govern,, ZIJ Governo
da Coulederação suissa.

ARTIGO 29

1.-Serão derogadas, a partir do dia em que a presente Con-
venção for posta em execução, todas as disposições dos tratados,
convençõos, accordus. ou outros actos firmados anteriormente
entre os diversos paizes ou Administrações, as quites não se
conciliem com 03 tarmos da presente Convenção, sem prejuizo
dos direitos reservados pelo art. 21 precedente.

2.-A presente Convenção será ratificada tomo que que for
possivel. Os atos de rati ['cação serão trocados em Wesniugton.

3.-Em firmeza do que os plenipotencia o los dos paizns acima
enumei.elos assignaram a presente Convoia,ão em Washington,
aos 15 de junho de 107.

Pela Alleamilia pelos pro-
tectorados allernães

FRITSCII.

NEUMANN.
Pela Republica Maior da

America Central

N. BOLET PERAZA.

Pelos Estados Unidos da
America

GEORGE S. BATClIELLER.

EDwARD ROSERWATER.
Jas. N. TYNER.

N. M. BROOKY.

A. IlazitN.

Pela Republica Argentina :

M. GARCIA MEROU.

Pela Austria
DR. NEUB ÇUER.

HABBERGER.

STIBRAL.

Pela Rels:ca
LICIITERs ELE.

SURDIS.

A. Imarsisr.
Pela B livia

T. ALEJANDRO SANTOS.

Pela Basnia-Herzegovina

DR. KAMLER.

Pelo Egypto:

Y. SABA.

Pela Equador:

L. F. CARRO.

Pela Ilaspanha e calonias
hespanholas:

ADOUDO ROZA BAL.

CARLOS FLOEEZ.

Pela França:

ANSAULT.

Pelas colonias francezas

ED. DALMA9.

Pela Grã-Bretanha e diver-
sas colon ias britannieas

S. WALPonE.

H. BUXTON FORMAN.

C. A. KIM; .

Pelo Brazil
A. FONTOURA XAVIER.

Pela Bril(.;aria

Ivo STaYANOVITCII
Pelo Chio

R. L. IRARRÁZAVAL.

Pelo Importo da China.

Pela Republica da Colombia:

CLIMACO CALDERON.

Pelo Estado Independente do
Cong ) :

LICIITF:RVELDE.

STERPIN.

A. LAMBIN.

Pelo Reino da Corea

CHIN POM YE.

pio coronel Ho SANG-MIN.

JOIIN W. Hovr.

J( IIN W.

Pel 1- Republica da cesta
Rica

J. B. CALVO.

Pela Dinamarca e eidonias
dinarnarquezas

C. SVENDSEN.

Pela Republica Dominicana:

Pela Republica do Hawai.

Pela Hungria:

1 IERRE DE SZALAY,

G. DE IIENNIEY.
Pela Italia:

E. finan.\ DIA.

G. C. VINCI.

E. DELSIATI.

Pelo Japão:

KENOIRO KOMATSU.

KWANKICIII VUKAWA.

Pela R 'publica du Libaria:
CUM 11 XLL ADAMS.

Pelo Luxemburgo:

Pela Sr. II tvelaar

VAN DER VEEN.
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Pela India Britannica:

H. M.

Pelas colonas Britannicas:

Australasia.

JOIIN GAVAN DUFFY.

Pelo Canadá:

Wm. WRITE.

Pelas colonias britannicas
Africa do Sul

S. R. FRENCII.

SPENCEn TODO.

Pela Greia:

Ep.

Pela Guatemala:

J. NovELLA.

Pela Republica do Haiti:

J. N. 'AMER.

Pelas colonias neerlandezas

Jons J. PFttick.

Pelo Pelai:

ALBERTO FALCON,

Pela Persia:

MIMA ALCIACIII

MUSTECHARUL VELARE/1.

Por Portugal e colonias por-
tuguezas:

SANTO-THYRSO.

Pala Rourna.nia:

C. Cume.

R. PRIMA.

Pela Russia :

S!XASTIANOV.

Pela Servia
PlEaata: DE SzALAY.

G. DE HENNYFY.
Pelo Reino de sião:

ISAAC TOWNSEND SMITH.

Pelo Mexico

A. M. CuAvEz.

S. GARFIAS.

M. ZAPATA-VERA.

Pelo Montenegro:

NEUBAUER.

IIABBERGER.

STIBRAL.
Pela Noru •ga:

IIETERDAHL.

Pelo Esta lo Livi ode °range:

Pelo Paraguay:

JOHN STEWART.

Pelos Paizes Baixos:

Pelo Sr. Havelaar:

VAN DER VEEN.

VAN DER VrEN.

Pela Republica Sul Africana:

ISAAC VÁS ALPIIEN.

Pela Suecia

F. II. &PIILYTFR.

Pela Suissa

J. 13. Pion t.
A. STAGER.
C. DELES:-ERT.

Pela Regencia de Tunis :

THIEBA UT.

Pela Turquia:

MOUSTAPHA.

A. PARIU.

Pelo Uruguay:

PRUD P NCIO DE MUROUI-
ONDO.

Pelos Estados Uni los da Ve-
nezuela:

JosE ANDRADE.

ALEJANDRO YBARRA.

Em ravogação das disposições do art. 8 da Convenço, fica
aju tudo. colo i medida tr nsitoria. que as Administrações dos
pdzes . ora. a Europa, cuja 1 gisl . ção é actualmeate contraria
ao pria-ipio da responsabilidade, conservarão a ficuld ,de do
adiar a H pplic wiio desse principio atA a data em que obtiverem
do Poder Le-zislativo a respectiva autorização.

Até então as outras Administrações da União não serão obri-
gad,s a pipr indemnização pela perda, em seus respectivos
serviços, do objectos registrados destinados aos ditos paizes ou
delles procedentes.

IV

A' Republica Dominicana, que f,z parte da União Postal mas
não se fez representar no Co igresso, ficará aberto o protocollo
afim de adherir as convenções que finem alli firmadas, ou so-
mente a uma delias.

O protocollo ficará igualtnente aberto em favor do Imeerio
da China, cujos delegados no Congresso declararam a inten-
ção desse paiz 'e entrar para a União Postal, a partir de uma
dat t que seria ulteriermante fixada.

Ficará tambem aborto ao Estado Livre de °range, cujo re-
pre•entante inalithatou a inteuçã, deste paiz de adherir á
União Postal Universal.

V

O protocolio fim aberto em favor dos paizes cuja represen-
tantes só assignaram hoje a COilveiI ,:ão princi pal ou um certa
numero apenas las Gnivetiçõe3 acceitas pelo Confresso, afim de

possam adherir ás demais convenções firma•las nesta data
ou a qualquer delias.

VI

As adhesõea previstas no art. IV prece lente deverão ser no-
tific alas ao Governo dos Estad s Unidos da America, ein forma
diplomatica, pelos respectivos G vemos. O prazo que lhes ó
concedido pata essa notificação expirará em 1 de outubro de 18a8.

VII

Si uma ou algumas das partes contractant, ,, s das Convenções
Postes firin-•das nesta data em Washingtou não ratificarem
qualquer dessas convençõ es, tal convenção não deixará por isto
de vigorar para os Estados que a tiverem ratificado.

Eia firmeza do que os plenipatenciarios ah lixo assinados
lavrar .rn o pres ente pr,d,oeello final, que terá a mesma força e
valr coto si suas dispo-Mies etivesstun in,n ciridas no proprio
texto das Conveações a que elie ee refe• e, e o firmaram ein uru
exemplar. que ficará depositado nos archives 10 (Ioverno dos
Esiados lindos da Ameriea. e do qual será remettida uma cópia
a cada um dos paizes contraetantes.

Feito em Washington, aos 15 de junho de 1897.

Protocolio final

• No momento de s) prec Idar á assignatura das convençõ ,‘R fir-
m idas pelo C •lgresso Postal fin . versai de Washin g ton, os ple-
nipateneiarios abaixo assignados convieram no seguinte

Foi Vroada por termo a declaraç -io feita pela Delegação
Brita.enica cio nome do seu Governo. pela qual sstendeu este ás
colon ias e protectoiados britannicos Arrie do sul a designação
dada pelo art. 27, 5' . da Convenção ao -a conjuncto d ) todas as
outras cobaias brita imicas ».

11

Eu revnjação do disposto n) art. 6^ da Convenção, go' , fixa
em 25 ce max tn , ) a taxa do re g istro, rica i 1 15 ; P in une
os E•tados ó -a da Eurapt são u t. .T zad . s a manter o tuaximu
de 50 c ['timos, Mein .iva a entrega de um ceitificado ao remot-
tente.

Pela APeinanha e protecto- 	 Pela Bulga.ria:
rados aliemães:	 Iv. ToYANOVITC1f.

FRITSCH.	 Pelo Chin:

NEUMANN.	 R. L. laAanÁzAvAL.

Pela Republica Maior da	 Pelo Imperio da China:
America. Central:

N. Rot,ET PElt AZA .	 Pela Republica da ColOnt•
Pelos Estados Utialus da bia:

America:	 CLI3LnCO CAI DERoN

I; I, ORGE S. TiATCHEI.T.Elt. 	 Pelo Estado lialopendente
EDWARD ROSEWATER. 	 do Congo:•

JAS. N. TYNErt.	 I AritTERVELDE

N. M. I3a.00ics.	 STERPIN.

A. D. HAGF.N.	 A. I.AmBiN.

Pela Repubtica Argentina:	 Pel) Reino da Coréa:

M. GARCIA MER6U.	 CHIN I'(,M

Pela Austria:	 pelo coronel lio SAY MIN.

DR. NEUBAUER.	 101IN W.



A. FONTOURA XAVIER.

Pela Hespanha e colomas hes.
panholas:

ADOLFO RoZABAI..

CARLOS FLOREZ.

Pela França.
ANSAULT.

Pelas colonias francezas:
ED. DALMAS.

Pela Grã Bretanha e diver.-as
colonias

S. WALPOLE.

II. BUXTON FORMAS.

C. A. KiNo.
Pela India Britannica:

H. M.
Pelas colonias brita.anicas da

Australasia:
JOHN GAVAN DUFTY.

Pelo Canadá:
Wm. WHITE.

Pelas colonias britannic is da
Africa do Sul:

S. R. FRENCII.

SPENCER ToDD.

Pela Greda:

ED. HOHN.

Pela Guatemala:
J. NovELLa.

Pela Republic t do HAITI:

J. N. LEGE:t.

Pela Republica, do Hawai:

Pela Hungria:
PIERRE DESZALAY.

G. DE HENNYEY.

Pela Persia:
MIFtZA ALEIAGHI MUN.

USTECIIARCL

Por Portugal e colonias por-
tuguezas:

SANTO THYRSO.

Pela Itoumania:
C. CIIIRU.

It. PREDk.

Pelo Egypto:

Y. SABA.

Pelo &lixa lor

L. F. CARBO.

Psla Italia:
E. CHIARADIA.

G. C. VINCI.

E. DEssraTt
Pelo Japão:

KENJIRO KOMATSU.

KWANKICIII YEKAWA.

Pela Republict de laberia:
s.s. HALL ADANIS.

Pelo Luxemburgo:
pelo SR. HAVELAAR.

VAN DER VICEN

Pelo Mexico:
A. N. CILkVEZ.

S. GARFIAS.

M. Z.kPATA-VERA•

Pelo Montenegro:
DR. NEUBAUKR.

IIADBERGER.

STIBRAL.

Pela Noruega:
T1113. IlEYERDAHL.

Pelo Esta lo	 Livre do
°range:

Pelo Paraguay:

JOHN STEWART.

1'0103 Paizes Baixos:
pelo SR. HAVELAAR.

VÁS DER VEEN.

VAN DER VEEN.

Pelas colonias necrlandezas:
*	 J0113. J. PERKD.

Pelo Peri':
ALBERTO FALCuN.

Pela Suocia :
F. H. SCHLYTERU.

Pela StliSS3.

J. B. Poda.
A. STAGER.

C. DELESSERT.

Pela Regencia de Tunis:
TH1EBAUT•

Pela Turquia

HABBEitGEK.
STIBRAL.

Pela Belgica:

1.ICI1TSRVELDE.
STERPIN.

A. Lasitux.
Pela Boli	 :

F. ALF.JANDRO SANTOS.

Pela Bosnia lleizegovina.:

Dit. 1CasILER.
Pelo Brazil :

Pela Republica da Costa
Rica :

J. B. CALVO.

Pela Dinamarca e colonias
dinamarquezas:

C. SVEND3EN.

Pela Rapablica Dominicana:

Pela Russia:
SUVASTI kNoF.

MOUsTAAPHA.

A. Fanar.
Pela Servia:

PIERRE DE SZALAY.

G. DE IIENNYEY.

Pelo reino do Safio:
IsAAC ToWNsED

Pela Republica Sul Africana:
ISAAC VAN ALPHEN.

Pelo Uruguay:
PRUDENCLO DE MUROUIONDO

Pelos Estados Unidos de Vene-
zue.a:

Jasá AsenanE. •
ALEJANDRO YBARRA.

Reguiameato de detalhe e de ordem para execução da
Convença()

Firmada en t re a Allonanha e protecto) .(tios alleme7es, R0publica
Maior da A . «erica rent,- ti. Estnd (s Unidos da America, lI pu-
blica Argentina. Aus'ricuilg o , yrit, Bélgica, Bolivia, 11(snia-
livrz0 00rinn, 13 . asil, Entoaria, chile, Importo da China,
Republiet (1,1 colombin, Et ido l..dependente do Cotou, Reino
11(1 rolo: Republica de rost tRuI, binam •en e colmai	 dina-
marqueJas, • Republica Dominicon Egypto, Eqnador, França,
Colonias Fronc . ..ms, Gré7-11,.etanka e diversas colonias britan-
nicas, In na britanatca, rolonias britannic ts d Au,tr(zltsia,
Canadá. Coli.ni , s britannicas da Africa do S.I1 Grecta. Guri-
len • Id. nep . ddicn.	 Repubbe o do II 'trai, Ilespanha
e &miras ItespnnIt .las, It dm, duplo, Republica di LIberia,
Lu.remburo), I ..eico. Montenegro, Noruey I, Estado Livre de
Or (..ge, Paragn , y,	 II iixo, ndonins N erbindezds,
l'e,	 Pcrsta, Portuual e c donias portnquezas, Rounmnia,
Russia, Servia, Rei.. o de Si °o, Republica Sui-African o, Sueci o,

Regencia de Tunis, Turquia, Uruguay e EstadJs Unidos
de Venezuela.

Os abaixo assitsnados, em vista do art. 20 da Convenção
Postal Uni ersal, firmada em Washington a 15 de junho de 1897,
app , ovaram de corninum accor"o as medidas seguintes, para
assegurar a execução da dita Convenção.

LIRECÇÃO DAS C3RRESPONDENCIAS

I. — Cada Administração é obrigada a expedir, pelas mais
rapidas vias de que possa dispõr para as suas proprias
remessas, as malas [achatas e as corresponde:mias avulsas
que lhe lotem entiegties por outra Administração.

2. — As Administrações que us irem da faculdade de cobrar
taxas supplementaroo, que ri presentem despezas extraordi
narís inheientes a certas vias, poderão deixar de dirigir par
essas vias, quando haja outros meios de cominunicaçã o. as eor-
r spandencias insullicieatam•nte fratiqoaailas para as quaes o
emprego das ditas vias não tenha sido expressamente reclamsdo
pelos remettentes.

II

TROCA EM MALAS FECcHADAs

I. — A troca (las cosrespondencias em malas fechadas entre
as Administrações da União seri regulada do conimuin accordo
e segundo as necessidades do serviço entro as Administrações
interessadas.

2.—Si se t satar de troca (pie tenhi de sor feita por intermedio
de um ou mais paizos, as Administrações desses panes deverao
ser prevenidas eia tempo opportuno. 	 •

3. — E', além disso. obrigab)rio, neste ultimo cisa, organizar
malas fechadas, sempre que o numero das cOrrespOtidenciaS for
tal que embarace us operações de uma Aministraçáo interine-
diaria, seguudo a declaração desta Administração.

4. — Em caso de mudança em um serviço de trocas de malas
fachadas, est ibelecido entre duas Administrações, par intermedin
de um ou de varias outros paizes, a Administração que prosocar
a misiança doverá dar conhecimento ás Administrações silos
paizes por cujo intermeilio ella se diectuar.

lii

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Os serviços extraordinarios da União, que dão lagar ás des-
pezas especiaes, cuja fixação, pela art. 4 da Convenção, é reser-
vada a accordo entro as Adininistrasões interessadas, são
exclusi va incute •

1. 0 Os riu stia mentiu( s para o transporte territorial accele-
rado da mala '(as índias

2.° O que a Administração dos Correios dos Estados Unidos da
America titaffleelli eni seu teritorio pra o transpor te das mal is
fechadas entre o Oceano A tlantico e o (Dee tilo Pacifico

3.° O que está estabeled I() para o transporte das malas pela
estrada de ferro entre Colan e Panamá.

IV

FIXAÇÃO DAS TAXAS

1. En exes itção do art. 10 .1a Coavoneãa, as kilministraçrlea
dos aizo a tloiãa 0111 aa.) tiver sin o travo por uai loja mo-
notaria, cobrara° suas taxas conforme 03 seguintes equivalaates:
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2.—Em caso do mudança de systems monetario em um dos
paizes supramencionados ou de modificação importante no valor
de sua nu eda, a Administ •açao desse patz devera entender-se
com a Administração dSCoitrios Su issos para mo :idear os equi-
valentes. Compete a eta ultima Ailmilostraçao notincar a mo-
dificação a mas ai outras Administiaçots da Leilão por inter-
mediu da Secretaria luternacioeal.

3.—os fraces manietarias resultantes não só do complemento
de t xa applicavel as correspou 'micta .; insullIcielitemsiite fran-
queados, como da rixaçao das roxas das corrrspon lemas tro-
cadas com paizes estranhos á Uniam ou das combinações das
taxas da Unutocum as taxas addicionaes pravistas p 10 art. 5
da Convenção, poderão sor arredou fadas pelas AdininiAr
que effectuarein a sua cobrança; mas a soamia qui) por eaeo mor
ttvo e.e accresc o ntar, eii nenaurn caso pudera exceder ao valo
de um vigeeimo do franco (cinco centimos).

V

EXCEPÇÕES EM MATERIA DE raso

Perinitte-se, por excepção, qUe os Estados que, por causa do-
seu regimen interno, não platerom adopt ir u typo de poeo de-
cimal metrico, o substituam pela onça de peso (28,346e gram-
mas), equiparando unia meia una a 15 granimos e duas onças
a 50 faiaram .s, e que elevem, sendo necessetrio, o limite do porte
simphs dos jornues a quatro onças, mas sob a condição „ex-
pressa do que, neste ultimo caso, a taxa dusjornaes nã seja
Inferior á taxa de 10 emitimos, e que se cobre taxa integral por
numero de jorul, ainda quando muitos joinaes se achem re-
unidos em uma mesma remes.

VI

sEI.1.03

I .—Os selins representando as taxas-typos da União eu o seu
equivalente na moeda de cada paia, serão, o qeanto pos.ivel,das
seguintes cos:

os soltos do 2:3 emitimos, azul-escuro;
os do lOcentimos, vermelha
os de 5 centunes, verte.

2.—Os seus deverão trazer no anverso a iracripção do valer
que ropresenta rn effectivamanto para o tanque mento das cor-
resporeleucias, segundo o quadro dos equivalentes incerto ao
art. IV precedente.

VII

CJItItKsPONDENCIA COM OS p AIzEi ESTRANIIOS Á. UNIÃO
As Adminietraçõos da tniào que tiverem remoce com pa zos

Mia ostranhos, fornecerão ás outras Administraeões dl União a
lista desses paizes coin as ind.cações seguintes:

1 0 ,despezas .1(3 transito marituno ou territorial applicaveis ao
transporte fora dos limites da União

2-, (1(3signaçãO das corresp . ) delicies admi trilas
franqueatnento obriga torio ou facultativo;

4, 1,111ito para ca a cat,,..:-oria te correspondencias, da vali-
dado do franquearneato cobrado (até o destino, porto de desem-
barque, etc.)

5^, extensão da req)onsabilidade pecuniaria em meteria de
obj 'ctos regia' r ados ;

possibitidade de a linittir 03 avisos do recebimento ;
7 0, tanto (autuo passivel, o praço do franque imento em vigor

no paiz fitra da União com selação ao paiz da União.

VIII

AP pLICAçÃO tios CARIMpOS

1. — As correspon lencias procedentes dos paizes da Uniào serão
marciolas com um carant•) que In :ique o togar o procedencia
e a (lata i in que forem p ' sia .as no Correio.

eilegaia d is corroiam lenci is, o Correio de destino ap-
plicará seu c .rimb.) de data no %Tarso (las cartas o na frente dos
bilhetes postaes.

3.—A at . pbeaeão dos carimbos nas eorres pondencias posta-
das em paquetes ims caixas moveis eu em netos do; comum -
dantes incumbira, n•e coe s previs:os pelo § 3 do ai 1.11 da cota
venção, ao til n't g.t,	 ;.:0•Ial ombalcol .. uU. si uào o houver, á
repartiçáo dim Cerrei . ) a que as coeresp e nde nelas forem entre-
gues.

Em tal caso, esta applicatallus• ha o seu cariinho de data
.juntaieln-lh os a dei:lar-aça) 1' , gee'wt, quer á alão, quer por meio
de cariml o ou sioete,

4.—As corresp italen&as procedentes dos paizes estranhos á
União serão mar. :as'as pelo Correio da União, que as receber,
com uru eirimbo que iodai ;e o pentu e a data de entrada no
servitai do dito Correio.

5.—As em rrespondene l as não franqueados ou insulliciente-
mente franqueadas, selam alem disso marcadas com o cai i o 'Ir
(taxa a pag.. r), cuja applieação empei rá ao Correio do paiz de
procedenci asi se tratar de cor espond e neas prozeder tss da Ubião,

e ao Correio do paiz de entrada, si s.e tratar de correspondenciaa
procedentes dos pazes esttaatios á União.

6.—Os objectos que tiverem do sor en v ia los por expresso serão
mereados com uru	 tendo em grandes tettris a palavra
«E As kdooll,stlações ist autorizamos a sub,aa-
tuir este carimbo pir una 'craveiro impres.so, ou par uma inseri-
pçáo ruanuscripta e sublinhada par lapiede cor.

7.—Tu lo o obiecto de cor.espoaden e la sem o carimbo '1' será
considerado roia i franquoad ) o tratado nessa conformidade,
salvo erro lei& ntd.

8.—Aos sellos não obliterados depois f i e reconhecido erro ou
omissão par parte do Correio .1e origem, deverá a repartiçio que
vermc ir a irregula. idade ()bile:ralam da multara usual.

IX

INPICAÇÃO DO NUMERO DE PORTES

Quando uma carta ou qualquer outro objecto de correspon-
dem:ia não frau meado u insullimentenieute f:anqueado estiver
sujeita, em razão do seu 1 eeo, a :lieis de um porte simples, o
Correio de procedem:ia ou de eutrada na União, confirme ocaso,
indicará, no 'imeuto estreai() supesiar do sobreseripto, cai alga-
ris mis ordinariaa o numero dos partes do objecto.

FRANQUEAMENTO iNsUFFICIENTE

I .—Quan lo um objecto estiver in gitilcienteinonte ft anquoado
por moa) do soltos, o correio expedidor ir! Usara oin algarismos
pretos, postos ao Ioda dos :vime, o importo da insudIctuaeia,
exprimi:líbia) em francos e cenouras.

2.—Segundo esta indicação, O correio lo aiz destinatario
taxará o umecto no dot . ro da insullimencia verificada.

3.—Quando os soltos empregados não tiverem valor para o
franqueault mito, não serão tunrados em constderaeão. Esta
circuinstancet se . : a indica la pelo algarismo zero (ti), pasto ao
lado dos senos.

XI

Acc , ND:CloNAMENTO DOs 0111ECro3 REGISTRADOS

1 .—Os objectes d: corre-ovindencia dirigidos sob inic'aes e 03
que trouxerem endereço escripto a I.,pis, ;ião :era° admittidos
a registros.

2.—Nenhuma condição espesat (10 ro-ma ou de fech tinont) se
exige para OS objectes rea istrados. Cada co Teio terá a faculdade
de appliear a essas remessas as legras estabelecidos eia seu
serviço interno.

3.—Os objectos registrados deverão levar um rotulo conformo
OU torilego ao modelo A !mexo ao presente Ilegulern ento, cota
indicação do nome do t orreio ' te procedendo e do numero de
ordein rub o qu .1 a rein .2-sa far semi ida no reg stro do iiiesIDO
correio.

Todavia, é permittido ás Administraçõ . s. cujo regimen interno
se oppõe actuatmenoi ao emprego de rottilos, aliar a execução
dessa mie tida e continear a empregar os carimbos para a dest-
gnaçío dos object os registrados.

Coimado sere de rigor disiguar cada obj cto registrado por
um umero de urdem.

Si os regulamentos internos de um correio reexpldidor ( em-
pregarem a designnio d s objectos registrados por mim novo
titimero de ordem i tuverá essa C . )M310 Iniçar o [minera original,
tendo, porem, o cuilado .te deixai-o bem Iegivel.

4.—Os object is registridoe, nã) franq le.dos oit insulliciente-
mente franqueados. se r á i rente tidos sem taxa nas desuna-
tarja, mi a ,: o cor pe:0 que roce : hu• a (1 tiaj teto om toes con li-
ções será obrieado a iissigrai 1 ir o caso por um tad tiin de ve-
rincasão a administração do que depender o correio do paire-
densia. O d to b Ituimi doem ri 'relvar com teda a exactidão a
prece luimema. d ta 	 mt., e ao-elo e num . ro do otject..).

Esta. prss,: ripção mi5., se' opala:era aos Mijemos ramstradss
que p r matevo de rooxpealoso so tosa irem sujeites a uiva
taxa supei ior. E •tes uItmmii	 otaeet. et s ,rão !ratados de c intor-
midado com as (1.spasições do §	 do art. XXV do pre,(nto re-
gulamento.

XII

INDIMNIZAçÃo POR PERDAS E OP.p..:CT.)S REGISTRADOS

Quando a indemnização devida pela perda do um n objtatto r
gist nulo tiver si ho paga por um t Adiniaistraerte, por conta de
outr	 `S..irl!b•IVOI, esea seri .)origt ia a re •rnbol.:tr
quantia. no praz) da fres rnez is, de ois 	 avais de pies mento.
Ede icem : li e effeetuant q ter por ima.)	 uoi vaes postal
ou do iiin 1. tara, quer ein esp . cies: que tenham curso tio pata
credor. [sumi	 o acernbols) da in Reuniz isã m comp.ireir des-
posas. est s correrão semase por conta do corroio develor.
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XIII

AVI SOS DE RECEB!MENTO DOS OBJECTa RE:ASTI:AU:1S

I. —Os objectes cujo remettente exigir aviso de recebimento
deverão conter a inscripção bera visivel Ases de léception »,
ou a impressão de um cerirnbo contendi : A. R.

2.—Serão acompanhados de urna fórmille conformo ou ana-
Ioga ao modelo 11 annexo. a qual será organizada pelo correio
de procedencia ou por qu ilquer outro que fer designado pelo
correio remettente, e será junta, por meio de ir (rbante amar-
rado em cruz, ao objecto a que se referir. Si a dita fórmula não
chegar ao correio de destino, organizará este, .eeeeficio, um novo
aviso de recebimento.

Os evisoa de recebimento deverão ser formulados era francez
ou trazer uma te adusção sul:eine:ir nesse lineua.

3.-0 correio de destino. depois de ter devidamente preenchido
a fórmula 13, reenvial-a-ha encapada e sob registro filei° ao
correio de procedencia.

4.—Quando o remettente exigir aviso de recebimento de um
objecto registrado posteriormente á entreea, ao correio, de tal
objecto, a repartição de procedeecia reproduzirá em fórmula. R,
previamente revestida de um eello rep resentativo da taxa do
aviso de recebimento, a descripção exactis'enri do objecto regis-
trado (natureza do objecto, corseie de precedencia, data da sua
entrega a este, numero, sobrescri leo). Es ta fórmula será trens-
metida de Adminis ração a Administraçeo com in 'Mação da
mala em que o ebjecte registrado que s:3 reclama foi entregue na
na Admietetreçã • correspondente.

O cerrei° de destino preencherá a fórmula e a reenviar:). ao
correio de procedencia do modo prescripto pelo § 3 precedente.

5.—Si o aviso de recebimento, regula,rmente exi g ide pelo
remetente no momento de postar o objecto r ,sp ectivo, não
houver chegado ao correio di ore eem nes pratos determinados,
proeeder-se-ha. para reclamar o aviso em questão, couf . 1 me as
regras estabel ci das no § 4 pi e cedent • Todavia. test ultimo
caso, em togar de revestir de uru seita a tosieula li, o correia de
procedenc.a, mencionará no alto : 12 ...ciainação de aviso de
recebimento, etc. »

XIV

OBJECTOS REGISTRADOS SUJEITOS Á COBRANÇA

I. — Os objectes registra.dos sujeitos á cole ança deverão levar
a impresseão de rua carimbe ou de tini rotulo com a pe/avra
• liernbour s meou t P.

2. — A important-ia da cobrançe deverá ser enuncisda na
moela do paiz do destino no verso do obj ecto era caracteres
latinos, por extenso e em algarismos, sem emendes u . in risuras,
O rem atente deverá milatar per baixo seu nome e endereço,
igualmente em caracteres latinos.

3. — Si o destinata , io não pagar a itnportancia da cobrança
no prazo de sete dias nas retaçõ . s entre parz . s .1a Europa, e no
prazo de 15 dias nae relações dos raizes da Europa com os paizes
fera della e destes ultimes paizes entre si, a partir do (lia itn-
mediato ao da chegada ao correio destinatario, o objecto será
reexpedido ao cerrei., de procedencia.

4. — Salvo outro tijeste, a somara cobrada, deduzido o premio
previsto no art. 7. § 2, da Conv,nção e a tua erdina: ia dos
vales Timbres. será convertida em uni vale postal entendo no
alto do verso a. indicação e itenib » e organizado, no que te speita
ael mais, de confermidede com o Regulaniento de execução do
accordo relativo o serviço dos vales puseres. Deverão ser men-
domados no canhoto do vale o nome e endereço do destintearto
do objecte, assim como o legar e a data em que o mesmo objecto
lói entr.gue ao correio.

5 — Salvo ajuste em contrario, es objectos sujeitos á cobrança
poderão ser reexpedidos de uru dos paizes que toarem parto
nesse serviço para outro ile Lies paizes. Em caso de reexieilição,
o objecto conservará intacto e peido °regelai de cobre riça. tal
qual foi forrnidade pelo preme() rernettente. a administração
do deetino definitivo será a tuteei que deverá preceder á con-
versão em sua moeda da importancia da cobrança. segundo a
taxa em vigor para es vales postees, no caso em que não tiver
o mesmo syst e ma monetario que equelle em que é expteese a
cobrança ; compete lhe tateiem converter a cobrança em um
vale contra o paiz de procedencia.

XV

BILHETES I •CSTA ES

I.--e0s bilhetes postaes deverão ser expedidos a descoberto e
conter, no alto do anverso, a desiguação elelhete Postal» ex-
pr tssa de modo visivel ein lineua teeinceza ou com unia tra-
ducção sublinear nessa litigue. Essa d es'gnação será seguiea,
tanto quinto possivel, das in liações eU ieto le st (1 ler:ver-ai»
Gado reservado ao endereço). O rosto do a ir is  r (ser Varie
aos soltes de fratiquea mento, ás indicações (e tre vss ao SerV iço
postal ( r • . gistrade, avio de recebimento, etc.) e ao endereço do
desen te rio, o qual poderá ser es:ripto á mão ou fleuraa • eia um
rotulo coitado que nito exceda a dous centimetroe sobre cinco.

Quando o rem ettente eervir-se para o estrangeiro de um bi-
lhete postal do serviço interno, der ,e-ha curso ao mesmo bi-
lhe t e, o- tento que elle mencione u o titulo, impresso ou cs-
crip t o, .te Postei», ou o equivalente desse Wire) na lingua
do paiz d prece 'enoja.

Além disso. o remettente terá a faculdade de indicar no an-
verso o seu nome e endereço, quer por escripto, quer por meio
de carimbo, chancella ou qualquer outro processo typogrephico.

No anverso poderão ser impressos vinhetas e entrudos (re-
clames). Todavia, tece anunci es e vinhetas não deterão de
qualquer firma prejudicar a indicação clara do endereço, nem a
apposição dos saltos e dizeres do serviço postal.

A' excepçio 1 s sellos de franqueamento o dos rotulos men-
ciena l os nes §e 1 e 4 do presente artigo, será prelubido juntar
ou ligar aos bilhe t es postees quarsquer objectos.

Os objetos postaes não poderio eire.ler as dimensões seguintes:
comprimento, 14 centimetres ; largura, e centimetros.

3.—Os bilhetes postnes com reste fita paga deterão apresentar
no anvereo, corno titulo, na primei r a p rte: estilhete postal com
respesta paga»; na segunda: •Hebete postal resposta». Cada
uma das duas partes deverá, além disso, preencher as outras
condições impostas ao bilhete postal siinples ; ecrã.) dobradas,
uma sobre a outra, e não poderão ser fechado:isl .) uma fór ma
qualquer.

4.—Será permittido ao remettente de um bilh e te postal com
resposta pega mencionar seu nome e endereço no anverso da
parte «Itespoeta», quer por eseripto, quer collando nella um
rotulo.

5.-0 eranqueamento da parte eltespoetaa por meio do salto
do paiz que emittiu o bilhete só será válido, si as duas partes do
bilhete postal com resposta pega chegarem adlierulas d paz de
proe dencia e si a p (rte eitesposte» for expedida com destino a
esse naiz. Nos outros casos elle será tratado com.) bilhete postal
não franque ido.

6. —Os b lhetes postaes simples e es de respost a, paga prove-
nientes da indu,tria partierilar serão adMitrid, s á circulaçio in-
ternacional. comtanee que a legislaÇãO paz de pro adenda o
permitta, que elles p seencham as condições determinadas no
presente artigo para a reducção de preço, nas permutas de paiz
para paiz. a que teein e iretto os bilhetes emi r tidos pelse Admi-
nistrações pos'aes e que estejam de treco do, no que diz respeito
ao formato e consisrencia, cora os bilhetes emittidos pela Admi-
nis' ção de proce tenda.

7.—Os bilhetes pestaes que não s . tisfize , em, quanto ás indi-
caeões preserietes,dimense es, firma exterior, etc., as condições
imposeas pelo presente artigo a essa categoria de objectos serão
tratados como e- rua.

Comtudo, os bilhetes postaes dirigidos originariamente ao in-
terior lo paiz de prneedencia e reexpedides para outros paizes
poderão gosar da re luccão de preço, si preencherem as corei içees
presc s iptas peie a cireulação dos bilhetes postaes no interior' do
paiz de procedencia e não excederem ás dimensões fixtidas no
§ 2 precedente.

XVI

P.PEIs DE NEG,kCIO

(111alluscriptos)

I .—São considerados como papeis de negocio (manuscriptee) e
como toes goserão da mo 'ereção de taxa preseripta pelo art. ee.
da Convenção, teclas as peças e os documentos escrete( s ou de-
senhados á mão no todo on em parte, que neo tiverem o cara-
cter de c e seçpendeecia actotrl e prss . , , 11, como: os autos eidiciaee,
os actos de qualquer genero levra los por agentes ministeriaes,
as guias de carga eu conhecimentos, as facturas, os differentes
documentos de serviço das companhias de seguro, as cópias ou
cittrmitcis tle es .riptoras particulares paradas eia p (pel selledo
ou não sellado, as partituras ou folhas de musica inanusci.ipta,,
ou manuscriptes rie obras ou de jornaes expedidos isoladamente,
Os themea corrigidos de estudantes, cem exclusão de qualquer
apreciação sobre o trabalho, etc.

2.—tua papeis de negocio (rnanuscriptos) estarão s evites, no
que diz respeito á forniu e ao acondicionamento, ;Ás •lisposisões
prescriptas para os impressos (art. XVIII seguinte).

XVII

AMOSTRAS

1.—As amestras de mercadorias só greario da moderação de
taxa que lhes e conce.lida pelo art. ee da Convenço, nas con-
dições seguintes:

8.—Deverão ser ccelocadas em saccos. e ixas ou envoltorios
movei:, de ins neir a que permit ta facil verificação.

3.—Não poderei° ter valor mercantil, nem levar nota menu-
soviete que n:n_() roia o nome ou a tirete social do remett e nte, o
endereço do deetinaterio. uma merc .. de fabrica ou de nego-
cian t e, ntim p rs do ordem, preços O helicaçees relativas ao peso,
e medida e á eiaiensão, assim como á quantidade disponivel, ou
as que foram necessarias para precisar a proveniencia ou a
natureza da mercadoria.



ZIDS

4.—Os objostos de vidro, os que contiverem liquidos, oleos,
corpos gordurosos, pós seccos, colorantes ou não, assim como as
remessas de abealas vivas, polierão ser a.dinittidas ia) transporte
como amostras de inoreasurias, comtauto que sJata asoudicio-
melas da ssguinte malielia:

1. Os objectos de vidro everão ser acondic . onados solida-
mente (caixa, de metal, de madeira, de couro ou de pape l ao) de
modo que evitem qualquer risco para as correspondencias e os
empregados.

2. 3 Os liquidos, eles e corpos de facil liquofacção deverãostr
inseridos em frascos de vidro hermeticamente arrolhados. Cada
frasco devera ser cellocado em unia caixa de madeira guarne-
cida de serradura de madeira, de algodão, ou de substancia es-
ponj sa em quantidade surtlesenie para absorver o liquido, no
caso de quebrar-se o fras.o. Finalmente, a propria caixa deverá
ser encorrada em um estojo do metal, ue madeira, cum tampa de
parafus e ou ue couro furte e espesso.
Quando se ernprsg Lrein podaços de madeira pe-furados,tendo pelo

ineuos 2 1/2 mil li metros na parte mais fragiSsuilletenteinenl e guar-
necidos no interior com maternas absorventes o munidas de
tampa, não seta necessario que essas peças de maleita sejam
encerradas em um si guudo estojo.

3 . Os corpos gordurosos do facil liquefacção, taes como un-
guenteis, sabão, resinas, etc., cujo tt ansporto apresenta menores
inconvenientes, deverão ser postos em um pri nets° envoitorio
(caixa, cace° de pauuo, pergarninno, etc.),o qual sera culla.ado
em uma segunda caixa de madeira, metal ou couro forte e
OSIIC8S0.

4" Os pós secces, colorantes ou não, deverão ser ci Locados em
caixas de papelão, as quaes, por sua vez, serão colocadas em
uni sacco de pa num ou de pergaminho.

50 As abelhas vivas deverá° ser ecc3rradas em caixas dis-
postas de maneira que evite qualquer perigo e p4r.n1tta a ve-
rão aia° do culla úllo.

5.— Serão iguatuiente admittidos á tarifa da:, amostras 03
ohjeetus de !lato, li4 oatNral, andnaes e plata s, se, ias ou con-
servados, sp clineus goologicus, etc., caia remessa isã, Lr feita
com uni nin mero:uni' e cujo acanaicieuttiheuto se acuar de
actiortto cuia as pre,criosõea gemes relativas as ainosta as de
mercadorias.

IMPRESSOS

I.— São considerados como impressos e como taes gosar5.o da
modernas) de taxa presaorta pel, art. 5 . da Convenção: os
jornaes o obras pet s iodiedS, Os iivros broctialus ou cmcadernados,
as buchuras, üs papei:, 'de utus.e.t, os cartões de visita, os
car tues ue eudereça, as provas (ie iodou erma, com ou sem os
mauliscriptos a elas 'dativos, os papeis com a guaes
relevo para u-o doa cegos, as gravuras, as plioturapiti..s e os
alume eunteudo puotugeaphiss, as ifnageus, os desolam, planos,
carias geographicas, catalogus, pro.spoetss, tolSOS di-
versos, 1moreis/44)8,w asados, lithographados ou autugra pilados, e,
em geral, quaesauer buis essõea ou rep (atuações outiaas sobre
papel, pergaminho oa cartao, meio da typ..graphia, da gravu-
ra, da litilographia e da autographia ou de quaiquer outro pro-
cesso me siroco alei! de recunuecer, excepto a contraprova e a
maciona se e.erever.

Serio assimilielas aos improssos as reprodueções de uma
cópia-typo feita a mão uu á machiva do escrever quando furem
obtidas por um processo mecânico de puiygraphia icaromogra-
'Mia, etc.); mas, para gosarein da moderação de porte, casas
reproducções devei ao ser postadas no 11Uulet o 'amimo de vinte
exemplares, perfeitamente identicos.

2.— São excluidos da moderação de taxa os senos ou formulas
de fi angina, oblitoraJos ou azo, assun como quaesquer
presos ;uo roprea %tern um valor.

3.—Não poderão ser expedidos com reaucção do taxa cs
impressas cujo texto tenha sido modificado depois da tiragem,
quer á mito, quer com o auxilio de um processo mecamico, ou
tu ti t ia sitio lovestido de quaesquer Sigitzles C nniSIIIIIIIvus do uma
linguagem convencional.

4.—Como excepção á regra determinada pelo § 3, precedente,
será permittido:

in iiear no exterior da remessa O HOW, a firma commer-
ciai o o domicilio do Icmnettonte;

accies:amtur á mau, Dos cartões de visita impressos, o
elidurNO do reinettoilits, sou titulo, bem como felicitações, com-
primi mus, agradecimento:A, pez unis ou outras furai aias de
~tuia, expi ossos cru cinco pala t raS a) Maxila() ou por meio
do iniciaes couvencionaes;

C) iudicar ou mudiiicar no proprio impresso, S. mão oa por um
processo inecalucti, a data da expedição, a as,iguatura ou a
firma euralineicial e a prorissão, assun como o domicilio do re-
motteuto

d) aecreacentar mis provas corrigidas o manuscripto e fazer
nessaa provati as mudanças e atlaiça,s reiativas a correcção, á
Vima e á impressão. No coso em que não haja espaço, eaais
addiçõea podei ão ser feitas eia tolhas especuLes

e) corrigir erros do impressão em outros impressos que não
forem provas ;

f) ris ar certos trechos de um texto impreso para tomai-os
illegi veis

g) fazer sobresahirem por meio do trsços as passagens de um
texto para a4 quaes se deseje chamar a &Menção ;

h) mencionar ou corrigir com a pena a ou processo meranico
os algarismos dm listas de preços corrdntes, annunclos, cotações
da praça, circulares do cominercio e prospectos, bem como, nos
bilhetes de passagem, o nome do passageiro, a data o o nome da
localid Ide por onde alie pretende passar ;

i) indicar á mão, nos avisos relativos ás sabidas do navios, a
data dessas sabidas;

k) iodicar nos cartões de convite ou de convocação o nome do
convidado, a data, o dm e o Iogasr da reunião;

1) accresc . ntar urna dedicatoria nos livros, papeis de musica,
Jornaes, photograpbias, gravuras, cartões de /boas feetass e bem
assim a factura relativa ao propáo objeto

m) nos boletins de encominelidas ou I leassignaturas relativos a
obras de livraria, 1 vaie jom naus, gravuras, trechos do musica,
indicar á mão as obras pedalas ou offerecidas e riscar ou subli-
nhar no todo ou ern parte as erallaltitlieitçÕeS impressas.

n) pintar figurinos, cartas geographicas, etc;
o) acereseentar á mão ou por pi .ocesso meeanico nos retalhos

dos jornaes e publicações peraalicas o titulo, data, numero e eu-
dereço da publicação da qual houver sido extrahido o artigo.

5.—Salvo as excepções explicitamente autorizadas peio pre-
sente artigo, serao protill4das addições feitas á peuna ou por pro-
cesso ince:mica que tirarem ao impresso o caracter do gauerall-
dado e lhe deremn o de correspondeircia indiv.dual.

8.—Os impressos deverão ser, quer cintados ou enrolados e
postos entre c irtões, em um estojo aberto dos dous lados ou na.
duas extremidade., ou em usa ent ultorio não Fechado, quer
sanide-iii nlato dobrados de modo que nom sej L dissimulada a na-
tivo/et do ubjecso, ou, caiam, ligados por uns barbante fácil de
desatar.

7.— Os cartões de endereço e quaesquer impressos que
apresentem a forma e a c apdstencia de um cartão não do-
bralo poderão ser expedidos sem cinta, envo,torio, atadura ou
dobra. o anverso será reservado ao sedo do frauquoarnento
ás indicie:5 is relativas ao srrviço postal e ao endereço do
destioatario. O reinettente terá a faculdade de indicar
nessa mirto -eu n ime, proassào e endereço por meio de carimbo,
chancella ou qualauer outro processo typographico. Os boletins
oe livraria pot:Cise, alem disso, conter a indicação impressa
aboleteis de livrarias ou sEncommenda de livrar,"

8. —Os bilhetes que tiverem o titulo %bilhete postal) não serão
adinittidus á tarifa dos impressos.

XIX

OBJECTO °AGRUPADOS

E' permittido reunir em uma mesma romessa amostras de mer-
cadorias, imp ..essos e papeis de nego‘no (sutinuticriptos), mas sob
reserva das condições seguintes

I." Que cada Objecto tomado isoladamente não oxcoda os li-
mites que lhe são apsheaveis quanto ao peso e quanto á LH-
mens so

2. 3 Que o peso total não exceda a doas kilograminas em cada
remes-o.

aoi Que a taxa spja no miniino do 25 centirnos, si a remessa
contiver papeis do negocios (mnanuseripti.$) e de 10 ceritimo g, si
se compuser do Impressos e amostras.

XX

FOLHAS Dg AVISO

1.—As filhas de, aviso que acompanharem as inalas trocadas
catre duas Administrações da União serão iguais ao modelo C
junto ao pres oito Regulamento. Serão mel ilidas ein sohrecartas
do sói coutendo distinctameute a indicação Fuilie d'a vis .

2.—[amar se-ha, eia tal caso, no angulo direito superior o
nua ero dos saccas ou dos pautes aPparados de que se el,mpuzer
a ex edição a que se refere a folha de aviso. Salvo ajuste em
contrario, nas relações por mar que, embora periodicas e regu-
lares, não achniturem troca quotidiana ou em diz lixo, os
correios exseoiSores deverão numerar as 10111a$ de aviso no an-
gulo essuordo superior, em uina serie anuual de cada correio
de proa:delicia e para cada correio de destino, mencionado, tanto
quanto po . ivel, abaixo do numero, o nome do iequete ou do
navio qUe lavar a mala.

3.—Dever-se-ha ibencionar no alto da folha de aviso o nu-
mero total dos ohj-cos registrados, pic tes ou saccos, que con-
tiverem os ditos objectos, objectos legistrados por pira; objectos
que tenham de ser remeti-idos por expressos, distinguiado-se
outro est -s ultanos, si for caso para issu,os oS)ectos registrados.

4.— Os object.s registrados sarau inscriptus individualmente
no quauro n. 1 da fia do aviso, com Os m-gu.ntes pormenores;
nowe,'0 correio de procelencia o numero de lançamento do ob-
jecto nesse correio, ou: nome do correio de procedeticia, nome
do destinatario e togar do destino.



Na eolumna « Observações » a indicação A. R. será arerescen-
cri 1..'a cot trent» do lançam ... tilo dos o!,ject s de que Walser
po • i lo 1 av•so te reselomento. Na mesma columna, a indicação
« Rein') )), segnala da it dienio em algarismos da, importancia
da será crescvnt.da em frente do lançamento dos
abj (aos ogoar idos suje,tost cobr onça.

Os avisos ile recebunorito de volta solão lançados no quadro
citado quer individualmente quer em globo, conforme esses

visus seiam mais ou menos numerosos.
5.— Quando o total dos (Medos registrados expe lidos habi-

tualmento de Wn pai a outro e irreio o perrnatir, dever-se-ha
fazer us de 11111t ou de varia- listas esseilo,es e avulsas para
tru stitaiir o ritt idro n. I da folha do aviso.

O to t al dos sbjectos registrados niencionados nes sas Fst • a, o
total das Itstes e o dos pacotes ou saccos que contenham toes ob-
jectos ilt rosai, sor m areionad s na folha de as iso.

G.— No quadro n. II meoeionar-se hão, cem es pormenores
que fsf ‘ quai t ro p ‘rmittir, as malas fo liadas Incluidas na re-
messa direta a qite a l 1 tia de aviso se retem'.

7.— Sob a ruhrira RecOmIllandatiOas . roll1C0 s, serão men-
ciona ras ida cartas de serviço abert. s. as conirnun'csções ou re-
comm o ndaçõos diversas do correio expedidor rolativernento ao
servato de permuta, bem corno o total dos sacces vosios devol-
vidos.

8.—Quando se julgar necsssario, para certas relações, crear
outros quadros ou rubricas na I* ria do aviso, est rniIil i. po-
derá ser realizada de consoam accordo entre as Administrações
in toresead a s.

9. — Quando al g um correio não tiver objecto a remetter para
outro corr. ,spo:olont D:1) deixará por i,so de enviar-lhe. na
Virmo °ritmaria, inala que se componha nino, mente de uma
folha lo iviso negativa .

caso re inalas fechadas confia las por unia Adminis-
tração á outra, pari ser 0111 Varisittittid is p..r moio do navios
mercantes, o tota,l ou o p eso das cara . s e outros obj• otos devorii
se tu licado avi,o e no i s a 'orço dessas moias quando
a Administração es arrogada de ( IT • ctuar o embarque das ditos
malas o ;delir.

XXI

TRAN:. MIS •z ÃO DOS OKIECTOS REGISTRADOS

1. — Os Obierlos ri ,g istradOS, os avisos do recebimento, os ob-
jetos irntires; ,s e, dado n casa as listas e8MciaA4 pr,.vistns no
a 5 do artiao XX, s ., r5 , ) reonidns em um o;t raros picoti s ou
sarei .; dodinot , s. (ruo deverão ser conventeu t cmente envolvi-los
ou feelerilos o lacrad, s di to	 gato preserve o seu contendo.

Os obie 'tos re g istrados serão cotim idos em cata pocate pela
sua ordem d e Ia nça • nen'o Quando boa ver divers • s li-t is avulsas,
cada uma &lhas se r á inserida no pacote que contiver os objoetos
registe ados re, pee • i vos .

2.—Ao paccde do o bjectos registrados será ligada exterior-
mento, p, r moio de barbante em cruz, a sobrecarta especial
ronto ndo f lha , l e aviso. Em seguida o pacote será collocado
no con l ro da mala .

3 . —a ex i stencia na Mala, de um pacote do .objectos regis-
trados cuja des oripçao ror feita na lista especial, mencionada
no precedente § I. devora or entornei:ida pela opplicaçdo, no
alto da folha de aviso, on do lima nota especiol, ou do letts eiro
ou do cariMb . .IA rogis'ro em uso no paz de lrcedercim.

.1 _Fica ent rali 'o que o modo do empacotar o transmittir
ohjertos retsistra los, preacripto pelos procedentes :.:;g 1 A 2, só-
morre s ., amai ci ás relações ()raio/Irias.

Para as ralaiaeos o,tantes, cumpre áa. Administrações in-
teressadas; proscrever. de commum eccordo. dispo içõss parti -
culare ça sob reserva, em uni como em llIrn caso, das medidas
excaPcionses que devam ser tomadas pelos 'h s fos dos correios de
troca. quando tenham Oe as!4. nrar a trans riSsãO da objectos
registrados que.por sua natureza, (Orfila ou volume, não pos-ain
ser inelnidos na inala.

Todavia os .t.srreios oxpedicionarios indicarão, no alt fol4t
de ari, o nume,-() de oldectos iegistra . 'os que se remetrerem
na rea t a por fira do pacote ou sacro espe‘s ial, 111 :tur. d s com
a cor respondoncio tintinaria. e firo() flettrar lis lit s srple•
rnent,,,..ia c,dninnn das oh.vrr,f,...;e is palavras—E,n deh.)r.—
(por fora) em fretou de roda objecto

Esses o' .jestos serão tont • pia oto po ssivel reunidos cru pacotes
atrarroi l l temi barbante. t ralando um lettreit o e im S pai Ivratii,
em c.a pacteres 1)^in visiveis *11,'commtin g l, : t ea ei lor..», (Regis-
trados por l . sra) preNalilos ,l e um a l garismo M . 11e indo o numero
dos objectos o iti . 03 em cada pacote.

XXII

ORGANIZAÇÃO DAS MALAS

1.—Era vera gor • I. os oblectos que coinprizerem as malas
oseeese soe (osso re•odo:e eminaçados segundo a natureza da
correspondendo, -e.parando se os 4ibie.etos f!anqu-ados dos cd,je-
elos	 ( u	 renove:ido:.

As cart.s ipr eta la sigA les de aly rtnra ou avaria deverão
conter uma indicação do lacto e levar o carimbo de data do
correio que verificou o facto.

2.—Toda a correspondencia, depois de atada com leibente,
será envolk ida em quant . daile de l o roei f orte st 1h i lite sara
evitar qu lquer iteterioração do cont ú do, atada exierii I mi mito,
applisando se-lhe então o sinete do correio soera lacre ou p el
remira do. Será munida de rim sobrescripto impresso indicando
em pequenos caracteres o nom-) do correio r •niettente e, em
caracteres maiores, o nome do correio destinatario : de...
pour...»

3. — Si o volume da correspondendo, o admittir, deverá ser
esta inclui-la em um sacco, convenientemente fechado, lacrado e
rotulado.

4. — Os pacotes ou &tecos que con t iverem objecto; exprosses
deverão ter ext •riortnento urna designação que chamo para.esses
objectes a attenção dos empregados postaos.

5. Quan lo se empreg Brom rotula de papel, deverão estes
ser colloca•os sobre pranchetas.

6. — O peso de cada eac .to não deverá exceder a 4..)
gramm is.

7. —Os saecos deverão ser devolvidos vaeios ao correio remet-
tente na primeira reme-sa, salvo outro accordo entre os correios
correep.mdeates.

XXIII

VERIFICAÇXO DA ., MALAS

1. — correio que receber lima ma'a -veri ficará em primeiro
Jogar si são exlcto q s larçamentos 1'p ar:R na folha de aviso o,
dado o ca s o, na lista dos obje s tos leoa-Orados.

As malas 3 ever:io “s r entr. s Juís cnn Knn esta l o. Fritretnnto,
o rnrebimanto de uma inala não poilora ser reimsado teor realista
de seri mam estado S: si tratar do uma moio para outro cor-
ado rine não aquelle a quo foi entregue, dovei á ell sPr envol-
vi la de novo, vuns , rv,sivlo o quinto ossivol o envoltorio origi-
nal. Antes do ser a mala novam e nt onv dvida, l'ever-se-ha
ve-ificar o seu conteúdo, si se presumir que este não chegou
intacto.

'"). —Quando o co r reio de d est i no encontrar aros ou orais-eles,
fora immodintamonte as r 'ct . firtieões neess-arias nas Coleis ou
listes, tendo o cuidado de inutilizar as 	 erroneas com

tr •ço de pontal, de modo que 8; posaint resontiecer os lança-
mentos primitivos.

3. — Estas reetifi rações serkieffectriada4 pot , dail9 empregados
ein-ce mmum. Silvo erro evidente, prevalecorão sobre a decla-
ração origina/.

4. — Uno boletim lo verifi -ação, conforme o mo leio D, amuai)
ao pre sente Regulamento, será oroa.nizado pelo correio desti-
nataeio e enviado seio demora, sob registro ,..r-offe;o, ao correio
ex porlidor.

Na mesma oecasião, uma duplicata do boletim de verificação
seri) enviada peto co-reio destioatario á Administração a que
pertenco r o correio expedidor.

No cas , pr,vi,to no parat'ratilio 1 do presente artigo, uma
cópia do hol(s tiin verifi".ição será incluida na mala que fôr ite
novo envolvida.

5.-0 correio expedidor, depois de o examinar, devolverá .
boletim com as suas Ob•oevaÇi,es, si para e-tas houver motivoo

e.—Faltando alguma mala, objecto re gistrado. folha de aviso
ou lista e•pecial. o facto será immediatomente tes t emunhado na
firma enMp tent tio s dous em pr.,g idos do correio d nntario
e levado ao cont, ci mento do correio exp didor por meio do ba -
1 tira de verificai: o. Sondo necessa rio. e4te ultimo pil rá além
(tis, soe avisado por telegramma á nista do correio que o ca-
i	 Ao momo tempo, nin boletim de veritic

:ti , o pelo correio dcat i natario á Administração 't5aq° se que 	 rrtPOmnceetr"
o co 'r lo remettonte.

quo aia lima mala, cuja falta tptilin sidn eornmu-
nicada ao c rreio ml prece l encia on a um ...61-1.0;,.
deverá ser rern o tti do ao m e smo correio 1h11 oeun lo 1, letim de
se-ific,aoão vomito n icand.) o rece'dment ittdi ta mala .

7.—Eon caso . le	 uma Inala :coli .1 . 1a., as repatli;:ões imi-
tem m di r as serãa rosponsivois pel rs ob.j-nt-s registrados con-
tid s na mal:, os litu't-'s lo art.R da C i nalo sul nmIi:ão de
que l'se t .. nha s i0 o erP e.nunka . lo tilais brevo p. , s-iv,1 o não re-
cobanonto da referi da mala.

8.—Quando o correio ilostin dado não fizer obrigai . pelo pri-
meiro corre o á ronsettioão expedid ora mo boletim do voritlaiçso,
mencionando quorsoner erros nu irregularidade:, a falta desço
d comento volerá como cor ti firado dc resepção da toola e ( 1.o soa
conteúdo, até prova em contrario.

XXIV

MALAS TRocioAS M OS NAVIOS DE GUERRA.

1.—A tro a, oro	 las fechad as, en t re uma reparti , :in postal
da Un ião e divi,ens narles ou navios de guerra da megna na-

deve-a ser notificada, com a maior antecodencia
possivel, aos correio-, intermediarios.



-

2.-0 subecripto dessas malaifeerá redigido do seguinte modo:
Do correio de...
Para:

a divisão naval (nacionalidade) mle (designação da divisão) em...
o navio (nacionalidade) tal (nome do navia) em...
ou

Da divisão naval (nacionalidade) de (designação da divisão)
em...

Do navio (nacionalidade) tal (nome do navio) em...
Para o correio de...
3.—As malas com destino ou procedentes de divisões navaes

ou do navios de guerra serão encaminhadas, salvo indicação de
uma via especial no endereço, pelas vias mais rapidas e nas
mesmas condições que as malas trocadas entre repartições lios-
taes.

Quando as malas destinadas a uma divisão naval ou a um
navio de guerra forem expedidas por fóra, o capitão do navio
postal que as transportar pol as-ha á disposição do comman-
dente da divisão ou do navio de guerra destinatario, para o caso
em que o mesmo commandante veuha pedir ao navio em viagem
a entrega de taes malas.

4.—Quando os navios não se achem no lo g,ar de destino, ao che-
garem ahi as malas que lhes forem endereçadas, essas malas
serão conservadas na repartição postal, aguardamto que sejam
retiradas pelo destinatario ou reexpedidas para outro ponto. A
reexpedição poderá ser pedida, quer pelo correio de procelencia,
quer pelo commandamite da divisão naval ou do navin destinata-
rio, quer finalmente por um consul da mesma nacienalidade.

5.—As malas de que se trata que tiverem a indic ção:
4Aos cuidados do consul de...» serão consignadas ao consu-

lado do paiz da procedencia. Poderão ser ulteriormente, a pe-
dido do consul, readmittidas no serviço postal o reexpedidas
para sua precedencia ou para nutro destino.

6.—As malas destinadas a um navio de guerra serão consi-
deradas como em transita até serem entregues ao commendante
desse navio de guerra, ainda mesmo que tenham sido primitiva-
mente endereçadas aos cuidado, de uma repartição p stal ou a
um consul encarregado de servir de agente de transporte
Intermediario ; não serão, pois. comi bradas como tendo che-
gado a seu destino, emquanto não tiverem sido entregues ao
navio de guerra respectivo.

XXV

CORRESPONDENCIAS REEXPEDIDAS

1 . —Em execução do art. 14 da Convenção, salvo as excepções
previstas no § 2 do presente arti go, es corresp indencias de
qualquer natureza dirigidas, na União, a destinatarios que
tenham mudado do residencia, serão tratadas pelo correio dis-
tribuidor como si tivessem sido endereçadas directamente do
foger da procedence ao lege r do novo destino.

2. —A respeito. quer das corrrepondenciae internas de um dos
paLes da união que entrarem em consequencia de reexpedição
no territorio de outro pala mia União, quer das correspondencias
permutadas entre deus palzes da União que tenham adoptado
nas suas relações reciprocas uma taxa inferior 4 taxa ordinaria
da União, mas que entrem. eira vi s tude de reexpedição no ter-
ritorio de um terceiro pbiz da Uniãn, para o qual a taxa seja a
taxa oidinaria, da União, quer, finalmente, das correspondencias
permutadas no seu primeiro percurso entre localidades de doue
territories limitrophes, para os qnaes existir uma Mea eeda.
zida, mas reexpedidas para outras localidades de taes patzes
União ou para outro pau a elle. pertencente, serão observadas
as eeguintes refiras:

l a— A's correspondenclas não franqueadas ou insufficiente-
mente franqueadas n seu primeiro percurso será applicada,
pelo correio distribuidor, a taxa a que estão sujeitas as corres-
pondenci as da mesma natureza diretamente enviadas do ponto
de procedenc ia do legar ao novo destino.

2°— As correspondoncias. regularmente franqueadas para o
primeiro transporte, o cujo complemento de taxa pertencente
ao transporta ulterior não tenha sido satisfeito antes da reexpe-
dição, serão sujeitas, segundo a sua natureza, pelo cerreis,
distribuidor, a uma taxa igual á diferença entre o preço de
franqueamento já pago e o que teria sido cobrado, si tivessem
eido enderecadas primitivamente ao novo destino.

A importancia dessa differ inça deverá ser expressa da em
francos e centamos ao lado dos selins pelo correio seexpedidor.

Em ambos os casos, as taxas acima previetas deverão ser
pegas pelo destinatario, aluda quando, em consequencia de re-
lu/sedições sucessivas, as corrospowlencias voltem ao paiz de
procedencia•

3.--Quando objectes primitivamente dirigidos ao interior de
um paiz da União e franqueados a dinheiro forem reexpedidos a
outro paiz, deverá a repartição indicar, sobre o objecto, a impor-
tenda da taxa cobrad a em nnmerario.

objectos de qualquer natureza mal dirigidos serão, sem
nenhtaua demora, reexpedidos pela via mais prompta ao seu
destino.5.—As correspeondenaias de qualquer natureza, ordinarias ou
regi8tn,43,s, que, 1,selii0 Ulle endereço incompleto ou erroneo, fo-

rem reenviadas aos expedidores para que o completem ou o re-
tifimiein, não serão, quando tirem de novo postulas com um
sotircripro completado ou rectiticado, consideradas como cor-
respendencias reexpedidas, porem como novas remessas, e
serão, por conseguinte, sujeitas a nova taxa.

XXVI

CORRESPONDENCIAS CAIIIDAS EM REFUGO

1.— As correspondencias de qualquer natureza cahidas em
refugo, por qualquer motivo que seja, deverão ser devolvidas,
logo depois dos prazos de espera exigidos pelos regulamentos do
paiz destinatarlo, e,o mais tardar, em um vazo de sois mezes
nas relações com os palies de alem-mar e de deus mezes nas re-
lações, por meio dos respectivos correios e em maço especial
com o distico Rebuts, levando a indicação' do paiz de origem das
correspondencias. Os prazos de dous a seis umes contam-se a
partir do fim do mez em que as correspondencias tenham chegado
ao correio de destino.

2.— Comtudo, as correspondencias registradas cabidas cril
refugo serão reenviadas ao correio de procedencia o como si su
tratasse de correspondencias registradas com destino a esse paiz,
uma vez que, em frente da inscripção nominativa do quadro
n. Ida folha de aviso ou na lista ayulsa a menção Rebuts seja
feita na columna de observações pelo correio reexpedidor.

3.—Por excepção, duas repartições correspondentes poderão,
de commum accordo, adoptar outro modo de devolução de refu-
gos, asa im como eximir•se de devolver reciprocamente certos
impressos considerados como destituidoe de valor.

4.—Antes de devolver ao correio de procedencia as corres-penitencias nã, c) entregues por qualquer motivo, deverá o correio
destinatario indicar de uma maneira clara e concisa, em lingua
franceia, no verso dos mesmos objectos,o motivo da não entrega,
sob a fórma seguinte: inconnu, repus(, parti,non rálamd, ddcd,lè,
etc. Esta declaração deve Ser feita por melo de um carimbo, ou
de um rotulo.

Cada Administração tem a ficuldade mie accrescentar uma tra-
ducção, em sua língua, do motivo da não entrega e as outras
indicações que lhe convierem.

5.—Si as correspondencias postadas em um paiz da União e
dir igidas ao interior do mesmo paiz tiverem como remettentes
pessoas residentes em outro paiz o, em consequencia da sua
não distribuição e de terem cabido em refugo deverem ser
devolvidas ao estrangeiro para serem entregues aos seus auto-
res, taes correspondencias serão consideradas como obiectes de
permuta internacional. Em tal caso, o correio reixpedidor e o
correio d istribuidor applicarão a essas correspondencias as dis-
posições dos §§ 2 e 3 do artigo XXV precedente.

6.—As correspondendas pira embarcadiços e outras pessoas,
erelereçada.s aos cuidados de um consui e entreeues por asse aocorreio local por não haverem sido reclamadas, deverão ser
tratadas do- Medo prescripto pelo § 1, relativamente aos refugos
em geral. A importanda das taxas cobradas ao consul por essas
correspondencias dever-lhe-ha então ser restituida polo correio
local,

XXVII

RECLAMAÇÃO DE ORJECTOS ORDINÁRIOS NIO RECEBIDOS

1. —Toda a reclamação relativa a um objecto de correspon-
dendo. ()Minaria que não chegue ao seu destino dá legar ao pro-
cesso seguinte:

I.° Entregar-se-ha ao reclamante uma fórmula conformo ao
modelo E annexo, pedindo-se-lhe que nella encha, o mais exa-
ctamente possivel, a parte que lhe diz resp;ito

2.° O correio, onde a reclarnaçã.o for feita, tranemittirá a fór-
mule directamente ao correio correspondente. A transmissão
será feita ex-cfficio asem nenhum escripto

3. 0 A repirtição ,,rrespondente fará apresentar a fórmula
ao destinatario ou ao expedidor, conforme o caso, pedindo-lhe
que forneça informações sobre o as:dimpto

4. e Munida dessas informações, será a fórmula reenviada ex-
otficio ao correio que a tiver organizado

5. 0 Qu indo se recenhecer que a reclamação ó fundada, será
ella transmittida á Administração Central para servir de base
ás investagaçõrs ulteriores

8.° Salvo accôrdo em contrario, a fórmula será redigida era
francez ou ecornianhada de uma tradução franceza.

2.—Qualque Administração deverá exigir, por uma notifica-
ção dirigida á Secretaria Internacional, que as reclamações rela-
tivas ao seu serviço sejam transmittidas á sua Administração
central ou a um correio especialmente designado por ella.

XXVIII

RECLAMAOES DE MIEMOS REGISTRADOS

1. —Para as reclamações de objectes registrados será usada
uma fórmula conforme o modelo F, annexo ao presente regula-
mento.

A Administração do paiz de procedencia,.depois de ter tomado
nota das datas do transmissão das corresporelencias em questão



ao correio seguinte, transmittirá esta fórmula á Administração
destina tarja

2.—Qundo a Administração destinataria puder prestar infor-
mações sobre o destino definitivo do objecto reclamado, ¡levet-

ei a á Administração ile procedencia a mina fórmula, com os'
eNelareei mentos respecti vos .

J.—Quando o destino do um objecto que houver transitado a
descoberto por diversos correios não pu ler ser immediatamente
averiguado no correio do paiz destinatario, a Administração des-
tinataria transmittirá a fórmula á primeira Administração
iutermediaria, que,depois de organizar os dados da transmissão,
remetterá a reclamação á Administração immediata, e assim por
deante até que seja conhecido o destino definitivo do objecto re-
clamado.

A Administração que effectuar a entrega ao destinatario e
que, uesse caso, não tenha realizado essa entrega, nem tão
pouco a transmissãe regular á outra Administração, certificará
o facto na formula e a devolverá á Administração de prece-
detida.

fórmulas F serão redigirias em francez ou conterão
um traducção sublinear nessa lingua.

Essas fórmulas serão transmittioas sem caracter de correspan-
dencia, em sobrecarta fechada, e sujeitas á formalidade do re-
gistro.

Car la Administração terá a faculdade de pedir, por uma noti-
ficação dirigida á Secretaria Internacional, que as reclamações
relativas a seu serviço sejam transmittidas, ou á sua Adminis-
tração Central, ou a um correio espeeialmente designado, ou,
emtim. directamente ao correio do destino, ou ainda, si ella for
unicamente interessada como intermediaria, ao correio que
expediu o objecto.

5.—AS disposições precedentes não se applicarão aos casos de
esp e llação de mala, falta desta, etc., que permittirem uma cor-
respendencia mais extensa entre as Administrações.

XXIX

RETIRADA DE CORRESPONDENWAS E RECTIFICAÇXO DE ENDEREÇOS

1.—Para os pedidos de devolução ou reexpe lição de corres-
pondenciss, assim c imo para os pedidos de rectificação de ende-
reços o ex pedidor deverá servir-se do uma fórmula, conforme
ao modelo G, annexa ao presente Regulamento.

Romettendo essa. reclamação á repartição postal, o expedidor
deverá justificar a sua identidade e exhibir o certificado do
registro, si for caso disco.

Depois da justificação, cuja responsabilidade será assumida
pela Administração do paiz de origem, proceder-se-ha da ma-
neira seguinte:

I . 0 Si o pedido for destinado a ser transmittido por via postal,
a fõrrnula, acompanhada de fac-simile perfeito da sobrecarta ou
endereso da remessa, será expedida directamente, sob capa
registrada, á repartição destinataria.

2.° Si o p ali to tiver de ser feito por via telegraphiea, a fór-
mula será entregue na estação telographica encarregada de
transmittir os seus termos á repartição postal destinataria.

2.—Ao receber a fririnula G ou o telegramrna que a substituir
a repartição postal destinasaria procurará a correipondencia
assignalada e dará ao pedido o andamento necessario.

'todavia, si se tratar do uma mudança de endereço, pedida por
via telegraphica, a rapartição destinataria limitar-se-ha a reter
a carta., e esperará, para attender ao pedido, a chegada do
fac-simile vecessario.

Si a busca for infructuosa, si o objecto já tiver sido entregue
ao destinatario, ou si o pedido per via telegraphica não for tão
explreito que permitta reconhecer, com segurança, o objecto de
corres pondencia indicado, o facto será comumnicado immediata-
mente ao correio de procedencia, que prevenirá ao reclamante.

3.—Sa Ivo accordo em contraTio, a formula G sere redigida em
francoz ou coutcra uma traducção sublinoar nessa liniztia e, no
caso de se emprcg . ir a via telegraphica, o telegrama& ser, ro-
digido em lingua. franceza.

4 . —Unia simples correcção (sem modificação do nome ou da
qualidade do destinatario), pod rra tambem ser pedida ao correio
destinatario, isto é, sem o preenchimento das formalidades pre-
scriptias para a mudança de endereço propriamente dita.

5. —Q ilalquer Administração pudera exigir, por uma notificação
dirigida á Secretaria Internacional. que a troca das reclamasõss,
no que lhe disser rcsp dto, soja effectuada por intermedio de sua
Administração C . atrai ou de urna repartição especialmente
designada.

No caso em que a troca das reclamações se effectue por inter-
mestio das Admini,trações Centraes, deverá tornar-sie conheci-
mento dos pedidos directamente expedidos pelos correios do
prosedencia aos correios de destino, atim de que as respectivas
cossesprindencias ilãn sejam distribuidas até a chegada da recla-
mação da Administ ração Central.

A S Administrações que usarem da faculdade prevista pela
primeira parte do presente paragrapho tomarão a si as despezas
que podem occasionar a transmissão, em seu serviço interno, por
via postal ou telegraphica, das communicações a trocar com o
correio destinatario.

O recurso á a via telegraphica será obrigatorio quando o
proprio remettente tiver empregado esse meio e o correio des-
tivatario não puder ser pre7enido em tempo util por via
pcs tv.1

XXX
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Sob reserva das disposições pertencentes á legislação de cada
paiz, mesmo nos casos em que essa reserva não) seja expressa-
mente estipulada nas dispesições do presente artigo, o processo
abaixo indicado será seguido para a verificação do emprego, no
franqueamento, de sellos fraudulentos:

a) Quando a presença, em qualquer remessa, de um sello
fraudulento (falsificado ou já servido) for verificada na occastão
da expedição, por um correio cuja legislação particular não
exija a apprehensão immediata rio objecto, o referido sello não
será alterado de tima alguma e o objecto mettido em uma
sobrecarta endereçada ao correio destinatario, será encaminhado
sob registro ex-officio ;

b) Esta formalidade será communicada, sem demora, ás Admi-
nistraçõ as dos paizes de prece tendi e destino, por meio de uru
aviso conforme ai modelo II, annexo ao presente Regula-
mento.

Um exemplar desse aviso será, além disso, transmittido ao
correio de destino na sobrecarta que contiver o objecto com o
sello reputado fraudulento ;

e) O destinatario será convidado para verificar a contra-
venção.

A entrega do objecto só será feita no caso em que o destina-
tario ouguem for por elle investido de poderes para isso, con-
sinta em Iszer conhecer o nome e o en lereço do remettente,
e penha á disposição do correio, depois de ter tornado conheci-
mento do contsú lo, todo o objecto, si este for inseparavel do
corpo de delido, nu a parte do objecto (sobrecarta, cinta, pedaço
de carta, etc.), que contenha o endereço e o sello considerado
fraudulento

d) O resulta lo de convite ao destinatario será documentado
por um auto c,onforrne o rne lelo I, annexe ao presente Regu-
lamento on le se fará menção dos incid rntes sobrevin los, taes
como o não comparecimento, recusa em rea rber o objecto,abril-o
ou fases conhecer qual o rernettente. etc. E-se documento será
ass i gna l o pelo empregado do correio e pelo destinatario do
objecto ou seu procurador; si este ultimo recusar-se a assignar,
a recusa será certificada no legar competente da assignaturs.

O auto será remettido, com documentos comprobatorios e
por intermedio da Administração do paiz de destino, á Admi-
nistração do paiz de proceilencia, que, com auxilio desses
documentes, fará proceder. si for caso para isso, á repressão da
infracção segundo a sua legislação interna.

XXXI
1—A estatistica effectuada no mez de maio de 1898 para a

conta das despezas de transito pro luzirá Seus effeitos até a ex-
piração da convenção de 15 de junho de 1897 e do presente Regu-
lamento, sob reserva das disposições, previstas nos §§2 .' e 3 se-
guintes.

2—No caso de entrada para a União de um paiz que tiver re-
lações importantes, os paizes da União cuja situação, em cora-
sequencia dessa circumstancia, venha a ser modificada com re-
lação ao pagamento das despezas de transito, terão a faculdade
de recl /mar uma estatistica especial relativa exclusivamente ao
novo raiz adherente.

3—Quando se der uma modificação importante no movimento
das correspondencias e essa modificação abranger um periodo
de seis mezss pelo menos, as Administrações interessa t as se en-
tenderão para re gularem entre si, por meio de urna nova esta-
tistica; si for necessario, a p 'Milha das despezas de transito, pro-
porcionalmente a parte das ditas Administrações no transporte
das correspondencias a que ess is de;pezas se referirem.

4.— t simples permanencia, em um porto, de inalas fechadas
cowluzidas por umn paquete e destinadas a ser retornadas por
Outro paquete, não dará togar ao pagamento de despezas de
transito territorial em proveito da repartição postal da locali-
dade em que permaneceram taes malas.

XXXII
CONTAS DAS DESPEZAS DE TRANSITO

1.—Quanto á execução das disposições dos numeros 1° e 2^ do
§ 5^ do art. 4 da Convenção, p receder-se-ha do seguinte mo lo

a) Cada Adininistração da União transrnittirá á Secretaria In-
ternacional, em uma formula ad hoc que esta lhe houver
enviado, um quadro, baseado na estatistica do 1890 das quan-
tias a pagar ou a receber, por cada urna das Administrações
correspondentes, motivadas polo transito territorial, com exclu-
são das despnas de transito extraordinarias previstas no § 5,
n. 1 0, do mesmo art. 4

b) Era casos de di rrenças entre as indicações correspondentes
de duas Administraçõ as, r. Seco etaria Internacional as convidará
a entrar em uru accor lo e a informax-lhe quaes as quantia f3
definitivamente fixadas

c) No caso em que uma das Administrações correspondentes
não tenha remettido indicação no prazo determinado pela Secre.
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tarin. Intaraacional, merecerão fé as indicações da. outra Admi-
nistração;

d) Nenhuma reclamação se eá adrnittirla da parte das Adminis.
traçõrs que não prestarem no mino determinado pela Secretaria
Internacional as indicações acima provistas

e) A Secretaria Internacional designara. baseada na estatistica
de 1896, os paizes que devam ser exonerados de qualquer paga-
mento por motivo do transito territorial, até a expiração da
Convenção de Washington e ilo presente Regulamento ; glosará
o total das quantias que esses paizes teriam de pagar e effe-
atuara a sua deducção proporcional no total dos debitos brutos
dos outros paizes, relativos a esse transito. Em segundo tomar
fará a roducção determinada pelo a 5, n. do art. 4 da Con-
venção e transmittirá o resultado definitivo a todas as Adminis-
trações, com indicação, para cada uma delias, da insportancia de
sua divida ou de seu haver relativamente a cada uma das outras
Administrações interessadas.

2.—A organização dai contas das despezas de transito mari-
timo. baseadas nos arts. 4 o 17 da Convenção Principal e com
as reducções previstas no n. 3 do a 5° do primeiro destesartigos,
incumbirá á Administração credora, que as transmittirá á Admi-
nistração devedora.

Esta as devolverá, amoitas ou com as suas observações, no
menor prazo possivel. Qtr indo não houverem sido devolvidas no
prazo de seis mezes, eram contas serão feitas de accordo com as
organizadas pela Administração credora.

XXXIII
LIQUIDAÇÃO DAS DESPEZAS DE TRANSITO

1 . saldo annual resultante do balanço drs contas recipro
cas entre duas Administrações será pago pela Administração
devadora á Administração credora, em francos effectivos e por
maio da lettras sacadas contra uma praça do paiz credor esco-
lhida pela Administração devedora. As despezas de pagamento,
inclusive as de descontos, ficarão, em tal caso, a cargo da Admi-
nistração devedora.

2.— O pagamento das contas de desnezas de transito relativas
a um exercido deverá ser effectuado no mais breve prazo
possivel. e, o mais tardar, antes de expirar o primeiro semestre
do exercido seguinte.

Em auto o caso, ai a Administração que enviou a conta
não receber nesse intervallo nenhuma observação rectificativa,
essa conta será admittida como de pleno direito. Esta dis-
posição applicar-se-ha igualmente ás observações não contes.
tadas feitas por - uma Administração nas contas apresentadas
por outra Administração. Terminado esse prazo de seis mezes
as quantias devidas por uma Administração a outra vencerão
juros na razão do 5 0 /0 ao anno e a datar do dia em que expirar
o dito prazo.

3.— Fic reservado, todavia, as Administrações interessadas
a facialade de tomarem de commum a 	 côrdo outras disposições,
além das formuladas no presente artigo.

XXXIV
prarrunuriaao DAS DESPEZAS DA SECRETARIA INTERNACIONAL

1. — As despezas cemmuná da Secretaria Internaraonal não
deverão exceder, por armo, a quantia de 125,900 francos, não
comprehendidas as despezas especiaes a que dá Jogar a reunião
de um congresso ou d a uma eaareseacia.

2. — A Administração dos CorreUis Suissos fisealizara as (les-
pezas da Secretaria Internacional, fará as adaantamentos ne-
cessarios e organizará a conta annual, a qual será corornunicaaa
a todas as nutras Administa ações.
3, rara a distribuição das de:pezas, os paize: da União

são divididos em sete elassas, contribuindo cada uma na pro-
porção de um certo numero de unidades, a saber

1" classe 	 	 25 unidades
» 	  00

3"	 » 	 	 15
la	 7, 	 	 10	 »

» 	 	 5
» 	 	 3
» 	 	 1 unidade

4. — Estes coefficiantes são multiplicados pelos numeros dos
paizes de cada chassi , . e a somrna dos productos assim obtidos
fornecerá o numero de unidades pelo qual a (les; eza total deve
ser dividida. O quocienta dá a importancia da unidada da
deslavai.

5. — Para a distribuição das despezas, os p Lises da União
são classificados como se segue

1 , classe : Allarnanlia, Alistria-Hungria, Estados-Unidos da
America., França, Orsn-Bretanha, Inha Britannica, colonias
britannicas da Australasia. o conjunto das outras colônias e
protestarados britannicos (menos o Canadá), Ralas Russia e
Turquia

2" classe : Ilespanha ;
3' classe : Belgica, Brazil, Canadá, Eayptn, Japão, Naus

Baixos, Rouma.nia, Suada, colonias ou provindas hespanholas de
além-mar, cobaias o protactorados franceses da Indo-China o
o conjuncto das outras colonia.s francezas, Iridlas neerlan-
desas;

4° classe: Dinamarca, Noruega, Portugal, Suissa, coloniaa
portuguezas

5 classe: Argentina (Republieal, Brisnia Ilerzagn v ina, Bule
gania, Chie, Colombia. Greda. Mexam, Para, Servia, Tunisia;

6 classe: Republica Maior da America Central, Holivia, Costa
Rica. Republica Dominicana, Equaaor, Guatemala, Miai, Lu-
xembur .ao. Paraguay, Persia, Reino de S'ião, Sul-Africana (Re-
publica). Urnemay, Ven ezuela, protectorados allemães, colonias
dinamarquezae, colonia de Curaçáo (ou Antilhas Neorlandazas),
Colonia de Surina,m (ou Goyana Nearlandeza);

7" classe: Estado Independente do Cone, Corra, Hawai, Lia
beria, Montenegro.

XXXV
COMMUNICAÇÕES Á SECRETARIA INT ERN ACIONAL

1 . —A Secretaria Internacional servirá de intermediaria para
as notificações regulares e geraes que interessarem ás relações
internacinnaes;

2.—As Administrações que fizerem parte da União deverão
remetter umas ás outras, por intermedio da Secretaria Interna-
cional, especialmente:

I.° A indicação das taxas addicionaes que cobrarem pela ap-
plicação do art. 5^ da Convenção, alam da taxa da União. quor
pelo transporte maritimo, quer por despesas de transporto ex-
traordlnario, e a nomenclatura dos paizes em relação aos quaes
se cobrarem essas taxas addicionaes, e, si for caso para Isso, ai
designação das vias que motivarem a sua cobrança;

2.° A collaação dos seus saltos em cinco exemplares, com indi-
cação, quando azso se der, da data a partir da qual os soltos das
emissões anteriores deixam de ter circulação;

3.° Si usam da faculdade permittida ás Administrações de ap-
gearem ou não cartas dispasiçõ is gemas da Convenção e do
presente Regulamento.

4.° As taxas malar idas que salas; tenh im adoptado, quer
em virtule de aackdas particulares permittidne pelo art. 21
da Convenção, quer em execução do art. 20 da mesma Con-
venção, e a in .licacão das relações em que essas taxas modera-
das sejam appl'cadas.

3.—Qualquer modificação feita ulteriorment e , a respeito de
um outro dos quatro pontos supra-mencionalos,deverá ser noti-
ficada da mesma maneira e sem demora.

4.— A Secretaria Internacional receberá. igualmente de
todas as Administrações da União dons exemplares de todos
os documentos que ellas publicarem, tanto sobra o serviço
Interno como sobre o serviço internacional.

XXXVI

EsTATISTICA GERAL

h—Cada Administração remettera, no fim (lo mai d' julho
de cada anno, á. Secretaria Internacional, urna serie. a. mais
completa po:sivol. de informações o-ta.tisticara relativas ao
armo preceaente. em fama de quadros coo tormes ou analogos
aos modelos anui manava Ia e L.

2.—as operações de serviços que (lerem log ir a registro
farão o ablacto de extractos peri odicos, segando os lançamentos
effectua.ios.

3.— Pelo qua respeita a todas as outras operacirs. fir.se-ha
uma relação. durante uma semana, rolo momos, para asa
trocas quotidianas, e durante quatro emanas pira as trocaa
ralo quotidiarms. tendo cada Alministaisão a faciadade Ilo
assar uma relação separada de cada categoria de correspon-
&nelas.

4.— Reserva-se creia. Adml nIstração o airaito da fazer essa
relação nas épocas que mais se approxima rear da média do seu
trafico postal.

5.—A Secrateria Internacional é .enearrezaila de laza' iinpri-
mir e distribuir as firmulas	 estatistisa que cada Adminis-
tração deverá encha!". Fica além incumb.da de fornecer ás
Administrações que lhe pedirem todas as indicações rxeeessarias
sobre as regras que devem ser seanidas para rvs,gurarem,
tanto quanto for possivel, a uniformidade das operações de
estatistica.

XXXVII

ATTRIIIII(ÇÕES DA SECRETARIA IN1P. 1 2 N A Cl. ?NAL

1.—A Secretaria Internacional orgaeisará urna estatistica
geral para enda armo.

2.—Redigirá, com o auxilio dos documentos patos á. sua (lis-.
posição, um jornal especH nas linauas alterna, ingleza e
franceza.

3.—A secretaria Internacional publicará, de acerto cana as
infarmaçaes prestaias em virtude das Ta escri peões do aia XXXV
precedente, uma com pilação official do todas os asclarricimentos
de inter0:se geral relativos á execução ( T a Coli‘enrão e do pre-
sente Regulamento em cada paiz da União. As mod fwitç".es ul-
teriores serão publicadas por sup plementos semastraae. Toda-
via, nos casos de manada, quando uma Administração pedir
expressamente a publicação immediata de uma modificação que
FO tenha dado em seu serviço, a Secretaria internacional fará
de tal facto objecto de uma circular especial.
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Pela Secretaria Internacional, a pedido das Administrações que
participarem dos accordos especiaes da União, poderão ser pu-
blicadas compilações analogas relativas á execução dos mesmos
accordos.

4.—Todos os documentos publicados pela Secretaria Interna-
cional serão distribuidos ás Administrações da União, na pro-
porção do numero de unidades contribuitivas determinadas
para cada uma delias pelo precedente art. XXXII.

5.--Os exemplares e documentos supplementares pedidos por
essas Administrações serão pagos á parte e pelo seu custo.

6.—Além disso, a Secretaria Internacional deverá estar sem-
pre á disposição dos membros da União, para lhes fornecer,
sobre as questões relativas ao serviço internacional dos Correios,
as informaçõas especiaes de que precisarem.

7.—A Secretaria Internacional informará sobre os pedidos de
modificação ou de interpretação das disposições que regem a
'União. Notificará os resultados de cada informação, e nenhuma
modificação ou resolução adoptado, será executoria sinão dous
mezes, peto mencs, depois de notificada..

8. — A Secretaria Internacional fará o balanço e a liquidação
das contas de qualquer natureza entro as Administrações da
"União que declarem querer servir-se do intermedio dessa secre-
taria nas condiçaes determinadas pelo art. XXXVI seguinte.

9.—A Secretaria Internacional preparará os trabalhos dos con-
greseos ou conferencias. Encarregar-se-ha das cópias e impres-
sies nccessarias, da redacção o da distribuição das emendas,
actas e outras informações.

10.-0 director desta Secretaria assistirá ás sessões dos con-
gressos ou conferencias e tomará parte nas discussões, sem voto
deliberativo.

11.—Fará a respeito da sua g,erencia um relatorio annual, que
Será communicado a todas as Administrações da União.

12.—A língua oficial da Secretaria Internacional é a fran-
cela.

13—A Secretaria Internacional será encarregada de publicar
um diccionario alphabetico de todas as repartições postaes do
mundo, com uma menção especial daquellas de taes repartições
encarregadas de serviços que não se achem ainda generali-
zados.

XXXVIII
REPARTIÇÃO CliNTRAL Dg CoNTABILIDADg E Dg LIQUIDAÇÃO DAS

CONTAS ENTRE AS ADMINISTRAÇÕES DA UNIÃO

1. —A Secretaria Internacional da União Postal Universal será
encarregada de proceder ao balanço e liquidação das untas de
qualquer natureza, relativas ao serviço internacional dos cor-
reios entre as Administrações dos paires da União, que teem o
franco por unidade monetaria ou que estejam de acoordo sobre
as taxas de conversão de sua moeda em francos e centimos me-
tal licos

As Administrações que quizerem reclamar, para esse serviço
de liquidação, o concurso da Secretaria lnternac onal, combina-
rão, nesse sentido, entre si e com a mesma Secretaria.

Não obstante a sua adhesão, cada Administração conservará o
direito de organizar á sua vontade contas especiaes para diversos
ramos de serviço e de efectuar, como lhe convenha, o modo de
rogulal-as com os seus correspondentes, sem se servir do inter-
medio da Secretaria Internacional, a qual, nos termos do para-
graph0 

precedente, limitar-se-ha a indicar para que ramos de
serviço e que paizes pediu o seu auxilio.

A pedido das Administrações interessadas, as contas telegra-
phicas poderão ser tombem indicadas à Secretaria Internacional
para entrarem na compensação dos saldos.

As Administrap3e5 que se servirem do intermedio da Secretaria
InÉernacional para o balanço e liquidação das contas poderão
deixar de usar desse intermedio tres mezes depois que o tiverem
communicado á referida Secretaria.

2.—Depois de verificadas e accsltai de commum accordo as
contas particulares, as Administrações devedoras transmittirão
ás Administraçaes credoras, relativamente a csda natureza de
operações, um reconheciment o, em francos e centirnos, da im-
portancia do balanço das duas contas particulares, com indicação
do objecto da divida a o periodo a que esta se referir.

Todavia, no que diz respeito á troca de valos, o reconheci-
mento deverá ser transrnittido pela Administração devedora

desde a organização da sua propria conta particular e o recebi-
mento da conta particular da Administraçao correspondente,sem
attender a que se tenha procedido á verificação de detalhe.

As differenç . s ulteriormente encontradas serão mencionadas
na primeira conta a expedir.

salvo ajuste em contrario, a Administração que desejar, rala-
tivamonte á sua contabilidade interior, ter contas geraes, terá
que organizal•as por si propria e submettel-as á acceitação da

dministraçã.o correspondente.A 
As Administrações poderão entender-se para pôr om pratica

- 4 r0 system nas suas relações.
'"da Administração enviará mensalmente á Secretaria

- 1 um quadro indicando o seu debito em virtude de
ares, assim como o total das somrnas de que é are-
cada uma das Administrações contractantes; cada

aurar nesae quadro deverá ser justificado por um
sio do correio devedor.

Esse quadro deverá che,gsr á Secretaria Internacional a 19 do
cada mez o mais tardar, sob pena de só ser admittido na liqui-
dação do mez seguinte.

4.— A Secretaria Internasional verificará, confrontando os
reconhecimentos, si os quadros são exactos. Toda a rectificação
necessa ria será notificada aos Correios interessados.

O debito de cada Administração para com outra será levado a
um quadro recapitulativo ; afim de conhecer o total do que é
devedora cada Administração, basta soininar as diversas ao-
lumnas desse quadro recapitulativo.

5.— A Secretaria Internacional reunirá os quadros e as reca-
pitulações em um balanço geral indicando:

a) o total do debito e do credito de cada Administração ;
b)o s ildo devedor ou o saldo credor de cada Administra:ão,re-

presentando a diferença entre o total do debito e o total do cre-
dito;

c) as sommas a pagar por uma parte dos membros da União
a uma Administração, ou reciprocainente as sofismas a pagar por
esta ultima a outra parte.

Os totaes das duas categorias de saldos designados pelas lettras
a e b deverão necessariamente ser iguaes.

Dar-se hino providencias, o quanto possível, para que cada
Administração não tenha de effactuar, para quitar-se, sinão um
ou dous pagamentos distinctos.

Todavia, a Administração que habitualmente dever á outra
uma somma superior a 50.000 francos terá o direito de efectuar
parcialmente o pagamento.

Esses pagamentos pa.rciaes serão mencionados, tanto pela
Administração credora, como pela Administração devedora, em-
baixo dos quadros que tenham de sor enviados á Secretaria In-
ternacional. (Vide § 3.)

6.— Os reconhecimentos (vide a 3) transmittidos a Secretaria
Internacional com os quadros serio classificados por Adminis-
tração.

Servirão de base para ser procedida a liquidação de cada uma
das Administrações interessadas. Nassa liquidação deverão fi-
gurar:

a) as sommas relativas ás contas especiaes sobre os diversos
serviços ;

b) o total das importancias resultante de todas as contas aspe-
alises relativamente a cada uma das Administrações Interes-
sadas;

c) os totaaa das irnportancias devidas a todas as Administra-
ções oradoras por cada ramo de serviço, bem como a sua impor-
tancia total.

Esse total deverá ser igual ao total do Debito que figura na
recapitulação.

Em baixo da liquidação, o balanço será escripto entre o total
do Debito e o total do Credito resultante dos quadros dirigidos
pelas Administrações á Secretaria Internacional. (Vide § 3.)

A soturna liquida do Debito ou do Credito deverá ser igual ao
saldo devedor ou ao saldo credor transportado para o balanço
geral. Além disso, a liquidação estipulará o modo de liquidação,
isto é, indicará as Administrações em favor das (limes o paga-
mento deverá ser efectuado pela Adminis'ração devedora.

As liquidações deverão ser remettidas ás Administrações inte-
ressadas . pela Secretaria Internacional, o mais tardar a 22 de
cada mez.

7.-0 pagamento das quantias devidas, em virtude de uma
liquidação, por uma Administração a outra, deverá ser efe-
ctuado logo que for po?sivel e o mais tardar quinze dias depois
de recebida a liquidação pela Administração devedora.

038a 1 los devedores ou credores que não excederem a 500 fran-
cos poderão ser levados á liquidação do rnez seguinte, sob a condi-
ção, porém, de que as Administrações interessadas, tenham rela-
ções mensaes com a SecretarSL Internacional. Desse tal nsporte far-
se-ha menção nas recapitulações e nas liquidações para as Admi-
nistraçõee credoras e devedoras. A Administração devedora rara
chegar. quando se der o caso para isso, Administração credora
um reconhecimento da somma devida, para ser levada ao pro-
ximo quadro.

XXXIX

LINGUA

1.—As folhas de aviso, quadros, extractos e outras fórmulas
para uso das Administrações da União em suas relações reci-
procas deverão, em regra geral, ser rafigidas na Lingua franceza,
salvo si as Administrações interessadas dispuzerem de outro
modo por meio de accordo directo.

2.—Pelo que diz respeita á correspOndOriCia de serviço, man-
ter-se-ha o actual estado de cousas, salvo outro ajuste feiro ul-
teriormente e de commum accordo entre as Administrações in-
teressa ias.

TERRITORIO DA UNIÃO

1.—São considerados pertencentes á União Postal Universal:
1.° Os correios allemães estabelecidos em Apia (ilhas Samoa),

em Tien-Tsin, em Shang-Hai e em Cliefoo (China), como depen-
dentes da Administração postal da Allemanha ;

2.° O principado de Lichtenstein, como dependente da Admi-
nistração dos Correios da Austria ;
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3.° A Islandia e as ilhas Perde, corno parte da Dinamarca ;
4• u As possessões hespenholas da costa se ptentrional da Africa,

como parte da Hespanha ; a Republica do Valia de Andorra, os
estabelecimentos postaes de Hespanha, na costa occidental de
Marrocos, como dependentes da Administração dos Correios hes-
panhées ;

5.0 A Algeria, como parte da França ; o Principado de Mo.
naco e agencias de correio franrezas estabelecidas em Marrocos,
em Shang-Ilai e em Tien-Tsin (China), e em Zanzibar, como de-
pendentes da Administração dos Correios de França :

8.° As agencias postaes que a Adtninistracão dos Correios de
Gibraltar mantem em Tanger, Laraiche, Rahat, Casa Blanca,
Safil, Mb zagan e afogador (Marrocos);

7.° As agencias postaaa que a Administração da colonia ingleza
de liong-Kong mantem em Hoihow (King-Schow), Cantão,
Swatow, Amoy, Foo-Chow, Ningpó, Shatig-Hai e Hankou
(China);

8.° Os estabelecimentos de Correio indianos de Aden, de Mas-
cato, do Golfo Persico e de Onadur, Immo dependentes da Admi-
nistração dos Correias da Judia brItannica ;

9• 0 A Ropublica. de S. alarino e as agencias italianas de Tri-
poli o de Barbaria como dependentes da Administração dos Cor-
reios da Urdia;

10. 0 As agencias pnstaes que a Administração japoneza esta-
belereu em Shang-Hai. em Tien-Tsin e em Chefoo (China), em
Fusampn, em Genzanshin e em Jinsen (Corra);

11. 0 O grão-ducado de Finlandia, como parte integrante do
Impario da Russia;

12.° Flamtoland, como dependente da Administração dos Cor-
reios da C,olonia do Cabo da Boa Esperança ;

13.° Waltisch-13ay, como fazendo parte da Colonia do Cabo da
Boa Esperança.

2. — No intervallo que decorrer entre as reuniões, as Admi-
nistrações dos paizes da União que estabelecerem em paizes a
ella estranhos ngereias postaes que devam ser con-dderadas
como pertencendo á União deverão communical-o ás Adminis-
trações de todos os outros paizes da União, por intermedio da
Secretaria Internacional,

XL

PROPOSTAS FEITAS NO INTERVALLO DAS REUNIÕES

1. — No intervallo que decorrer entre as reuniões, qualquer
Administração dos Correios de um paiz da União terá o direito
de dirigir ás outras Administrações oo-participantes, por inter-
medi° da Secretaria Internacional, propostas relativas ás dispo-
sições do presente Regulamento.

2. — Toda a proposta será sujeita ao processo seguinta:
Será concedido um prazo de seis mezes ás Administrações

para examinarem as propostas e para fazerem chegar á Secre-
taria Internacional, quando for caso para isso, suas observaçã s.
As emendas não serão permittidas. As respostas serão reunidas
pela Secretaria Internacional e communicadas ás Adminis-
trações, afim de que estas tia pronunciem a respeito pró ou
contra. As Administrações que não fizerem chegiir seu voto em
um prazo de seis mezes, a contar da data da segunda circular
da Secretaria Internacional, communicando-lhes as observações
feitas, tara.° consideradas como se tendo abstido.

3. — Para se tornarem executorias, as propostas deverão
reunir:

1 0, unanimidade de votos, si se tratar da addição de novas
disposições ou da modificação do presente arti go e dos arts. III,
IV, Vil, XII, XXIX, XXX, XXXI, XXXIII e XLII •

20, dous terços dos votos, si se tratar da modificação das dis.
posições dos arta. 1.11, VIII. IX, XI. XIV. XV, XVI. XVIII. XIX,
XX, XXI, XXIII. XXIV, XXV, XXVI, XXVIII, XXXIV, XXXVI,
XXXVII e XXXVIII;

3°, simples maioria absoluta, si se tratar ou da modificação das
disposições que não sejam as acima indicadas, ou da interpre-
tação das diversas disposições do Regulamento, salvo o caso de
IMO previsto no art. 23 da Convenção.

4. —As resoluções validas serão sanccionadas por uma simples
notificação da Secretaria Internacional a todas as Administra-
çõea da União.

5.—Qualquer modificação ou resolução adoptada só será ex-
ecutoria tres mezes, pelo menos, depois da sua notificação.

XLI

DURAÇXO DO REGULAMENTO

O presente Regulamento começará a ser executado desde o
dia em que for posta em vigor a Convenção de 15 de junho de
1897. Terá a mesma duração dessa Convenção, excepto si for
renovado de commum accordo pelas partes interessadas.

Feito em Washington aos 15 do junho de 1897.

Pela Alletnanha e protecto-	 Pela Republica Argentina:
rados allemães:

	

	 M. GARCIA MÊROU.
Pela Austria :

NEU31ANN.	 DR. NEUBAUER.

HABBERGER.
STIBRAL.

Pela Belgica :
LICHTERVELDE.
STERPIN.
A. LAMBIN.

Pela Bolivia
T. ALEJANDRO SANTOS

Pela Bosnia-Herzegovina :
DR. KAMLER.

Pela França:
ANsAULT•

Pelas colonias francezas:
ED. DALMAS.

Pela Grã-Bretanha e diver-
sas colonias britannicas.

S. WALPCLE..
II. BUXTON FORMAN.
C. A. KING.

Pela India britanica:
H. M.

Pelas colonias ibritanicas
da Australa.sia:

Jonat GAVAU DUM.
Pelo Caneda:

WM. \VINTE.
Pelascolonias britannicaa da

Africa do Sul
S. R. FRENCR
SPENCER TODD.

Pela Gracia
ED. HOIIN.

Pela Guatemala :
J. NovEtta.

Pela Republica do Haiti :
J. N. Luza.

Pela Republica do Hawai :

Pela Hungria :
PIERRE DE SZALAY.

G. DE HENNYEY.
Pela ltalia :

E. CHIARADIA.
G. C. VINCI.
E. DRIXATI.

Pela Persia.:
MIRZA ALINAGHI KIIAN.

AausucuARUL-VID3AlkEll.
Por Portugal e colonias por-

tuguezas:
SANTO ISTRSO.

Pela Roumania:
C. CHIRU.
R. PREDA.

Pela Russia :
SEVASTIA.NOF.

Pela Servia:
PIERRE DE SZALAY.
G. DE HENNYEY.

Pelo Reino de Sião:
ISAAC TWNSEND SMITH.

Pela Republica Sul-Africana:
ISAAC VAN ALPIIEN.

Pela Sucata:
F. H. SCHLYTERN

Pela Suissa:
J. B. PIODA.
A. STÃGER.

C. DELESSERT.

Pela Regencia de Tullio:
TIIIÉBAUT.

Pela Turquia:
MOUSTAPHA.

A. FAIIRI.
Pelo Uruguay:

PRUDENCIO DE MURGUIONDO•
Pelos Estados Unidos de Ve-

nezuela:
JOSE' ANDRADE.

ALEJANDR YBARRI/At

Pela Republica Maior da Ame-
rica Central:

N. BOLET PERAZA.
Pelos Estados Unidos da Ame-

rica:
GEORGE S. BATCHELLER.
EDWARD ROSEWATER.
JAS. N. TYNER.
N. M. BROO CKS.
A. D. HAZEN.

Pelo Brazil:
A. FONTOURA XAVIER.

Pela Bulgaria:
Iv. STOYANOVITCH.

Pelo Chile:
It. L. IRARRÁZAVAL.

Pelo Imperio da China:

Pela Re publica da CoIombia:
CLIMACO CALDERON.

Pelo Estado independente do
Congo:	

LICIITERVELDE.

STERPIN.
A. LAMBIN.

Pelo Reino da Cora:
CHIN Pom YE.

Pelo coronel Ao Lung Min
JOHN W. Horr.

Pela Republica de Costa Rica :
J. B. CALVO.

Pela Dinamarca e colonias dia.
marquezas

C. SVENDSEN.

Pela Republica Dominicana :

Pelo Egypto :
Y. SABA.

Pelo Equador
L. F. CARDO.

Pela Hespanha e colonias hea-
panholas :

ADOLFO ROZABAL.
CARLOS FLOREZ.

Pelo Japão :
KENJIRO KOMATSU.
KWANKICIII.

YUKA.WA.
Pela Republica da Libaria:

CHAS. HALL ADAMS

Pelo Luxemburgo:

pelo Sr. Havelaar:
VAN DER VEKA.

Pelo Mexico
A. M. CHAVEZ.
Y. GARFIAT.

M. ZAPATA-VERA

Pelo Montenegro:
DR. NEUBAUER.

HABBERGER.
STIBRAL.

Pela Noruega:
THB. HEYERDAHL.

Pelo Estado Livre de Orango:

Pelo Paraguay:
JOHN STEWART.

Pelos Paizes Baixos:

Polo Sr. Havelaar:
VAN DER VEEN.
VAN DER VEM.

Pelas Colonias Neerlandezas:
Jona. J. PERK.

Pelo Peri':
ALBERTO FALCON.
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ESTADOS UNIDOS DO BRAM.
REPUBLICA FEDERAL
	

ORDEM E PROOREZZO

ST_TFIPLMNIUN TO AO 1nT_ 233..	 Segunda-foira z8 de agosto do 1899

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.170—DE 28 DE DEZEMBRO DE 1898

Manda rvocittar oq sjaquis constantes da Convenção Postal Universal, do
accordo sobre a, permuta de cartas e encommondas com valor declarado a
do accordo relativo aos vales postaes, etc., firmados em Washington a 15 de
junho do 1897

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Havendo o Congresso Nacional approvado, per) decreto n. 537,
do i7 o o dezembro do corrente armo, os ajustes constantes da
Convenção Postal Universal, do accordo sobre a I ermuta de
cartas e encommendas com valor declarado e do accordo rela-
tivo aos vales postes, bem como os protocellos fintes que se
referem aos deus primeiros, celebrados em Washington a 15 de
junho de 1897, e, tendo sido depositada a respectivo ratificação
na mesma cidade, em 23 deste niez, decreta que sejam obser-
vados e cumpridos tão inteiramente como meles se couteem, os
quaes entrarão em vigor em 1 de janeiro de 1899.

Oupital Federal, 28 de dezembro de 1898, 10 0 da Republica.

M. FERRA/. DE CAMPOS SALLES.

Olyntho e le Magalheres.

Ajustes a que se refere o decreto precedente

OONVENTION POSTAI E UNIVERSELLE

Conolue entre l'Allem 'une et les Protectorats	 Rdpu-
blique Majeure de l'Amériqu . : reiterai', 1 . 's Etats-Unis d'Amd-
riqu'', li llépublique	 la Belgique,

la 110>nie-11erze;gavine. le 13ecil, la B.loarte, le
Chili, L'Empire	 chia', 11 1?publqu de Colombi.t. l'Etat
Ind.ipendant da	 le Rooctuna .	République de
Costa Rica, te Dan-tharh et le's Colonies D tnoiset,la
Dominicatite, l'Egypte, l'E ittutettr, l'Espagae et 1 . 's Colonies Es-
pagnoles, la F. atice, Is C . lonies Prança,s ss, la Grande-Ilretagne
et tlitterxes Coloaies Itrttan ?tiques, l'Itele Brita 'migue. les l.'olonies
Bri ,ann iques d'Ateer	 Canada. les Cl ,azes lirttanniques
de l' .4/ '' e da	 Oréce, te 1:liar-tad	 la Itélatblique

IMpubligue	 1.! Jopon, la
que de Libéria. le Luxembourg, le	 1.. Mout:negro, la
sNr irvége, l'Et tt Libre .1'0 . ange„ te Paraga . ty, les P. ys-Bas, les
Colant .s Néerlandoises, te Pdrm, la 	 te Portugal et les
Colonics Port o gnises, la lIountanie, Ia Russie, la Serbie, le
Rowittme de Siam, la République Africaine, lt Suede, /a
SoiNse, Gt lo : o: . nce de l'uttis, lu Tuegice, t'Cruguoy et les Etats-
Unts de Verte...mela.

Les setissignes, plénipiltentiaires dos gouvernemente das pays
ci-desses e numeres, s'etant r !unis en cougies à Washington,
en verte de l'artice) 25 de la Convention Postal° Univorselle
conclue à Vienne le 4 juillet 1891, ont d'un comrnun accord et
sous ré-erve de ratilicmion, revisé ia dite Conv, quion contar-
mément aux dispositions suivautes:

ARTIOLE 1

Les pays entre lesquels est conclue la prese nte Conveution,
amei que cetra qui y adhéreront ui terieurement, forment, SOK(
la dénonenation d'Union Poetale Universelle, un s tul torri-
toiro postal pour l'échange réciproquo dos correspondanees
entre leurs bureaux de poste.

ARTICLE 2

Les dIspnsittons do e s te) Convontion s'étendent aux lettres,
aux cartas postules simples et avec reponse payée, aue impri-
més de toute nature, aux papiers d'affaires et aux échantillons

de marchandis os originaires de l'un dos pays do l'Union eth.
destinatien d'un autre de ces pays. Elles s'appliquent égide-
ment t Peciaange postal des objets ei-dessas entre les ptys de
l'Union et les posei étrangesrs à l'Union, toutes les filie que ce-
échange ernprunte les services de deux des parties contractans
tes, au moins.

ARTICLE 3

1.—Les Administrations dos postes dos pays limItrophes ou
aptos à correspondre directement entre eux, sans emprunter
l'intermédiaire des services d'une tierce Administration, deter-
minent, d'un commun accord, les conditions du trair port de
leurs dépêches reciproques à travers la frontière ou d'uno
frontière à l'autre.

2.—A moins d'arrangement contrair°, on considere cerume
services tiers les transports maritimes effectues dir .ctement
entre deux pays, au mcycn de paquebots ou bãtitnents déPen

-dant de l'un d'eux, et ces transpores, de inôtne que °aux effe-
ctu:s entro deux bereaux d'un men) pape par l'intermédiaire
de services marítimos ou territoriaux dépendant d'un antro
pays, sont regis por les dispositions de l'article suivant.

Armem: 4

1.—La liberté do transit et garanti° dans le territoiro entier
do l'Union.

2.—Em conséquenco, les diverses Administrations postales de
l'Union penvent s'expéd . er r éciproquement, per rintermédiaire
d'une ou de plusieurs (Ventre elles, tant des dépeches ciosos
que des correspondances á d ecottoert, buivant les besoins diz
trafic et les convénancee du service postal.

3.—Les correspondances écirtligées, soit à olórouvert, soit en
dépêches closes.ciii.re deux Administrations de L'Upion ao moyea
des services d'une ou do plusieurs entres Adiniuistrations de
l'Uniun, sint 8011111iSCS, au pr.( Ilt de clia.eun des pays travei-sós ou
dont les services participent au transport, aux frais do transit
suivauts, savoie:

1°, pour les parcours territoriaux, à 2 Panes par kileer rnine
de lettres et de cartes pAtitles et à 25 cem times par kilogramine
d'autres objets

20 , pour les parcours =Mimes

a) aux prix riu transit territorial. si le trajet n'excède pas 300
milles marins. Teutetbis, le trauspott maritime :ur um trajet
n'excedant pes 300 meles [trarias cst gratuit si l'Alininistration.
iut :re,see ieçoit eéjà, dii ehef d m o depeeheo ou corresporulancoS
transportei:o, la réniunOrat:on aff . rent ou transit territorial

b) :1 5 fr . ncs par kilogratinne de lettr et . d cedes postalee
et à Si) eentimes par kileJramine Xotares objets, pour los echan-
ges 14fectu . 8 our un parrour .: excédant 300 milles marins, entre
paye n'Europe, entre l'Europe et les ports d'Arrique et d'Asie sur
ia N1..iliterranéo et la mor Narre eu .1e l'un à l'autro tio cos
ports, et entr. l'ruirop et l'Amérique du Nord. Les mó-mies prix
sont peiica.bles aux trans porto assuréo duns tout lo ressort de
'Trilou entre deux itens d'un mem .: Et .t, ainsi qu'entre les
ports de 'len ge Elar lesiarvis par la tneine ligue do paquebots,
lorsque le trajet tu tritime n'exeé1e pas 1.50 milles tuarius

c) à 15 franco psr kl ,gramtnn de teares et do csrtes postale/g
et á I f anc par k . legrainme d'autres objeto, pour teus les trens-
ports no rentrant pas daos les catOgories élioneáeo alix alinèaS
a et b cedesses. Eu e is lo transport ma.ritime °Efectue par deux
ou plusieurs Administration/1, les Irais/1u parcours t . .tal no pau-
vont pas dópasser 15 filmes par kilogromme da lettres et de
carie,' postal% et 1 franc par kiloeramme d'autres o bjete; cos
freis sont, le cas échéant, repartis. entre les Administrations
participara au tranoport, ali prorata des distances parcournes,
sana prejudico des arrangements différents qui peuvent inter-
venir entre les parties interessees.

4.— Les prix de transit spécifiés au present articie no s'appli-
quent, ni aux transports :mu tnoyen de services dépen tent il'Ad-
Ministrations etrangeres à l'Union; ni aux t ransports dans l'Union
au moyen de services extroor linaires spécialement creés ou en-
treterms par une Adiniaistration, soft dans l'interèt, soit sur la
demande d'une ou de plusiettrs autres Administrations. Les coa.
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ADMINISTRATION
	

BUREAU

DRS
	

d	 ....

POSTES
	

II
DÉPARTEMENT ou PROVINCE

AVIS DE L'ENVOI,
SOUS RECOMMANDATION D'OFFICE, D L'013JET DEE CORRESPONDANCE DÉCRIP CI-APRÈS PARAISSANT REVÊTU

D'UN TIMBRE-POSTE FRAUDULEUX

Nature de l'object
Bureau crorigine

et
dato d'expédition

Copie textuelle	 dP l'adresse
Indication	 du	 timbre-

posto présumé	 frau-
duleux	 (valeur)

—

Observations

,
1

•

_

2 3 4 5

Timbre da binas
eipídItear,!

da postes.

Timbre data da ba
ruas de deltIn citou

ADã1INISTRATION DES POSTES D 	

PROCÈS-VERBAL
drese4 à	  	 par application do l'artiels 18

de la Conyention de l'Union postale uni yerselle et de l'articlo XXX du
Règloment do détail et d'ordra pour l'exécution de cett3 Coa vention.

EMPLOI D'UN TIMBRE-POSTE FRAUDULEUX

1.

o

1 Nature de
l'eny oi ( lettre,
dchantillun, im-
primi', papiers
d'attalres, etc.).

g Bifar, sul-
yaat l. cai, rua.
ia rant re de cai

-indications.

L'an mil huit ceut quatre-vingt 	 lo 	
Nous soussign6 	  	 des postes à 	 , agissant
en vertu de l'artiele 18 de la Convention de l'Union postal e universello
et de l'article XXX. du Mglement de détail et d'ordre pour l'exécution
de coito Convention, et assistant à la vérification d'	 f
expédip le 	  de 	  à l'adresso
de Mr. 	  à 	 , pesant 	
et affranclii à raison de 	 , avons constat6 que cet
envoi était revetu d'un timbre-poste pr6sum6 fra'ululeux, ce qui constituo
ia contravention prdvue par l'article IS de la Convention précitée.

q'uil refusait de faire counaitre l'cx-

Le destinataire nous a déclard 
2 péditeur

• que l'expéditeur lui est	 inconnu

que l'expéditeur est Blr.3
	 • Eu conséquence,

3 Nem et
Adresse da coe-
treyenant (i l	 nous lui ~ris remis 	
habite une grita.
de vale, indl-
quer la rue et
le numdro de ht 	 nous avons saisi 	
maison).

	

l'effet de les transmettre à l'Administration &a Postos de 	
De quoi nous avons dressé le présent procès-Aerbal eu simple déxe-

dition • pour qu'il y soit doam; suit e conformément à l'article 18 de la
Convention et à l'article XXX du Règleznent susmoutionna.

Signature slu destinataire	 Signature	 ••n••••••nn••

ag dg fond4 de pogvoirs.	 des postes.
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Franes
i. Produit do la vente des timbres-poste et dos formules d'af-

franchissement 	

2. Recettes effeetuées en numéraire 	

3. Taxas perues pour le transport des toyageurs et pour sur-
poids de bagages 	

4. Bonifications reçues des administrations étrangères 	

5. Autres receites diverges 	

Total dos Recettes

Cts

70

V. RESULTAT FINANCIER

POUR L'EXERCICE
RECETTES

18 	

DÉPENSES
POUR L'EXERCICE

18 	

France
1. Traitements et érnoluruents:

a) dos fonctionnaires et employés 	

b) dee facteurs et autres agente subalternes 	

2. Achat et entretien deu bàtiment et du matériel des post,s,
* frais de location, de chaulfege et d'éclainge, fournitures do

bureau et alares menus (cais 	

3. Fiais de transport par les voies ferres. pavées, macadamises,
maritimes et fluvlales (y cornpris les rais de construction et
d'entretien des voitures de poste) 	

4. Indemnités pour pertes ou avaries d'envois de poste 	
5. Subventions aux e ntrepre ore de rela is de posto 	

6. Subventions aux cornpagnies de navigation 	

7. I3ondications payéesa ux Administrations étrangères 	

S. Autres dépenses diverses . 	

Total des Dépenses

............

•

Cts
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IV

ACCORD3 RELATIVO Á I .E1MUTAÇIO DE CARTAS g ENCOMNIENDAS
COM VALOR DECLARADO

Firmado entre a Allemanha e os protectorados allemaes. Repu.
blica Maior dz. America Central, Republica Argentina, Austria-
Hungria, Belgica, Bosnia-Herzegovina,Brazil, Bulaaria, Chili,
Dinamarca e colori ias dinamarquezas, Republict Dominicana,
Egypte', França, cobaias fr tncezas, Hespanha, Batia, Luxem-
burgo, Noruega, Paizes Baixos, Portug ti e colonias pirtuguesas,
Rumaria, Russi c, Servia, Suecia, Suissa, Regenci t dc lunis e
Turquia

Os abaixo assignados, plenipatenciarios dos Governos dos
paizos supra enumerados, em vista do artigo 19 da Convenção
principal, do comutam acometo o sob reserva de ratificação fir-
maram o accordo seguinte:

ARTIGO 1

1.--Podom•se expedir, de um dos paizes acima mencionados
para outro desses paias, cartas contendo papel-moeda com valor
declarado e encommendas contendo joias e objectos preciosos
com valor declarado, mediante saguro da iinportancia da d .ela
ração.

A comparticipação no serviço das encommendas com valor
declarado limita-pe ás permutas entro os paizes adherentes,
cujas Administrações convencionarem em estabelecer essa ser-
viço em suas relações reciprocas.

2.-0 peso maxiino das encommendas é fixado em um kilo-
gramma por objecto.

3.—As diversas administrações, nas suas relações respectivas,
terão a f ' cuidado de determinar um rnaximo do declaração do
valor, que, em nenhum caso, poderá ser inferior a 10.000
francos por objecto, ficando entendido que as diversas Adminis-
trações mie intervierem no transporte serão obrigadas a indem-
nizar semento até ao maximo que adoptaram.

ARTIGO 2
1.—As cartas e encommen las com valor declarado poderão

ser sujeitas á cobrança nas condições admittid is pelos §e 1 e 2
do artigo 7 da Convenção Principal. E;tes objectos estarão sujei-
tos ás formalidades o taxas das correspondencias com valor de-
clarado, da categoria a que pertencem.

2.—A perda, avaria ou expoliação de um objecto com valor
declarado, sujeito á cobrança, importará a responsabill lado do
serviço postal, nas condições &terminadas aelo artigo 12 do pre-
sente Accordo. Depois da entrega do objecto, a Administr ição do
paiz de destino s krá responsava pela importancia da cobrança e
deverá estar em condições de comprovar a quantia cobrada
pelo objeto ao remettenta, excepto a deducção do pramio e taxa
autorizados.

ARTIGO 3
1.—A liberdade de transito será garantida no territorio de

cala ara do; paizee adliesentes, e a resp nsabili . la de das Admi-
nistrações que tomarem parte neste transporte limitar-sedia ao
que determina o artigo 12 abaixo mencionado.

O m esmo succederá relativamente no transporte maritimo
efectuado ou garantido pelas A Oninistrações dos paizes adhe-
rentes, uma vaz que essas Administrações estejam em condições
de secai tar a responsabilidade dos valores a bordo dia vapores ou
navios de que se servirem.

2.—Salvo a.ccôrdo em contrario entro as Administrações de
origem o do destino, a transmissão doe valores declarados, per-
mutados entre paizes não limitrophee, effectuar-se-lia a des-
coberto e pedis vias empregadas para remessa das correspon-
dencias °Minarias.

3.—A permutação de cartas o de encommendas com valor de-
clarado entro doue paizee que se correspondem em suas relações
ordivarias, por intermedio do um ou de mais paizes que não
tomam parte no presente aceôrdo, ou por meio de serviços
maritimos isentos de responsabilidades, estará subordinada á
adopção de medi las especiaas por estabelecer entre as Adminls
trações dos paizes de orige:n e de destino, taes como o em.
prego de uma via indirecto, a expedição em malas fecha.
das, etc.

ART n GO 4
1.—As despezas de transito provistas polo art. 4 da Con-

venção princip a serão pagas pela Administração do prece-
dancei as Administrações que tomaram parte no transporto
intormediar io, a descoberto ou em inalas fechadas, das cartas
co:n valor declarado.

2.— Pela Administração de procedencia das encommendas com
valor doei irado será paga unia taxa de 50 Nati nos por objecto
á Adminis ração do teliz de destina, e, si for caso para isso, a
cada uma das Administrações orei t . maram parte no transporte
territrial intermeiliario. A Administração de procedendo. de-
verá pagar, mil 'm dis so, si for caso, a taxa de um franco a cada
uma das Administrações que tatuarem parte no transporte mau-
timo iutermodiarlo.

3.—Independentemente dessas despem e taxas, a Adminis-
tração do paiz de procedenda será devedora, a titulo de premio
de seguro, á Administração do paiz de destino, e, si for caso para
isso, a cada urna das Administrações que tomarem parte no
transito territorial com garantia de responsabilidade, de um •
premio proporcional de cinco centimos por cada somma do 300
francos ou fraccs".ão de 300 francos.

4.—Além disso. si houver transporte por mar com a mesma
garantia. a Administração de origem será devedora, a cada uma
das Administrações que tomarem parto nesse transporte, de um
premio de seguro maritimo de 10 centimos por cada somma do
300 francos ou fracção de 300 francos.

ARTIGO 5
1.—A taxa das cartas e das encornmendas com valor decla-

rado devara ser recebida adiantadamente, e compor-se-ha
1° para as cartas, de taxa e do premio fixo applicavois a uma

caril' registrada do mesmo peso e para o mesmo destino, taxa e
premio pagos integralmente á Administração expedidora ; para
as encommendas, de uma taxa de 50 centimos por paiz que
tomar parte no transporte territorial, e, si forcas° para isso, de
uma taxa de um franco por paiz que tomar parte no transporte
maritimo;

20 , para as cartas e as encommendas, de um premio propor-
cionil de seguro calculado, por 300 francos ou fracção de 300
francos, á razão de 10 centimos para os paizes limitrophes ou
ligados entre si por um serviço rnaritimo directo, e á razão do
25 cent imos para os outros paizes; accrescendo, si houver cabi-
mento, em um e outro casa, o premio de seguro inaritimo pre-
visto no ultimo paragrapho do art. 4° precedente. Todavia,
como medida de transição, fica reservada a cada uma das partes
omtractantes, em consideração ás suas convenioncias moneta-
rias ou outras, a faculdade de cobrar outro premio, além do
acima indicado, comtanto que esse premio não exceda a 1/2 por
cento da somma declarada.

2.— O remettente de um objecto com o valor declarado me-
borá gratuitamente, no momento do deposito, um recibo sura-
mano da sua remessa.

3.—Fica forra %Imante est ibelecido que, salvo no caso de res
expedição, previsto no § 2 do art. 10 abaixo mencionado, as
cartas eas encommendas conten to valores de larados não peitarão
ser oneradas, por conte do destinalario, de outra taxa postal que
não a da entrega a domicilio, si fôr caso di-so.

4.—Os paizes adherentes quo não tiverem o franco por
unidade monetaria fixarão as suas taxas no;equivalente,em sua
mo da respectiva, das taxas detorininadas pelo paragrapho 1
precedente. Esses paizes terão a faculdade de arredondar as
fracções Conforme o quadro inserto no Regulamento de execução
da Convenção Principal.

ARTIGO 8

As cartas com valor declarado permutadas, quer pelas Admi-
nistrações postaes entre si, quer entre essas Administraçõ , s e
a Secretaria Interna ional, serão admittidas á franquia de porte
o de premia de segu ro nas condições determinadas pelo art. l 1,
§ 2, da Convenção Principal.

ARTIGO 7

1.-0 rematai:int° de um objecto com valor declarado poderA
nas condições determinadas pelo § 3° do art. O da Convenção
Principal, no qii i diz respolto aos objetos registrados, obter que
lhe seja dado um aviso da entrega desse objecto ao destinatario
ou pedir informações sobre o destino da sua corrospondencia,
posteriormente á entrega do correio.

2.-0 producto da taxa applicavel ao aviso de recepção per-
tencerá, integralmente,á Administração do paiz de origem.

ARTIGO 8

1.-0 remettente de um objecto com valor declarado poderá
retiral-o do confio ou fazer moditIcarlhe o endereço para re-
expedir esse objecto, quer paia o interior do primitivo paiz do
destino, quer para qualquer dos paizes adherentes, emquanto
não tiver sido entregue ao destinatario, nas condições e com as
formalidades determinadas pai a as corraspondencias ordinarias
e registradas no ai t. O da Convenção Principal. Esse direito
limita-se, no que diz respeito á modificação dos endereços, aos
objectos cujo valor declarado não exceda a 10.000 francos.

2. —Poderá igulinente pedir entrega no domicilio por por-
tador especial, It go depois da chegada, nas condições e com as
formalidades fixadas nu art. 13 da dita Convenção.

E', todavia, reservada á repartição do logar do destino a facul-
dade de fazer remettor p ir expresso um aviso do chozada do
objecto, em logar do prapria objecto, quando seus regulamentos
internos o auterisem.

ARTIGO 9
prohibida qualquer declaração fraudulenta de valor

superior ao valor realintnte incluido em uma carta ou era uma
encommenda.

No raso de declaração fraudulenta desta natureza, o reinet-
tente perdera todo o direito á indemnização, independentemente
da acção judicial que a legislação do paiz do origem possa
permittir.
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2.—E' prohibido incluir nas cartas com valor
esvaias manotarias

b) iIiet a? sujeitas a direitas de alfandega, Coar excopção doa
valores cio papel

e) artigos do ouro e prata, pedrarias, joias e outros objectos
prece NOS.

:1.—E' igualmente prohibido incluis nas encommendas com
valor declarado cartas ou notas com o caracter de corresponden-
eia, moedas com o curso legal, bilhetes de banco ou quaesquer
valores ao portador, titulos e objectos pertancentes á categoria
de knanuscriptoa.

Não transitarão paio correio os objectos comprehendidos nesta
prahibição.

Aferroo 10

1.—Uina carta eu encomrctentla com valor declarado reexpedida
em virtude de mudança de residencia do destinatario, p ira o
nterior lio paiz de destino, liai estará sujeita a nenhuma outra

taxa addicional.
2. —No caso de reexpedição para um dos paizes aderentes,

que Ti)i seja o pa iz do destino, os premios de seguro tirados nos
:; e 4 do art. .1 do presente accordo serão cobrados do deste

natario, por effaito da reexpedição, a favor de cada uma das
Adtniaistrações que tomarem parte no novo transporte. Quando
tratar-se de uma encommenda com valor declarado,cobrar-se-ha,
além disso, a taxa fixada no S. 2 do citado art. 4.

3.— A reexpedição por motivo de direcção errada, ou por
haver o objecto cahido em refugo, não dará direito a cobrar-se
do publico quantia alguma supplementar.

ARTIGO 11
1.—As encommendas com valor declarado estarão sujeitas á

legislação do paiz ,le procedencia ou de i!estino, no que respeita
à exportação, á restituição dos premios de seguro ; e, no tocante
á importação, ao exereicio da verificação do seguro o da alfan-
dega.

2.—Os direitos tiscaes e outras despozas, exigiveis pela im-
portação, serão cobrados dos destinatarios na occasião da dis-
tsibuição. Si por motivo de mudança de re,.sidencia, recusa, ou
outra causa qualquer, uma encommenda com valor declarado
tiver de ser reex. adida para outro paiz gut tomar parte na
permut ou devolvida ao paiz db origem, aquellas das despkzas
de que se trata que não forem susceptiveis do reembolso, em
virtude da te kxpedição, serão addicionadas do correio em
corre i o, afim de serem cobradas do dostivatario ou do re-
manent°.

ARTIGO 12

1.—Salvo caso de força maior, quando uma carta ou uma
encommenda com valor declarado perder-se, kir subtrahida ou
avariada, o remetente, ou, a pedido deste, o destinatario, terá
direito a urna indemnização correspondente á importa ?leia real
da per t a, subtracção ou avaria, excepto si o prejuizo tiver sido
cansado por culpa ou negligenci a do reinettente, ou provenha
da natureza do objecto, rama que, corntudo, a indemuização
possa exceder em caso algum á importancia declarada.

Em caso de perda, o remettente terá akkm disso, direito á res-
tituição das . 'e-pazas de expedição. Todavia, o pramio de seguro
ficará pertencendo ás Administrações postes

2.—os paires disposto a encarregar-se dos riscos que possam
originar-se do caso de (orça maior ficarão autorizados a cobrar
por e-se serviço urna taxa addicional nos limites traç idos pela

• ultima afinca do A 1 , do art. 5 do presente accordo.
3s—A obrigaçrio do pagar a in askinização caberá á Adminis-

tração de que depender o correio remanent°. Fiei reservado a
essa Administração o recurso p ira a administração responsava'
isto é. para a Administração em anjo territario, ou em cujo ser-
viço sl liouvor ,tido a pirda ou a subtracção.

• Em caso de s, xda. expoliação ou avaria, co circumstancias
de força maior. no ter riturio ou no proprio serviço portai do
tia ptiz que se erraria-arar dos riscos mencionados no precadento

2", te uma carta ou do uma encaminenaa coai valor declarado,
o paiz mode a perda, ex paliação ou avaria se houver Orado será
por ella responsava) perante a Adiainisti ação expedkdora, si esta
ultima sa encarregar, por seu turno , dcs riscos em caso 14)
eakça laaior caio relação aos remetentes e quanto aos objectos
com valor declarado.

4. —.a ta prova em contrario, a responsabilidade caberá a. Admi-
nistração que, tendo te k abalo o objecto tern fazer ob,ervação,não
puder provar liarn a antr ga destinatario, nem, si for caso
disso, a transma são regular á Administração seguinte.

5.-0 pagankonto da, indemnização reta administração expe-
didora devera effectuar-se o mais cedo p sivct, e, o niais tardar
no prazo do uru armo. a contar do /fada rechonação. A Admi-
nistracao reapansavel será obriga ia a reembolsar, som demora.
e por meio do ama Reta. ou de um vale postal, á Administra-
ção expedidora, a importancia da indemnização paga por esta.

A Administraão de procedericia ficará autorizada a aeonerar
o reincidente ror canta da Admiiii tração intarrnediaria ou dos-
tinataria que, ?aguiamento avisada, deixou decorrer um anuo
sem dar andamento a questão.

Além dissa, no Caso em que uma Administração, cuja respon-
sab i lida . lo estiver dovidernante provada, reonsor deade lo go o
pa g trio to da iral a inoi at.ão, a rerrrid , t AI wunI -t1,:.10 de are-
ced n,kia se euearreg a sa, alam da naleinnizakalo, dos desaezas
accessorias provenientes da demora não justificada do paga.
monto.

6. — Fica entendido que a reclamação só será admittida no
prazo de um anno, a contar da entrega, ao correio, da carta com
declaração de valor ; findo esse prazo o reclamante não terá di-
reito a indemnização alguma.

7. — A Administração, por cuja conta effectuar•se o reembolso
da importancia dos valores declarados que não chegarem a seu
destino, será subrogada em todos os direitos do proprietario.

8. — Si a perda, subtracção ou avaria der-se durante o per-
curso entre repartiçeas de permuta de dous pai/es limitrophes,
sem que soja possivel determinar era q11 : 11 dos bus territorios
sueca l eu o facto, as duas Administrações respectivas repartirão
entro Ni o prejuizo.

O mesmo será no caso de permuta em inalas fechadas, si a
perda, subtracção ou avaria realizar-se no torritorio ou no re-
cinto de umt repartição intermediaria, não responsava'.

9. — M Administrações deixarão do ser responsavois pelos
valores daclarados incluidos em objectos, quando 03 interessados
passem recibo da entrega desses objectos.

ARTIGO 13
1. — Fica reservado a cada paiz o direito de applicar ás ro-

measas com valor declarado destinadas a outros paizes, ou deites
procedentes, suas leis ou regulamentos internos, na parte que
não fõr contraria ao presente acordo.

2. — As disposições do presente aceordo não restringem o
direita das partes contractantes de manter ou celebrar &acordos
especiaes, bem corno de manter e estabelecer uniões mais inti-
mas, com o fim do melhorar o serviço das cartas e encommen-
das com valor declarado.

3.—Nas relações entre Administrações que tenham concordado
neste ponto, os remetentes de encomrnendas com valor declarado
poderão encarregar se dos direitos não postaes a que o objecto

estaria sujeito no paiz de destino, mediante declaração prévia
do correio em que elle foi postado e a obrigação de caiar, a
pedido do correio do destino, as quantias indicadas por este

ARTIGO 14
Cada Administração dos paizes relherentes poderá, em circum-

stancias extraordinarias que justifiquem essa medida, suspender
temporariamente o serviço dos valores declarados, t oito para a
expe lição corno para o recebimento do uma maneira geral ou
parcial, comtanto que o communique iniinediatamente, si neces-
&trio for pelo tolegrapho, á Administração ou Administrações
Interessadas.

ARTIGO 15
03 paizeS da União que não tomaram parte no presente ac-

cordo poderão a elle adherir, a pedido e na forma prescripta
pela art. 24 da Convenção Principal, relativamente ás adhesões
a União Postal Universal.

ARTIGO 16
As Adininistraçõ 1.1os correios dos paizes adherentea regu-

lares? a forma e o inado da transmissão das cartas e oncom-
mondas com valor declarado e estabelecerea todas as outras
medidas nocessarias p ira assegurar a execução do presente
Recordo.

ARTIGO 17
1.—No intervallo que decorrer entre as reuniões previstas

no art. 25 da Convanção Principal, qualquer Administração
postal de um ama raizes adherentes terá o direito de dirigir

mesmosorevoiçn:oás outras Admini-trações que p.krticipam do
por intermedio	 t Secretaria intornacion .il, propostas
Cernentue Z.L9 serviço das cartas e eiuonimendas com valor
declarado.

Para 6er posta em deliberação, cada proposta deverá ser
apoiada por duas Administrações, pelo menos, sein contar a
Administraçã de onde emana a proposta. Quando a Secretaria
Internacional não r . ceber, ao mesmo tempo que a proposta, o
numero necessnrio d ) declaraçõ ks de apaio, a proposta ficará
sem solução alguma.

2.—Toda a propasta snia sujei!a ao poocesso detorrninado
pelo e 2 . do ;krt. 2a da Convenoão Principal.

3.—Para • se to. narem exccutorias, as propostas deverão
reunir

la unanimidade de votos, si se tratar da addição de novas
disposições ou da niorliiicação das disposições do pre:sante artigo
e dos arts. 1, 2, 3. 4, 5, 6, 7, 8, 12 e IS;

2., (bus terços aos votos, si se tratar da modificação das
disposições do prcsante accordo que não sejam as dos arta. 1, 2,
3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 170 18;

3., simples mijaria alaoluta, si se tratar da interpretação
das disposições da presente accordo, salvo o caso de litigio
previsto no art. 23 da Convenção Principal.



4.—As resallicales (pia se tomaram serao winceianadas, nos
amai primeiros casos, por unia &atara:ao diaaelattira, e, no
terceiro caso, por • unia notiticação administrativa, segundo a
fórma indicada no art. 26 da Convenção Principal.

5.—Qualquer modifienio ou resolução só sara executoria tres
mczes, pelo menos, depois da sua notifi :ação.

ARTIGO 18
1.-0 presente accordo entrara em vigor em 1 do janeiro de

1899 o terá a mesma duração que a Convenção Principal, inde-
pendentemente do direito, reservado a cada p-liz, de ralhar-se
deste acordo mediante conununicaçã.o feita, com um anno de
antecedencia, por seu Governo, ao Governo da Confederação
Suiss t.

2.—Serão deroaadas, e partir do dia em quo o presente :te-
corda far posto mo eXe(miçãO, tidas as disliosições estabelecians
antariormente entre os diversos paizes contractantes ou entre
suas Administraçaes, as quaes não se conciliam com os termos
do presente :tacanha e som prejuizo do precedente art. 13.

3.-0 presente aceordo será ratillcado, litro que Rir possivel.
Os actos da ratificação p orão trocados em Washington.

Em firmeza do que es plenipotenciarios dos paizes supra
enumerados assignaram o presente accordo em Washington, aos
15 de junho de 1897.

•
Pela Allemanha e protectora-	 Pela Belgica:

dos allemãei :
LICIITERDVELE.

FRITSCH .	 STERP1N.
NEUMANN.	 A. LAMBIN.

Pala Bosnia o Herzegovina:
KAMLER.

Pela Republica Maior da
America Central:

Polo Brazil:
N. BOLF.T PERAZA.	 A. PoNTOURA XAVIER.

	Pela Republica Araentina:	 Pela Bulgaria:
M. GARCIA MÉ.t0U.	 IV. STOVANOVITCH.

Polo Chile:
Pela Austria :	 It. L 1RARRÁZAVAL.

DR. NEUILAUER.	 Pela Dinamarca e colonias dina-

	

Il1/41MERGER.	 m arq u azas :
STIBRAL.

C. SVENDSEN.
Pelt Republica Dominicana: 	 Pelos Pa. : zes Faixos:

Polo Sr. Haveaaart:
VAN DER VEEN.

Pelo Egypto:	 VAN DElt VEEN.

	

Y. SAIIA.
	 Por Portugal o calonias por-

Pela Hespanha:	 tuguezas:

	

AD01.1,0 RozADAL.	 SANTO TIIIRSO:
CARLOS
	

Pela Roumania:
Pela França:	 C. CIIIRU.

	

ANSAULT.
	 It. PREDA.

Pelas colonias franrezas:	 Pela Russia:

	

ED. DALMAS.
	

SEVASTIANCF.
Pela Sorvia:

Pela Hungria.:	 P1ERRE DE SzALAV.
	Pliatits: DE SZALAY.	 O. aa HENNYEY.

II. i IIENN1/4 EY .
	 Pela Surda:

Pela Italia:	 F. li. SCIIIMERN.
E. CNIARADIA.
	 Pela Snissa

G. C. VINCI.	 J. B. PioDA.
E. DELMATI.	 A. STAoleit.

Pelo Luxemburtgo.:	 C. IIELE:-SERT.
Polo SR. HAVELAAR:

	 Pela Regelada de 'funis:
VAN DER VEEN.
	 TIIIEBArr.

Pela Noruega:	 Pela Tuu quia: •
T118. HEYERDA111..

A. FAIIRI.

V

Protocollo final

No momento de procelarem á assign ,tura do Aceardo rela-
tivo á permutação de caril; e encammondas CoIll valor decla-
rado, os pienipotenciarios abaixo as:ignados convieram no se-
guinte:

ARTIGO UNICO

Em &rogação da disposfeão do e: 8' do artigo primeiro do Ac-
cordo que lixa 010 10.000 francos o limite abiixo do qual o ma.
ximo da donlaraçãa cle valor não pa le em nenhum caso ser
fixado, fica estabelecido que, si um paiz lixar em seu serviç)
postal interno iiin xinio inferior a 10.0oo francos, lera a fa-
cutilada de fixal-o igualmente para as suas trocas internacionaes
do cartas e encornmandas com valor declarado.

Em tirieeza do que es plenipoteneiarios ab ,ixo assignaalos fir-
maram o presente protecallo final, que terá a mesma força e
valor como si as suas disposiçacs estivessem inseridas no pro-
prio texto do Accordo a que eito se refere, e o assignara.m em

um exemplar, que ficará depositado nos archivos do Governo
dos Estados Unidos da America e do qual ma enviada uma
cópia a cada para interessa.lo.

Fejt, em Washington, aos 15 de junho de 1897.
Pala Allemanha e protecto- 	 Pela Austria :

ralos allemãe E:
	 Nicauxuatt.

• BARDEM:ER.
SillittAL.

	

NEUMANN.
	 Pela Bolgina:

Pela Republica Maior da	 LICHTERVELD.
America Central:	 STERPIN.

	N. Botam PERAZA.
	 A. LANIION.

Pela Ropublica Argentina: 	 Pela Bosnia e Ilarzegovina:

	

M. GARCIA Minetu.	 Dit. Kamaea.
Polo Brazil:	 Pe10 1.11XeMinIrIl'ot

	A. FONTOURA XAVIER.	 pato SR. IrAvEL1/4AR:
VAN DER VERN.

PaR Bulgaria:	 Pela Noruega:

	

IV. STAYANOVITCII.
	 TIID. DEYERDAIIL.

Pelo Chile:	 Peles Paizas Baixos:

	

It. L litaartÁzavat.. 	 pelo Stt. HAVELAAR:
Pela Dinamarca e colan ias di-	 VÁS DER \SEN.

namarquezas:	 VAN DER VEEN.
C. SYENDSEN. Por Portugal e eolonias portu-

Pela Republica Daminicina: 	 gileZ33:	
SANTO TIIYRSO.

Pelo Egypte:	 Pela Roumania:

	

Y. SADA.
	 C. CHNIU.

R. PREDA.
Pela Hespanlia: 	 Pela Russia:

ADOLFO RnZABAL.	 SEYASTIANOF.
CARLOS FLOREZ.
	 Pala Servia

PIERRE DE &MAY.
Pela França
	

G. DE IIENNVEY.
AaskULT.	 Pela Suecia

F. H. SCRLYTERN.
Pelas coloiiias fita ncezas	 Pela Suissa

ED. DALMAS.	 J . 13. PIODA.
Pala Hungria	 A.

	

PIERRE DE SZALAY.
	 C. DELESSERT.

O. DE FIENNYEY.	 Pela Regencia de Tunis
Pela Pala	 T111:::11AUT.

E. Cinanataa.	 Pela Turquia
G. C. VINCI.	 atoes:rama.
E. Delantri.	 A.

5

REGULAMENTO PARA A EXECU1/4"ao an accoana am.a-lavo Á MIL--
MUTAÇÃO DE CARTAS E Eacosimi . NDA9 CM vALOR DECLARADO

Fino , (1-) entr,, a Allona;d1.1 r os prol , etor Idos	 Repo-
1co	 cbs Ao:avie! uernr.d,
lia n gria, Belyi,. , 7,1?)s)• ; tt e Ilerzolori.,a,
11i ; . amarra e eln:iias dioo ia ..gto . :: :s. Republict
Eg !Imo, frpspo,ihn, fro:•rems, Tealia, Lu.ret:1-
burgo, Noruega, Paizes-lin ;:.n:, l'or:vrial e cole: . ins rortv—
f r{ • ts. Ron:na;d!, Russia, Serra, Succia, Nuissa,1Rey: .:1Oa de
Tu p is e Turgu;a

Os abaixo assignados, em vista do art. 19 da Convenção Prin
cipal o do art. la do accordo relativo á portnutaçã.o de cartas o
encommondas com valor declarado, acceitaram de commum ac-
corto, em nome de suas respectivas relministrações, as saguintes.
medidas para ass"gurarem a eXeCID:ãO do mesmo mordo. •

1.—As administrações postaes dos pa'zes adlterente g que
nianteem serviços maritimos regulares para o transporto das
correspondencias ordinarias, dentro do tarritorio União, de-
signarão ima correias dos outros pilas adherentes quaas desses
serviços que padein ser utilizados no transporte das (:ária o
encommenaas com valor declarado, com garantia do responsa-
bilidade.

2. —As administrações dos paizes adherantes communicariio
umas ás outras, por meio de gila. Iros, conformo o modelo A
ao nexo:

la a nomancla tura dos paizes para os quaes atlas podem servir
de intertnediarias no transporto das cartas e encommendas cm
valor declarado ;

2 ,, os vias de expedição das ditas remessas, desde a entrada
destas DOS Seus torritorios ou nas suas repartiçõ"s

3 . , a importancia das quantias que Ilirs tlevero ser abonadas
como despezas de transporte, pelo correio que the transmittir
encommendas, segundo o raiz a que estas se destinam

4 0. a importancia das porcentagens que lhes deverão iaual-
menta s r abaa alas p-ao correio que lhes entregar cart-a ou en-
commandas a descaleatto, segundo o paiz a cpie taes objectos se
destinem.

3.—As Administeações dos paizos fóra da Europa e o Correia
Ottomano trem a faculdade de restringi.. a ceia: s rapa . tiça .5
pestaes o serviço dos ,lbjectos com valor declarado. As Adininis-
trações que usarem dessa faculdade deverão notificar aos outros
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correios, que participarem do mesmo serviço, a lista das suas
rapartiçóos, a cujo destino seja permittido remetter objectos
com valar declarado.

4.—Em vista dos quadros A, recebidos dos correios correspon-
dentes, cuia Administração determinará as vias que empregará
para a transmissão dos seus valores declarados e os preinio3 que
cobrará dos expedidores, segundo as condições em que etre-
ctu tr-se o transporte intermediario.

5.—Cada A lministração deverá fazer conhecer directamente à
primeira Administração intermediaria,quaes os paizes para onde
alta se encarrega de lhe enviar a descoberto cartas o encom -
mondas com valor declarado.

1 .—As cartas com valor declarado mi serão ;receitas em sobre-
carta fechada por maio de sinetes applicados sobre lacre, sepa-
rados, reproduzindo um signal particular o a aplicados em n nu-
mero sufficiente para prender todas as dobras da sobre carta.
E' prohibido empregar sabre-cartas com as margens coloridas.

2.—Cala carta deverá, além disso, ser acondicionada do ma-
neira que não possa ser devassada o seu conteudo, som damni.
ficar-se exterior e visivelmente o envoltorio ou 03 sinetes.

3.—us saltos empregados na franquia deverão ser collocados
espaçastamente,atim de que não possam encobrir os estragos do
envoltura°. Não deverão cambem ser dobrados sobre as duas
faces da sobre-carta de maneira que encubram a respectiva
borda.

4. —As joias ou objectos preciosos serão encerrados em caixas
de madeira, que não excedam a 30 centimetros d comprimento,
10 ceutimetros de largura e 10 centimetros d altura, o cujas
paredes deverão ter, pelo menos, oito millimetros do espessura.

5.—As encommendas com valor declarado deverão ssr amar-
radas com larbante torta, em cruz, sem nós, e cujas duas pontas
deverão ser unidas por meio de lacro, onde ssrá applicado um
sinete com um signal particular. Além disso, as encomrnendas
s irão marcadas nas quatro faces lateraes com sinetes identicos
applicados sobre lacre. As faces superior e inferior deverão ser
cobertas de papel branco, para receber o endereço do desti-
natario, a declaração do valor e o signal dos carimbos de
serviço.

6.—As cartas o encomtnendas com valor declarado endere-
çarias por meio de iniciaes, ou cuja end ireço seja e,cripto a lapis,
não serão admittidas.

111
1 .—A declaração dos valores deverá ser expressa em francos

e centimos ou na moeda do paiz do procedencia, e escripta polo
remettenta no sobrescripto do objecto, por extenso e em algaris-
mos, sein rasura nem entralinhas, embora resalvada.s.

2.—Quando a declaração for feita em moeda diferente do
franco, a Administração do paiz de proc idencia será obrigada a
raduzil-a a esta ultima moeda, indicando, por meio de novos
algarismos collocados ao lado ou abaixo dos algarismos represen-
tativos do total da declaração, o equivalente deste em francos e
centimos.

Esta disposição não sara applicavel ás relaçõss directas entre
paizes que tenham urna moeda commum.

3.—A8 encornmendas com valor declarado deverão ser acom-
panhadas de declasações para a Alfandega (rnanifesto),conformes
ou analogas ao mo :elo B annexo, nas relações que admittirein o
emprego do taes declarações.

Cumpro ás Administrações interessadas dirigir uma notificação
„ a este respeito aos correios correspondentes e indicar-lhes o

numero de tios declarações, que devem acompanhar os ines:liJs
objectos.

IV

As disposições do art. 13 da Convenção Principal, assim conio
das arts. Natt e XXIX do seu Rogulamento serão respectivamente
applicaveis em caso de pedido, quer (1 . eatrga. por expresso,
quer de aviso do recebimento, retirada ou mudança de ensereço
de uma carta ou oncommenda com valor cintando.

As disp)sições do art. XIV do Regulamenta da Convenção
Principal serão applicaveis ás cartas ou oncornmendas com valor
declarado, sujeitas á cobrança.

V
Quando circumstancias quaesquer ou reclamações dos interes-

sados revelarem a existencia de uma declaração fraudulenta de
valor superior ao valor temi incluido em uma carta ou encom-
menda, avisar-se-ha no sentido á Administração do paiz de
procedoncia, com a maior brevidada, e, si possivel for, remet-
tendo os documentos comprobativos da fraude.

VI

1.-0 peso exacto em grammas da cada carta ou encommenda
com valor declarado deverá ser mencionado no objecto, pelo
correio de proced meia, no angulo esquerdo superior do endereço.

2.—Além disso, o objecto será marcido pela ropartirsio de
procedeacia., do lado do enderaça, cora o carimbo indicando o
togar e adita da entraga ao correio, e, si for possivel, com o
carimbo especial usado no paiz de proced meia para as cartas ou
encommendas com valor declarado.

3,_A eapartiçãs) destinataria applicará no verso do objecto o
seu proprio carimbo, com a data da recepção.

VII
1 .— A transmissla dos objectos cora valor declarado, entre

pa.izes limitraph is ou ligados en tes si par In iias de um serviço
maritimo directo, será feita pelas repartições postaes das que as
duas Administrações correspondentes d signar mi de cornmum
acordo para esse fim.

2.—Nas relações entre paizes separados por um ou mais ser-
viços intermediarios, as cartas e oncomm mias com valor clocla•
rado deverão sempre seguir a via mais directa e sor entregues
a descobert ) á primeira Administração intermodiaria, si esta
Administração estiver no e rad do efectuar a transmissão nas
condições determinadas pelo art. 1 do presente Regulamento.

3. — Fica, todavia, reservada ás Administ: .ações correspon-
dentes a Umidade de se entenderem, quer para permutar valo-
res deelanalus em malas fachadas, por meio doe serviços lo um
ou mais paizes intermediarios, que tenham tomado parte ou nãcv
neste accardo, quer para elfectuar a transmissão a descoberto
por vias indirectas, no caso em que este modo de transmissão
não ofereça, pela via directa, :r garantia do responsabilidade ora
to lo o percurso.

V 111

1. — As cartas e encommenda.s com valor declaraalo serão
lançadas pelo correio expedidor em facturas especiaes, conformes
ao modelo C' anuexo ao present Regulamenta, com tolos os
pormenores que estas fórmulas admittem.

Em frente ao lançamento dos objectos quo tiviirom direito a
aviso de recebimento ou que estiverem sujeitos á cobrança,
dever se-ha declarar respectivatuulte na culmina «Observa-
ções», quer a nota A. R., quer a nota alternb as, seguida da
indicação, em mosda do po.iz de destino, da import meia da co-
brança.

Os objectos que tentem da ser entregues por expressos de-
verão ser mencionados no quadro 1 da folha de aviso.

2. — As cart Is e encommendas com valor declarado formarão
com essa factura um ou deus maços especiaes, que serão atados
e embrulhados em papel consistente, e depois atados exterior-
mente e lacrados em todas as dobras Com o sinete do correio
expedidor.

Estes maços terão como inscripção as palavras aValeurs
déclaréesp ou alsettes de valaur déclar:e» e ,Boites de valeur
(lactara .), cem a jwlicação, em b laca do peso bruto em gram.
mas. Deverão ser collocados no centro da mala.

3. — A presença ou falta de taes maços em uma mala que
posa conter objectes com valor declarado será consignada em
frente á rubrica ai/ 1. ,,c que t gura no annexo da relha do aviso,
quer pela indrcação da quantidade o peso dos maços, quer pela
declaração «Nada».

4.-0 maço ou masos de valor declarado soão ligados por
meio de um barbante em csuz ao maço dos objectos registrados
a esses maç is assim retinidos será ligada a sobre-carta especial
contendo a folha de avisa.

5.—Todas as vezes que urna das duas Administrações cor-
respondentees reclainar a separação, as encommendas com valor
declarado deverão ser mencionadas nas fórmulas C distinctas e
ser embrulhadas separadamente.

Em tal caso, os maços ou saccos contenda as duas categorias
de objectos de valor declarado serão ligades ao maço ou sacco
dos objectas registrados.

6.—Os avisos lo recepcão dos objectos com valor declarado
s.rão tr .t ralos coa t'arine ae disposições dos arts. XII, XX e XXI
do Regulamento para a exeelição da Convenção Principal.

7.— As disposições do presente artigo poderão ser modificadas
de commurn accordo entre duas Administrações correspondentes,
ai parte em que essas disposições sejam incompativeis com o
regimen particular de uma delias.

IX

1.—Na occasiio do recebimento de uns pacdto com valor de-
clarado, o correio destinatario examinara si o dito pscate apre-
senta alguma irregularidade, quer no seu estado ou organização
exterior, quer cru observancia das formalidades a que a trans-
missão esta sujeita pelo artigo precedente. Veriricará igual-
mente o peso bruto do pacote.

2.— O m smo correio prece lerá em s sguid i á verificação par-
ticular dos objectos com valor declarado, consignando quaesquer
faltas ou irregul \ditados, quando as haja, e nidificará as
facturas, conformando-se com as regras estabelecidas pIo
art. XXIII do Regulamento para a execução da t onvenção Priu
cipal

3.— A falta do objcctos ou qualquer alteraçào ou irro-
gularidab que possa envolver a responsabilidade das Ad-
ministrações respectivas serão consignadas em uma auto,
que se á transmittido, acomp rilhado rios sobres.eriptos, bar-
bantes e sinetes do maça á Administração central do paiz
a que pertencer o correio il :tamisado. Urna duplic da. (toesa
document ) será ao mesmo tampa enviada, sob registro efil -
cial, á Adminrstrasão Certral a que pertencer o correio ex.
polidor, independentemente do baletim d.e verificação, que será
remettido immediatamente a este correio.
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4.—Sem prejuçzo da applicação das disposições do § 3 0, o cor-
reio que receber de um correio correspondente um objecto in-
anfilcientemerste embrulhado ou avariado, devera dar-lhe curso
depols do tel-o embrulhado de novo, conservando tanto quanto
possivel o onvoltorio primitivo. Em tal caso, o peso Elo objecto
deverá ser verificado antes e depois de ser novamente embru-
lhado.

X
1 .—As cartas e as encommendas com valor declarado, reex-

pedidas em virtude de direcção errada, serão encaminhadas ao
seu destino pela via mais rapida de •ie puder dispor a Admi-
nistração reexpe taioca.

Quando a reexpedição der togar á restituição dos objectos
d , ssa capeei° á Administração expe•lidora, annullar-se-hão 03
abonos lançados na factura desta Administração, e o correio re-
expedidor enviará esses objectes, mencionando-os, para scienti•
ficação, depois do ter ia ficado o engano por meio de um boletim
de verificação.

No caso contrario, e si as porcentagens abonadas á Adminis-
ração reexpedidora forem insufileientes para cobrir a parte

dessas porcentagens e as despezs.s da re sxpadiçãoquo lhe pertan-
cem, será ella creditada pela (14:rança. au gmentandose a
quantia lauçada em sau credito na factura da repartição expedi-
dora. O motivo (lesea rectificação será notificado á dita"reparti-•
ção por meio de um boletim de verificação.

2.—As cartas e oncominendas com valor declarado, reexpedi-
das por motivo de mudança . Io residencia dos destinatarios, para
um dos paizes adherentes, serão marcadas com o carimbo 7'
pela Administração reexpsdidora, e sujeitas pela Administração
qua as distribuir a urna tira a cobrar do destinatario, repre-
sentativa do premio que c impete a esta ultima Administração
e a cada uma das Administrações interrnediarias, si as houver.

Neste ultime caso, á primeira A lministração interina iiasia
que receber uru valor declarado reexpe lido se creditará pela
totalidade de eus porcentagem para com a Administração a
que entregar o oblesto ; e a esta ultima, por sua vez, si apenas
servir de interme liaria, craditar-se-ini para com a Administra-
ção seguinte pela sua provia parcenta,g im, ad licionada com
aquolla por que foi debitada pela Administração precedente.
A mesma operação se repatirá nas relaçães entre as dilrirentes
Administrações que tomarem parte no ttansporte até ch agar o
objento á Administração que o tenha de entregar.

Corntudo, si as porcentagens que forem exigidas para o p3r-
curso ulterior de rim objecto reexpedido forem p igas no mo-
mento da reexpeilio, esse objecto será considerado como si
fosse dirigido directamente do paiz reexperlidor para o paiz
destino, e entregue livro de taxa al destinatario

3.—Qualquer c irta em encommenda com valor declarado, cujo
dostinatarlo tiver partido para u'n pliz que não tenha tomado
parte no presente Accord°, será devolvida immediatamEnte
como refugo ao paiz de proceriencia, afim de ser entregue ao
rernettente, a não ser que a Administração de primeira destino
esteja no caso de fazei a chegar ao dostinatario.

4.—Os objectes com valor doei irado, cabidos em refugo, por
qualquer motivo, deverão ser reciprocamente levnivides, por
nt irmedio das resp n ctivas repartiçõ ss postaes, logo que for
pessivel, e o mais tardar, nos prazos fixados pelo Regulamento
d.e execução da Convenção Principal.

Esses ohjentos serão men&onados, para scientificação, na
actura especial e com a declaração (Itebutsa na columna das

observações o incluidos no maço intitulado ( Valeurs dá-
clarées

5 —Si as encommendas com valor declarado reexpedidas para
outro pa i z por motivo de mudança de rs sidencia do destina-
tario, ou cabidas em refugo, estiver im sujeitas a despezas ac-
cessorias de verificação, que não tenham sido cobradas na
occasião da reexpedição, a importancia respectiva será levada
ao debito da Administração correspondente, na columna 9 da
satura, com indicação summaria em frent m, na calumna 10, da

natureza das despezas a cobrar do destinatario ou do remet-
tente (imposto do salto, etc.).

•
XI

Até prova em contrario, a Administração que transmittir
uma carta ou encommenda com valor declarado á outra Admi-
nistração ficará isenta de qualquer r isponsabilidade relativa-
mente a esse valor, si a repartição postai a que a carta ou a
oncommenda for entregue não enviar, na primeira expedição, á
Administração remettente um auto consignando a falta ou
alteraçlo. quer do maço inteiro dos valores declarados, quer da
provia carta ou encommenda.

XII
No que respeita ás reclamações de cartas e encommendas com

valor declarado que tenham chegado ao seu destino, as Admi-
nistrações seguirão as disposiçõ ,s do artigo XXVIII do Regula-
mento de execução da Convenção Principal, relativamente á
reclamação de objectes registrados.

XIII
Os premios devidos a cada Administração, conforme o § 1 do

artigo 4 deste Accord°, pelo transito territorial ou maritimo das

cartas com valor declarado, serão calculados segundo as con-
dições estab a lecidas pelos artigos XXXI e XXXII do Regulamento
da Convenção Principal.

XIV
. — Cada Administração fará organizar mensalmente an

cada uma das suns repart ições, relativamente a todos os objectos
de correspondendo, recebidos das repartições de uma mesma
Administração, uma conta, conforme ao modelo D annexo ao
presente Regulamento, das quantias lançadas em cada factura,
quer á sal credito pela parte que lhe pertencer e pe la parte que
pertencer a cada uma idas Administrações interessadas, si ao
houver, nas taxas de transporte (eneommendas sarnento) e nas
porcentagens recebidas pela Administração expedidora. quer a
sut debito pela parte que pertencer ás Administrações inter-
mediarias, em caso de reexpedição ou de refugo, nos premies
pastaes d deepasas de verificação a receber dos destinatarlos ou
dos rernettentes.

2- — As contas D serão em seguida recapituladas pela re-
ferida Administração em uma conta, conforme ao modelo E
igualmente annexo ao presente Regulamento.

3.—Essa conta, acompanhada das contas parciaes, das fa-
cturas e dos boletins de verificação, quando Oi haja, que a alta
Se referirem, será submettida ao exame da Administração cor-
respendente, no correr do Mez seguinte áquelle a que a mesma
conta se referir.

O resultado desse exame será communicado á Administração
que organizou a conta mensal, no prazo de um mez, o mais
tardar, a partir da data do recebimento da dita conta.

4. —As contas mensaes depois de terem sido verificadas e
acreana de parte a parte serão resumidas cru uma conta geral
annual pela Administração credora, salvo outro accordo estabe-
lecido pelas Administrações interessadas.

A conta annual deverá ser organizaila e reinetdida á Adminis-
tração correspondente, o mais tardar, no correr da primeira
metade do terceiro mez do anno seguinte ao da mesma conta, e
esta ultima Administração deverá devolvei a, acceita ou com
observações, no prazo rnaximo de um mez depois de recebida.

5.—Salvo outro ajuste entre as Administrações interessadas,
o pagamento do saldo resultante da conta annual deverá ser
effectuado sem despezas para a Administração credora, o mais
tardar um mez depois que a referida conta tenha sido contradi-
ctoriamente liquidada.

XV
1.—As Administrações remetterão umas ás outras, por inter-

medio da Secretaria Internacional e tres mezes, pelo manes,
antes do entrar em execução o eccordo, o seguinte

I°, a (abelha das porcentagens applicaveis em sou serviço ás
cartas e cncommendas com valor declarado pira cada um dos
paizes adberentes, de conformidade com o art. 5 do accordo e
art. 1 do presente regulamento

2°, o ris...sim/is do carimbo es pecial, qundo o haja, usado 021
seu serviço para os valores declarados

3s, o limite maximo admittido para os valores declarados
pela applicação do art. l a do accordo.

2.—Qualquer mo 'Mc Iça° feita ulteriormente com relação a
qualquer dos troe pontos acima mencionados deverá ser, sem
demora, notificada do mesmo modo.

XVI
1. — No intervallo que decorrer entro as reuniões previstas

no ant. 25 da Csnvenção principal, qualquer Administração doa
Correios de um paiz da União (era o direito de dirigir ás nutras
Administrações adherentes, por intermedio da Secretaria Inter.
nacional, propostas para a modificação ou interpretação de pre-
sente Regulamento.

2. — Toda a proposta será sujeita ao processo determinado
pelo art. XLI do Regulamento da Convenção Principal.

3. — Para se tornarem executorias, as propostas deverão
reunir:

1.° Unanimidade devotos, si se tratar da addição de novas dis.
posições ou da modificação das disposições do presente artigo
ou do art. XVI(

2.° Dous terços dos votos. si se tratar da modificação dos
arts. I I , III, VI, VII, VIII, IX. XI e XIII

3.° Simples maioria absoluta, si se tratar da modificação dos
outros artigos ou da interpretação das diversas disposições do
preseute Regulamento, salvo o caso de litigio,previsto no art.23
da Convenção Principal.

4. — As resoluções que forem tomadas serão sanccionadas por
uma simples notificação da Secretaria Internacional a todas as
Administrações interessadas.

5.—Qualquer modificação ou resolução adoptada só será ex-
ecutoria tres mezes, pelo menos,depois da sua notificação.

XVII
O prisente Ragulamento terá execução a contar do dia em

que for posto em vigor o Accordo. Terá a mesma duração
qui esse Accordo, de commum harmonia entre as partes
interessadas.

Feito em Washington, aos 15 de junho de 1897,
Pela Allemanha e protecto-	 Pela Republica Argentina:

Nados aliem/tas:
Fairscils	 M. GARCIA MÉROU.
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NU:MANN.

Pela Republica Maior da
America Ce.tral:

N. DOLET PERAZA.

Polo. 11-dgic
LICIIIERVELDE.

STERN N.

A. LAMBIsI.

Pela Bosnia e Herzegvoina.
DR. KAMLER.

Pelo Brazi I:

A. FONTOURA XAvIt.

Pela Bulgaria
i	 Iv. STorANovircti.

Pelo Chle:
R.I... 1RARRAZAYAL.

Pvla Dizainarva e cobaias di-
na.inarques:	

C. SVENDSEN.

Pela A us ti ia:
DR. NEUBAUER.
HADVERGER.

STI ORAL.

peta, RepWica. da I.iberia:
IIAS HALL ADAMS.

Pelo Luxemburgo:
pelo Sit. HAVELIAR:

VAN DER VEEN.
Pela Noruega

TIILL HEYERDIIAL.

Peles Faizes B•lixes
Rio Sr. HA VELAAR:.

VAN DER VEEN

VAN DER VISN.-

Por Portugal e colonias por-
guezits:

SANTO T uvas°

Pelo Egypto: 
Y. SA

Pela Hespanha:
ADOLFO ROZABAI..
CARLOS FLOREz

Pela França:
ANSAULT.

Pelos colonias francezas:
Eo. DALMAS.

Pela Hungria:
DIERRE DE SZALAY.

IIENNYET.

Pela Italia:
E. CIIIARADIA.

G. C. VINCI.
E. DELMATI.

SEVASTIA NOF.

Pela Servia:
PIERRE DE SZ.ALAy.
O. DE IIENNVEY.

Pela Suecia:
F. Il. ScuvrEarv.

Pela Suisg.:
J. B. l'IODA.
A. STAGER.

C. DELE=sEtur.
Pela Regencia de 'funis:

Pela Turquia:
MOUSTAPIIA.
A .

Pela Republica Dominic.ina : Pela Rumania
Rg PREDA.

C. CIIIRA
Pela Russia:

ANNEXOS
OFFICE EXPÉDITEUR

	
OFFICE DESTINATAIRE

1)11 PRÉSENT TABLEAU:
	 DU PRÉSENT TAI31.EAU

A

ÉCHANGE DE LETTRES ET BOÍTES
AVEC VALEUR DÉCLARÉE

ENTRE l'ATS NON LIMITROPIIEN

Tableau indiquant les conditions auxquAles peuvent étre transmii á décolvert à l'Office
des psLs d	 . •	 • ••	 •	 , par l'OlTicee des postes
(les i•nvois cont•nant d valeors d • 'arées à destination de coux des payst participant h l'Ar-
rangoinent par rapport auxquels le premiar °alce est à ntème de se.vir d'interinédiaire au
secolul•
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3
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.1
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70

B.
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ADMINISTRATION
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ACCORDO RELATIVO AO SERVIÇO DE VALES POSTAES

Firmado entre ,t Allemanha e os Protectorados Allemdes, Repu-
blica Maior da America Central, Republica Argentina, Austria-
IlLworia, Belgica, Bosnia-ffersegovina, Bra.il. Bitlgaria,
(hile, I)iníunarcc e colon tas dinamarquesas. Republict Domini-
cana, Egypto, Fr,tnça, Grecia, Goatem n 14, Itnlia, Jtptlo, Repu-
blica do Liberia, Luxemburgo, Noruega, Poises-Baixos,
colon ias neerlondezas, Portugal e colonias portugueuts. Ru-
mania, Servia, Reino de Sido, Sttecia, Suisse, Ragencia de
Tunis, Turquia e Uruguay

Os abaixo assignados, plenipotenciarios dos Governos dos
paizes acima enumerados, em vista do art. 19 da Convenção
Principal, firmaram de commum accordo, e sob raserva de rati-
ficação, o seguinte accurdo:

ARTIGO I

A permuta de fundos por intermedio do Correio e por meio de
vales, entre os paizes adherentes, cujas Administrações concor-
daram em estabelecer este serviço, será regida pelas disposições
do presente accordo.

ARTIGO 2

1 . —Como regra, a insportancia dos vales deva ser entregue
pelos tomadores e paga aos destinatario: em numerado; mas
cada Administração terá a faculdade de receber e de empregar
para esse fim qualquer pspelonoeda que tenha curso legal em
seu pais, sob a condição de levar em conta, neste caso, a diffe-
rença de cambio.

2.—Nenhum valo poderá exceder á importancia de 1.000
francos efetivos ou uma importanda approximada na moeda
respectiva de cada paiz.

Todavia, as Administrações que não puderem actualmente
admiti ir o maxtmo de 1.000 francos terão a faculdade de
fixal o em 500 francos, ou em uma somma approximada na
moeda de cada paiz.

3.—Salvo accordo em contrario entre as administraçõ-s in-
teressadas, a importancia de cada vale será expressa na mo .da
metal lica do paiz em que o pagamento se deva efectuar. Para este
fim, a administração do paiz de origem determinara, si for caso
para isso, a taxa de conversão de sua moeda na moeda metal-
lieis do psiz de destino.

A administração do pais de procedencia determinará, igual-
ment si houver cabimento, o can bio que o tomador deverá
pagar, quando esse pais e o pais do destino possuam o mesmo
systema monetario.

4.—Fica raservado a cada um dos paiz es contraetantes o di-
reito de declarar transmissivel, por meio de endosso, em seu
territorio, a propriedade dos vales postaes procedentes de outro
desses paizes.

ARTIGO 3

1.-0 premio geral a pagar pelo tomador p er cada remessa de
fundo:, efectuada em virtude do artigo precedente, será fixado
em um valor metallico de 25 centimos por 25 francos ou fracção
de 25 francos, para os primeiros 100 francos e para o que ex-
ceder desses 100 francos, de 25 eentimos por50 francos ou frac-
ção de 50 francos, ou no equivalente na moeda respectiva dos

„paises adherentes, com a faculdade de, em tal caso, arredon-
dareps as fracções.

Serão isentes de qualquer taxa os valas et/Mines relativos aos
serviços dos Correios e trocados entre as administrações postaes
ou entre os Correios que dependerem dessas administrações.

2. — A administração que pag ot vales terá direito a haver da
administraçan que os emittiu um premio de 1/2 por cento pelos
prim tiros 100 francos e de 1/4 por cento pelas quantias exce-
dentes, excepção feita dos vales ()filmes.

3 — 03 vales trocados por intermedio de um dos paizes que
accellaram o Accord°, entre um desses paizes e outro que não
tenha tomado parte no mesmo Accord°, poderão ser sujeitos em
beneficio da administração intermediaria a um premio supple-
mentar, deduzido do total do titulo e representando a quota-
parto do paiz não adherente.

4.—Os vales pnstaes e as quitações passadas nesses vales, bem
como os certificados entregues aos tomadores, não poderão estar
sujeitos por conta 'dos remettentes ou dos destinatarios de fundos
a qualquer premio ou imposto além do premio celebrado em
virtude do § 1° do presente artigo, sob a taxa de distribuição
domiciliaria (face tge), si a houver, o o premio supplementar
previsto pelo § 3 precedente.

5.-0 tomador de um vale pastel poderá fazei-o retirar do
Correio ou fazer-lhe modificar o endereço nas condições e sob as
ris . rvas determinadas para as eorrespondencias ordinarias pelo
art. 9° da Convenção Principal, desde que ao destinatario não
tenha sido entregue o titulo ou a sua importancia.

6.-0 tomador podem igualmente p3 lir a entrega do dinheiro
em domicilio, por portador especial, logo de pois da chegada do
vale, nas condições fixadas no art. 13 da dita Convenção.

7.—Fica, todavia, reservada ao Correio do pais de destino a
faculdade de fazer remetter por expresso, em legar do dinheiro,
um aviso de chegada do vale eu o proprio titulo, quando os seus
regulamentos internos o perrnittarn.

ARTIGO 4

1.—Os vales postaes poderão ser transrnittidos pelo telegrapho
entre os Correios cujos paiz rs são ligados em suas relações pelo
telegrapho do Estado ou que concordem em empregar para esse
fim a telegraphia particular ; serão denominados, neste caso,
vales telegraphicos.

2.— Os vales telegraphicos poderão, como os telegrammas
ordinarios e nas mesmas condições que estes ultimos, ser su-
jeitos ás formalidades de urgencia, resposta paga, verificação,
avisos de recebimento, bem corno as formalidades da transmissão
pelo Corraio ou da entrega por expresso, si forem d ostinados a
localidades não servidas pelos telegra,phos internacionaes. Poderá,
além disso, ter direito a pedidos de aviso d r pagamento a en-
tregar ou expedir pelo Correio.

Os tomadores do vales telegraphicos poderão accrescentar
fórmula regulamentar do vale coinmunicações para o destinata-
rira, comtanto que paguem a importancia respectiva, segundo a
tarifa.

3.-0 tomador de um vale telegraphico deverá pagar:
a) o premio ()Minado dos vales postaes, e, si for pedido aviso

de pagamento, o preço fixo desse aviso.
10 a taxa do telegramma.
4.—Os vales telegraphicos não serão sobrecarregados de outras

despesas além das previstas no presente artigo, ou as que possam
ser cobradas de conformidade com os regulamentos telegraphicos
internacionaes.

ARTIGO 5

1.—Por motivo de mudança de residencia do dostinatario,
vales ordinarios poderão ser reexpedidos de um drs paizes
pertencentes ao Accordo para outro desses paizes. Quando o pais
do novo destino tiver outro systema monetario que o primitivo
pais do destino, a conversão da importando, do vale em moeda
do primeiro desses paizza será feita pelo correio reexpedidor,
segundo o premio convencionado para os vales destinados a esse
pais e emanados do' pais do primitivo destino.

Não será cobrado nenhum supplemento de premio pela reexpe.
dição, mas o pais de novo destino perceberá, em todo o caso, era
seu beneficio, a quota-parte do premio que lhe caberia, si o vale
lhe tivesse sido dirigido primitivamente, mesmo no caso em que,
por efeito de um accordo especial celebrado entre o pais de
procsdencia e o paiz de primitivo destino, o premio efectiva-
mente cobrado fosse inferior ao premio previsto no art. 3 do
presente Accordo.

2.—Os vales telegraphicos poderão ser reexpedidos para um
novo destino nas mesmas condições que os vales matinados.
Salvo ajuste em contrario entre as Administrações interessadas,
a reexpedição doa vales telegraphicos será sempre efectuada por
via poWl.

ARTIGO 6

1. —As Administraça'iss dos corre i os dos paizes adherentes for-
mularão, nas épocas fixadas pelo Regulamento junto, as contas
em quase acham recapituladas todas as importancias pagas pelas
suas respectivas repartições postaes ; e essas contas, depois de
terem sido verificadas e acceitaa reciprocamente, serão salda las,
salvo accordo em contrario, em moeda de ouro do paiz credor,
pel t Administração devedora, no prazo fixado pelo mesmo
Regulamento.

2.— Para esse fim, e salvo ajuste em contrario, quando os
vales forem pagos em moedas diff Tentes, o credito menor será
convertido na moeda de credito maior, ao par das mor :as de
ouro dos deus paires.

3.—No caso de falta de pagamento do saldo de uma conta nos
prazos fixados, a iniportancia dess saldo vencerá juros, a contar
do dia em que expirarem cs ditos prazos até o dia em que se
efectuar o pagamento. Esses juros serão calculados na razão de
5 0/, ao anno e levados ao debito da Administração retardataria
na sua conta proxima.

ARTIGO 7

1.—As quantias convertidas em vales postarts S2I1.0 garantidas
aos tomadores. até o momento em que sejam regularmente
pagas aos destinata.rios ou aos mandatarios destes.

2.—As quantias recebidas por cada Administração, em troca
de vales pestaes. cuja importancia não tenha sido reclamada
pelos interessados nos prazos fixados pelas leis ou regulamentos
do paiz do p-ocedencia, ficarão pertencendo definitivamente á
Administração que emittiu esses vales.

3. — Fica todavia entendido que a reclamação relativa ao
pagamento de um vale a uma p-ssoa não autorizada só será
adrnittida no prazo de um anno a caint . r do dia da expiração da
validade normal do vale; passa to esse tempo, as Administaações
cessarão de ser responsaveis pelos pagamentos em virtude do
falsos recibc s.



A itTIGo 8
As estipulaçõ , s do pre sente Accordo não rastringem ás partes

cantraetairtes o direito ile [muda r o colabrar accordos espaciaes,
assim corno de manter e estabalecar uniõ !s innes intuas no
santido de melhorar o sarviço dos vales da correio interna-
cionaas.

ARTIGO 9

Cada Administração poderá, em circumstancias extraorili-
nadas quaiustatiquoin esta me lida, suspender teinporariamento
u serve; dos vai 's intarnacionaes, de uni iii0d0 gond OU par-
cial, comtanto que comintinique imin ali dainente, si necessario
for, pelo tclegrapho, á Administração ou Administrações intor-
assadas.

ARTIGO 10

Os paizes da União que não tatuarem parte no presente Ac-
cord° serão adinettidus a adh e r : r a elle, a seu polido e na fórina
prescripta pelo art. 21 da Corivençãa Principal, no que respaita
as alliesões á União Postal Universal.

ARTam 11
As Administrações dos Correios dos paizes adherontes designa-

ião, cada um na parto qua lho disser respeito, as repartições que
devem ernittir e pagar valias a ewittir em virtude dos artigos
prec :dentes. Ellas regularão a Rima e o mo Io de transmissão
dos vales, a fôrma das e altas designadas no art. 6 e qualquer
Outra mo lida necessaria para ass egurar a execução do presente
A acordo .

ARTIGO 12

1.—No intervallo qua decorrer entre as reuniões previstas no
art. 20 da Cenvenção Prineipal, qualquer Administração dos
Correios de uru dos paius adherentes terá o direito da dirigir as
outras Administrações, que partecipain do masrno serviço, por
intermedio da Secretaria Internacional, propo:stas relativas ao
serviço dos vales pastaes.

Pant sor posta cru doliberação, cada proposta deverá ser
apoiada por duas Administrações, pelo menos, sem contar a Ad-
ministração do onde lanaria a proposta. Quaielo a Secretaria In-
ternacional no receber. ao mesmo t e mpo que a propasta, o nu-
mero necessario do declaraçaes do apoio, nenhuma solução terá
a mesma woposta.

2. —Toda a proposta será sujeita ao pracess.o determinado no
§ 2 do art. 25 da Conveaçãu Principal.

3.—Para se tom n irem executorias, as propostas deverão re-
unir:

Ia unanimidade do votos, si se tratar da addição do novas
dieposaa-les, ou da modificação das disposiçõts ao presente artigo
o dos arts. I, 2, 3, .1, 6e 13.

e a dons terços dia. votos, si se tratar da mn dificação das dia-
pasiçaes que imo sai en as dos artigos precitades:

simples maioria at solida, si se tratar da interpretação das
disposições do prestada acaordo, salvo o caso de litigio previsto
no art. 23 da coavenção principal.

4.—As rfa.oluraes ru mo se tomarom serão sanceionadae, nos
deus primeiros Ciso, por uma declaração dip ornadas, e, no
terceiro caso, por uma notificação adinirestrativa, segundo a
rirma indieada no art. 26 da convenção principal.

5.—Qiudatior moilificaçãa ou resolução adoptada só será ex-
ecutaria tr. ' m ,zes, pelo menos, depois da sua notificação.

ARTIGO 13

1.-0 presente Accord° entrará em vigor no P do janeiro
de 1899.

2.—Tera mosma duração que a convenção principal, sem
prejurzo do direita reservado a cada paiz de retirar-se deste
acautelo, inaliinto communicação feita com um anno de ante-
cedendo, pelo seu governo ao governo da confedera•ão suisss..

3.—Sarão derogadas, a partir do dia em n que o presente
Ace indo for ocáta em execução, todas todas as disposições esta.
belecidas notei fomenta entre os divers s governos ou admirtis-
t! .ma-les; das partes adherentes, as quaes não se conciPem com oa
termos do pre:ento Accord°, s m prajuizo, comtudo, dos direitos
reservados pelo art. 8.

4.-0 presente Aca -xdo Fora ratificado logo que fór possivel.
03 actos de ratificação serão trocado em Washington.

Ein firmeza do que os plenipotenciarios dos paizes supra MU-
morados assignaram o presente Accordo eni Washington, aos 15
de junho do 1897.

	

Pala Allemanha e Protecto- 	 Pela Republica Argentina:
radOs Alleinães:	 M. GARCII NlEa0u.

Pela Austa;ia:
NEUMANN.

DR. NEUBACER.
Pela Republica Maior da Amo-

rica Contrai:
	

IIABBERGER.
N. I30LF.T PERAZ n .

Pela Belgica:	 Pelo Luxemburgo:

	

LiCirrElivi•:i um.	 Pelo Sr. HAvELAAR:

	

STERrIN.	 VAN DER VEEN.

	A. LAMBI.	 Pela Noruega:
Pela BOSnia Herzegovina:

	
Tufa HEVERDAIIL.

.	 DR. KAMLER.	 Pelos Paizes Baixos:
Paio Brazil:	 Pelo Sr. HAVELAAR:

	A. FONTOURA NAviElt. 	 VAN DER. VEEN.
Pela Bulgaria:	 VAN DER VEEN.

	

IV. STOYANOvITCII.	 Por Portugal e eolonias por-
Pelo ('lide:	 tuguezas:

	

It. L. IRARRAzAvAL.	 SANTO TilYREO.
Pela Dinamarca e columae di-

namarquezas:	 Pela Roumania:

	

C. SVENDSEN.	 C. CIIIRU.
Pela Republica Dominicana: 	 R. PREDA
Pelo Egypto:	 It. PREDA.

	Y. SAIA.	 Pela Servia:
Pela França.	 PIERRE DE SzALAy.

	

ANsAULT.	 G. DE IIENNyEy.
Pela Gracia:	 Pelo Reino de Sian:

	

ED. Hi n I1N.	 Isaac TowssaNa sarna'.
Pela Guatemala: 	 Pela Sueci :

	

J. NovELLA.	 F. II. ScilLYTERN.
Pela Hungria:	 Pela Suissa.:

	

P1ERRE DE SzALAY.	 J. B. ProDA.
G. DE HENNTEY.	 A. STAGER.

C. DELEssERT.
Pela Italia:	 Pela Regencia di Tunis:

	

E. CilIARADIA.	 THIEBAUT.
G. C. VINCI.	 Pela Turquia:
E. DELMATI.	 MOUSTAPIIA.

Pelo Japão:	 A. IrAliAlti.

	

KEN.DRo KOMATSU.
	 Pelo i'ruguay:

	

KWANKICIII Yr KAwA.	 Pni:DENcIO DE MURGUIONDO.

VIII

Ragulamento para a execução do accordo relativo ao serviço
de vales postaes

Firmado etre a Allemanha e os Protectorados Allemtles, Repu-
blica Maior da Asacric m rentral, Republica Argentida, Austria-
Hungria, Belyira, Rosnia-Herzegocina,	 Bulyaria,
Dinamarca e colonia; dinamarque:as, Repabl ; c. t Dominica» t,
Eqyp t o, Fr .ança, Grecia, Gamem tia, It rija, Jap(Ta, Rpublica
da. L'beria, Luxe:mbar/lu, Noruega, Poizei- Baixos, colon ias ne-
erla , deJ r,s. Portugal e c•do;r;as portagneJas, Ranra;ria, Servia,
Reir r n de S .: ,7o, Sii .cia, Suissa, Regcncia de Tu p is, Turquia e

yuay.
Os abaixo assignados, em vista do art. 19 da convenção Prin -

cipal e do art. i Recordo relativo á permutação de vale
poetaes, acceitaram de cominum ac urdo, em nume das suas
respectivas Alministrações, as seguintes meditas para as.segu-
ra.rain a execução do mesmo accordu.

Pelas quantias entregues para emissão do um vale interna-
cional será dada ao tomedor, livre de despeg a e segundo a
ferina :aloptrida por cada Administraaão, uru radie), boletim do
deposito ou declaração da eatrega das ditas quantias.

11
1.—Os valas de Correio intornacionaes suão organizados, se-

gundo uma fórmula alentica ou analoga ao medulo annexo ao
presente regulamento.

2.—As formulas de vales qua não foram impressas em lingua
franceza deverão tar urna traducção sublinear nessa lingua,*e as
indicações manuscriptas feitas no seu texto deverão ser formu-
ladas em algarismos ;Árabes e em caracteres latinos, segundo o
'coso, sem rasura nem entrelinhas, einbara te salvadas.

3.—E' prohibido escrever nos vaies outras annotações que
não sejam as admiti irias pelo texto das formulas reep 'ativas.
Corntudo, o tomador tatá o direito de acerescentar nu talão
quaesquer communic 10..s ao destinario no valo.

4.—Os vales ofilciaes deverão trazer no alto a palavra 40fil-
dal» e o respectivo canhoto deverá mencionar o motivo da re-
messa dos titulos.

1.—Os vales telegraphicos
III

 serão religidos pela repartição
postal que ti vir recebido as irnport inalas, e remettadcs á repar-
tição poetai que deve effectuar o pagamento.

2.—Os veles telegraphicos serão redigidos do seguinte modo:
Indicações eventuaes (por extenso ou segundo as abreviaturas

autorizadas no serviço telegraphico).
Vale (numero postal do emissão).
Correios (nome da repartição postal do destino).
(Aviso de pagamento, si houver).
(Nome do romattente) 7- p iga (importancia da quantia re-

motticia, exp essa cru algarismos e por extenso na moeda do
paiz do destino).

Pira: ( lesignação exacta do tirstinatario ou destinataria, sua
residencia e, si for pa sive!, seu domicilio).

As in licaçõas preendentes devarão tigurar sempre nas fór-
mulas dos vales telegraphicos na ordem acima.



SI

Quando os vales telegrap/Oeos forem emittidos por Correios de
localidades onde não haja serviço telegraphico, o legar da emissão
dos mesores vale dovera ser indicado nos telegi animas Untne-
diataraiento depois do numero postal da emissão, da seguinte
maneira.: eMandmit...

Do mesmo modo, os vales telegraphicos procedentes de locali-
dades que po ssuam diversas to. p ir tiç3es postaea deverão conter
a indicação exacta da repartição postal de procedendo quando
esta repartição não for encarregada do serviço telegraohico.

3.—As diversas Administroções terão a faculdade de auto-
rizar as repartições telegraphicas de localidades que possuam
um ou mais Correios a receber do tomado'. e a pagar no logar
de destino a imPortancia dos valva telegraphicos.

4.— A conferencia parcial sola obrioatoria (repetição de
Correio a Correio dos nomes proprios e dos num ros).

5.—Para comprovar a expedição do vale telegraphico a repar-
tição postal emissora remetterá cio sobrocarta, e pala mais
proxima expedmção,á repartição postal destina taria uma copia ou
aviso de emissão do mesmo vale, conforme ou ano logo ao mo-
delo II atines° ao presente Regulamento. Pela repartição mies-
tinataria será junta esta copia ao original onde se achar o re-
cibo do destinatario.

IV
I .—Os vales serão transmittidos a descoberto.
2.—os vales que tiverem de ser incluidos cm cada mala serão

reunidos em um só maço, depois de subdivididos, si para isso
houver motivo, em tantos pacotes quantos forem os p liz adea-
tinataries, e inanidos, pelas repartições de permutas, na sobre
carta que contiver a folha do aviso que acompanha a mala.

V
1.—Quan lo um valo ordinario estiver sujeito á reexpedição de

que trata o art.5 do accordo e o paia. de primitivo destino e o de
novo destino tenham systemas rnonetarios differentes, o correio
reexpedidor riscará com um traço d o ponom as indicações da im-
portancia do vale, inclusive a indicação superior da roarica Ratm
poio. , de modo, porém, que fiquem visiveis as inscripçõos primi-
tivas. Depois de ter roduzido o valor da etnisaão á moeda do
paiz de novo destino, o dito correio osoreVera a somma resul-
tante da conversão, por extenso e oto um legar conveniente da
fórmula do vale, mas tanto qu ,nto possivel iimneiliatamente
acima da indicação primitiva da referida quantia por extenso. O
novo lançamento feito no vale será aasigmado psiu empregado do
correio. Este mesmo pr cesso deverá ser seguido nos casos de
reexpdlições ulteriores.

2.--os vales telegraphicos aoderão ser reexpedidos vira um
novo destino nas m rnas condições que os vales ordinarioa
(art.5, § 2, do Accordo). Neste caso, deverão ser acompanhados
do titulo confirmativo.

3.—Os pedidos de reoxpe lição ou de devolução sorão consi-
gnados para sdentsficação, peia primeira ropartição destinaria,
e pelos correios destinatorios ulteriores, si o houver. O correio
que effectuar a reexpedição de um valo nas condições acima
previstas communicará o facto ao correio emi.ascom.

VI
As disposições do art. 13 da Convenção Principal e cl()

art. XXIX do R e gulammtato ti k mesma Convenção aerão resp e
-ctivamente applicaveis, em caso do p«lido, quer de entrega por

expresso, quer de retirada ou mudançt de endereço de um
vate postal.

To l	 a reproducção exacta das notas eseriptas no latão
• não será exigida para o Sitc-siomile do vale.

VII
1.—Os vales cujo pagamento não se puder effectuar por uma

das causas seguintes: .	 •
indic,.(:lo inexacta. insufficiente ou duvidosa do Nome ou do

• domicilio d s destinatari, 5;
2°, difforenças ou omissões de nomes ou do quantias;
3", rasuras ou entrelinhas nas indicações;
4s , omissões de carimbos, do as-iguaturai ou de outras indi-

cações de serviço;
5', indicação da importancia a pagar em moeda gris: não seja

a do paiz d destino ou, quando se der o caso, a que tenha sido
para esse fim admittida pelas Administrações corresp.ndentes;

6', empregos de fórmulas não regulamentares.
Serão regularizados pula Administração que os houver ernit-

tido.
2.—Para esse fim, 09 vales do que se t ento serão devolvidos,

como correspondencia officio', o mais breve posaivel, ao comi()
de procedenda pelo correio da destino, salvo aplicação das dis-
posições do § 4, ab lixo mencionado, si for caso para isso. As
duas Administrações postaes em questão deverão ser avizadas
dessa devolução e da solução dada, .ai as irregularidades de que
se trata forem imputadas ao serviço postal.

3.—Os vales telegraphicos cujo pagamento não puder ser efie-
ctuado devido ao endereço insutficiente ou' inexacto, terão diroito
a que seja enviado ao correio de procedendo ken aviso de ser-
viço indicando a clusa do não pagamento. O correio da proc t-
dencia verificara a exactidão do endereço. Si esse endereço tiver
ido alterado, o mesmo correio o rectificara immelia.ttimenta

por meio de aviso de serviço. No caso contrario, o dito correio
previ nirá o !ornador, ao qual será permittido rectiricar ou com-
pletar o endereço lo!' um aviso de serviço taxado.

Quando o pagamento for suapenso por outra causa. principal-
m oito por motivo do omissão de uma ou mais formalidades pro-
vistas pelo precedente art. III, e o destina lado não se utilizar das
faculdades que lhe são offerecid is pelas disposições dos §§ 4 e 6s
do presente artigo, a regularização do valo s -ra feita na fôrma
prescripta para os valos postaes ordinarios. Do mesmo modo se
proced mrã com relação aos vales tolographicos, dijo endereço,
insufficiente ou inexacto, não tenha sido rectificado Cm um prazo
normal por meio de um aviso de serviço.

4.— Si o destinatario do um valo irregular, ordinario ou te-
legraphico, desejar otel-o, offerecen base para pagar to las as
desp 'voo as irregularidades que se opponharn ao p , garaento do
mesmo vale poderão ser regularizadas por via telegraphica,
por meio de um aviso do serviço taxado. O vale, em tal caso,
será conservado polo cor, em o de destino, o qual effectuara, a sua
r. m gulirização ao receber o lel-gramma rectificativo enviado
pelo corroio de procedendo., juntando esse telegramma ao vale
regula rizado.

5.— Os vales telegraphicos, dos gales tenha sido enviado
ap nos o titulo cantirivativo. mas de que falte o telegramma,
não deverão sor pagos á simples vista do primeiro de toes
dorumontos. Antes de todo, comprirá reclamar-si e telegratnma.

6.— No caso em que os telegrainmas rect i ficativos mencio-
nados na § 4° precelonte tenhaan sido motivad )5 por engano
devido ao correio, a taxa dos mesmos telegrarnmas deverá ser
reatituida a quem do direito.

7. — Os vales (ordinarios ou telegraphicos) recusados, bem
como aquellcs cujos deatinatarios rolem desconhecidos, ou FO
tenham ausentado sem deixar endereço, serão devolvidos imme
diatsmente como corresprndencia °Meia), i elo cosrdo do destin-
ao correio da procedenoia, depois do se lhes haver applicado o
carimbo ou apposto o rotulo, cujo uso é preacripto pelo artigo
XXVI, § 4" do Regulamento de execução da Convenção Prima-
cm ai.

Os tolegrammas-vales devolvidos por uma causa qualquer
dos erão ser acompanhados dos avisos de omissão a elles
relativos.

VIII

1. — Os vales serão validos at .5 a expiração do se gundo me
que se seguir ao do sua emissão.

Este prazo será eleva lo a quatro inezes n;ks rolaçõss com os
paires fora da Europa ou dessos pazes entre si, salvo ajuste em
contrario, entre as Administrações interd:sadas.

2. — Terminado esse praz . ), os vales sõ paderão ser pagos
em vista de uma declaração da Adininistração que os tiver
etnittido, requisitado pela Administração a que pertence a rapar-
tição destinataria.

3. — A declaração deverá sor foiti no proprio vale, ao qual
conferirá um novo prazo de validade igual ao previsto no § 1" do
presente artigo.

4. — Os vales, cujo pagamento não for reclamado no tempo
devido, serão devolvidos logo depois de termina lo o prazo de
validade ordinaria pela Administração que deites foi . depositaria
á Administração do paia do procelencia.

IX
1. — Os vales não pagos aos destátatarios serão reembolçados

aos tomaalores, logo que a Administração do paiz da procedenda
tenha entrado na pcsae dos mesmos vales.

Si se tratar de vales telegraphicos, a Administração do
paiz de procedenda deverá dstar de posse, tinto do man lado,
como do vale.

2. — Os vales extraviados, perdido; ou destruidos podei ão s-kr
sutstittlidos, a pi m dido do tomador ou do destinatario, por
autorizações de pagan;ento fornecidas pela Administração do
paiz do prece rendia. depois de verifica Ie. lo aceordo com a
Administração do paiz de destino, que o vate não foi ling°, nem
reombolsado.

Pelas autorizações de ragamynto não será exigida nonliunla
nova taxa.

3.— Quando o reembolso de um vale extraviado, perdido ou
destruido for reclamado pelo tomador, dever á este apresentar,
com o respectivo reciba, boletim d m deposito ou declaração de
entrega da impor tancia.

A Administração da paiz de procelencia concederá o rembolso,
depois de certiticam a se de que a Adminiatraçoo destina toda não
pagou nem pagará o vale.

X

1.-0 pagamento dos vales será regulado pelas disposições
em vigor no serviço interno da Adminiatração de destino, a
qual aerit responsavel pelos pagamentos de vales cujos; recibos
forem falsos.

2.—Para salvar a sua responsabili lado por qualquer vale por
cila pago, a referida Administração deverá achar-se habilitada

declamar
1. 0 Que os seus regulamentos contem todas as garantias

necessarias para comprovação da identidado do destinat irio
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2." ()ao o pagatnonto etTectuou-as nas condições prescriptas
poios ditos regulamentos.

XI

1.—Quando o tomar de um valo ordinario reclamar avisa do
seu pagamento, a rep rtição do procedencia afiliará sobre o valo
o solto rapresentativo do premio fixo cabrado por esto motivo.

O referido solto será obliterado pela inscrito:Jr.°, bom visivel,
das palavras : s Mis do payetnent

2.—Si se tratar de uni vale telegraphico, o s a lto quo Lepra-
sentar o premio devido por este motivo será applica..lo na cópia
ou no aviso da otnisão.

3.—A repartição que atracaram: o pagamento, como correspoti-
dencia ollIcial, remetterá no mesmo dia desta. á repartição ite
procedendo, encarregada 'te entregal-o ao remettente, una aviso
conforme ou an ilogo ao modelo C, annexo ao presente Regula-
mento.

4. Quando, ulteriormente á emissão de um vale, o tomador
quizer receber o aviso do pagamento desee vale, o dite aviso
será organizado em uma formula conforme ou analoga ao mo-
delo C annexo e remettido nas condiçõ .s indicadas no artigo XII1
do Regulamento da Convenção Principal. A t xlt de 25 centimoi
no maxiino prevista no artigo 3 do Accord° poderá
cada e, em tal caso, o reclamante pagal-aalia em soltos.

Xll

1.—Cada Administração organizará no fins de cada moz, para
cada uma das A•ministraçae.s, tuna co da particular conforme
a) modelo lb annexa ao presente itagulainento, na qual sarã.o
recapitulados, tanto quanto possivel, por ordem ahronologica o
por ordem alphabetica os nomas das repartições emissoras, todos
os vales pagos pelas suas reparações, par conta da Adaiinistra-
ção correspondente, durante o maz :Lutador.

2.—Meneionará igualmente rie ,is i edita a importanda do pre-
mio que lha coube:, cai virtuda do § 2 do art. 3 do Accord°,
pitos valsa [iogas pelos -seu; correios.

Esta b indução se elrectu irá sobre 0'3 totae; da conta dos
va.es pagas, excepsão feita dos vales olliciaes.

3.—A conta paaticular acampaithada dos vales pagar e) o ai
cornpetentei quitaçaes será ro nattida. a Admittietração canas-
pondents o mais colo passival. e, o mais tardar, no fim do mez
que segu rale áluelle a que a conta se refere.

4.—Na falta de vala; pagos, unt coita particular negativa
será dirigida á Adminiatriição correspondente.

XI:1

I.—Quinze dias, o mais fardar. &pois de ve.riticiolas e reci-
procam 'tilo aceitas as contas, será feito o b %lanço em uma
conta geral organizada pela Adruioistração cre lora (salvo outro
accordo entre as Administraçia..s intares-adas), a qual se confor-
mará, para a conversão das moedas, si para isso houver motivo,
com o a 2 do art. 6 do Aceardo.

2. — A conta geral devera ser approvada no prazo do dous
me.,es depois do tarmin ido o [noz a quo ella se reforar. Eito
prazo sara elevado de quatro mozes para as relações com os
paizes situados Iara da Eurap t ou para as relaçõee desses p dzes
entre si.

Todavia, as Administraaões poderão entender-se cota o flui de
organizarem a canta gerai p r trimestre, se nastro ou por anno.

3. — salvoaccorilo em eontratio, a (taci :eito que formar
saldo da conta será satiefeita por meio de lettras pagaveis a
vista ou a curto prazo na espoai ou em u na praça commercial
do paiz credor, na moeda do ouro des .o) pais e sem °nus algumn
para elle, ficando as despezas do psgamento a cargo da Admi-
nistração devedora.

Essas lettras poderão se: oxcepcionalinente sacadas sabre
outro paiz, com a condição do que as despezas de tiesconti fi-
quem a cargo da Administração &vedora.

4. — O praz:talento deverá e!rectila.r-se, o mais tardar, quinze
dias depo;s de ter sido rociprocamente approvada a conta geral.
Qualquer Adintuistra.ção (pia for credora do outra por uma
quantia u p 1 ior a 5).0a0 francos t s ra o direito de rf clamar
um pagamento, por coita ou saldo provisarto, que não exceda
a tres quartos da importancia do seu cro lito. Quanio isto se
&ir, deverá a sua reatam is:lo ser satisfeita no prazo de oito
dias.

XIV

1. — As Admininistrações dos pazes .adiumentes deverão
communicar tonas á; outras, por intarmelio da Se . retaria In-
ternacional da União Postal Univereal o tres ineze . , pelo me-
nos, antes de entrar orn execução o Accoalo, o seguinte

I", o inaxiino que adopt.rein para a permutaçao dos vales,
em virtude do art. 2, § 2' do Accord°

2,, a tabella e, quanto seja caso disso, a tixa ia convarsõ.o
monetaria ou o cuiso que atlas appliquem em virtude do
art. 2 lo Accardo

3', a nomenclatura das suas reparliçõ:s po-taas autorizadas a
enunittir e pagar v: l' itaCrliackila ,.s, ou o aviso de qu ; todas
as suas repattições tamari) parte neste serviço

40, um exemplar da fórmula do vale que empregarem

5", a orthogra.phia dos nomes dos numeros de 1 a 500, ou de 1
a 1.090, segundo o caso,que paostm sar escriptos por extenso,
lingua respectiva., nos vales por alias einittidos;

6a a duração dos prazosaindos os quites a sua respectiva legia-
lacaio fará entrar definitis amante no; cofres do Estado a impor-
taucia dos vales cujos pagamentos não tiver sido reclamado pelos
interessados;

7,, quando apresentar-se o caso, o aviso da sua participação
na oerinutação do; vales telegrapaicos;

a lista dos piizes com os quaes trocarem vales de correio,
baseada no Accord°.

2.—Qualquer modificação ulteriormente adoptada, com re-
lação a uin ou outro dos oito pontos acima mencionados, deverá

ir notificada, sem demora, pela mesma baiana..
XV

1.—No intervallo que decorrer entre as reutilbos provistas no
art. 25 da Convenção Principal, qualquer Administração dos cor-
reios de um dos paiz 5 adherentes tesa o direito do dirigir ás
outras Administrações que tomarem parte nesto Serviço, por in-
termedio da Seereta.ria Internacional, propostas relativas ás dis-
posi,ões	 presente regulamento.

2.—Tola a proaosta será sujeita ao processo determinado polo
art. XLI do regulamento da Convenção i'rincipl.

3.— Para se tornarem executorias, as propostas deverão
reunir:

unaaimidada de votos, si se tratar da addição do novas
diposi..ões ou da modificação das disposiçõ s do presente artigo e
dos ;irte. II, X o XVI do presente regulamento;

2,, dou; tarços dos votos, si se tratar da mo lificação das dis-
posições dos arta 1,111. IV, V, VI, IX e XI ;

3, simples maio' ia absoluta, si se tratar da modifienlo dos
outros artigas ou d interpretação das diversas dispos:ções do
preseute regulamento, salvo o casa do litigio previsto no art.23
da Convenção Principal.

4.— As resceuções que se tomarem sa rã.o sauccionadas por
uma simples notificação da Secretaria Internacional a todas as
Administrações interessadas.

5. — Qualquer modiricaçao ou resolução adoptada só será
exeautoria tree mezes, pelo manas, depois da sua modificação.

XVI
1. —O presente Regulamento entrará em execução a contar

do dia em que o Accordo começar a vigorar.
2.— Tara amorna duração que o Accord°. silvo si for reno-

vado, de commum harmonia, entre as partes interessadas.
Feito eia Washington, aos 15 de junho de 1897.

Pela Allemanlia. e Protecto-
rados allemães:

NEUMANN.
Pela Repiiblica Maior da Ame-

rica central:
N. BOLET PERAZA.

Pela Reptiblic Argentina:
M. GAncia alSotou.

Pela Austria:
Da. NIMBAI:ER..
lii liBERG ER .

STIBRAL.
Pela Belgica:

LICIITER V s LDE.
STELPIN.
A. LANIBIN.

Pela B•snia-Herzeoovina:
1)11. laAmasii.

Pelo Brazil:
A. FONTOURA XAVIER.

Pela Bulearia
IV. STOYANOVITCII.

Pelo Chile:
It. L. IRALRÁZAVAL.

Pelo Luxemburgo:
pelo SR. IIAVELAAR.
VAN DER. VEEN.

Pela Noruega:
Ilsvatioana.

l'elos Paizes-Baixos.
peio Si. . HavEr.AAtt.
VAN DER VEEN.
VAN DER VICES.

Pelas colontas te Tlandozas:
Jaus. J. Psiu:.

Por Portugal e colonias por-
tuguezas:

SANTJ•THYRSO.
Pela Ruinania:

C. Curau.
It Pitsiaa.

Pela Dinarinarca o coloriras
dina.marqueeits:

SVENDSEN .
Pela Republica Dominicana:

Pelo Egypte:
Y. BABA.

Pela França:
ANSA ULT.

Pela Greda:
ED.

Pela Guatemala:
J. NOVELLA.

Pela Hungria:
PIERRE DE SZALAY.
O. DE IIENNYEY.

Pela Radia:
E. CIIIARADIA.
G. C. VINCI.
E. DELMATI.

Pelo Japão :
KENJIRO K0MAT8U.
KWANNICIII VUKAWA.

Pela Republica da Liberta:
ClIAS. HALL ADAMS.

Pela Servia:
PIERRE DE SZALAY.
G. DE IIENNYEY.

Pelo Reino de Sião:
ISAAC TOWNSEND SMITIt.

Pela Succia:
F. II. &narram.

Pela Suissa:
J. B. PIODA.

A. STAGElt.
C. DELESSET.

Pela regencia de 'Funis:
TIIIEBAUT.

Pela Turquia:
MOUSTAPIIA.
A. FARM.

Pelo Cruguay
PRUDENCIO DE MUROUI-

ONVO.
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Nom
de l'envoyeur

Numéro
du mandat

Nom, prénoma, quulité et
domicile du deatinatáre

Montant
du mandat

ADMINISTRATION DES POSTES

AVIS D'ÉMISSION

Copie d'un mandat télégraphique déposé au bureau d 	
le 	 pour le hureau d 	

(Paye)

À 	 , le	  189

Le	 des postas,

(Signature) o
Timbre da bateu
	

%abre da 	
(releu
	

de destlaattea

ADMINISTRATION DES POSTES

•

da rogistres AVIS DE PAYEMENT
d'un manda t

IA soussigné déolare que tu soturno de •

montant dv mandat ti° 	  émis par te bureau d

Z' adresse de M 	

te 	 18 	

, te

, a été dáment payée

(-) Cet avia doit Atra signd par le bureau payeur, puis !nig sous enveloppe et envoyd, tons
recommendation, par le premiar courrter, au bureau d'origino du nnandat qu'il concerne

Le 	

algaatare:
(*)

des postes.

$57

c

•
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=ME,

ADMINISTRATION DES POSTES	 ANNÉE isgg
DE SUISSE	 MOIS DE FÉVRIER

N .4 &orare
dei

mandais payés

Numérotation
des man lats au-
dessus de 100 fr.

Date de
Péinission

13ureaux de poste
qui ont délivré
les	 mandato

N . 0 d'émission
MANDATS TAX.9

Mandats
ofliciels

Mantant
débil de PAd-

ministration	 belgejusqu'à au-dessus de
100 fr. 100 fr.

An. Mois. F. C. F. F. e. c.
1 1899 Janvier Arlon 825 	 90
2 Février 831 105

• • 869 46 	 	 50
4 Janv ier Bruges 	 1203 300

....	 •

5 • 1512 83 10.

6 3 Fe% rier • 1609 501

7 	 • 1708 	  	 215
4 • Charleroi 240 612

9 Jan vier Alatines 236 55 

10

etc. Alandats taxes.	 .	 . 274 80 1578 185?. 80

Drod do !i, pour cent	 sur le total des	 mandato	 taxés jusqu'à 100 fr 	   .	 .	 . .	 • 37..	 .
Droit de 1:2 pour cent an y les premiers cent fr. de 4 mandato au-dessus, 	 soit sur . 	 400 2

\ Droit de !< pour cent sur le solde, 	 soa, sur 	

Mandats °tildeis 	   

117ã — 2

215

94

215

Total général doa S0111112C3 dites	 par POffice de lielgiqi c	 à	 1'0f:dee de si/1.<w 2074 11

Certitié le présent compte du mois d
	

189) conforme aux mandats des bureaux 	 y annexés
Fait à	 le 	

1.e Chef d 	

•
•

•
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fseaa am curtiri a ne detarrninaçries das

ovida.les	 rias era i .clação ás gamam-
tenaa impostas e ás recusas de entradas.

—Ao Consulado da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, na cidade do Porto, tran-
smittindo capia do nfficio da Capitania do
Pulo do Estado do Rio irando do Sul, com
rafarencia ao inehlanto occorrido entre o
mesmo consulado e o capitão do patacho nas-
ci( nal l'ees .1,,( a ios, Manoel de Jesus Araujo,
e bem assim mt do termo de declaratr;es feitas
• rafarida caia Zania pelo dito capitão e as
dos (locam eitos relativos aos quais° tripu-
lantes portuguezes daquelle patacit0.

—Ao Arsenal do Rio, mandando realizar,
com IlrgetWirt. IMOS os concertos tle que ca-
reco o hiato S:tra Jardim.

—A' Capitania de Sergipe, communic,ando
o in ieferimento do raquerimento em que o
encar : regado d ,s diligencias da mesma Ca-
piei ida Januario Modesto Santo de Andrade,
pediu lhe fosse restituida a importanaia que
deixou da receber, quando fóra do exercieio
de suas flincções.

Dia 24

Irsonal da Capital Federal, mandando
piovideneiar para mie tenha catraia nodique
o ernzador torpedeiro T, ,py • e sejam c o nve-
nem ternente examinadas as suas mashinas,
arim de se vevuia ir gulas as obras de que
caracem, devendo indicar qual o respon-:avel
pelas avarias que as mesmas apresentarem.

I\ 1 inisterio da Industrio., Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

E.,Tediente do dia 24 de, ilgoto de 1899

R a itarou- se o polido feito pela circular
n. 3. de - 30 do mala do corrente anno, ao go-
vernador do Est alo do Piaus y, referent !. á
remessa, de amostras de productos para a
exposição commercial do Pliante'phia, de-
clarando-se-1 1 (e, emn resposta ;to seu Oleio
n. 28. de 15 de julho ultima, qua a citada re-
masse, não tem prazo limitado, podendo se:-
feita em qualquer apoca, por tratar-se de
uma exposição permanente, qu a, inlugu-
raticlo-so embora em outubro proxinio, de-
vera manter-ao inaerluidamente aborta.

—Pediu-se ao s acretario da A g,ricultura de
s. Paulo uma capta do a oz officio, dando os
inativos pulos quaes o governo estadual se
recusa a restituir á Unia o proprio nacional
de fl ore imm ido «Alojamento de Imrnigrant
situado aia Campinas, visto o °inalo não ter
sala recebido.

—jaformou-s ao presidente do" Conselho
Municipal da v la de S. Banto, em Sant L Ca-

ra ia, (pio rosam as expedidas as n n cese-
.rtas ordens para que seja tra.teJadt

telia r raphicarnen te a estação telephoniea
dessa vila..

— Foram remettidos ao alinisterio da Fa-
zoa la para que se dama de resolver. con-
form eute.(ier de justiça, o reatairi mento,
.p e capa, o (li ai: documentes do Antonio Be-
n. dicto d Veiga Janeira 2 .. eripttirario .1a
Dele-acia em S. ['atilo, :ohre gratifi-
cai; io por exame (mim a fez na e scripturação dia
livi((( s a, e (rao o exaexcripturario, pagador
dos Telagraphas naqualie Estado, Lindolpho
Ernygdio Jorge de Limam..

Dia 26

aalicitou-,e, da ordem do Sr. Ministro, ao
.lirector gral (Is Telegraphos a expedição
de provalendas pira que r‘eja p;e...etito a isto
Minsteri) o ta.ndo da inspecção do sell .l e a
(4 u.) alinde o t•-le !Taplii,ta Francisco de
.sssis de Souza Guim irães no seu requeri-
morto de licença o que deixou de acompa-
uhar ao mesmo requerimento.

DIÁRIO OPPIC/AL

Directoras Geral do Obr'.s e vi,:no

Expedie,ite (1.4.' 25 de agosto de 1899

Declarou-se ao presidente do Estado de
S. Paulo que não convém alterar o horario
da partilha ilos trens nocturnos, dessa capi-
tal ao Rio, para as 8 1/4 da noute, pois que
tal mudança expunha as familias, crianças e
pessoas enfararas que prceuram aqu tio trem
ao conveniente iaevitavel da i ital , ação (los
passageiras para 03 carros dormitorios 12 ás
horas e 30 tiinUto da nouto, eia condições
iucomm(xlas e improprias.

— Cornrnunicou-se ao chefe da Fiscalização
da Rede Flumiueuse (Leopoldina Railway)ficar
approva 'a a acta do tornada (te coitas do
I semestre do corrente atino da Estrada de
Ferro Central de Maeaha, continuando, en-
tretanto, suspenso o pagame ito da respectiva
garantia de j ticos ate que o Congresso Na-
cional se manifeste sobre o pedido feito pela
Companhia Loopoldina de não construir o
ultimo trecho daquolla estrada.

—Communicou-se ao Ministerio da Marinha
acharemsa cnnaluidos pela cairiminsaão de
Melhoramentos do Porto do Santa Catharin
*os consertos do que carecia o reboca ler
Lomba e p u 1 iram-so ao mesmo ialiiisterio vo-
videacjas sobro a remassa tIa re-peetiva
leira e consequeute entrega do III .isI110 reba-
eador.

Reperimeatos de;pachadoe

Companhia Beberibe, era Pernambuco, pe-
dindo iles,gnação do engenheiro do serviço
d o governa federal que certifique sobre o
material de que obteve a companhia isensaia
(e di-eitos.—Não havendo no sentido in 'i-
çado aviso do almisterio da Fazenda, junte a.
taaillicante prova do despacho proferido por

asse Ministerio.
Companhia Moeyana de Estradas de Ferro

e Navegaç pedindo approvação do quadro
do pessoal e respectivos vencimentos, da es-
taça° de Girava, do ramal de Caldas.—De-
ferido. Compareça nesta Directoria para re-
((abar guia do pagamento do salto da respe-
ctiva portaria.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Reperimetitos despnchados

Henrique Maria Tontin, praticante dos Cor-
reios do Amazonas, pedindo tres mezes de
Licença para tratar de sua saude.—Con-
cedo.

Gustavo de Oliveira e Mello, ex-amanuense
(los Correia: da Parahyl(a, pedindo reintegra-
ção.—Indeferido.

Antonio Joiquim de Andrade Bastos, ex-
pratica nte dos Correios do S. Paulo, pedindo
reintegração.—Só poderá ser attendido me-
diante nova nomeação, de aceordo com o
Regu l am-rito Postal, sendo inadmissivel a
sua reintegração.

Theolorico Maximil no da Fon:eca, perli rdo
reconsideração do dospscho desta Direesoria
de 9 de maio lo 1898.—Não tem togar o que
pede.

Maxim -, Antonio Barbosa Junior, prati-
cante dos Correios do Districto Fad ara', po-
rfiado GO dias de licença para tratar de sua
saude.—Concedo.

H l'Inen Pgildo Fano Xavier da Silva, car-
teiro de 1 , classe das Correios do Distrito
Federal, pedindo 30 dia s do licença para tra-
tar de sua eaude.—Concedo.

Manoel knerraira Sant'Anna, cartairo de
2 . classe dos Correio, de Minas Geraes, po-
dindo 60 dias de licença para tratar de sua
saude.—Concedo.

Agosto —180

MiRisterio das Relações
Exteriores

Sr. Ministra — Com os inclusos rnappas do
as. 1 a 4, que mastram o movimenta corn-
a-tardai o de navogasila entre as portos do
Brazil e deste distrieto consular, tenho a
honra de vos apresentar esto breve relatorio,
concernente ao segundo quartel do 1899.

.1",,,portaçdu e exportaçao

Si a importação continuou a ser nulla,
exportação consarvou-se animada. De Glas-
gow seguiram para o Brasil mercadorias no
valor de £, 50.716.1 schillina e 11 dinheiros,
e do porto de Leith, no vaiar de í 8.862, um
total, pois, de 59.608-1 schilling e 11 di-
nheiros.

Rceeita

Augmentou sen s ivelmente, si a comparar-
mos á do anterior quartel.

Receita arrecadada

Em Glasgow, 2:062410 ou 232 o 5 1/4
dinheiros;

Em Leith, 300$180 ou 33-15 schillings e
5 dinheiros

Em Dundee, 34$ ou s 3-16 sahillings e 6
dinhoiros. Um total, pois. do 2:39g$390 ou
.e 269-12 schiliings e 4 14 dinheiras.

Qualquer pequena ditrarença que possa
haver s urri. menor de 2$, e isso porcpme as
contas que devolvi ao Sr, viva-consta em
Leith, coatintaim essa pequena ditfereuça,que
estt sendo apurada, para sor corrigida polo
referido funccionario.

Trabalho

Grande tora sido o trabtlho deste consu-
lado, cuja importancia não prido ser posta em
duvida, sendo lliasgew positivamente a se-
gana cidade de tola a Gra•Bretanha., e
achando-se a Escossia crivada dos mais afa-
mados estaleiros.

Só neste segundo quartel de 1899 nula
monos do tres passaportes provis aios tive
de passar: es respectivos vapores de nomes
Jlaqo ir,, Sald,c)th t da Ga ia e N,pletHo que
ii s'agMraiti com destino ao porto de Belém,
a serem entregues aos seus propriotarios.

E a proposito de ta.es passa(ortes, aguardo
vussi asalareci ta (leais lo sobre a consulta,

que a 3 do julho tive a honra de vos apre-
sentar.

Despezu e saldo

Deduzidas as desvias autoriz idas, rernetti
ai) Sr. lei gado Thesouro Federal em Lon-
dres o saldo total (to seguit l o (itiartal de
1899, na iiiipertancia de 833$317 ali a: 93-14
saldei:1gs is 11 3/4 dinheiros. Sendo de (Mas-
gow,	 x: 74.18 sellillings e 11 3/4
dinhairos; de landa la0$110 ou s 16-17
schillings o 9 dinheiros; de Ouratee, 17$ ou
.a 1-18 sehillings e 3 dinheiros.

Sem mais tomar o vosso precioso tempo,
vos raitero os protestos da minha mais alta
consideração.

Sande e fraternidade.—Dr. J. B. _N. Go,i-
z,rga Filho,

Ao Sr. Dr.Olyntho de Magalhães, Ministro
de Estado das Relações Exteriores.

" Pedra Artl( a r d a S'anza Cair	 aa
da Correios do aluais Ii!, rams, pe(1:2.1.) 6a dias
de liainça para tratar do sua saude. —Con-
cedo.

(



EMBARCAÇÕES

Brazileiras 	
Estrangeiras 	

TONELAVAS

-^

VALOR IMPORTADONUMERO EQUIPAGEM
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N. 1—Mappa do mcvimento de navegação entre o Brazil e este districto consular, no 2^ quartel de 18£9

ENTRADAS

N5.0 houve entradas directas ; as embarcações estrangeiras vieram escalando por varina perfis.

SABIDAS (•)

EMBARCAÇÕES NUMERO TONELADAS EQUIPAGEM V ALOR EXPORTADO

Brazileiras 	 1 293 15	 Seguiu em lastro
Estrangeiras 	  16 30.401 496 E	 59.008.-1-11.

Total 	   17 30.694 511 E	 59.608.-1--11.

(*) A embarcação brazileira seguiu do porto de Dinidee ; dia estrangeiras tres seguiram de I.e tu e 13 	 G1nsgow.
Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Glasgow,30 de junho de 1899.—Dr. J. B. N. Go:oga Filio, consul.

N. 2—Preços correntes, quantidade e valor dos generos importados nas praças deste districto consular, no 2" quariel de 199

GENEROS DIREITOS DE ALEANDEG
QUANTIDADES IMPORTADAS

EM KIUJS
VALOR IMPORTA ABRIL, MAIO

--- • - • - _ • -

Coto habit i 1in t não houve importação ditYct

Consulado dia Esti.dOS Unidos CO Bi . az 1 em Glasow, an 30 do junho de 1809.—Dr. J. B. N. Go, n :..+;,,e1 Filo, consul.

N. 3 —Pre;os cor. e ates e valor (1)5 gonoros exportalos deste districto coasulãr (enellos Lsih o Dundee) para o Brun, no
2 0 quartel de 1899

•

GENEROS DIREITOS DE ALPANDEOA VALOR EXPORTADO EM PREÇO CORRENTE' ABRIL, MAIO E JUNHO

Aço (manufacturas de)..
Aleodão (idem) 	
Canos diversos 	
Carvão 	
Couros
Ferro (inanuticturos de).

o

f-• oso
c
e!

L,

227
2.0.t4e6
3.5n7-10-11
9.6"2-17—

203— 2— 3
1.019-- 7— 6

,
L.)
o

clJ
- -

Machinas azrieolas 	 75.5-19-10 oQ
Machinas de costura 	
Machinas diversaq

C 2, I .195
1.510— 0—

Miiizena 	
Whisky 	

r-.
•-z,	 C.,

219
783

Mercadorias diversas....	 4.715-11-11

50.716— 1-11

Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Glasgow, 3) de junho do 1899.—Dr. J. B. N. G ,,Izogo Filho, consul.

N. 4—Quadro da cotação do cambio, taxa de descontos e fretamento de etuba.reaçães no me; cudo de Gla,gow e s2u dist] ict.)
no 2'' quartel de 18:6"

DCTINOS
	

ABRIL
	

MAIO
	

JUNII0

Sobre o Brazil 	  (Não ha (.peraçõ. , s de cambio da Or5-iir•ta liba para o Brun ; as fax s c unii:aos sio esta.be!ecidas
reb.is bnioweiri,s do Brazil

Sobre a França, 3 mezes de data 	
	

25.25 a 25.40
	

a v5.40	 25 2' a 25.4,3
).	 3 dias de vista 	

	
25.16 a 25.25
	

25.16 a 5.25	 v5.16 o
Arnstorda.m, 3 mezes de vista

	
12.3 9 12.4
	

12.3 a 12.4	 1	 12..:) a 1:.1
!



ORIGEM JUNHOABRIL MAIO

TAXA DE DESCONTOS

Banco de Inglaterra 	

	

Em praça 	  
2 1/4 o '. a 3

1 15/16 % a 2 cs
2 1/2	 a 3

I 15,'16	 a 3 °.
2 1/4 e,. a 3

1 15/16	 a 2 11/16

PREÇO DO FRETE

DESTINOS

•n•

Bahia e Pernambuco 	
Rio de Janeiro 	
Santos 	
Pará, Maranhão o Ceará 	

ABRIL

35 s./ a 45 s.,'
45 s./
45 s/

50 s./ a 55 s./

MAIO

35 s./ a 45 s./
45 e./
45 s./

50s.! a 56 s./

JUNI10

35 s./ a 45 s./
45 s./
45 s./

50 s./ a 55 s./

	 .•n•nn

NOTICIÁRIO
Correio - Esta repartição expedirá

malas hoje pelos seguintes paquetes:
Pelo S. Sair !dor, para os portos do norte

por Victoria, recebendo impressos até as 7
horas da manhã, cartas para o interior até
as 7 1/2, ditas com porte duplo até as 8

Pelo Bellarden, para Nova York, recebendo
impressos até as 9 horas da manhã, cartas
para o exterior até as 10.

Pelo Irarilan, para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até as 8 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até as 9.

Pelo Magdalena, para o Rio da Prata,
Matto Grosso e Prraguay, recebendo im-
pressos até as 2 horas da tarde, cartas para
o interior até as 2 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até as 3, objectos para re-
gistrar até 1.

Pelo Henley, para Buenos Aires, recebendo
impressos até a 1 hora da tarde, cartas para
o exterior até as 2, objectos para registrar
até as 12 da manhã.

- Amanhã :
Pelo Inuma, para os portos do Espirito

Santo, recebendo impressos até as 5 horas
da manhã, cartas para o interior até as 5 1/2,
ditas com porte duplo até as 6 , objectos para
registrar até as 6 da tarde de hoje.

Pelo Garcia, para Sepetiba, ltacurussá,
Mangarattba, Angra dos Reis , Paraty, Villa
Relia, Ubituba e S. Sebastião, recebendo im-
pressos até a 1 hora da tarde, cartas para o
Interior até a 1 1/2, ditas com porte duplo
até as 2, objectos para registrar até as 12
da manhã.
- Afim de prestarem esclarecimentos. con.

vidarn-se a comparecerem na 5. secção desta
administração os rernett entes de uma encore-

/n.3'2(1a para o Dr. Manoel Joaquim Pereira,
s. José de Além Parahyba ; de uma para
Antonio José de Souza Magalhães. em Lixa,
Filgueiras, Portugal, e bem assim de um
jornal para D. Benedicta de Sampaio, em
S. Paulo.

Santa Cana da MiJoricordia
-O movimento do hoapital da Santa Casa de
Miserloordia, doa hospiclds de Nossa Senhor*
da Sande, de 8. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do 800corro e de Nossa Senhora das
Mores, em Cascadura, foi no dia 25 do cor-
rente o seguinte

Esbatiam ..... 	  776 868 1.644
Entraram 	   28 21 49
8alaleam 	  	 22 16 ss
ralle.seram 	   4 2 6
Existem 	 778 871 1.649

O movimento da sala do banoo • dos eeneulteeino
plabIiewt tal, no mesmo dia, do 561 oenardtantes para
oa quais se aviaram 675 receitas.

FizerAM-se 25 extracç6ea de dentei.

Directoria do Meteorologia do Minleiterio da ftlarinha-
Repartição da Carta Marítima- Resumo meteorologico da estação central no morro de
Santo Antonio, em 25 de agosto de 1899:

Nati.	 Ed.	 Total

Hora* Barometro
A00

Temi:aratu-
ra do ar

Tendo do
vapor

Humidade
relativa

Dir•es;io do
vento

Estado da
atmaapbera

Eapecie	 de
nuvens

Quantidade
de nuvens

mira o miro 0/.

1/2 n. 753.89 23.9 13.66 61.7 or -- -- --
3 a. 753.89 23.5 14.55 67.6 N -- --. --

6 a. 754.65 21.6 15.07 78.2 Ra Cure. ..
9 a. 756.13 24.3 15.95 70.7 wN Idem. et( 1

1/2 d. 755.72 25.6 16.57 67.7 o Sombrio, co.	 ac 5
3 p. 753.70 24.8 15 30 66.0 SE Claro. Ca 3
6 p. 753,40 22.7 15.•,3 77.0 RB Idem. Ca t
9 p 753.97 21.9 16.74 88.0 soa Nevoeiro. .. 10

Temperatura maxima exposta 	
• á. sombra

• minima 	
Evapração em 24 horas, á sombra 	
Duração do brilho solar 	

Observações

Continuou-se a notar-se com frequencia nevoeiro.

26 6
263
21°1
5,a/re,4
7h34

Directoria de Meteorologia do Main...orlo da Marinha-Re-
partição da Carta Marítima-Resumo meteoro/ogico da estação central, no morro de Santo
Antonio, em 26 de agosto de 1899 (sabbado):

Horaa Barometro
aflo

Temperatu-
ri do az

Tonermodo
vapor

mim

Humidade
relativa

.	 ..

Dir000ção do
vento

_	 .	 _

Estado da
atmoophora

Elpeciede
nuvema

(Butntidade
danava=

aile oo o/0

1/2 ti. 753.57 20.8 16.53 91.0 SM n -- --
3 a. 752.13 20.3 16.52 93.3 SE ..-• .. --

6 a. 751.71 20.1 16.48 94 O NEW Nevoeiro. .. 10
9 a. 752.15 20.8 15.89 87.0 :em Idmn. .. 10

1/2 d. 751.50 21.7 16.69 86.6 az Idem. .. 10
3 p. 750.73 24.1 16 95 76.0 su Idem. .. 10
6 p. 752.18 22.8 16.01 78 O sw Ideia. .. 10
9 p. 753.13 22.2 15.67 78.8 NNW Idem. .. 10

Temperatura maxima exposta 	 	 28
a	 á sombra 	 	 242

• minima 	 	 197
Evaporação em 24 horas á sombra 	  2a/m,1
Duração do brilho solar 	 	  5°.67

2?"--7-41 t il P	 111.11 eu Hee 'mel 111.57-7'1
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Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Glasgow, 30 de junho de 1892.-Dr. J. B. N. Gonzaga Filho, consul .
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EDITAES E AVISOS
Directoria Geral de Sande

Publica
Constando officialmente o apparecimento

da peste bubonica na cidade do Porto, no
Reino de Portugal, o director geral de Saud°
Publica faz saber aos Srs. agentes e consi-
gnatarios de navios, procedentes dos portos
portugueses , continentaes e insulares do
Atlantico, bem como dos portos hespanhões
de Vigo, Caninha, Santander e Bilbao, que
entram em plena effectividade as disposições
do art. 31 do regulamento de 10 de fevereiro
de 1897, pelo que se recusará a reconhecer
os privilegios de paquetes aos 'vapores que
não se sujeitarem LIS exigencias do mesmo
artigo.

Directoria Geral do Sande Publica, 15 de
agoato de 1899. -Nuno de Andrade.	 (*

Escola do Atinas de Ouro
Preto

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que até o dia 31 do cor-
rente mez estará aberta, nesta secretaria, a
inscripção para a matricula dos diversos
cursos da mesma escola.

Secretaria da Escola de Minas, 15 de agosto
de 1899.-0 secretario, Joll) Victor de Maga-
llid'es Gomes.	 (.

De ordom do Sr. Dr. diretor da Escola de
Minas, faço constar que até o dia 31 do cor-
rente mez, estará aberta, nesta secretaria, a
inscripçâo do exames de 2' epoca para aguei-
les alumnos que tiverem satisfeito o que
dispõe o actual regulamento.

Secretaria da Escola de Minas,15 de agosto
de 1899.-0 secretario, Jogo Victor de Maga-
!hetes Gomes.	 (•

Internato do Gynanasio
Nacional

CONCURSO Dg FRANCEZ

De ordem do Sr. director, faço publico,
para conhacimento dos interessados, que
desta data até o dia 20 de setembro, ás 2
horas da tarde, acha-se aberta nesta secreta-
ria a inecripção para o concurso á cadoira de
francez do Internato do Gymnasio Nacio-
nal.

Para esta inscripção devem os candidatos
exhibir prova de maioridade e folha corrida.
provando tambem que são cidadãos brasilei-
ros.

Os candidates poderão, entretanto, acere-
scentar qua.esquer documentos de capacidade
profissional em seu abono.

A inscripção poderá ser feita por procura-
dor, si o candidato tiver justo impedimento.

Internato do Gymnasio Nacional, 20 de ju-
nho de 1899.-0 secretario, Antonio Alves
Corrêa Carneiro.

G yna nasio Nacional
CONCURSO DE HISTORIA NATURAL

De ordem do Sr. presidente da. Congregação
do Gymnaeio Nacional faço publico para co-
nhecimento dos interessados que, de accordo
com o ai t. 40 do regimento para concursos,
approvado pelo avisodo Ministerio da Justiça
e Negocios Interiores de 26 de julho de 1899,
nos dias e horas abaixo designados, offectuar-
se-hão no Externato do Gymnasio Nacional as
provas do concurso para provimento da
cadeira de historia natural do internato do
mesmo gyrnnasio

6 do setembro-prova escripta ás 12 1/2
horas da tarde ;

9 de setembro-prova oral de improviso
e rispectiva arguição ás 10 horas da manhã;

13 de setembro- ponto para prova oral
estudada as 12 1/2 horas da tardo

14 de setembro- prova oral da 1° turma
(Dr. Oliveira Ballo e Bourguy de Mendonça)
e respectiva arguição ás 12 1/2 horas da
tarde

15 de setembro-prova oral da r turma
(tenenta-coronel Frederico Lisboa de Maca )
e respectiva arguiçao ás 12 1/2 da tarde ;

18 de setembro-prova pratica ás 12 1/2
horas da tarde ;

20 de setembro-leitura da prova escripta
ás 2 horas da tarde ;

21 de setembro-Arguição da prova es-
cripta ás 12 1/2 horas da tarde.

Secretaria do Externato do Gymnasio Na-
cional, 25 de agosto de 1899 .-Paulo Tavares,
secretario.	 (.

Alfandega da Capitai Federal
De ordem do Sr. inspector desta altandega,

convido os Srs. padre D. Pietro Colbachini
e Carollo Gaetano, residentes na colonia Al-
fredo Chaves, no Estado do Rio Orando do
Sul, a comparecerem nesta repartição até o
dia 1 do outubro futuro, afim de virem pre-
star informações relativas ao encontro de
um fundo falso em caixa destinada ao pri-
meiro dos supra indicados e trazida de Ge-
nova pelo segundo.

Terceira Secção, 22 de agosto do 1899. -
O chefe, J. Z. .1taagel de S. Paio.

(•

De ordem do Sr.inspector desta AllUndega,
convido os Srs. padre D. Pietro Colbachine
e Corollo Gaetano, residentes na colonia Al-
fredo Chaves, Estado do Rio Grande da Sul, a
comparecerem nesta repartição até o dia 1 de
outubro proximo futuro, afim de que afia-
suem, o que for a bem de seus direitos, no
processo de apprehensão de uma caixa com
fundo falso, trazida da !Ulla no vapor Du-
chesse de Gen nva, entrado em 7 do corrente,
pelo segundo dos supra indicados e destinada
ao primairo.

Alfandega. da Capital Federal, 3 , secção, 22
de agosto de 1899.-0 chefe, J. Z. Rangel
de &To Paio.	 (-

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspectaria desta Alfandega se faz pu-
blico que, achando-se as mercadorias conti-
das nos volumes abaixo mencionados no
caso de serem arrematadas para consumo, os
seus donos ou consignatarios deverão despa-
chai-as e retiral-as no prazo de 30 dias, sob
pena de, findo este, serem vendidas por sua
conta, nos termos do tit. 5°, Cap. 5° da Con-
solidaçáo das Leis d cs Alfandegcs, sem que
lhes fique direito de allegar contra os effeitos
desta venda.

Armazem n. 1 -M-C--78-C : 1 caixa
n. 342, vinda de Liverpool no vapor belga
Obbens, descarregado. em 17 de julho de 1899
e consignada a Moura Pinheiro & Comp.

Armazena n. 10-El! : 1 caixa n. 8, vinda
de Hamburgo no vapor anemao Par cguassá,
descarregado. em 7 de janeiro de 1899, consi-
gnada á ordem.

FF : I dita n. 24, vinda da mesma proce-
delicia, vapor e descarga e consignada a
Felix Finckin.

C-B-100 : 1 dita n. 2.861, vinda da mes-
ma procedencia, vapor e descarga e consi-
gnada a IIerm. Stoltz & Comp.

SO : 1 dita n. 53.391, vinda de Hamburgo
no vapor alterna.° Paraguassii, descarregada
em 7 de janeiro de 1899, consignada a Sam-
paio Silva & Comp.

W : 1 dita n. 8.866, vinda de Hamburgo
no vapor allemão Para guassú, descarregada
na mesma data e consignada á ordem.

W-B-B104-R-J : 2 caixas na. 9.483
e 9.484, vindas de Hirnhurgo no vapor
allemão Pelotas, descarregadas em 16 de ja-
neiro de 1899 e consignadas á ordem.

BPL : 3 fardos ns. 1, 3 e 4, vindos de
Hamburgo no vapor allemão Pelotas, descar-
regados em 16 do janeiro de 1899 e consigs
nados a. ordem.

DT : 2 caixas na. 2.449 e 4.200, vindas da
mesma procedencia vapor e descarga e con-
signadas a Domingos Tavares de Oliveira.

ECC: 1 dita n. 861, vinda da mesma pro;
cadencia, vapor e descarga, consignada a
Einmanuel Cresta & Comp.

FP : 1 dita n. 7.131, vinda da mesma pra-
cadencia, vapor e descarga consignada a
Herm. Stoltz & Comp.

JCB : 1 dita n. 364, vinda da mesma pro-
cadencia, vapor e descarga, consignada a Pe-
cher & Comp.

RTC: 4 ditas as. 45, 46, 49 e 50, vindas
da mesma procedencia, vapor e descarga,
consignadas à ordem.

MAHSL-853-RJ : 4 ditas na. 571 a 574,
vindas da mesma procedencia, vapor e des-
carga, consignadas é. ordem.

ACR : 2 ditas ns. 8.921 e 83, vindas da
mesma procedencia e vapor &limão Bahia,
descarregadas em 28 de janeiro de 1899 e
consignadas a L. Eissengulher e J. V. & C.

AMR-EO: 1 dita n. 3, vinda de Hamburgo
no vapor allemão Bahia, descarregada em 28
de janeiro de 1898e consignada a Manoel An-
tonio da Rocha.

DT: 1 dita n. 3.043, vinda da mesma
procedencia, vapor e descarga e consignada.
a Hera Soltr & Comp.

M-L-853-RJ: 2 ditas na. 446/47, vindas
da mesma procedencia, vapor e descarga e
consignadas a ordem.

M-P-78-C: 3 ditas ns. 1/3, vindas dai
mesma procedencia, vapor e descarga e con-
signados a Moura Pinheiro & Comp.

VPG: 4 caixas na. 6.332/35, vindas do
Hamburgo no vapor allernão Bahia, descar-
regados em 28 de janeiro de 1899, consignadas
a V. \Verde& & Comp.

DBC: 5 amarrados n. 1/5, vindos de Bor-
deaux no vapor francez Lt Plata, descarre-
gados em 31 de janeiro do 1899 o consignados
a A. Lngari.

Idem: 1 caixa n. 6, vinda da mesma pro-
ced sncia, vapor e descarga e consignada ao
mesmo.

Idem: 1 fardo n. 10. vindo de Bordeaux
no vapor francos Lu Plata, descarregado em
31 de janeiro de 1899 e consignado a A. Lu-
gari .

GFC: 6 caixas es. 10/15, vindas da mesma.
procedoncia, vapor e descarga e consignados
a ordem.

Armazena n. 14-EB&C: 1 barril sem nu-
mero, vindo de Marselha no vapor francez
France, descarregado em 26 de dezembro de
1898 e consignado a Emilio de Barros &
Comp.

CHC: 1 caixa n. 3, vinda do Southampton
no vapor inglez Magdalena, descarregada em
3 do janeiro de 1899 o consignada a J. Catey-
son.

CAC: I dita n. 4.876, vinda da mesma,
procedencia, vapor o descarga e consignada a
Castro Arruda ec Comp.

MASP: 1 dita n. 1, vinda da mesma pro-
cedencia, vapor e descarga e consignada a J.
Cateyson.

GCR: 1 caixa n. 2, vinda da mesma proce-
dencia vapor e descarregada em Ode janeiro
de 1899 e consignada ao mesmo.

ACF 21 caixas na 1/21, vindas da meAna
procedenoia, vapor inglez Ebro, descarrega-
das em 16 de janeiro do 1899, consignadas á
Ordem.

ANC-CP : 1 caixa n. 1, vinda de Sou-
thampton no vapor inglez Magthlena, das-
carregada em 17 do janeiro do 1899, consi-
gnada á Ordem.

TC: 1 barril sem numero, vindo da mesma
procedencia, vapor e descarregado em 19 de
janeiro de 1899 e consignado a Teixeira &
Comp.
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Amostras

Leitreiro : 1 caixa vinda do Nova-York
110 vapor inglez kleoelius e deacarregaila em
aa ,,tutibro de 1898; coasignada a AI. M.
Bravo.

M C: 1 caixa n.15.824, vinda de Bardaria
no vapár ira:laca • Cordii bire e descarregada
em a de dezembro de 1893.

1 pacote n. 7, vindo de Nova-York
IngteL cal !rt ,Ige e descarregada em 10 de de-
zeili bro de 1898; consigiiado a Henrique Lemos
& O niip.

L . ardi.° : 1 p::cote n. 525, vindo de Sou-
th:impem no vapor inglez Nerern e desc erre-
gado eal 12 de dezernb: o ,:e 1898; consignado
a Q. Davidson & Comp.

Idem: 1 pacote sem numero, vindo da
meina procedencia, no vapor inglez Nile e
descarregado em 13 de dezembro de 188;
censignado a li. M. S. Flora.

578-CO: 3 caixas na. 4.636 a 4.638, vindas
de Hamburgo no vapor allemão Ariemina e
descarregadas em 16 de dezembro de 1898;
consignadas á Companhia Manufactura de
Fumos.

amc- R: 1 caixa n. 1.899, vinda de Bre-
men 110 %apor alterna° (.Y../dea.: e desoarrega.la
na mesma data ; consignada a Eugenio Ma
theus & COosp.

13A—C240C—LD: 1 caixa n. 1.090,vinda de
Liverpool no vapor inglez Vernantes, dosear-
regad . 1 :ai 17 de dezembro de 1898.

Lettreiro: 1 caixa sem numero, vinda de
_Bordéus no vapor franeez Portugal, descar-
regada em 19 de dezembro da 1898, consi-
gnada a Manoel M. Cordeiro Graça.

MCC: 1 caixa o. 16.8,0, vinda da mesma
pioce lenda, vapor e descarga.

Leoreiro: 1 pacote sem nu:Hero, vindo de
Liverpaol no vapar inalez Oropesa, descarre-
gado em 21 de dezembro de 1898, consignado
a Machado Leitão & Comp.

PS: 1 pacote n. 3.447, vindo de Southam-
pton, no vapor ina?..lez Wagla.lena, desearre-
gaAn o:n 26 da dezembro de 1808.

Letta.iro: 1 pacote sem numero, vindo
pelo Cur:oio,descarregado em 27 dedezembro
de 1898, consignado a Manoel Vieira Mello.

CAC: 1 amarrado sem numero, vindo de
Liveraoal no vapor mglez Ve ,O, dosem&
gado em 294e glezambro ao 1898, consignado
a Manoel de Pe iro Branca.

FITO: 1 pacote n. I, vindo de ~ova, no
vapor austria.eo San Esteotto, descarregado
em 2 de janeiro 1 1899.

Lettreiro: 1 caixa sem numero, vinda de
Bremen no vapor allemão Aremburgo, des.
carragada em 3 de janeiro de 1899,censignada
á Companhia 1 irada do Ferro Oeste de
Minas.

Idem: 1 caixa sem numero, v:nda do Ifivre
Ti) vapor francez Co'-doba, descarregaria em
4 de janeiro de 1809, consignada a Jules
Maillard.

DTO: 1 en ,:apado ti. 6.891, vindo d South-
ampton vapor inglez Thanics, descure,
gado eu 9 da janeiro de 1899.

Bala : 1 c tixa sem numero, vinda de Li-
verpool na vapor belga Olbers, descarregada

sem 11 de janeiro de 1899.
Lettreiro : 1 pacote sem numero, vindo de

Hamburgo no vapor ademão Corrientes, des-
carregado em 16 de janeira de 1899.

Idem : 1 pacote, vindo de Liverpool no va-
por inalez Decana, descarregado em 19 de ja-
Toiro de 1899, consignado a A. J. Miranda
Simas.

F : 1 pacote n. 1.4 ,8, vindo da mesma
precatando, vapore descarga ; consignado a
Cucado J. Fernandes.

Lettreiro : 1 caixa sem numero, vinda de
Bordeos no vapor tramam Cordoba, descarre-
gada na mesma data ; consignada a Silva
Arauj

D I C : 1 pacote n. 6.948, vindo de South.
ampton no vapor in glez Danube, descarre-
gado em 23 de janeiro de 1899.

578-0-0 : 10 caixas na. 3.919/48, vin-
das d. t Hamburgo no vapor allemão Bahia,
descarregadas em 26 de janeiro de 1899;
consignadas a Companhia Manufactura de
Fumos.

Lettreiro : 1 pacote sem numero, vindo de
Bordéos no vapor franeez La Plata. descar-
regaria em 30 de janeiro de 1899 ; consignada
a. Arthur Sá Souza.

EH-Rio de Janeiro : 1 caixa n. 509, vinda
do 'lavre no vapor francas Concordia, des-
carregada em 28 de janeiro de 1899.

Lettreiro : 1 caixa sem numero, vinda de
Bor'éos no vapor francez L t Plata, descar-
regala em 30 de janeiro de 1899 ; consignada
a Robillard Braga & Comp.

MCC : 1 caixa n. 101, vinda da mesma
procedencia, vapor e descarga.

578-0-0 : -17 ditas ns. 3.949/64, vindas
de Hamburgo no vapor alteram De4erro,des-
carregada em :;1 de janeiro de 1899; consi-
gnada á Companhia ManOctora de Fumos.

CD: 1 dita n. 109, vinda da mesma pro-
cadencia, vapor e descarga.

HZ : 1 dita n. 11, vinda da mesma proas-
daneis, vaiar e descarga.

Armazem n. 16-MGC : 1 caixa n. 81,
vinda do Havre no vapor fraticez Campaaa,
descarregaria em 9 de fevereiro de 1899; con-
signada a Marrecas Gonçalves & Costa.

MSC : 1 dita n. 1.411, vinda da mesma
procedendo, vapor e dt-scarga ; consignada a
Nest r Sampaio & comp.

RM, : 3 caixas Os. 1/5, vindas da mesma
procedencia, vapor o descarga ; consignada
a A. Roux Nlendany & Comp.

CJ-A Africana : 2 ditss na. 1.659/60,
vindas da mesma procedencia, vapor e des-
carregada em 11 do mesmo !noz; consignada
a Carlo Jubim.

DT : 1 dita n. 5, vinda da mesma proce-
dencia, vapor e descarregada em 15 do mesmo
mez; consignada a Herm Stoltz & Comp.

CFC : 2 ditas ns. 1/2, vindas de Marselha
no vapor franeez Aquitnine, descarregada em
20 de fevereiro de 1899; consignadas a Go-
doy Fernandes & Comp.

FP: I caixa, vinda da mesma procedencia,
vapor e descarga, consignada a Christovão
Fei nanica & Comp.

GFC: 1 caixa n. 6, vinda da mesma proce-
dera:ia, vapor e descarga, consignada a Godoy
Fernandes & Comp.

1?-Caliv»s: 16 caixa n. 1, vinda de , Tias-
l-ow v;Ipar inglaz krden, daecrars-
gala em 24 de j ineiro de 1899.

Alla adega da Capital Fadara', 26 de agosto
de 4,99 -Pela insp3a or, Pr•incisc.) alonool
Ferman ,l,'s, ajudante.

Dia 26
Artnaze In n.	 -P -C -O -K-0

2 caixas :8314. viu tas de HaIabur) no
vap .r baiaieguénse &hei-ander, descama-
gala s e o 27 de janeira de 18..19, consignadas
g Moira Pinhea o & C nnp.

Idem : 17 c s axas ns. 785 a 801, vindas ria
mama.' proaral meia, vaper o dwearga, con-
sigo aias uo mesma.

I eit ix . 2 , vinda de Gonova no vapor
a'i! *4 d .' Tarjei,, det:cirregala em 25

d mesmo mm, coasigna lo AM% Ferrari.
Ca patazias	 xS ' : 1 peça

de faaa o. 0, vital!), de Liverpool, no vapor
Qbbers, dec á'regaill em 5 de março

de 1896, consignada, a Borlido Muniz.
M-KF : 4 caixas ns. 1.91578, vindas de

Bm. (lu ilx no vapor franca z Portugal, descar-
aaga,aaa ein 30 de dez amb:0 de 1808-

barricas os. 108/72, vindas de
/V; t urr i aa na vapar inglez ('abride King,
dasatr:::gadas ein 11 de dezembro de 1898.

W130 -811,": 5 caixas n. 140 a 144,vindits
de Snithanipton no vapor inglez Thames, dos-
ear! gi.!;: t i litS em 7 de janeiro de 189).

D:	 caixs vindas de Bordéos, no
vapor irancez Chili o descarregadas em 16 de
janeiro de 1899; conaignadas a CUM10
Dias.

FJC-Rio : uma caixa vinda cio Havre no
vapor francez Cordoba e descarregada em 26
de janeiro de 1899.

IIV-RJ: 3 caixas na. 1 a 3, vindas da
mesma prooedencia, vapor e descarga; con-
signa !as a Henrique Villeneuve.

M-P-78-C: 4 caixas na. 1.850/3,vindas
de Liverpool no vapor ingiez 33rata, descar-
r gadas em 28 de de fevereiro de 1899; con-
signaaas a Moura Pinheiro & Comp.

Idem: 1 barrica n. 1.854, vinda da mesma
procedencia, vapor e descarga, consignada ao
Ine81110.

1 . 10111: 3 caix is na. 1.880/8, vindas da
mesma proce,dencia, vapor e descarga; con-
signadas ao mesmo.

Idem: 1 barrica n. 1.890, vinda da mesma
procalencia, vapor e descarga; consignada ao
mesmo.

Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de agosto
de 18s9.- Pelo inspector, Francisco M moei
Fernandes, ajudante.

n••nn•

A.1/Undega do Filo do 'Janeiro

Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados, que
foram dezcarregados para esta repartiçao os
volumes abaixo mencionados com sigmas de
avarias e de falta, devendo seus donos ou
c,onsignatarios apresentar-se no prazo de oito
dias para providenciar a respeito:

Vapor inglez Parand, procedente de Buenos
Aires, entrado em 14 de agosto da 1899.-
Manifesto n. 674.

Trapiche Rio de Janetro-Paulista: 20 1/2
nacos sem numero, com falta.

Idem: 20 1/2 ditas idem, idem.
Idem: 10 1/2 ditai idem, idem.
Idem: 5 1/2 ditos idam, Mem.
Vapor hungaro Magy Lajos, procedente de

FiUtTle, entrado em 14 de agosto de 1899.-
Manifesto n. 679.

Trapiche da Sande - Macedo Junior &
Comp.: 9 quintos sem numero, com falta.

idem: 1 dito idem, idem.
EF: 2 ditos idem, idem.
CMC: 1 dita idem, idem.
Macedo Junior & Comp.: 1 decimo idem,

idem.
Idem: 1 dito iriam, idem.
Idem: 2 pipas idem, idem.
FMC: 1 decimo idem. Idem.
Vapor italiano Minas, procedente de Ge-

nova, entrado em 13 de agosto de 1899.-
Manifesto n. 476.

Trapiche da Sande - DL: 1 bortialeza cem
numero, com falta.

DP: 4 ditas idem, idem.
2 ditas idem, idem.

NF: 1 dita idem, idem.
RYC: I dita idem, idem.
JPJ: 1 dita idem, idem.
GPL: 2 ditas idem, idem.
FC: 2 ditas Idem, idem.
VV: 1 barril idem, idem.
Vapor francez Ctravellas, procedente do

'lavre, entrado em 16 da agosto de 1899.-
Manifesto n. 688.

Despacho sobre agua-C-C-A: 1 caixa
c. 39, repregada.

KVC: 1 dita n. 311, idem.
Idem: 1 dita n. 252, idem.
Idem: 1 dita n. 339. idem.
Idem: 1 dita n. 284, id..m.
Arma n. 12-FOV: 1 dita sem numero,

idem.
Vapor austriaco Magy Lajos, procedente de

/nume, entrado em 14 de agosto de 1899.-
Mani festo n. 679.

Armazena n. 3-AVO: 1 caixa n. 8.696/2,
repregada.

KFC: 1 dita n. 515, idem.
FC: 1 dita n. 1.073, Riam.
GA: I dita n. 247, idem.
Idem: 1 dita n. 369, idem.
Idem: 1 dita n. 412, idem.
Idem: 1 dita n. 455, idem.
Idem: 1 dita n. 249; idem.
Idem: 1 dita n. 250, idem.
Idem: 1 dita n. 403, idem.
Idem: 1 dita n. 199, idem.
Idem: 1 dita n. 208, idem.
Idem 1 .dita Il. 35, idem.
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Mem: 1 dita n. 440, repregaila e avariada.
Id In: 2 ditas as. 390 e :ai, avariada.
Idem: 1 dita n. 306. i
Idem: 1 dita n. 246, idem.
ABC: 1 dita n. 940, repregada.
Idem: dita n. 958, idem.
Fiem: dita n. 967, idem.
Idem: dita n. 939, idem.
Idem: dita n. 972, idem.
Idem: dita n. 950, idem.
Idem:	 ilita n. 1.017, idem.
l iam:	 di t a n. 1.029, idem.
Idem: dita sem numero, idem.
Idem: dita n. 983, Mein.
Idem: dita n. 1.019. idem.
Vapor in glez Cor,iur, procedente de Mas-

gow, entrado em 12 de agosto de 1899.-1a-
nifesto n. 673.

Annum n. 8 — OAB(: 1 caixa n. 777,
repregada

H: 1 dita ii. 7.721, idem.
Idem: 1 dita n. 7.743. idern.
OV: I li ta mi. 1.336, idem.
II: 1 dita n. 7761. idem.
Otterspool: 1 dita ii. 1, idem.
PI: I dita n. 8.265, idem.
SNIC—IIC: 1 dita n. 264, idem.
MP—M: 1 dita n. 8.1:77, idem.
H: 1 dita n. 7.777, idem.
CNV: 1 dita n. 1, idem.
Porto: I dita n. 1.348. idem.
LC—F: 1 dita n. 3.375. blem•
Salc—HC: 1 dita n. 265, idem.
JAC: 1 dita il. 1.360, idem.
E—X: 1 I lits t n. 6.043, idem.
Armazem da Estiva— Otterspool: I barrica

n. 12, idem.
Armazem n. 8—SNIC-11C: 1 caixa n. 251,

avariada.
Vapor italiano Citei di Torino, procedente

de Genova. entrada em 17 de agosto de 1899.
—Manifesto n. 6O.

Arina.zein n. 1—IIC—CC: 1 caixa n. 5.625,
repregada.

Idem: 1 dita n. 5.651/60. idem.
Idem: 1 dita n. 5.621/ tO, idem.
Idem: 1 dita n. 5 6s1/90, blern.
AT—C: 1 dita n. 26.230. id .m.
11C—Ce: 1 dita n. 5.623. idem.
ESC: 1 dita n. 520/23, btem.
NPC—ADO: 1 dita ti. 814, idem.
AT—C: 1 inala n. 26 227, idem.
Vapor Alemão 2iLtirtz, pro , eilente de Bre-

men, entrado era 15 de agosto de 1899.—Ma-
nifesto n. 677.

Aramzem n. 9 — ZRC: 10 caixas sem nu-
mero. ,epresc.idas.

GMG: 1 dita n. :202. idem.
Idem: 1 ata n. 197. idem.
PARS: 1 dita n. 66, Hem.
Idem: 1 dita n. G a , idem.
ZO: 1 dita n. 58, Mein.
Idem: 1 dita n. 55, idem.
MTC: 1 barril hem numero, vasto.

Alfandega fio Rio de Janeiro, 224e agosto
do 1899.— Pelo inspector, Francisco Manoel
.Fernandes, ajudante.

Pagadoria do Thesouro

Previne-se aos intnressailos que no dia 1
do proximo rnez em deante se se elfectuarão
pagamentos depois de prévio annuncio, cum-
prindo-se assim a tabela em vigor.

Pagadoria do Thesousn. 26 de agosto de
1899.-0 escrivão, Pereira da eíte	 (.

Arsenal de Marinha, do
Rio de Janeiro

CONCURRFNCIA

De ordem do Sr. vice almirante graduado
Inspector deste Arsi. nal, riço pu bli ro ene,
ein ve tilde do /IVI--(1 ti	 1.1C,2 3 ..	 t1P

	

11.. r ,. 1 q	 ti 2. 1!) i	 f

do mesmo se. iia.peetor, 1:0 dia 12 de Fe-
terobro 'mann() futuro, á 1 hora d tarde,
propostas para a execução dos concertos ne-

ceszarios"á ponte da fortaleza de Wille-
gaignon.

As propostas serão feitas de accordo com
as bases existentes nesta secretaria, onde
poderão ser examinadas pelas interessados.

A concurrencia versará sobre a idoneidade
do proponent4, bem como sobre o preço e o
preso ps..a a conclusão das obras.

Nenhuma proposta será tomada em consi-
deração sem que o respectivo signatario
apresente sertit'eado de haver depositado na
Pagadoria da Marinha a quantia de 6:000$,
que revertera etn favor dos cofres publ cos,
si o proponente, no caso de ser preferido,
não comparecer para assignar o contracto,
depois de notificado para esse fim.

secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1899.
— O sncretario, Eugenio C•ndido da Silveira
Rodrig,ies.

Intendencia Geral da Guerra

De ordem do Sr. Ministro e Seeretarib de
Estado da Guerra, por esta Intendencia Geral
se faz publico, para conhecimento dos in-
teressados, que a partir da data do presente
edital e dentro do prazo de 90 dias, se rece-
berão propostas para a compra de metaes
velhos, sem appli:eição immediata, canhões
de ferro e bronze imprestaveis, de diversas
dimensões, pertencentes ao Governo da Re-
publica e existentes em diversos estabeleci-
mentos militares, quarteis, fortalezas e ire-
positos a cargo do Ministerio da Guerra cem
varias pontos do t-rritorio brazileiro, sob as
seguintes condições a saber:

Os concurrentes deverão apresentar as
alias propostas em duplicata, eseriptas com
tinta preta. sem razuras nem emendas, sal-
tada a primeira e firmadas ambas pelos ditos
concurrent ns ou seus prrpostos competente-
mente autorizados por instrumento do pro-
curação, em envolucro fechado e lacrado,
não pal •ndo ser adrnttidas as que forem
apresentadas fira do prazo anima estipulado,
nem to pouco retiradas quaisquer delias,
uma vez enc.uTada a concurrencia, sob p ,na
de perda da meta te da caução que as tem do
garantir, conforme a condição que adiante se
verá.

II

O preço deverá ser calculado na razão do
cada kilogramma de metal, distinguindo-se
a especio, podendo os concurrentes propor-se
ii acquisição do mesmo em parte ou no
todo.

Ao Governo Federal

III

 fica, porém, salvo o di-
reito de pr..ferir, em egnaldade de condições,
aquAla das propostas que se referir á compra
doe mesmos metaes em globo.

IV

Os concurrentes deverão fixar em suas pro
postas o menor prazo possivel para dentro
baile ser effectuada a pes igem dos metaes que
desejarem adquirir e a sua respectiva retirada
do local eia que se acharem.

V

As despozas de transporte dos ditos metaes
do ponto em que se acharem para o em que
deverão ser pesados, recebidos e retirados
pelo raspectivo comprador, correrão á conta
do concurrente preferido, o qual ta.mbem
pagará as da respectiva pesagem e fornecerá
os nocessarios apparelhos.

VI

Ao proeeder-s:e á pe ongein 11os ditos metais
será nomeada unia conitiu . s .•to composta de
.i(ius teelinieus do exervito bra.zileiro
e de um empregado do Ministerio E l a Fazenda
nesta Capital e nos Estados, a qual fiscalizará

I

esse trabalho, inventariando 03 metaos que
forem sendo pesados, descriminando-lhes as
espectes e bem assim o poso correspondente,
excluindo dentre elles os canhões que por seu
valor historie() deverem ser conservados cru
poder do Governo Federal, competindo a este
polo Ministerio da Guerra apreciar os motivos
da dita exclusão e dai-a por approvada no
prazo mais breve possivel, athn de não
demorar a entrega dos que puderem ser ce-
didos ao comprador preferido.

VII

Qualquer incidente ou duvida em relação
ao trabalho da mencionada pesagem dos me-
taes entre os encarregados do fazel-o e a
commissão fisca.lizadora devera acto continuo
ser subinettido á apreciação do Governo Fe-
deral, que resolvera a respeito no mais breve
prazo possível, devendo o comprador sujeitar-
se a essa decisão sob penado nullidade do con-
tracto e perda da metade da caução que tem
de garautil-o.

Concluida a pesagem dos metaes existentes
em qualquer localidade, serão olles eetregues
ao arrematante preferido, por meio do cem-
petente auto lavrado pela commissão fiscali-
zadora, que o assignará com o mesmo arre-
matante, cumprindo, porém, que este para
ti effeito exlitba a prova documental de
haver entrado para os cofres da União com a
eomma correspondente á iniportancia doa
mencionados metaes.

Para o pagamento de cada partida de me-
taes Que houver de ser entregue ao dito arre-
matante, será concedido a este o prazo im-
prorogavel de 30.diaa.

IX

Si, esgotado o prazo a que se refere a clau-
sitia VIII, o arremattante não houver effoo-
tuado o pagamento da partida do metal que
tiver de ser-lee entregue, será considerado
nullo o contracto, perdendo ello em favor do
Governo Federal 50°/, da caução em garantia
do mesmo contracto, rest.tndo-lho entret tnto
o direito á restituição dos outros 50 °/,,, da
dita caução.

X

Conclitilla que seja a pesagem de tod 00 meta
arrematado, em cada localidade, deverá o
arrematante arrecadal-o fazendo o retirar no
prazo maxirno de 30 dias, pudendo, entre-
tanto, requerer ao Governo Federal, pelo
Nliuisterio da Guerra, a prorogação de ta-
prazo, que lhe será facultado a juizo do mes-
mo rninisterio, não podendo, porém, tal pro-
rogação exceder de quatro mezes, sob as
penas já comminadas nas clausulas anterior-
mente consignadas para a entrega e retirada
de cada partida do referido metal.

XI

Os concurrentes deverão depositar na Thel
'touraria Geral do Thesouro ou na Delegacia
do mesmo Thesouro, em Londres, a quantia
de cera contos de reis (100:000$) ouro, ou o seu
equivalente em moeda-papel pelo cambio
do dia do deposito, em garantia de suas pro-
postas, e, no caso de ser a prosposta para
parte do material, o d-posito sera de cinco-
enta contos de reis (50:000e) na mesma es-
pecie, sendo que as ditas propostas deverão
acompanhar o documento comprobaterto de
tal dep sito, sem o que não serão as mesmas
recebidas e contempladas pelo Governo F'o-
deral.

XII
Fica reservado ao Governo Federal o di-

reito de aenullar a presente coneurrencia,
caso verifique não serem vantajosas as pro-
postas apresentadas pelos coneurreutea,

XIII
Si, preferida uma ou mais propostas (con-

forme a hypothese da venda dos metaes
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globo ou pareialmanta), o respectivo signa-
te rio se nau apresentar, por É ou por inter-
moi io de procurador competentemente auto-
rizado para, dentro do prazo de 20 dias no
maxinio, assig,nar na Directoria do Conten-
cioso do Thesouro Federal o contracto de
compra e venda, que nessa repartição devera
:er lavrado; perderá em favor do mesmo
'I besouro a importancia da caução já mencio-
nada, sendo considerada nulla a dita prefe-
rencia para todos os effeitos juridicos.

XIV
O prazo de 20 dias, a que alinde a clau-

sula XIII, será contado do em que forem
recebidos na mencionada Directoria do Con-
tencioso todos os papeis e documentos que o
Ministerio da Guerra deverá remetter ao da
Fazenda, logo depois de haver deliberado
sobre a escolha e preferencia das propostas
a presentadas pelos concurrentes.

XV
Os concurrentes deverão declarar em ter-

mos claros e precisos que em quaesquer du-
vidas ou incidentes que acaso se possam dar
em relação ao contracto que houverem de
firmar com o Governo Federal para a compra
das metaes de que se trata, sujeitam-se ex-
clusiva.nente ás deliberações que a tal re-
speito tiverem de ser tomadas pelo mesmo
governo, no fõro administrativo.

XVI
Os concurrentes deverão egualmente re-

nunciar todos os casos fortuitos, de força
maior e outros porventura em direito alie-
gaveis, para o effeito de ser annullada a
concurrencia, uma vez realizada esta e feita
a escolha das propostas apresentadas, sob
pena de perda da caução effectuada em favor
dos cofres do Thesouro Federal. Pode Os to
da.via o Governo da União, si assim o julgar
conveniente, attender a quaesquer reclama.
vnes razoaveis, que acaso lhe forem apresen-
tadas paios ditos concorrentes, ouvida a
eummisSão fiscalizadora.

XVII
As propostas deverão ser entregues nesta

Intendencia Geral, observadas as condições
de (erma e prazo já anteriormente estipu-
ladas nas clausulas acima exaradas, e nesta
mesma repartição se procedera á abertura
das ~sinas no dia em que se encerrar a
eataairreur r ia, e á hora que sei á previamente
amiudada. para conh.:clinento dos interes-

Primara Secção da Intendeneia Geral da
flerta. 2-4 do junho do Is99. —Tenente-co-

iso l ai .	 l'eniovt,,s Neves .11,411i0i, chefe
secção.

.1.(leninistrnção dom Correio..
tia Districto Federai

CONCLJW40

De or lem do Sr. administrador dos Correios
do District, ' Fedf . rat e Estado do Rio de Ja-
neiro. tino publico qu r, durante 30 dias, a
contar desta data. acha-se aberta na 1 s rçção
dita bilininistração, das 10 horas da manhã
ás 2 da tarde, a inscripção para o concurso
ao provimento de togares de carteiro-sup-
Vente, a o ffectuar-se a 24 do setembro pie-
somo.

Os candidatos deverão ter de 18 annos a 30
de idarme, goir boa sa.u.le e estar vaccinados,
ter bom procedimento, saber ler e escrever
correc r amente, e conhecer as quatro opera-
ções eindamentaes da arithmetica. (Art, 394,
§ 4-, do regulamento •1

O concurso será valido por um anno, a
contar da data da ultima prova, bastando
uma neta má para inbabilitar o candidato, o
os candidatos reprovados ou não classificados
só poderão de novo concorrer depds de um
anuo, contado da data da terminação das duus
provas

Primeira secção, 21 de agosto de 1899.— O
ajudante do administrador, Luiz 111. C'erqueira
firaya.	 (-

Prefeitura .11 Districto
Fede:vai.

Directoria de Obras e Viação

sEcçÃo

Edital

De ordem do Sr. Profeito e no á termos do
decreto n.506. de 3 de janeiro de 1898, in-
timo os proprietarios ou procuradores dos
predica abaixo mencionados a procederem á
demolição (parcial ou total) des.ses prelos,
condeinnados em vistoria, no prazo do oito
dias, contados da data desta publicação, sob
pena d J ser feita a referida demolição pelo,
operarias da Prefeitura, a expensas dos in-
teressados, conforme precsitua o art. 10 do
citado decreto.

Predica:
N. 38 da rua Cosmo Velho, demolição da

parte da frente da ala esquerda, da empe-
nada ala direita e do sobrado dos fundos
desta ala ;

N. 90 da rua do Cosmo Velho, demolição
de toda a parte situada á direita da entrada

N.88 da rua da Conceição, demolição da
cobertura

N. 29 da rua Dr.Pedro Rodrigues, demoli-
ção total ;

N. 12 da rua D. Feliciana, demolição do
puxado e da empena do lado do n. 10;

N. 191 da rua D. Feliciana, demolição da
parede divisoria com o n. 193

N. 16 (moderno) da rua do Escorrega, de-
molição total

N. 14 da rua do Escorrega, demolição da
fachada, da parede lateral contigua ao n. 12
e da parede dos fundos

N. 20 da travessa da Mangueira, demolição
da parede lateral contigua ao n. 22;

N. 22 da travessa da Mangueira, demolição
da parede lateral contigua ao n. 20;

N. 59 da travessa da Mangueira. demolição
da cobertura e das paredes principaes;

N. 61 da travessa da Mangueira, demolição
total;

N. 15 da travessa do Oliveira, demolição
da parte do predio constituiria pelo soura.rto:

N. 2 .! da rua l'inlieiro, iletnolição de todas
as adi ficações sxisteutes no terreno ;

N 27 da rua da Providencia, demolição do
soa);

N. 11 da rua Paranaguá, demolição do pu-
xam;

N. 277 da rua da Saude, densoliç -ro da co-
bertura principal do predio e de tudo o pu-
xa lo;

N. 124 da rua Viseonde de Sapucally, de-
molição da colertura.-0 director, Lne: Vau
Erven.

EDITAES

De cmvocação de cn •dores da missa fallida de
pira s.. reunirem no dia 28

do corrente mes,( -2 1 hora da tarde, na sala
das ou 1 irias desta Cruiara eontnicrc ial-

raa dos Livalidos 108, afira de rerili-
carem sus cn ditos approv idos, assistirem 4
leitura do rela t orio do Dr. curatkr fiscal,
debberarent s . dire concordata Si for apresen-
t,td a r . spctivit prnpo.qa de farm reld o con-
tracto da naja°, elegido sy,nIicos e uma
commissii, fiscal cone funcçõ'es consultiva e
del,berativa para liquidação defiaittva da
massa.

O Dr. Raymundo Panafort Caldas, juiz
preior, servindo no impedimento do Dr. Ma-
noel Barretto Dantas, juiz da Camara. Com-
marcial do Tribunal Civil e Criminal da Ca-
pital Federal, etc.

Faço saber em como por parte do Dr. cura-
dor fiscal mo foi dirigida a petição do teor

seguinte: Petidia---TIlin. Ern. Sr. Dr iuiz
da Cs man. Coinine r. ! i 1. O curador das mas-
sas ra.ledas requer a V. E. se digne de or-
denar a convocação dos credores de José Po-
relra, pala fórrna estatuida no art. 38 do
decreto n.917, de 26 de outubro de 189i), para
o .; tios do art. 58 do mesmo decreto. P. de-
ferimento. E. R. M. Rio, 16 de agosto de

de Barros Junior.—Despacht):

sim, des i gnando o escrivão dia. e hora-Rio, 16
rte agosto do 1899.—Raymun ds de Prnatort

Caldas. Em virtude do que se passou o pre-
sent . ) edital pelo qual são convocados os cre-
dores da massa fallida de José Pereira para
se reunirem no dia 28 do corrente mel, a 1
hora da tarde, na sala das audieucias desta
Camara Commercial, (t rua dos Inva.lirlos
n.108, afim de veritica.ram seUs credites, ap-
provados, assistirem á leitura do relatorio do
Dr. curador fiscal, deliberarem sobre concor-
dada si for apresentada a respectiva proposta
ou formarem o contracto do união elegendo
syndicos °urna consmisztão fiscal com funcções
consultiva e deliberativa para a liquidação
definitiva da massa; advertindo que os cre-
dores ausentes poderão constituir procura-
dores por telegramma, cuja minuta authen-
tica ou legalizada deverá ser apresentada ao
expedictor que na transmissão mencionará.
esta circurnstancia ; sendo licito a um só in-
dividuo ser procurador de um ou mais cre-
dores, entendemlo-se o mesmo habilitado a
tomar parte em talas as deliberações que na
reunião forem tomadas, geado que para con-
cordata é necessario que represente pelo me-
nos 3/4 dos credites sujeitos á mesma. E para
constar se passou este e mais dous de igual
teor, para serem publicados e affixalos,
fôrma da lei, pelo porteiro dos auditorios, que
de assim o haver cumprido lavrará a compe-
tente certidão para ser junta aos autos. Dado
e passado nesta Capital Federal, aos 19 de
agosto de 1889. Eu, João de Souza 1 3 into Ju-
nior, escrevente juramentado, o escrevi. E
eu, Joaquim &ideio Alves Penna, o subscrevi.

(.

Decima Terceira Prataria

De casamento in articulo mortis

O major Rodrigo Januario de Oliveira Ra-
ul s, escrivão da d 'diria terceira Pretoriu e
oflici tI do Registro vivil e de Casamentos da
freguozia. do Inhaúma, etc.

De ordem do respectivo juiz de casamen-
tos, o pretor desta circumscripção. Dr. Josó
Augusto de Oliveira, faço publico que, ela
perigo eminente da vida, no dia 21 do cor-
rente. as 4 heras da tarde, na casa em que
residia á rua Pernambuco n. 27, no Engenho
'te Dentro, nesta freguezia, casaram-se, em
presença das testemunhas J-se Ramos do
Paiva, Justino José da Conceição, Cesario
B.atz dos Santos. Atrelo Fernandes, Quirino
Caetano Vasques e Luiz Antonio da Ntotta,
repetindo a tOrinula da lei ti. I g l, de 24 de
janeiro do ieoo, art. 27. Julio Ribeiro do
Carvalho com Leonidia Ferreira Alves. vindo
a rallecer com eleito Julio Ribeiro de Car-
valho ás 2 horas ila madrugada. Após o casa-
mento assim effe,ituado, foram preenchidas as
dein., is formalidades da mesma lei, dentro do
prazo do 48 horas,neste juizo e por ordem da
mesma autoridade acima dela rada, ficando
correndo em cai-torro 15 dias, dentro dos
quaes piem ser requeridas pelos interes-
sados as providencias que entenderem de
direito, pro ou contra o referido casamento.
Si alguem sentir-se prejudicado ou conhecer
que existe algum impedimento que obste a
legalização do casamento, accuse-o para os
fins necessarios. Cartorio da deerna terceira
Pretoria„ em 22 de agosto de 1899.-0 es-
crivão o °Meia' do Registro Civil e do Casa-
mentos, Rodrigo Januario	 Oh-eira Ramos.
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